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CÂMARA MUNICIPAL DE ABRANTES

Aviso n.º 970/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
15 de Novembro de 1999, rescindi, a seu pedido, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado com a técnica superior Maria
da Graça de Jesus Alves Lobato, a partir do dia 2 de Dezem-
bro de 1999.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Nelson Au-
gusto  Marques de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 971/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal de Albufeira de 16 de Dezembro de 1999 e
ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 459/99, de 5 de No-
vembro, foram considerados prorrogados até 30 de Setembro de
2000 os contratos de trabalho a termo certo para o exercício de
funções de auxiliar de acção educativa celebrados em 23 de Fe-
vereiro de 1998 com Helena Maria Melo Gonçalves Saúde, em
4 de Janeiro de 1999 com Maria Helena Caixinha da Concei-
ção Pífaro, Ana Cristina Pires Alambre Silvestre, Ana Luísa Vieira
Vicente Silva, Idalécia da Silva Cabrita Matos, Isabel da Silva
Cabrita Mariano, Sónia Patrícia Gomes Martins e Zilda Maria
Piçarra Miranda Moreira e em 1 de Fevereiro de 2000 com
Dorília Gomes Amado Gonçalves.

13 de Janeiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Ví-
tor Manuel Clemente da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 972/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 11 de Novembro de 1999, foi contratada a
termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, Maria Guilhermina de Araújo Pereira, para a catego-
ria de auxiliar de acção educativa, a partir de 15 de Novembro
de 1999.

29 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Rodrigues Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 973/2000 (2.ª série) � AP. � Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que
foram celebrados entre esta Câmara Municipal e os trabalhadores
abaixo descritos contratos de trabalho a termo certo, nos termos
do disposto no artigo 18.º do mesmo diploma legal, com a re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, nas seguintes carrei-
ras/categorias:

Paulo Jorge Duarte Caldeira � auxiliar técnico de desporto, es-
calão 1, índice 190, a partir de 3 de Janeiro de 2000, por pe-
ríodo de 12 meses.

Maria Jesus Vale Simões � auxiliar técnico, escalão 1, índice
190, a partir de 3 de Janeiro de 2000, por período de 12 meses.

[Contratações isentas de fiscalização prévia de Tribunal de
Contas, de acordo com a alínea f) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui Mi-
guel da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.º 974/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação de
pessoal a termo certo. � Em cumprimento do disposto na alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7

de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contrato a termo certo com Elizabete Maria da Conceição Ja-
leco, para o exercício de funções inerentes à categoria de au-
xiliar administrativo, escalão 1, índice 115, pelo prazo de 12
meses, com início a 2 de Dezembro. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Car-
los Manuel da Cruz Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 975/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento dos
Cemitérios Municipais. � Para os devidos efeitos, torna-se pú-
blico que a Câmara Municipal do Barreiro, na sua reunião de
14 de Dezembro de 1999, deliberou aprovar o Regulamento dos
Cemitérios Municipais, que a seguir se transcreve na íntegra.

20 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Pe-
dro Alberto Correia de Andrade Canário.

Regulamento dos Cemitérios Municipais

Preâmbulo

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de
Dezembro, passaram a ficar consignadas legalmente importan-
tes alterações quanto ao que se encontrava estabelecido no di-
reito mortuário, cuja legislação aplicável se encontrava
desajustada à realidade, concretamente no que competia às au-
tarquias locais, na sua qualidade de entidades responsáveis pela
gestão dos cemitérios.

No que ao diploma legal acima referido importa sublinhar como
alterações mais importantes, encontram-se as seguintes:

Foi alargado o âmbito de pessoas com legitimidade para re-
querer a prática de actos regulados no diploma;

Passaram a ficar equiparadas as figuras da inumação e da
cremação, podendo a cremação ser feita em qualquer ce-
mitério que disponha de equipamento apropriado, que obe-
deça às regras definidas em portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente;

A cremação pode passar a ser efectuada por iniciativa da
entidade administradora do cemitério, de cadáveres, fe-
tos, ossadas e peças anatómicas, desde que considerados
abandonados;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeró-
bia, desde que em respeito às regras definidas por por-
taria conjunta dos Ministros do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território, da Saúde e
do Ambiente;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reser-
vados a pessoas de determinadas categorias, nomeada-
mente de certa nacionalidade, confissão ou regra reli-
giosa, bem como a inumação em capelas privativas, em
ambos os casos mediante autorização da Câmara Mu-
nicipal;

Os prazos de exumação foram reduzidos, passando de cinco
para três anos, após a inumação, e para dois anos nos casos
em que se verificar necessário recobrir o cadáver por não
estarem ainda terminados os fenómenos de destruição de
matéria orgânica;

O conceito de trasladação quanto ao transporte de cadáver
já inumado ou de ossadas para local diferente daquele onde
se encontram, a fim de serem de novo inumados, colo-
cados em ossários ou cremados, passou a ser mais res-
trito, suprimindo-se a intervenção das autoridades poli-
cial e sanitária, cometendo-se unicamente à entidade
administradora do cemitério competência para a mesma;

Desnecessidade da intervenção das autoridades policiais nos
processos de trasladação, quer dentro do mesmo cemi-
tério quer para outro cemitério;

Definição de regra de competência da mudança de locali-
zação de cemitério.

Por outro lado, no que respeita ao Regulamento dos Cemité-
rios Municipais do Concelho do Barreiro que se encontra em
vigor desde 1 de Novembro de 1990, também este já se encontra-
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va desajustado face às situações reais, mesmo até antes da pu-
blicação do Decreto-Lei n.º 411/98, e, consequentemente, ne-
cessitado de revisão.

Desse modo, com a entrada em vigor do predito diploma le-
gal, surgiu a oportunidade de reformular totalmente o Regula-
mento Municipal em vigor, não só introduzindo as exigências
legais ora estipuladas, como contemplar regulamentarmente outras
situações das quais se destacam:

1) Criação de talhão municipal;
2) Uma melhor definição do funcionamento dos serviços com

a introdução do tratamento informático do respectivo ex-
pediente;

3) Alargamento do horário de funcionamento;
4) Regras mais exigentes sobre a conservação, transmissão

de jazigos e, bem assim, sobre a concessão de terrenos;
5) Possibilidade de cremação, caso o município venha a optar

pela criação das respectivas instalações;
6) Estabelecimento de normas claras sobre os construtores,

construções funerárias e outras obras, além de uma exaus-
tiva numeração de penalidades em caso de incumpri-
mento;

7) Definição e clarificação mais pormenorizada das regras
a observar nos recintos dos cemitérios municipais.

Constata-se assim que, para além das profundas alterações pro-
duzidas pela entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30
de Dezembro, que veio assim revogar na totalidade um diplo-
ma regulador do direito mortuário e parcialmente o Decreto
n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968, também o Regulamento
Municipal em vigor sofreu uma total revogação, não só devido
às exigências legais ora ajustadas como à introdução de outras
normas que se entendem deixar consignadas.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, e em cumprimento do disposto no artigo 29.º do De-
creto n.º 44 220, de 3 de Março de 1962, no Decreto n.º 48 770,
de 18 de Dezembro de 1968, e no Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 de Dezembro, a CMB aprovou na sua reunião de 14 de
Dezembro de 1999 o seguinte Regulamento dos Cemitérios Mu-
nicipais.

CAPÍTULO I

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

1 � Os cemitérios municipais de Vila Chã, Palhais e Lavradio
destinam-se à inumação e cremação dos restos mortais dos indi-
víduos falecidos na área do município do Barreiro, que tivessem
a última residência no concelho, sem prejuízo do disposto no ar-
tigo 2.º

2 � Para efeitos do número anterior, deverá ser junta cópia
do cartão de eleitor ou atestado da junta de freguesia da área
de residência.

3 � Poderão ser inumados ou cremados nos cemitérios mu-
nicipais, observadas, quando for caso disso, as disposições le-
gais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do con-
celho que se destinem a jazigos particulares, sepulturas
perpétuas ou que à data da morte tivessem neste a sua
última residência;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos nas freguesias de
Coina, Palhais, Santo António e Lavradio serão inuma-
dos no cemitério municipal de Vila Chã, quando, por
motivo de insuficiência de terreno, não seja possível
a inumação nos cemitérios de Palhais e Lavradio, ou
neles não disponham de jazigos ou sepulturas perpé-
tuas;

c) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores mediante autorização do presidente da Câmara
ou vereador do pelouro, concedida em face de circuns-
tâncias que se reputem ponderosas;

d) Em talhão municipal, preenchidos os requisitos constantes
no presente Regulamento.

Artigo 2.º

Talhão municipal

1 � No cemitério de Vila Chã existirá um espaço reservado
a figuras barreirenses que se distinguiram nos campos do des-
porto, espectáculo, nas diversas áreas das artes e letras, nas
ciências ou noutras, e que desta ou daquela forma prestigiaram
o Barreiro durante a sua vida.

2 � A inumação de restos mortais no referido talhão deverá
obedecer cumulativamente aos seguintes requisitos:

a) Ter sido requerida em vida pelo interessado ou poste-
riormente pelas pessoas referidas no artigo 7.º;

b) Ter sido a pessoa a inumar objecto do «Barreiro Re-
conhecido» com a medalha de ouro de mérito muni-
cipal;

c) Ter obtido na área de actividade em que se distingiu, pelo
menos, duas condecorações oficiais de nível nacional e
uma internacional;

d) Ser natural do Barreiro ou, aqui tendo fixado a sua re-
sidência, ter projectado o nome do Barreiro através do
seu legado desportivo, social, económico ou cultural;

e) Que parte do seu legado seja doado à CMB, para me-
mória futura e a integrar no museu da cidade.

SECÇÃO II

Artigo 3.º

Serviços de recepção e inumação de cadáveres

1 � Em cada cemitério haverá serviços de recepção e inu-
mação de restos mortais e serviços de registo e expediente ge-
ral, funcionando em conformidade com os horários estabeleci-
dos para estes serviços.

2 � A recepção e inumação de cadáveres estarão a cargo do
funcionário mais graduado do quadro do serviço do cemitério,
ao qual compete cumprir e fazer cumprir as disposições do pre-
sente Regulamento, das leis e regulamentos gerais, das delibe-
rações da Câmara e ordens dos seus superiores relacionados com
aqueles serviços, bem como fiscalizar a observância, por parte
do público e dos concessionários de jazigos ou sepulturas per-
pétuas, das normas constantes deste Regulamento.

Artigo 4.º

Serviços de registo e expediente geral

1 � Os Serviços de Registos e Expediente Geral funcionam
na Secretaria Central da Câmara Municipal, dispondo de livros
de registo de inumações, cremações, exumações, trasladações e
quaisquer outros considerados necessários ao bom funcionamento
daqueles serviços.

2 � O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através dos Ser-
viços de Registos e Expediente Geral, na Secretaria Central, por
quem estiver encarregado da realização do funeral.

3 � Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

4 � Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos aos cemitérios seja apresentado o original da
guia a que se refere o número anterior.

5 � O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

6 � No acto de inumação os serviços dos cemitérios entre-
garão às pessoas referidas no artigo 7.º original do documento
idêntico ao anexo III, com a indicação do coval e o prazo para
exumação.
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CAPÍTULO II

Artigo 5.º

Definições legais

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia � a Guarda Nacional Republica-
na e a Polícia de Segurança Pública;

b) Autoridade de saúde � o delegado regional de saú-
de, o delegado concelhio de saúde ou os seus adjun-
tos;

c) Autoridade judiciária � o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção � o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou cre-
mação;

e) Inumação � a colocação de cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação � a abertura de sepultura, local de consumpção
aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado
o cadáver;

g) Trasladação � o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou de ossadas para local diferente daquele em que
se encontram, a fim de serem de novo inumados, cre-
mados ou colocados em ossário;

h) Cremação � a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver � o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria or-
gânica;

j) Ossadas � o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipiente apropriados � aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas,
cinzas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidas no pe-
ríodo neonatal precoce, em condições de segurança e de
respeito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce � as primeiras cento e sessenta
e oito horas de vida;

m) Entidade responsável pela administração de um cemi-
tério � a câmara municipal ou a junta de freguesia, con-
soante o cemitério em causa pertença ao município ou
à freguesia;

n) Depósito � colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

o) Ossário � construção destinada ao depósito de ur-
nas contendo restos mortais, predominantemente os-
sadas;

p) Restos mortais � cadáver, ossadas, cinzas;
q) Talhão � área contínua destinada a sepulturas devida-

mente delimitadas por rua, podendo ser constituída por
uma ou várias secções.

CAPÍTULO III

SECÇÃO I

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 � Afectos ao funcionamento normal dos cemitérios have-
rá serviços de recepção e inumação de cadáveres e serviço de
registo e expediente geral, das 8 horas e 30 minutos às 12 ho-
ras e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

2 � Sempre que se entenda necessário, o horário referido no
número anterior poderá ser alterado.

3 � Para efeito de inumação de restos mortais, o cadáver terá
que dar entrada até 30 minutos antes do encerramento do ce-
mitério.

4 � Os restos mortais que derem entrada nos cemitérios fora
do horário estabelecido, ou cuja documentação não se encon-

tre em ordem, ficarão em depósito, aguardando a inumação dentro
das horas regulamentares, ou até que seja suprida a deficiên-
cia, salvo casos especiais em que, mediante autorização do pre-
sidente da Câmara ou do vereador do pelouro, poderão ime-
diatamente ser inumados.

5 � Nos sábados, domingos e feriados e dia 2 de Novem-
bro, mesmo que este recaia em dia útil, os serviços limitar-se-
-ão à recepção e inumação de restos mortais, permitindo-se, no
entanto, actos religiosos, ficando o seu acompanhamento a cargo
do funcionário em serviço mais graduado.

CAPÍTULO IV

Artigo 7.º

Legitimidade

1 � Têm legitimidade para requerer a prática de actos re-
gulados no presente Regulamento, sucessivamente:

a) Testamenteiro, em cumprimento das disposições testa-
mentárias;

b) Cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 � Se o falecido não tiver a nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 � O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO V

Artigo 8.º

Competência

1 � A inumação e a cremação devem ser requeridas, pelas
pessoas com legitimidade para tal, à Câmara Municipal do Bar-
reiro ou em quem esta tiver delegado, a quem compete a res-
pectiva autorização.

2 � A trasladação deve igualmente ser requerida à entidade
acima referida e onde o cadáver ou as ossadas estiverem inu-
mados.

3 � No caso previsto no número anterior, o deferimento do
requerimento é da competência da Câmara Municipal respon-
sável pelo cemitério para o qual vão ser trasladados o cadáver
ou as ossadas, mediante solicitação da entidade à qual o mes-
mo foi apresentado.

4 � Compete à Câmara Municipal do local onde se encon-
tre o cadáver, ou em quem aquela delegar, promover a sua inu-
mação no caso previsto no n.º 1, bem como a inumação ou a
cremação de fetos mortos abandonados.

5 � O requerimento a que se referem os números anteriores
obedece ao modelo anexo I, devendo ser instruído com os se-
guintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de inumação antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 56.º, n.º 1, deste Re-
gulamento, quando os restos mortais se destinem a ser
inumados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

CAPÍTULO VI

Artigo 9.º

Remoção

1 � Quando, nos termos da legislação aplicável, não hou-
ver lugar à realização de autópsia médico-legal e, por qual-
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quer motivo, não for possível assegurar a entrega do cadáver
a qualquer das pessoas ou entidades indicadas no artigo 7.º, a
fim de se proceder à sua inumação ou cremação dentro do prazo
legal, o mesmo é removido para a casa mortuária dotada de
câmara frigorífica que fique mais próxima do local da verifi-
cação do óbito.

2 � No caso previsto no número anterior, compete à autori-
dade de polícia:

a) Proceder à remoção do cadáver, podendo solicitar para
o efeito a colaboração dos bombeiros ou de qualquer en-
tidade pública;

b) Proceder à recolha, arrolamento e guarda do espólio do
cadáver.

3 � A autoridade de polícia com jurisdição na área da fre-
guesia onde se encontre instalada uma casa mortuária dotada de
câmara frigorífica com permanente acesso a ela.

CAPÍTULO VII

Do transporte

SECÇÃO I

Artigo 10.º

Regime geral

1 � O transporte de cadáver fora do cemitério, por estrada,
é efectuado em viatura apropriada e exclusivamente destinada
a esse fim, pertencente à entidade responsável pela administração
de um cemitério ou a outra entidade, pública ou privada, den-
tro de:

a) Caixão de madeira, para inumação em sepultura ou em
local de consumpção aeróbia;

b) Caixão de zinco com a espessura mínima de 0,4 mm �
para inumação em jazigo;

c) Caixão de madeira facilmente destrutível por acção do
calor � para cremação.

2 � O transporte de ossadas fora do cemitério, por estrada,
é efectuado em viatura apropriada e exclusivamente destinada
a esse fim, pertencente à entidade responsável pela administração
de um cemitério ou a outra entidade, pública ou privada, den-
tro de:

a) Caixa de zinco com a espessura mínima de 0,4 mm ou
de madeira � para inumação em jazigo ou ossário;

b) Caixa de madeira facilmente destrutível por acção do ca-
lor � para cremação.

3 � Se o caixão ou a caixa contendo o cadáver ou as ossa-
das forem transportados como frete normal por via férrea, ma-
rítima ou aérea, devem ser introduzidos numa embalagem de
material sólido que dissimule a sua aparência, sobre a qual deve
ser aposta, de forma bem visível, a seguinte indicação: «manusear
com precaução».

4 � O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver, ossadas ou peças anatómicas, fora do cemitério, é livre
desde que efectuado em recipiente apropriado.

5 � O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas dentro do ce-
mitério é efectuado da forma que for determinada pela entida-
de responsável pela respectiva administração, ouvida, se tal for
considerado necessário, a autoridade de saúde.

6 � A viatura que for apropriada é exclusivamente destina-
da ao transporte de cadáveres fora de cemitério, por estrada, e
igualmente apropriada para o transporte de ossadas.

7 � Nos casos previstos nos n.os 1 a 3, a entidade responsá-
vel pelo transporte do caixão ou da caixa deve ser portadora de
fotocópia simples de um dos documentos previstos no n.º 1 do
artigo 8.º, n.º 5.

8 � O disposto nos n.os 1 e 7 não se aplica à remoção de
cadáver prevista nos n.os 1 e 2 do artigo 9.º

SECÇÃO II

Artigo 11.º

Regime excepcional

1 � O transporte inter-hospitalar de fetos mortos, indepen-
dentemente da respectiva idade de gestação, e de recém-nasci-
dos falecidos no período neonatal precoce, para fins de autóp-
sia clínica para precisão de diagnóstico, pode efectuar-se em
ambulância ou noutra viatura de hospital.

2 � O transporte de fetos mortos e de recém-nascidos fale-
cidos no período neonatal precoce, fora da situação prevista no
número anterior, é feito em viatura apropriada, pertencente à en-
tidade responsável pela administração de um cemitério ou a outra
entidade, pública ou privada.

CAPÍTULO VIII

Das inumações

SECÇÃO I

Artigo 12.º

Locais de inumação

As inumações serão efectuadas em sepulturas temporárias, per-
pétuas, em talhões privativos, em talhão municipal ou em jazi-
gos e ossários particulares ou municipais e em locais de con-
sumpção aeróbia de cadáveres.

Artigo 13.º

Modos de inumação

1 � Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou de zinco.

2 � Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcio-
nário responsável.

3 � Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interes-
sados, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode
a soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um repre-
sentante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o
féretro.

4 � Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
dos nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver
ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a im-
pedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de
inumação em sepultura ou em jazigo.

SECÇÃO II

Artigo 14.º

Prazos

1 � Nenhum cadáver pode ser inumado, cremado, encerra-
do em caixão de zinco ou colocado em câmara frigorífica an-
tes de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito.

2 � Um cadáver deve ser inumado ou cremado dentro dos
seguintes prazos máximos:

a) Se imediatamente após a verificação do óbito tiver sido
entregue a uma das pessoas indicadas no artigo 7.º do
presente Regulamento, em setenta e duas horas;

b) Se tiver sido transportado de país estrangeiro para Por-
tugal, em setenta e duas horas a contar da entrada em
território nacional;

c) Se tiver havido autópsia médico-legal ou clínica, em qua-
renta e oito horas após o termo da mesma;

d) Se não tiver havido autópsia médico-legal e for possí-
vel assegurar a entrega a uma das pessoas indicadas no
artigo 7.º deste Regulamento, em vinte e quatro horas;

e) Se não tiver havido autópsia médico-legal e não for pos-
sível assegurar a entrega a uma das pessoas indicadas
no artigo 7.º deste Regulamento, em 30 dias.
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3 � Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, crema-
ção, encerramento em caixão de zinco ou colocação de cadá-
ver em câmara frigorífica antes de decorrido o prazo previsto
no n.º 1.

4 � O disposto nos números anteriores não se aplica aos fetos
mortos.

SECÇÃO III

Artigo 15.º

Condições de inumação

1 � Nenhum cadáver pode ser inumado, cremado, encerra-
do em caixão de zinco ou colocado em câmara frigorífica sem
que tenha, para além de respeitados os prazos referidos no ar-
tigo anterior, sido previamente lavrado o respectivo assento ou
auto de declaração de óbito ou emitido boletim de óbito.

2 � Aos sábados, domingos e dias feriados, a emissão do
boletim de óbito é da competência da autoridade de polícia com
jurisdição na freguesia em cuja área o óbito ocorreu ou, des-
conhecida aquela, onde o mesmo foi verificado.

Artigo 16.º

Tramitação

1 � Para os efeitos do disposto no artigo anterior, devem as
conservatórias fornecer os impressos que forem necessários.

2 � Nos casos previstos no n.º 2 do artigo anterior, deve a
autoridade de polícia remeter o duplicado ou cópia do boletim
de óbito, no prazo de quarenta e oito horas, à conservatória do
registo civil competente para lavrar o respectivo assento, acom-
panhado da indicação do nome e da residência do declarante do
óbito.

3 � À emissão do boletim de óbito pela autoridade de polí-
cia é aplicável o disposto nos artigos 194.º a 196.º do Código
do Registo Civil.

4 � Nos casos previstos no n.º 2 deve ser dado cumprimen-
to ao disposto no artigo 192.º do Código do Registo Civil.

5 � Os serviços referidos no n.º 1 do artigo 4.º deste Regu-
lamento procedem ao arquivamento do boletim de óbito.

6 � Sempre que ocorrer morte fetal com tempo de gestação
igual ou superior a 22 semanas completas, é aplicável, com as
necessárias adaptações, o disposto nos números anteriores.

7 � Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

Artigo 17.º

Insuficiência de documentação

1 � Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

2 � Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

CAPÍTULO IX

Inumação em sepultura

SECÇÃO I

Artigo 18.º

Locais de inumação

A inumação não pode ter lugar fora do lugar de cemitério pú-
blico, devendo ser efectuada em sepultura, jazigo ou local de
consumpção aeróbia de cadáveres.

Artigo 19.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 20.º

Classificação

1 � As sepulturas classificam-se em temporárias e perpé-
tuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 � As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 21.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,70 m;
Profundidade � 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento � 1 m;
Largura � 0,65 m
Profundidade � 1 m.

Artigo 22.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados,
haverá secções para o enterramento de crianças separadas dos
locais que se destinam aos adultos.

Artigo 23.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais te-
nham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua des-
truição.

Artigo 24.º

Sepulturas perpétuas

1 � Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 � Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inu-
mações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para a inu-
mação temporária.

Artigo 25.º

Organização do espaço

1 � As sepulturas serão devidamente numeradas, e ficarão
agrupadas em talhões ou secções, tanto quanto possível rectan-
gulares.

2 � Os intervalos entre as sepulturas e entre estas e os la-
dos dos talhões não serão inferiores a 0,40 m, e manter-se-á,
para cada sepultura, acesso com o mínimo de 0,60 m de lar-
gura.
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SECÇÃO II

Artigo 26.º

Inumações em jazigos

A inumação em jazigo obedece às seguintes regras:

a) Para inumação em jazigo o cadáver deve ser encerrado
em caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu
fabrico a espessura mínima de 0,4 mm;

b) Dentro do caixão devem ser colocados filtros depuradores
e dispositivos adequados a impedir os efeitos da pres-
são dos gases no seu interior.

Artigo 27.º

Espécies de jazigos

1 � Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos � aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas � constituídos somente por edificações acima

do solo;
c) Mistos � dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

Artigo 28.º

Tipos de jazigos

1 � Os jazigos municipais ou particulares serão comparti-
mentados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,75 m;
Altura � 0,55 m.

2 � Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quan-
do se trate de edificações de vários andares, podendo, também,
dispor-se em subterrâneos.

3 � Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção, tendentes a proporcionar arejamento ade-
quado, fácil acesso e boa iluminação, bem como impedir as in-
filtrações de água.

4 � Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 29.º

Jazigos de capela

1 � Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores
a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 � Tratando-se de um jazigo destinado apenas à colocação
e depósito de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e
2 m de fundo.

Artigo 30.º

Deteriorações

1 � Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito,
o prazo conveniente.

2 � Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-
-la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 � Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para a sepultura, à escolha dos interessados ou por
decisão do presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em
casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pro-
nunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por
uma das referidas soluções.

Artigo 31.º

Tipo de ossários

1 � Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento � 0,80 m;

Largura � 0,50 m;
Altura � 0,40 m.

2 � Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares. Admite-se ainda a cons-
trução de ossários subterrâneos, em condições técnicas e com
observância do determinado no número anterior.

SECÇÃO III

Artigo 32.º

Inumação em local de consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres
obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO X

Cremação

SECÇÃO I

Artigo 33.º

Âmbito

1 � Podem ser cremados cadáveres não inumados, cadáve-
res exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas desde
que observados os prazos e nas condições constantes dos arti-
gos 14.º e 15.º deste Regulamento.

Artigo 34.º

Cremação por iniciativa da Câmara

A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido con-
siderados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais
ou construções que tenham sido considerados abando-
nados;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamida-
de pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 35.º

Cremação de cadáver que foi objecto de autópsia
 médico-legal

Se o cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal, só
pode ser cremado com autorização da autoridade judiciária.

Artigo 36.º

Locais de cremação

A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Mi-
nistérios do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território, da Saúde e do Ambiente.

Artigo 37.º

Condições de cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 14.º, previamente tenha sido lavrado
o respectivo assento de óbito ou auto de declaração de óbito ou
emitido o boletim de óbito.
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Artigo 38.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em
vestes muito simples, e encerrados em caixões de madeira fa-
cilmente destrutível por acção do calor.

Artigo 39.º

Destino das cinzas

1 � As cinzas resultantes da cremação ordenada pela enti-
dade responsável pela administração do cemitério são coloca-
das em cendrário.

2 � As cinzas resultantes das restantes cremações podem ser:

a) Colocadas em cendrário;
b) Colocadas em sepultura, jazigo, ossário ou columbário,

dentro de recipiente apropriado;
c) Entregues, dentro de recipiente apropriado, a quem

tiver requerido a cremação, sendo livre o seu des-
tino final.

SECÇÃO II

Artigo 40.º

Autorização de cremação

1 � A cremação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 7.º

2 � O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II a este Regulamento, de-
vendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de
óbito;

b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que
o cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-le-
gal;

c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que
haja necessidade de cremação antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o óbito.

Artigo 41.º

Tramitação

O requerimento e os documentos referidos no número ante-
rior obedecerão à tramitação constante do artigo 8.º

Artigo 42.º

Prazos

1 � A Câmara Municipal responsável pelo cemitério onde tiver
sido efectuada a cremação deverá proceder à comunicação para
os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º do Código do
Registo Civil.

2 � Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o falecimento.

3 � Quando não haja lugar à realização de autópsia legal e
houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde pode
ordenar, por escrito, que se proceda à cremação, antes de de-
corrido o prazo previsto no número anterior.

4 � Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 7.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da data da entrada em
território nacional, quando o óbito tenha ocorrido no es-
trangeiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo, neste caso, necessária au-
torização da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas na
alínea d) do artigo 14.º

CAPÍTULO XI

Exumações

SECÇÃO I

Artigo 43.º

Prazos

1 � É proibido abrir-se qualquer sepultura ou local de con-
sumpção aeróbia antes de decorrer o período legal de inuma-
ção de três anos, salvo em cumprimento de mandado judicial.

2 � Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 44.º

Procedimentos

1 � A exumação realizar-se-á, em princípio, no mês que se
seguir àquele em que tiver terminado o período legal de inu-
mação.

2 � Logo que seja decidida uma exumação, para além do já
disposto no n.º 1 do artigo 8.º, a Câmara fará publicar editais
e informação na imprensa local, convidando os interessados a
acordarem com os serviços do cemitério, no prazo de 30 dias,
quanto à data em que aquela terá lugar e sobre o destino das
ossadas.

3 � Para efeitos dos números anteriores, a Câmara enviará
ainda avisos aos interessados, para a morada declarada à data
do óbito, não ficando, todavia, vinculada à eventual não recep-
ção dos mesmos.

4 � Se correr o prazo fixado nos editais a que se refere o
artigo anterior sem que os interessados promovam qualquer di-
ligência, será feita a exumação, considerando-se abandonadas
as ossadas existentes, que serão enterradas no próprio coval a
profundidades superiores às que se estabelecem no artigo 20.º,
ou cremadas.

5 � Os serviços cemiteriais não poderão ser responsabilizados
pelo desaparecimento ou descaminho de valores que tenham se-
guido com a inumação dos restos mortais a exumar.

Artigo 45.º

Exumação de ossadas

1 � A exumação das ossadas de um caixão de zinco inuma-
do em jazigo só será permitida quando aquele se apresente de
tal forma deteriorado que se possa verificar a consumpção das
partes moles do cadáver.

2 � A consumpção a que aludem estes artigos será obriga-
toriamente verificada pelos serviços de cemitérios.

3 � As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta ur-
gência ou vontade dos interessados, se tenham removido para
sepultura serão depositadas no jazigo originário ou em local
acordado com o serviço de cemitério.

CAPÍTULO XII

Trasladações

Artigo 46.º

Noção de trasladação

Para efeitos deste Regulamento entende-se por trasladação a
remoção de restos mortais de cidadãos cujos cadáveres estejam
por inumar para lugar situado em área de município diferente
daquele em que foi verificado o respectivo óbito, bem como a
de cadáveres já inumados para lugar diferente daquele em que
se encontram, ainda que situado na área do município do Bar-
reiro.

Artigo 47.º

Condições da trasladação

1 � A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.
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2 � Pode também ser efectuada a trasladação de cadáver ou
ossadas que tenham sido inumados em caixão de chumbo an-
tes da entrada em vigor do presente diploma.

3 � A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

4 � Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente
destinada a esse fim.

Artigo 48.º

Comunicação da trasladação

A entidade responsável pela administração do cemitério donde
tiver sido efectuada a trasladação deve proceder à comunicação
para os efeitos previstos na alínea a) o artigo 71.º do Código
do Registo Civil.

Artigo 49.º

Competência

1 � A trasladação é solicitada à Câmara Municipal, ou em
quem esta tiver delegado competência, pelas pessoas com le-
gitimidade para tal, nos termos do artigo 7.º, através de reque-
rimento, cujo modelo consta do anexo I ao presente Regulamento.

2 � Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 � Se a trasladação consistir na mudança para município
diferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o
requerimento referido no n.º 1 do presente artigo para a enti-
dade responsável pela administração do cemitério para o qual
vão ser trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o
deferimento da pretensão.

4 � Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notifica-
ção postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 50.º

Registos

1 � Nos livros respectivos da secretaria dos cemitérios, ou
através de suportes informáticos, deverão ser registadas todas
as trasladações de restos mortais de cidadãos a inumar, bem como
as trasladações de restos mortais já inumados, ainda que a re-
moção seja feita para o talhão ou jazigo do cemitério onde já
se encontravam depositados.

2 � Os serviços de cemitérios respectivos deverão ser avi-
sados com a antecedência mínima de vinte e quatro horas do
dia e hora em que se pretenda fazer a trasladação.

CAPÍTULO XIII

Mudança de localização de cemitério

Artigo 51.º

Regime geral

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das é da competência dos serviços camarários.

CAPÍTULO XIV

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Artigo 52.º

Formalidades de concessão

1 � A requerimento dos interessados, poderá a Câmara fa-
zer concessão de terrenos, em cemitério destinado a esse fim,
para sepulturas perpétuas (e construção de jazigos particulares).

2 � O requerimento deve conter a assinatura, mencionar o
cemitério e, quando o terreno se destina a jazigo, indicar a área
pretendida.

3 � Os terrenos destinados à construção de jazigos poderão
também ser concedidos em hasta pública nos termos e condi-
ções especiais que a Câmara vier a fixar.

4 � Assim se procederá em relação aos terrenos das conces-
sões declaradas prescritas nos termos do artigo 61.º

5 � As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.

6 � Deliberada a concessão, a Câmara notificará os interes-
sados para comparecerem no cemitério a fim de proceder à es-
colha e demarcação do terreno, sob pena de se considerar ca-
duca a deliberação tomada.

Artigo 53.º

Pagamento

O prazo para pagamento da taxa de concessão de terrenos des-
tinados a sepulturas perpétuas ou jazigos é de 30 dias, a con-
tar da data em que tiver sido feita a respectiva escolha e de-
marcação, sendo condição indispensável para a cobrança da
mesma taxa a apresentação de recibo comprovativo do pagamento
da sisa.

Artigo 54.º

Prescrição do direito

1 � Será permitida a inumação em sepultura perpétua, an-
tes de requerida a concessão, de cadáveres a inumar desde que
o interessado antecipadamente deposite a importância corres-
pondente a taxa respectiva, devendo, no entanto, e dentro do
prazo de três dias, ser entregue requerimento pedindo a con-
cessão.

2 � O não cumprimento dos prazos fixados, bem como das
restantes condições deste artigo, poderá implicar ou a caduci-
dade dos actos e decisões a que alude o artigo 51.º, ou, tratan-
do-se de sepultura perpétua utilizada nos termos do n.º 1, a perda
de importância paga ou depositada, ficando a inumação ante-
cipadamente feita sujeita ao regime das efectuadas em sepul-
turas temporárias.

SECÇÃO II

Artigo 55.º

Alvará de concessão

1 � A concessão de terreno cemiterial será titulada por al-
vará da Câmara, a emitir dentro dos 30 dias seguintes ao cumpri-
mento das formalidades prescritas neste capítulo, sendo condi-
ção indispensável a apresentação de recibo comprovativo do
pagamento da sisa.

2 � Do referido alvará constarão os elementos de identifi-
cação do concessionário e a sua morada, estado civil, descri-
ção e finalidade do terreno a que se reportar, nele devendo
mencionar-se todas as entradas e saídas de restos mortais que
venham a verificar-se no jazigo ou sepultura a que o terreno se
destina, bem como as alterações de concessionário.

3 � A cada concessão corresponde um título ou alvará.
4 � Extraviado ou inutilizado o título ou alvará, poderá a

Câmara passar uma 2.ª via desde que nesse sentido o concessi-
onário o requeira.

5 � A haver mais de um concessionário, deverá o requeri-
mento ser assinado por todos e no caso de algum ou alguns serem
já falecidos tal deverá ser comprovado.

6 � O novo título ou alvará substituirá em definitivo o an-
terior, cumprindo aos Serviços de Registos e Expediente Geral
do cemitério respectivo providenciar para que a passagem da-
quele fique devidamente anotada, procedendo à apreensão do que
tiver sido substituído, logo que, por qualquer motivo, ele seja
apresentado.
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CAPÍTULO XV

Dos direitos e deveres dos concessionários

SECÇÃO I

Artigo 56.º

Autorizações

1 � As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição
do respectivo título ou alvará e de autorização expressa do con-
cessionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete
de identidade deve ser exibido.

2 � Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização
de qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, as-
cendente ou descendente de concessionário.

3 � Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 � Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 57.º

Trasladação de restos mortais

1 � O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restas mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 � A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 � Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 58.º

Obrigações do concessionário do jazigo ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso,
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo funcionário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

Artigo 59.º

Conservação de jazigos

1 � Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 � Para os efeitos do disposto na parte final do número an-
terior, e sem prejuízo do determinado no artigo 52.º, os conces-
sionários serão avisados da necessidade das obras, marcando-
se-lhes prazo para a execução destas.

3 � Em caso de urgência ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara or-
denar directamente as obras a expensas dos interessados.

4 � Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 � Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá a Câmara prorrogar o prazo previsto no cor-
po deste artigo.

6 � Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura per-
pétua não tiver indicado na secretaria dos serviços do cemité-
rio a morada actual, será irrelevante a invocação de falta ou des-
conhecimento do aviso a que se refere o número.

Artigo 60.º

Jazigos deteriorados

1 � Quando o jazigo se encontrar em estado de ruína, o que
será confirmado por uma comissão constituída por três mem-

bros designados pelo presidente da Câmara ou vereador com com-
petência delegada, e do facto será dado conhecimento aos con-
cessionários, por meio de carta registada com aviso de recep-
ção, fixando-se-lhes prazo para as necessárias obras de reparação.

2 � Na falta de comparência do ou dos concessionários se-
rão publicados anúncios em dois jornais diários, dando conta do
estado do jazigo, e identificando, pelos nomes e datas da inu-
mação, os corpos nele depositados, bem como o nome do ou
dos últimos concessionários que figurem nos registos.

3 � Se as obras não forem realizadas no prazo marcado ou
houver perigo iminente de derrocada do jazigo poderá o presi-
dente da Câmara ordenar a demolição, sendo desta decisão dado
conhecimento aos interessados pelas formas já descritas neste
artigo e ficando a cargo destes a responsabilidade pelo paga-
mento das respectivas despesas.

Artigo 61.º

Jazigos abandonados

1 � Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos, os jazigos cujos concessionários não sejam conhecidos
ou residam em parte incerta e não exerçam os seus direitos por
período superior a 10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los
dentro do prazo de 60 dias depois de citados por meio de édi-
tos publicados em dois jornais no concelho e fixados nos luga-
res de estilo.

2 � Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res e ossadas que nos mesmos se encontrem depositados, para
além do nome do último ou últimos concessionários inscritos
que figurem nos jazigos.

3 � O prazo a que este artigo se refere conta-se a partir da
data da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários, ou de situações susceptíveis de interrompe-
rem a prescrição, nos termos da lei civil.

4 � Simultaneamente com a notificação dos interessados, co-
locar-se-á no jazigo placa identificativa de abandono.

Artigo 62.º

Prescrição

1 � Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anteri-
or, sem que o concessionário ou seu representante tenha feito
cessar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal
deliberar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se
caduca a concessão, à qual será dada a publicidade referida no
mesmo artigo.

2 � Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo, con-
forme referido no artigo anterior, sem que os concessionários
tenham utilizado o terreno com nova edificação, é fundamento
suficiente para ser declarada a prescrição da concessão.

3 � A declaração das prescrições acima referidas importa a
apropriação do jazigo ou terreno pela Câmara Municipal.

Artigo 63.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
sepulturas a indicar pela entidade responsável pelo cemitério,
caso não sejam reclamados no prazo de 60 dias.

Artigo 64.º

Aplicação subsidiária

A tudo o que não se encontre especialmente regulado nos ca-
pítulos IX, XIV e XV aplicar-se-á o Regulamento Geral das Edi-
ficações Urbanas.

CAPÍTULO XVI

Transmissão de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 65.º

Condições de transmissão

1 � As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas
averbar-se-ão a requerimento dos interessados, instruído nos
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termos gerais de direito com os documentos comprovativos da
transmissão e do pagamento dos impostos que forem devidos
ao Estado.

2 � Porém, as sepulturas perpétuas só poderão ser transmi-
tidas mortis causa, com observância dos trâmites estabelecidos
para idênticas transmissões de jazigos particulares.

3 � Deferido o pedido de averbamento, o título ou alvará será
entregue:

a) Quando o pedido tenha sido feito por uma só pessoa, ao
subscritor do mesmo ou ao seu representante legal;

b) Quando forem vários os requerentes, àquele que se de-
signar para o efeito em esclarecimento que deverá cons-
tar do requerimento e sem o qual este não poderá ser
aceite;

c) Nos casos em que o título tenha sido apresentado de
acordo com o disposto no artigo 14.º, este só deverá ser
restituído a quem o facultou.

Artigo 66.º

Transmissão por morte

1 � As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas, a favor da família do instituidor ou con-
cessionário, são livremente admitidas nos termos gerais de di-
reito.

2 � As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário, só serão
porém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 67.º

Transmissão por acto entre vivos

1 � As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 � Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossa-
das para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter per-
pétuo, a transmissão pode, igualmente, fazer-se livre-
mente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor do cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só será permitida des-
de que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar, e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior.

3 � As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 68.º

Autorização

1 � Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização do presidente da Câmara Municipal.

2 � Pela transmissão serão pagos à Câmara Municipal 50%
das taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor re-
lativas à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 69.º

Alienação de jazigos ou sepulturas abandonadas

Os jazigos que vierem à posse da Câmara, nos termos do ar-
tigo 62.º, e que, pelo seu valor arquitectónico ou estado de con-
servação, se considere de manter, poderão ser alienados em hasta
pública, nos termos e condições especiais que resolver fixar, po-
dendo ainda impor aos arrematantes a construção de um sub-
terrâneo ou subpiso para receber os restos mortais depositados
nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO XVII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Dos construtores

Artigo 70.º

Formalidades e requisitos dos construtores

1 � Podem ser inscritos como construtores de obras parti-
culares nos cemitérios municipais os canteiros com oficinas e
bem assim qualquer outra firma, sociedade ou empresa que se
dedique à execução de construções funerárias, mostrando dis-
por, para esse efeito, de pessoal devidamente habilitado, inclu-
indo técnico de construção civil, ou operário especializado com-
petente, a quem possa encarregar de dirigir a execução dos
trabalhos.

2 � A inscrição será requerida ao presidente da Câmara, de-
vendo os interessados instruir o seu requerimento com:

a) Prova de pagamento de IRS ou IRC;
b) Prova de depósito à ordem da Câmara Municipal do Bar-

reiro, na Caixa Geral de Depósitos e mediante guia pas-
sada pela 1.ª Repartição da Direcção dos Serviços de Fi-
nanças, da quantia de 30 000$, ou termo de
responsabilidade da respectiva associação, sindicato ou
ordem como garantia de pagamento de eventuais danos
cuja responsabilidade lhe pertença e das multas que lhe
forem aplicadas.

3 � Os técnicos inscritos na Direcção dos Serviços de Ur-
banização podem também exercer a sua actividade em relação
às obras funerárias.

4 � A inscrição dos construtores poderá ser cancelada a re-
querimento dos interessados.

5 � Poderá ser exigido, sempre que pela sua importância se
justifique, que a responsabilidade da obra fique a cargo do en-
genheiro, arquitecto ou construtor inscrito na Câmara nos ter-
mos dos números anteriores.

Artigo 71.º

Registo de construtores

1 � Nos serviços municipais competentes, haverá um livro
de registo onde, além da morada ou sede de cada construtor ins-
crito, se anotarão as ocorrências respeitantes a cada um deles.

2 � Os construtores inscritos que mudem de sede ou desig-
nação são obrigados a comunicá-lo, por escrito, aos serviços com-
petentes, no prazo de cinco dias.

Artigo 72.º

Licenciamento

1 � O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou revestimento de sepul-
turas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em re-
querimento instruído com o projecto da obra, em duplicado, ela-
borado por técnico inscrito na Câmara Municipal do Barreiro.

Artigo 73.º

Quantidade de construções

Nenhum construtor inscrito para a execução de obras parti-
culares nos cemitérios municipais poderá assumir a responsa-
bilidade, simultaneamente, de mais de seis obras, quando estas
sejam de construção de sepulturas, ou duas, no caso de grande
remodelação ou construção de jazigos.

Artigo 74.º

Entrada de materiais

Tratando-se do arranjo de sepultura temporária, deverá o cons-
trutor promover a entrada de todo o material de uma vez só,
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munido de licença camarária, com todas as peças gravadas com
o número da respectiva sepultura, indicando aos serviços de
cemitérios qual a número de sepulturas a que se destinam.

Artigo 75.º

Horários de construção

1 � Dadas as circunstâncias especiais dos recintos cemiteriais,
terão os construtores funerários a obrigação de assegurar que
no decurso das obras não se perturbe o sossego e dignidade do
ambiente, não lhes sendo permitido tentar angariar junto dos vi-
sitantes a encomenda dos trabalhos.

2 � Pertencerá aos técnicos e operários incumbidos de dirigir
os trabalhos assegurar que o seu pessoal rigorosamente respeite:

a) O horário de trabalho em vigor nos cemitérios e o dever
de, diariamente, se apresentarem, antes de iniciar o trabalho,
ao encarregado incumbido do respectivo controlo;

b) Não serão consentidos trabalhos aos sábados de tarde,
domingos, feriados e no dia 2 de Novembro;

c) A obrigação de se manterem nos locais das obras, des-
tas se afastando unicamente por razão imperiosa, e exe-
cutando as suas tarefas por forma a não ferir a sensibi-
lidade de quem aí se encontre.

SECÇÃO II

Artigo 76.º

Penalidades

1 � Os construtores inscritos ficam sujeitos à cassação tran-
sitória até dois anos da respectiva licença:

a) Quando efectuem ou tenham efectuado, sem licença, qual-
quer obra da mesma carecida, ou que esteja em descon-
formidade com o respectivo projecto aprovado;

b) Quando não cumpram qualquer intimação relativa às obras
particulares executadas ou em execução;

c) Quando tenham aplicado materiais de má qualidade ou
usado de processos defeituosos de construção;

d) Quando se verifique que as obras de que são responsá-
veis estão a ser executadas por outros construtores;

e) Quando, sem justificação aceite, se verifique que exe-
cutam, com demora notória, obra de que estão incum-
bidos, ou que a mesma se encontra paralisada por mais
de 30 dias consecutivos;

f) Quando mantiverem os arruamentos ou acessos pejados de
materiais, terras, ferramentas, ou quaisquer outros pertences,
que impeçam a livre passagem de pessoas ou viaturas;

g) Quando se demonstre que, directa ou indirectamente,
diligenciem angariar, dentro do cemitério, a encomen-
da de trabalhos;

h) Quando incumbirem ao pessoal dos cemitérios quaisquer
serviços das suas atribuições;

i) Quando se verifique o consumo não autorizado de água
ou de energia eléctrica.

2 � Cancelamento definitivo da inscrição com perda do de-
pósito de garantia:

a) Quando, perante danos causados em construções fune-
rárias municipais ou particulares de que tenham de con-
siderar-se responsáveis, se recusem a promover a devi-
da reparação no prazo que, para esse efeito, lhes for
determinado;

b) Quando pelo seu comportamento, devidamente fundamen-
tado e comprovado, tenham lesado os interesses dos mu-
nícipes ou do próprio município.

SECÇÃO III

Construções por particulares

Artigo 77.º

Licenciamento

1 � O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-

pulturas perpétuas obedecerá às condições estabelecidas no ar-
tigo 72.º deste Regulamento.

2 � Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 � Estão isentos de licença as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 78.º

Autorização de construção

1 � Somente aos respectivos concessionários, ou a quem le-
galmente os represente, será concedida autorização para a rea-
lização de obras nas construções funerárias particulares.

2 � A execução de simples limpezas ou beneficiações será
autorizada a requerimento dos interessados, não estando sujei-
to a licenciamento.

Artigo 79.º

Realização de obras

1 � A realização por particulares de quaisquer trabalhos no
cemitério fica sujeita a prévia autorização dos serviços muni-
cipais competentes e à orientação e fiscalização destes.

Do projecto referido no artigo anterior constarão os elemen-
tos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados, à escala mínima de 1:20;
b) Memória descritiva da obra, em que se especifiquem as

características das fundações, natureza dos materiais a
empregar, aparelhos, cor, etc.

2 � Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias, exigida pelo
fim a que se destinam.

Artigo 80.º

Requisitos de construção

1 � Qualquer construção funerária nova, reconstruída, am-
pliada ou alterada, quando da alteração resultem modificações
importantes nas suas características, ficará dependente da con-
cessão da respectiva licença de utilização.

2 � Esta licença só poderá ser concedida após realização da
vistoria efectuada por comissão destinada a verificar se as obras
se encontram concluídas de acordo com o projecto aprovado.

3 � Os caixões que, por motivo de obras, se torne necessá-
rio remover para os depósitos municipais regressarão aos seus
primeiros lugares logo que as mesmas tenham sido dadas por
concluídas.

4 � O prazo para preenchimento dos caboucos e para trata-
mentos das escavações será fixado pela fiscalização.

5 � Concluídas as obras, ao concessionário cumprirá remo-
ver do local os tapumes e materiais nele existentes, deixando-
o limpo e desimpedido.

Artigo 81.º

Revestimento de sepulturas

1 � As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas a canta-
ria, com a espessura máxima de 0,10 m.

2 � Para a simples colocação, sobre as sepulturas, de lousa
de tipo aprovado pela Câmara, dispensa-se a apresentação de pro-
jecto.

Artigo 82.º

Formalidades

O restante preceituado neste capítulo aplica-se, com as neces-
sárias adaptações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XVIII

Sinais funerários

Artigo 83.º

Construções

É permitido embelezar as construções funerárias através de
revestimento adequado, ajardinamento, bordaduras, vasos para
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plantas, ou por qualquer outra forma que não afecte a dignida-
de própria do local.

Artigo 84.º

Jazigos e sepulturas perpétuas

1 � Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como a inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.

2 � Não serão consentidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos.

Artigo 85.º

Dos sinais funerários

1 � Nos jazigos, compartimentos e sepulturas, e mediante
requerimento, poderá autorizar-se a inscrição ou colocação de
epitáfios.

2 � Não serão consentidos epitáfios que se considerem de-
ficientes quanto à sua composição, redacção ou ortografia, que
possam ferir a susceptibilidade pública ou que, pela sua redac-
ção, possam considerar-se desrespeitosos.

Artigo 86.º

Sepulturas temporárias

1 � No embelezamento das sepulturas temporárias, e sem pre-
juízo do disposto no n.º 2, só será permitida a colocação de si-
nais e ornamentos que correspondam a modelos aprovados.

2 � A colocação de sinais ou ornamentos que careçam de li-
cença de obras deverá ser solicitada mediante requerimento.

3 � Será por conta do interessado a remoção de todos os ele-
mentos decorativos das sepulturas para vazadouro a indicar pelos
serviços. No caso dos restos mortais se encontrarem ligados,
deverá ser reposto o tratamento no prazo de quarenta e oito horas,
findos os quais serão considerados abandonados.

CAPÍTULO XIX

Disposições gerais

Artigo 87.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, salvo
nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemité-
rio:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham difi-
culdade em se deslocar a pé.

Artigo 88.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio nem sair do cemitério sem autorização de funcionário ads-
trito ao cemitério.

Artigo 89.º

Desaparecimento de objectos

A Câmara Municipal do Barreiro não é responsável pelo de-
saparecimento de objectos existentes no interior dos cemitéri-
os, ou deteriorações por actos de terceiros relativamente às cons-
truções neles existentes.

Artigo 90.º

Realização de cerimónias

1 � Dentro do espaço do cemitério carecem de autorização
do presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;

b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 � O pedido de autorização a que se refere o número ante-
rior deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 91.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

1) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

2) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
3) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separam as sepulturas;
4) Colher flores ou danificar plantas e árvores;
5) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
6) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários e quais-

quer objectos;
7) Realizar manifestações de carácter político;
8) A permanência de crianças, salvo quando acompanhadas.

Artigo 92.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos e ossadas.

Artigo 93.º

Abertura de caixão de metal

1 � É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandado de autoridade judicial, para efeitos de co-
locação em sepultura ou em local de consumpção aeróbia de ca-
dáver não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou
de ossadas.

2 � A abertura de caixão de chumbo utilizado em inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro, é proibida, salvo nas situações decorren-
tes do cumprimento de mandado da autoridade judicial ou en-
tão para efeitos de cremação de cadáver ou de ossadas.

CAPÍTULO XX

SECÇÃO I

Artigo 94.º

Contra-ordenações e coimas

1 � Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das pre-
vistas no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver fora do cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desa-
companhado de fotocópia simples de um dos documentos
previstos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes de
decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que



15APÊNDICE N.º 22 � II SÉRIE � N.º 38 � 15 de Fevereiro de 2000

tenha sido previamente lavrado assento ou auto de de-
claração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das
situações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efei-
tos de cremação de cadáver ou ossadas, de forma dife-
rente da que for determinada pela entidade responsável
pela Câmara Municipal;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autópsia
médico-legal sem autorização da autoridade judicial;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeró-
bia antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento
de mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de
zinco com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 � Constitui contra-ordenação, punível com uma coima mí-
nima de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes
normas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) Transporte de cinzas resultantes da cremação de cadá-
ver ou de ossadas, fora de cemitério, em recipiente não
apropriado;

b) Transporte de cadáver, ossadas ou cinzas resultantes da
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma
diferente da que tiver sido determinada pela Câmara Mu-
nicipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º do referi-
do decreto-lei;

d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com
a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 � Constitui igualmente contra-ordenação, punível com coima
de 10 000$ a 100 000$, a violação do disposto na secção III,
artigo 17.º, e de 5 000$ a 150 000$, a violação do disposto nos
capítulos XVIII e XIX do presente Regulamento.

SECÇÃO II

Artigo 95.º

Sanções acessórias

1 � Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa do título público ou de autorização
ou homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 � É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.

3 � A negligência e a tentativa são puníveis.

SECÇÃO III

Artigo 96.º

Competência

A competência para determinar a constituição do processo de
contra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao
presidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos
vereadores em exercício.

Artigo 97.º

Fiscalização

Têm competência para proceder à fiscalização da observân-
cia do disposto no presente Regulamento a Câmara Municipal,
a autoridade de polícia e a autoridade de saúde.

SECÇÃO IV

Artigo 98.º

Omissões

Às situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão subsidiariamente aplicadas as disposições legais em vigor,
sendo resolvidas, casuisticamente, pela Câmara Municipal.

Artigo 99.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua pu-
blicação.

Aviso n.º 976/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se público
que, por despacho do vereador do Pelouro de Recursos Huma-
nos, foi prorrogado por mais um ano o contrato celebrado a termo
certo com Renato Dourado de Jesus, na categoria de encarre-
gado de mercados, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na re-
dacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2000.

3 de Janeiro de 2000. � A Chefe de Divisão de Recursos
Humanos, Lucinda Rita Mendes.

Aviso n.º 977/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento
dos Mercados Retalhistas Municipais. � Pelo presente aviso,
torna-se público que a Câmara Municipal do Barreiro, no uso
das competências que lhe estão cometidas pela alínea a) do n.º 7
do artigo 64.º do Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou,
na sua reunião de 29 de Dezembro de 1999, o Regulamento dos
Mercados Retalhistas Municipais, que a seguir se transcreve na
íntegra.

10 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Pedro Al-
berto Correia de Andrade Canário.

Preâmbulo

Cerca de 15 anos volvidos sobre a aprovação da Postura dos
Mercados Retalhistas do Concelho do Barreiro e de quase igual
tempo de experiência gestionária e administrativa acumulada,
a par dos reflexos criados pela introdução na ordem
jurídico-administrativa de inovadores instrumentos de política
legislativa que vieram alterar e consolidar a relação adminis-
tração versus cidadão (munícipe), justificam a reformulação e
actualização de tal matéria regulamentar, colhendo os
ensinamentos apreendidos e adequando este instrumento
disciplinador aos princípios ora dominantes.

Do ponto de vista estritamente económico, a emergência de
novos mercados de consumo, fortemente competitivos, apoia-
dos por técnicas apuradas de merchandising eficientemente
apelativos, colocam o desafio aos mercados de iniciativa pública
da eficaz resposta concorrencial, equilibrada com uma saudá-
vel postura pedagógica de consumo, aspectos marcantes do es-
pírito com que este documento foi elaborado.

Procurando a elaboração de um documento onde um conjun-
to normativo harmonioso, juridicamente uno e tecnicamente co-
erente se conciliasse com um texto de fácil acessibilidade ao
seu conteúdo, visando uma consulta pronta, redefiniu-se a sua
sistemática interna, alargando-se o espectro conceptual dos ca-
pítulos, que viram o seu número reduzido, e procedeu-se à
menção de epígrafes em cada artigo, obviando uma rápida lo-
calização da matéria auscultada, sem prejuízo da sua necessá-
ria análise sistémica.

Adoptou-se uma nomenclatura que se crê tecnicamente mais
apropriada, assumindo-se designadamente a forma de regulamen-
to, e recorreu-se à elaboração de definições jurídicas de determi-



APÊNDICE N.º 22 � II SÉRIE � N.º 38 � 15 de Fevereiro de 200016

nados conceitos-chave, permitindo-se, tomando estes como pontos
de partida, desenvolver alguns domínios em pormenor e clari-
ficar o conteúdo de certas matérias, do que resultam inegáveis
vantagens para a certeza e segurança jurídicas das relações que
por força do documento se estabelecerão entre administração e
particulares.

Alargou-se, repetindo a lei habilitante, a possibilidade da atri-
buição da titularidade da licença de ocupação dos espaços co-
merciais a todo e qualquer ente jurídico que satisfaça as con-
dições legalmente exigidas para prover à sua obtenção.

Criou-se a alternativa da atribuição dos títulos de ocupação
dos espaços comerciais por meio de oferecimento de propostas
em carta fechada, procedimento hoje correntemente mais usa-
do por entidades administrativas e judiciais, pelas irrecusáveis
vantagens que possui em transparência do processo e idoneidade
dos resultados, mantendo-se todavia a opção de escolha por
arrematação em hasta pública.

Desburocratizou-se, eliminando-se a exigência dos interessados
a habilitarem-se aos espaços comerciais, de formularem reque-
rimento prévio para aceder à hasta pública, conferindo-se ao júri
os poderes necessários à verificação do cumprimento dos requi-
sitos legais e confirmação de qualidade de comerciante, após a
arrematação ou o encerramento da sessão de abertura das pro-
postas por carta fechada.

Desenvolveu-se, tanto quanto se considerou necessário, o re-
gime de obras a realizar nos mercados, por iniciativa da Câmara
ou dos comerciantes, definindo-se o corpo dos respectivos di-
reitos e recíprocos deveres bem como o formalismo processual
a seguir.

Conferiu-se a minúcia conveniente às regras de funcionamento
dos mercados, elencando-se os direitos mais importantes dos co-
merciantes, a par das suas obrigações perante o público, Câmara
e autoridades em geral, das quais se salienta, pela modernidade
que se visa incutir, o dever do uso de vestuário apropriado bem
como a instalação de instrumentos adequados no sentido de defesa
do utente consumidor, mecanismos essenciais à reiteração da
confiança do público.

Redefiniu-se, por imposição legal, o sistema de infracções e
penalizações no âmbito da necessária disciplina no mercado, in-
troduzindo-se um regime de tipificação de contra-ordenações e
aplicabilidade de coimas.

Finalmente, e partindo da atitude de predisposição da Câma-
ra em dar voz aos comerciantes dos mercados, estabeleceu-se,
a título meramente indicativo o incentivo, à constituição de co-
missões representativas que funcionarão como interlocutores de
um diálogo desejável entre as partes.

O presente Regulamento foi submetido a audiência de inte-
ressados e à apreciação pública previstas nos artigos 117.º e 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, tendo sido ouvidos
os concessionários dos mercados municipais, que apresentaram
sugestões, nomeadamente a Comissão do Mercado 1.º de Maio,
vindo algumas delas a ser acolhidas neste Regulamento.

Regulamento dos Mercados Retalhistas Municipais
do Concelho do Barreiro

CAPÍTULO I

Normas gerais

Artigo 1.º

Leis habilitantes e âmbito de aplicação

1 � O presente Regulamento dos Mercados Retalhistas Mu-
nicipais do Barreiro, adiante designados por MRM, aprovado pela
Câmara Municipal do Barreiro nas reuniões de 10 de Setembro
de 1999 e 29 de Dezembro de 1999, ao abrigo do artigo 64.º,
n.º 7 alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, visa fi-
xar as regras de organização e funcionamento para os MRM do
Barreiro, suas instalações complementares e periferias, definir
as condições gerais hígio-sanitárias e estipular as normas de efec-
tiva ocupação dos respectivos espaços, dando curso à aplicação
deste último diploma.

2 � Exceptua-se do âmbito de aplicação do presente Regu-
lamento o mercado abastecedor do Barreiro e a venda ambu-
lante no concelho do Barreiro.

Artigo 2.º

Definição

1 � Os MRM são centros em que se agrupam estabelecimentos
comerciais destinados fundamentalmente à venda ao consumi-
dor final de produtos alimentares, perecíveis e não perecíveis,
bem como outros bens e serviços de consumo usual e genera-
lizado, instalados em edifícios ou prédios, em regra pertencen-
tes à Câmara Municipal do Barreiro, adiante designada por
Câmara, dotados de espaços e serviços comuns, sendo o con-
junto considerado ou não uma unidade de gestão.

2 � Em cada mercado podem ainda instalar-se actividades
que não sejam incompatíveis com a actividade comercial.

3 � Nos MRM podem ainda realizar-se esporadicamente e
por período limitado feiras promocionais destinadas à prática de
comércio de especialidades.

4 � Os MRM do Barreiro terão uma insígnia própria cujo
desenho será aprovado pela Câmara.

5 � Além de outros que venham a ser criados pela Câmara
são MRM do Barreiro os seguintes:

Mercado 1.º de Maio;
Mercado 25 de Abril;
Mercado do Lavradio;
Mercado da Quinta da Lomba;
Mercado da Penalva.

Artigo 3.º

Sectores do mercado

1 � Cada MRM será dividido em sectores, os quais agrupa-
rão tendencialmente todos os estabelecimentos do mesmo ramo
de comércio.

2 � Nestes mercados podem ser criadas galerias comerciais
com ou sem sector alimentar típico, cujos estabelecimentos te-
rão sempre que possível uma entrada autónoma e poderão fun-
cionar com um horário mais alargado.

Artigo 4.º

Espaços comerciais ou estabelecimentos

Os locais destinados à venda de produtos, bens ou serviços,
designados por espaços comerciais ou estabelecimentos, são do
seguinte tipo:

a) Lojas � espaços fechados com ou sem área privativa
para permanência dos compradores que terão sempre que
possível abertura para o exterior;

b) Mesas � espaços abertos sem área privativa para a per-
manência de compradores e sem contacto com a peri-
feria do mercado;

c) Tabuleiros � bancas situadas na periferia do Mercado
1.º de Maio em espaço aberto cujos lugares se extinguirão
quando vagarem.

Artigo 5.º

Serviços de apoio

1 � Cada MRM disporá, sempre que possível, e de acordo
com as respectivas necessidades, de uma zona para instalação
dos equipamentos complementares de apoio aos comerciantes,
designadamente vestiários, armazéns, depósitos, instalações de
frio, recolha de vasilhame e recolha de lixos.

2 � Os serviços comuns são geridos directamente pela Câ-
mara ou concessionados parcialmente ou na sua totalidade.

3 � Em cada MRM existirão locais destinados à administração
e quando possível aos serviços de inspecção sanitária.

Artigo 6.º

Competência da Câmara Municipal do Barreiro

1 � Compete à Câmara assegurar a gestão dos MRM e ne-
les exercer os seus poderes de direcção, administração e fisca-
lização, designadamente:

a) Fazer cumprir o disposto no presente Regulamento e fis-
calizar as actividades exercidas nos MRM;

b) Exercer a inspecção hígio-sanitária nos MRM;
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c) Assegurar por si ou através de outrem a gestão das zo-
nas e serviços comuns, nomeadamente a limpeza e con-
servação dos espaços comuns dos MRM;

d) Coordenar e orientar a promoção comercial e activida-
de publicitária nos MRM.

2 � No respeitante às funções que não impliquem poderes
de autoridade a Câmara pode contratar por concessão empre-
sas que as desempenhem.

CAPÍTULO II

Concessão de ocupação dos espaços comerciais

Artigo 7.º

Titulares do direito de ocupação dos espaços comerciais

1 � Consideram-se titulares do direito de ocupação dos es-
paços comerciais nos MRM do Barreiro as pessoas singulares
ou colectivas que, reunindo as condições exigidas pela legisla-
ção aplicável e pelo presente Regulamento, obtenham a corres-
pondente concessão camarária.

2 � As concessões camarárias são, regra geral, onerosas e
pessoais, não sendo aplicáveis às relações entre a Câmara e os
titulares do direito de ocupação de espaço comercial as dispo-
sições legais relativas ao arrendamento comercial.

3 � O disposto no número anterior não prejudica a atribui-
ção de concessão camarária a pessoas colectivas.

4 � Regra geral é vedada a todo o titular do direito de ocupa-
ção do espaço comercial a cedência da sua posição a terceiros,
temporária ou definitivamente, mesmo a título gracioso.

Artigo 8.º

Atribuição dos títulos de ocupação

1 � Os espaços comerciais serão atribuídos através de arre-
matação em hasta pública ou por meio de proposta em carta fe-
chada, somente a quem cumpra os requisitos legais e regulamen-
tares correspondentes e sobre si não recaia nenhum impedimento
para o exercício da actividade.

2 � Ao Presidente da Câmara ou ao Vereador compete pro-
por, em cada caso, qual a modalidade a adoptar para efeitos do
preenchimento dos espaços comerciais vagos.

3 � Em qualquer dos procedimentos mencionados no ante-
rior n.º 1 será designado um júri, composto por três funcioná-
rios da autarquia, um dos quais obrigatoriamente técnico supe-
rior ou chefe de repartição, que presidirá.

4 � O procedimento escolhido será anunciado por intermé-
dio de editais aprovados pela Câmara afixados nos lugares de
estilo, na entrada dos MRM e publicado em jornal de boa di-
vulgação no concelho do Barreiro.

Artigo 9.º

Sorteio

1 � Em vista a desocupação da área periférica ao Mercado
1.º de Maio a Câmara poderá proceder ao sorteio das mesas vagas
no seu interior.

2 � Ao referido sorteio poderão concorrer somente os titu-
lares do direito de ocupação dos tabuleiros, que se habilitarão
exclusivamente à ocupação de uma mesa.

3 � A transferência será gratuita, apenas se verificando a ac-
tualização das taxas mensais.

4 � Os sorteados deverão ocupar a mesa que no sorteio lhes
couber, no prazo máximo de três dias, sob pena de decair o direito
à ocupação da mesa.

5 � Ao sorteio é aplicável com as necessárias adaptações o
previsto nos n.os 3 e 4 do artigo 8.º do presente Regulamento.

Artigo 10.º

Direito de preferência

1 � Os titulares do direito de ocupação de apenas uma mesa
nos mercados terão nos  procedimentos previstos no artigo 8.º
deste Regulamento direito de preferência à mesa imediatamen-
te contígua à sua esquerda ou contígua à sua direita, até serem
titulares de um máximo de duas mesas.

2 � Não é aplicável às lojas o direito de preferência esta-
belecido no número anterior.

Artigo 11.º

Concessão

1 � Verificada a conformidade legal do comerciante e uma
vez adjudicado o espaço comercial a Câmara emite uma auto-
rização em nome do titular.

2 � Da concessão devem constar obrigatoriamente:

a) Identificação completa do titular;
b) Localização do domicílio ou da sede social;
c) Identificação do representante legal da pessoa colectiva

que assume o lugar com carácter de permanência;
d) Identificação dos empregados e ou familiares que estão

autorizados a colaborar com o titular;
e) Espaço que ocupa, sua dimensão, localização e merca-

do respectivo;
f) Ramo de actividade que está autorizado a exercer;
g) Horário de funcionamento do espaço;
h) Referência à forma como acedeu ao lugar;
i) Prazo limite do início da actividade;
j) Data da emissão da concessão.

Artigo 12.º

Transmissão excepcional

1 � Excepcionalmente podem as pessoas singulares titula-
res do direito de ocupação, mediante autorização da Câmara,
ceder a terceiros os respectivos espaços comerciais desde que
se verifique uma das seguintes circunstâncias:

a) Invalidez do titular, comprovada;
b) Redução a menos de 50% da capacidade física normal

do mesmo, comprovada;
c) Outros motivos ponderosos e justificados verificados caso

a caso, devidamente comprovados.

2 � A cedência a terceiros depende de autorização prévia da
Câmara concedida por escrito;

3 � O titular do direito de ocupação que pretende ceder a
sua posição a terceiros deverá requerê-lo por escrito à Câma-
ra, indicando as razões por que o pretende fazer e o nome e sede
social da pessoa a que pretende ceder o espaço.

4 � O requerimento deve ser acompanhado da documenta-
ção que informa estar o virtual cessionário no cumprimento das
condições legais necessárias ao exercício da actividade.

5 � A Câmara pode condicionar a autorização da cedência
ao cumprimento pelo virtual cessionário de determinadas con-
dições, nomeadamente mudança de ramo de actividade, remo-
delação do espaço.

6 � Se o processo estiver correctamente instruído e a Câ-
mara autorizar a cedência os serviços emitirão nova concessão
em nome do cessionário.

7 � No caso dos titulares do direito de ocupação de mesas
a transmissão fica condicionada apenas à cedência de um má-
ximo de duas mesas por cada interessado nos termos deste Re-
gulamento, revertendo as outras se as houver para a Câmara.

Artigo 13.º

Cálculo de cessão

1 � A cessão da posição do concessionário, nos termos pre-
vistos no artigo anterior, será objecto de uma taxa de valor di-
ferente, consoante seja banca, mesa ou loja.

2 � O valor da taxa referido neste artigo será equivalente a
10 anos de ocupação do lugar a transmitir, para lojas, bancas e
mesas, com excepção das de frutas e hortaliças, que será equi-
valente a cinco anos de ocupação, sendo todas com base no valor
das taxas em vigor à data da transmissão.

Artigo 14.º

Transmissão por morte

1 � Por morte do titular do direito de ocupação dos espa-
ços comerciais preferem o cônjuge sobrevivo não separado ju-
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dicialmente de pessoas e bens e na falta ou desinteresse deste
os descendentes, preferindo-se de entre estes os mais próximos
em grau.

2 � Em caso de concurso de descendentes do mesmo grau
abre-se licitação entre estes, excepto se constituírem sociedade
entre si.

3 � É subsidiariamente aplicável o disposto no n.º 7 do ar-
tigo anterior.

4 � A transmissão referida deverá ser requerida pelos inte-
ressados no prazo de 60 dias a contar da data de verificação do
óbito sob pena de caducidade do título de ocupação.

5 � No caso do título de ocupação vir a ser atribuído a um
menor, poderá o respectivo representante legal requerer que a
ocupação seja feita por um ajudante ou por um familiar sem ne-
cessidade da presença do menor, até à sua maioridade.

Artigo 15.º

Proibição da transmissão de pessoas colectivas

1 � O regime excepcional de transmissão constante nos ar-
tigos 12.º e 13.º do presente Regulamento não é aplicável por
qualquer modo às pessoas colectivas titulares do direito de ocupa-
ção de espaços comerciais.

2 � Qualquer alteração do pacto social da pessoa colectiva
deve ser comunicado à Câmara no prazo máximo de 30 dias após
a sua verificação.

Artigo 16.º

Caducidade da concessão

1 � As concessões caducam:

a) Por morte do respectivo titular, salvo o disposto no ar-
tigo 13.º, ou por dissolução da pessoa colectiva;

b) Por alteração do objecto social quando a mesma não seja
consentânea com a actividade no mercado;

c) Por renúncia voluntária do seu titular;
d) Por falta de pagamento de taxas por um período supe-

rior a quatro meses;
e) Se o comerciante não iniciar a actividade no mercado

no respectivo prazo;
f) Pelo não cumprimento do estabelecido no artigo 14.º, n.º 2,

deste Regulamento.

2 � Ocorrendo a caducidade o titular da concessão deve pro-
ceder à desocupação do espaço comercial no prazo máximo de
15 dias após comunicação da Câmara nesse sentido, não havendo
lugar a qualquer indemnização.

Artigo 17.º

Transferência e trocas de espaços comerciais

1 � E proibido aos titulares dos espaços comerciais troca-
rem ou transferirem total ou parcialmente mesas, lojas ou ta-
buleiros, fora dos casos previstos no presente Regulamento.

2 � Excepcionalmente poderá a Câmara, por motivos de hi-
giene ou salubridade, no interesse do serviço ou com vista ao
reagrupamento de comerciantes com produtos de venda similares,
designadamente nos casos do artigo 9.º, n.º 1, do presente Re-
gulamento, promover a troca ou transferência de lugares.

CAPÍTULO III

Regime de realização de obras

Artigo 18.º

Obras da responsabilidade da Câmara

São da responsabilidade da Câmara as obras a realizar nas par-
tes estruturais dos MRM e na parte exterior bem como nas zonas
comuns, nos equipamentos de uso colectivo não concessiona-
dos, e de um modo geral nos espaços não adjudicados.

Artigo 19.º

Obras a cargo dos comerciantes

1 � Todas as obras a realizar nos espaços comerciais serão
integralmente custeadas pelos comerciantes que ocupam o res-
pectivo lugar, sendo estas da sua inteira responsabilidade.

2 � As obras referidas no número anterior são destinadas a
dotar e manter os espaços nas condições adequadas ao desem-
penho da respectiva actividade, designadamente conservação e
beneficiação, de reparação e limpeza, bem como as obrigatóri-
as nos termos da legislação aplicável aos estabelecimentos co-
merciais.

3 � Excepcionalmente, havendo razões ponderosas poderá a
Câmara não exigir do comerciante a realização das obras de aca-
bamentos finais.

4 � A instalação de contadores de electricidade, água e te-
lefone são da responsabilidade do comerciante.

5 � A duração da obra a cargo do comerciante não poderá
exceder o prazo de seis meses, podendo a Câmara fixar prazo
inferior de acordo com o volume dos trabalhos a realizar.

Artigo 20.º

Pedido de autorização de obras

1 � As obras a realizar pelos comerciantes carecem de pré-
via autorização da Câmara.

2 � O pedido de autorização deverá ser efectuado através de
requerimento dirigido ao presidente da Câmara acompanhado dos
elementos técnicos necessários à sua apreciação.

3 � O processo será examinado pela Câmara e despachado
no prazo máximo de 90 dias, caso esteja na posse de todos os
elementos necessários, ou deverá indicar as alterações que jul-
gue convenientes.

4 � As obras que causem prejuízos a terceiros, não cumpram
os requisitos técnicos necessários ou não se enquadrem de for-
ma adequada na estrutura e estilo do mercado respectivo serão
recusadas.

5 � O projecto considera-se tacitamente aprovado se a Câ-
mara o não recusar ou não apresentar qualquer exigência no prazo
referido no n.º 3 do presente artigo.

Artigo 21.º

Início da obra

A obra só pode ser iniciada com a posse da respectiva auto-
rização.

Artigo 22.º

Embargo da obra

A Câmara poderá embargar a obra que esteja a ser realizada
sem prévia autorização ou em desrespeito ao projecto aprovado.

Artigo 23.º

Vistoria

A Câmara será informada pelo comerciante da conclusão da
obra a fim de proceder à vistoria que verificará a conformida-
de da mesma com o projecto aprovado.

Artigo 24.º

Reinício da actividade

1 � A Câmara notificará o comerciante do resultado da vis-
toria, devendo este reiniciar a actividade, em caso de confor-
midade com o projecto aprovado, no prazo máximo de três dias.

2 � Caso a obra não esteja em consonância com o projecto
aprovado após vistoria da Câmara, deverá o comerciante pro-
ceder às respectivas alterações na obra, no prazo regulamentar.

Artigo 25.º

Destino da obra

1 � O direito de levantamento das benfeitorias realizadas pelo
comerciante, quando cesse a sua actividade no mercado, só poderá
ser exercido se a retirada não causar prejuízo ao edifício e a
Câmara assim o entenda.

2 � As obras realizadas pelos comerciantes que fiquem de
modo permanente ligadas ao solo, paredes ou outros elementos
integrantes do edifício ficam a pertencer ao mercado, não ten-
do o Câmara a obrigação de indemnizar ou reembolsar o co-
merciante.
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CAPÍTULO IV

Funcionamento

Artigo 26.º

Direitos dos comerciantes

Os comerciantes dos MRM têm direito:

a) A exercer a actividade no espaço de que são titulares;
b) A utilizar as zonas e equipamentos comuns do merca-

do, nomeadamente locais de armazenagem, máquinas de
gelo, câmaras frigoríficas, de acordo com as condições
a definir pela Câmara;

c) A usufruir dos serviços comuns garantidos pela Câma-
ra, designadamente de limpeza, segurança, promoção e
publicidade;

d) A frequentar as acções de formação promovidas pela Câ-
mara destinadas a comerciantes dos MRM;

e) A usar a insígnia dos MRM do Barreiro ao lado das da
firma do respectivo comerciante ou em impressos, em-
balagens e material de publicidade;

f) A serem ouvidos através das comissões representativas;
g) Os demais consignados no presente Regulamento.

Artigo 27.º

Horários

1 � Os MRM funcionarão diariamente e estarão abertos ao
público das 7 horas às 14 horas, sem prejuízo de outros horá-
rios que a CMB possa autorizar.

2 � Os comerciantes disporão do período de uma hora an-
tes da abertura e uma hora e trinta minutos após o encerramento
para entrada, acondicionamento, recolha e saída de mercadori-
as.

3 � Os MRM estarão encerrados aos domingos e dias feri-
ados que a Câmara determinar.

4 � Poderá a Câmara proceder a alterações nos horários de
funcionamento dos MRM ou determinar a fixação de horários
específicos para cada mercado, de acordo com o n.º 1.

5 � Não é permitida a permanência nos MRM de pessoas
estranhas aos serviços fora do respectivo horário de funciona-
mento.

Artigo 28.º

Horários especiais

1 � Os espaços comerciais com abertura para o exterior dos
mercados, integrados ou não em galerias comerciais, podem estar
abertos para além do horário geral dos mercados mas nunca além
do estipulado no Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, ou no
Regulamento Municipal sobre horários de funcionamento de es-
tabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços.

2 � Os espaços comerciais autorizados a funcionar de acordo
com o número anterior encerrarão o acesso ao interior do mer-
cado pelas 14 horas.

3 � No Mercado 1.º de Maio os comerciantes dos talhos res-
ponsabilizam-se pela interdição do acesso de pessoas estranhas
aos serviços do mercado, além daquele horário.

4 � Os comerciantes autorizados a funcionar no horário re-
ferido nos n.os 1 e 4 do artigo anterior pagarão o agravamento
fixado no Regulamento de Taxas.

Artigo 29.º

Direcção da actividade

1 � O titular da concessão de ocupação deve dirigir com efec-
tividade e permanência no lugar o negócio desenvolvido no mer-
cado, sem prejuízo das operações materiais ligadas à activida-
de poderem ser executadas por colaboradores.

2 � Quando a concessão pertença a uma pessoa colectiva
deve esta designar o gerente ou equiparado que assume a per-
manência no lugar, devendo comunicá-lo à Câmara, em caso
de mudança.

3 � Se por motivo de doença prolongada a pessoa singular
titular da licença não puder temporariamente assegurar a direcção
efectiva do lugar poderá, caso comprove tal facto, ser autori-
zado a fazer-se substituir por outra pessoa, por um período não
superior a seis meses.

4 � O regime estabelecido no número anterior aplica-se ao
gerente ou equiparado referido no anterior n.º 2 que seja víti-
ma de doença prolongada.

5 � O titular da concessão de ocupação é obrigado a comu-
nicar por escrito à Câmara todos os colaboradores e elementos
de pessoa colectiva que trabalhem na sua actividade, emitindo
a Câmara cartões de acesso ao respectivo mercado em seu nome
e em nome do titular.

Artigo 30.º

Início da actividade

1 � O titular da concessão é obrigado a dar início à activi-
dade no mercado no prazo máximo de 15 dias após a recepção
do duplicado da concessão, sob pena de caducidade da mesma
e sem direito a devolução das taxas já pagas e da importância
da arrematação ou da proposta vencedora.

2 � Em casos excepcionais quando os espaços comerciais fo-
rem adjudicados em condições que não permitam a sua ocupa-
ção imediata deverá a CMB indicar a data do início da activi-
dade.

Artigo 31.º

Abertura dos espaços comerciais

No período de abertura ao público os espaços comerciais devem
manter-se abertos, salvo casos excepcionais devidamente auto-
rizados.

Artigo 32.º

Encerramentos temporários

1 � Os espaços comerciais podem encerrar para férias du-
rante 30 dias por ano.

2 � Poderão ainda os espaços comerciais ser encerrados por
motivos de doença ou outras situações de natureza excepcional,
devidamente comprovadas, autorizadas caso a caso, por perío-
dos máximos de seis meses prorrogáveis por mais seis meses.

3 � O encerramento a que se reporta o artigo anterior não
poderá exceder o prazo de seis meses, prorrogáveis por mais seis
meses, mediante deliberação da Câmara.

4 � Independentemente da causa de encerramento, durante
tal período são devidas as taxas normalmente pagas pelo comer-
ciante.

Artigo 33.º

Documentos

Os comerciantes devem conservar em seu poder e estão obri-
gados a exibir às autoridades e fiscais municipais os documen-
tos que provem, sendo caso disso, a aquisição dos produtos.

Artigo 34.º

Higiene

Os comerciantes devem apresentar-se inequivocamente lim-
pos, sobretudo no que respeita ao vestuário e mãos, e devem
cumprir rigorosamente as elementares regras de higiene.

Artigo 35.º

Vestuário

1 � Nos MRM os comerciantes e colaboradores deverão usar
bata de acordo com a orientação da Câmara de cor adequada à
espécie de produtos que transaccionam.

2 � As batas terão as seguintes cores:

Verde � vendedores de hortofrutícolas;
Branco � vendedores de carne, queijos, pão, doçaria;
Azul � vendedores de peixe e bacalhau;
Amarelo � vendedores de flores.

Os vendedores que transaccionem outro tipo de produtos, a
cor da bata será objecto de deliberação da Câmara..

3 � Os comerciantes e colaboradores deverão usar ao peito
o cartão identificativo emitido pela Câmara.

4 � A entrada em vigor do disposto nos n.os 1 e 2 depende-
rá da deliberação da Câmara em relação a cada MRM.
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Artigo 36.º

Taxas

1 � Os comerciantes estão obrigados a pagar mensalmente
as taxas em vigor previstas no Regulamento de Taxas do Mu-
nicípio do Barreiro.

2 � O pagamento de taxa de ocupação mensal deverá ser efec-
tuado entre os dias 1 e 8 de cada mês, nos Serviços do Abas-
tecimento Público.

Artigo 37.º

Exposição e embalagem de produtos

1 � A exposição dos produtos alimentares deve ser efectua-
da de forma a garantir a sua rigorosa higiene e conservação.

2 � No período de abertura ao público os produtos não po-
dem permanecer nas áreas de circulação.

3 � Na embalagem de produtos alimentares só pode ser uti-
lizado papel ou material plástico novos.

4 � Nos Mercados 1.º de Maio e 25 de Abril será permitida
aos concessionários a utilização de um espaço de 0,5 m que ro-
deia os respectivos espaços para exposição de produtos, havendo
para tal necessidade de fazer o pedido à Câmara e pagar a res-
pectiva taxa.

Artigo 38.º

Afixação de preços, pesos e medidas

1 � Todos os produtos expostos devem ter a indicação do
preço de venda ao público, afixado de forma e em local bem
visível, nos termos da respectiva legislação.

2 � Todos os instrumentos de pesagem e medição devem estar
correctamente aferidos nos termos da legislação em vigor.

Artigo 39.º

Limpeza dos espaços comerciais

1 � A limpeza dos espaços comerciais é da inteira respon-
sabilidade do titular do espaço comercial.

2 � Os espaços comerciais devem manter-se a todo o mo-
mento limpos de desperdícios ou resíduos, os quais deverão ser
colocados em recipientes adequados a tal fim, fornecidos pela
Câmara, sendo a responsabilidade da sua manutenção do titu-
lar do direito de ocupação do espaço comercial.

3 � Após o encerramento ao público do mercado o comer-
ciante deve proceder à limpeza geral do seu espaço, bem como
à do recipiente individual de recolha de resíduos que lhe for atri-
buído, podendo efectuar tais operações até às 16 horas.

4 � Os comerciantes estão obrigados a cumprir as normas
gerais em vigor sobre higiene e salubridade.

Artigo 40.º

Defesa do consumidor

1 � Cada mercado estará dotado de uma ou mais balanças
pertença da Câmara na qual os consumidores podem verificar
o peso dos produtos adquiridos.

2 � Em local bem visível existirá uma caixa de recolha de
sugestões para uso dos consumidores.

Artigo 41.º

Inspecção hígio-sanitária

1 � Toda a actividade nos MRM está sujeita à inspecção hígio-
-sanitária por parte dos serviços competentes da Câmara a fim
de assegurar a qualidade dos produtos, a higiene dos vendedo-
res e limpeza dos espaços comerciais, expositores e outros uten-
sílios de trabalho.

2 � Além da acção fiscalizadora da Câmara a actividade nos
MRM está sujeita à fiscalização das autoridades sanitárias, po-
liciais, administrativas e fiscais competentes.

3 � Quando a fiscalização municipal em serviço nos MRM
suspeitar do estado de conservação dos géneros expostos não
permitirá a sua venda e solicitará a presença imediata da auto-
ridade de saúde competente.

Artigo 42.º

Deveres dos comerciantes

Além dos previstos no presente Regulamento são também de-
veres dos comerciantes e vendedores:

a) Cumprir o estabelecido na legislação que lhes diga res-
peito;

b) Não praticar actos de indisciplina;
c) Exibir o cartão de titular de licença de ocupação ou cartão

de acesso bem como demais documentos relativos à
respectiva actividade quando solicitado por qualquer en-
tidade competente;

d) Usar de urbanidade e respeito para com o público, tra-
balhadores e comerciantes do mercado e autoridades;

e) Participar em reuniões, visitas, cursos e outras actividades
com vista à melhoria da qualidade do serviço prestado;

f) Não vender fora dos respectivos espaços comerciais;
g) Não colocar géneros e não ocupar espaços comerciais

de outro comerciante;
h) Não deixar aberta qualquer torneira de uso colectivo e

não utilizar a água para fins estranhos às actividades do
mercado;

i) Não expor para venda nem vender géneros alimentícios
em mau estado de conservação;

j) Não perturbar o bom funcionamento do mercado;
l) Não usar de práticas de concertação para aumento de preço

dos produtos;
m) Não provocar ou molestar qualquer pessoa no merca-

do;
n) Não manter nem fazer-se acompanhar de animais den-

tro do mercado;
o) Não vender produtos diferentes daqueles para cuja ven-

da se encontra autorizado;
p) Sendo caso disso, limpar o peixe e marisco de areias e

outras substâncias;
q) Sendo caso disso vender o peixe inteiro ou às postas;
r) Facultativamente poderão os comerciantes celebrar se-

guro relativo aos seus pertences e produtos.

Artigo 43.º

Deveres dos utentes do mercado

Constituem deveres dos utentes dos MRM:

a) Acatar as determinações das autoridades fiscais, polici-
ais ou administrativas em serviço nos mesmos;

b) Não se fazer acompanhar de animais dentro dos MRM;
c) Usar de urbanidade para com os comerciantes e traba-

lhadores dos espaços de venda bem como para com os
funcionários municipais e autoridades competentes.

Artigo 44.º

Deveres dos funcionários dos mercados

Compete aos funcionários dos MRM além dos legalmente pre-
vistos:

a) Assegurar o correcto funcionamento dos MRM;
b) Velar pelo cumprimento das disposições contidas no pre-

sente Regulamento, participando por escrito todas as ocor-
rências que se verifiquem;

c) Atender com urbanidade as reclamações do público, pro-
videnciando no que for justo e seja da sua competên-
cia, e comunicar às chefias ou ao vereador do pelouro
os casos que não puder resolver;

d) Propor sugestões com vista à melhoria do funcionamento
dos MRM;

e) Solicitar a intervenção da autoridade sanitária para a ve-
rificação dos géneros sobre os quais recaíam suspeitas
de se encontrarem deteriorados e ordenar a suspensão
preventiva da venda dos mesmos;

f) Cumprir todas as ordens e instruções dadas pela Câma-
ra e serviços responsáveis de acordo com as competências
e atribuições destes que estejam ou venham a ser defi-
nidas;

g) Inventariar os bens móveis existentes nos MRM pertença
da Câmara.
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CAPÍTULO V

Disciplina

Artigo 45.º

Fiscalização e competência

1 � A fiscalização do disposto no presente Regulamento é
da competência da Câmara.

2 � A instrução dos processos de contra-ordenação e a apli-
cação de coimas ou de sanções acessórias são da competência
do Presidente da Câmara ou do Vereador com competência de-
legada nos termos do artigo 29.º, n.º 5, da Lei n.º 42/98, de 6
de Agosto.

Artigo 46.º

Coimas

1 � As infracções ao disposto neste Regulamento constituem
contra-ordenações puníveis com coimas e sendo caso disso com
sanções acessórias.

2 � As coimas aplicáveis às infracções previstas no artigo 47.º,
n.º 1, terão como limite mínimo 5000$ e máximo 20 000$.

3 � As infracções graves serão puníveis com coimas de
21 000$ a 100 000$.

4 � No caso do infractor ser pessoa colectiva os limites mí-
nimos e máximos das coimas podem ser elevados para o do-
bro.

5 � A negligência e tentativa são sempre puníveis.

Artigo 47.º

Sanções acessórias

1 � Poderão ser aplicadas as sanções acessórias seguintes:

a) Repreensão por escrito;
b) Suspensão da actividade por um período de 7 dias a

90 dias;
c) Perda de concessão.

2 � A aplicação de sanção acessória de suspensão de acti-
vidade implica o encerramento do espaço comercial.

Artigo 48.º

Infracções

1 � São consideradas infracções, nomeadamente, as seguin-
tes:

a) Não cumprir os horários de funcionamento;
b) Não encerrar as portas para o interior do mercado no ho-

rário previsto, sendo caso disso;
c) Não efectuar limpezas nos espaços comerciais;
d) Ocupar espaços comuns;
e) Dificultar de alguma forma a circulação dos utentes;
f) Conspurcar as zonas comuns;
g) Não utilizar vestuário a que está obrigado;
h) Recusar exibir ou apresentar documentos pertinentes;
i) Infringir o artigo 33.º do presente Regulamento;
j) Infringir o artigo 36.º do presente Regulamento;
l) Infringir o artigo 37.º do presente Regulamento;
m) Infringir o artigo 41.º, alínea d), do presente Regulamento;
n) Infringir o artigo 41.º, alínea f), do presente Regulamento;
o) Infringir o artigo 41.º, alínea g), do presente Regulamento;
p) Infringir o artigo 41.º, alínea h), do presente Regulamento;
q) Infringir o artigo 41.º, alínea i), do presente Regulamento;
r) Infringir o artigo 41.º, alínea j), do presente Regulamento;
s) Infringir o artigo 41.º, alínea l), do presente Regulamento;
t) Infringir o artigo 41.º, alínea n), do presente Regulamento;
u) Infringir o artigo 41.º, alínea o), do presente Regulamento;
v) Infringir o artigo 41.º, alínea p), do presente Regulamento;
w) Infringir o artigo 41.º, alínea q), do presente Regulamento.

2 � São consideradas infracções graves, nomeadamente, as
seguintes:

a) Cometer crimes contra a saúde pública tipificados no
Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro;

b) Realizar obras sem a necessária licença ou em desres-
peito ao artigo 17.º e seguintes deste Regulamento;

c) Ceder sem autorização o direito de ocupação a tercei-
ros;

d) Utilizar o espaço comercial para fim diverso do autori-
zado;

e) Praticar actos de indisciplina que ponham em causa o
normal funcionamento do mercado;

f) Não assegurar a direcção efectiva do estabelecimento;
g) A não abertura ao público do espaço comercial por mais

de 30 dias em cada ano civil sem justificação e autori-
zação prévia ou consentimento da Câmara;

h) Fazer uso de documentos falsos perante os serviços da
Câmara;

i) Infringir o artigo 41.º, alínea m), do presente Regulamento;
j) Reincidir em qualquer infracção.

Artigo 49.º

Medidas e graduação das penas

A determinação do montante da coima e a aplicação de san-
ções acessórias far-se-á em função do grau de ilicitude da con-
tra-ordenação, da culpa do agente, da situação económica do co-
merciante ou colaborador e do eventual benefício económico
extraído do cometimento da infracção.

Artigo 50.º

Pena de perda de concessão

1 � A aplicação da pena de perda de concessão só será ad-
mitida em casos de muita gravidade que inviabilizem a perma-
nência do comerciante no mercado.

2 � A aplicação da pena implica para o comerciante a anu-
lação do título de concessão e o impedimento de durante três
anos obter outra licença nesse ou em qualquer outro MRM.

3 � Caso se trate de pessoa colectiva o mesmo impedimen-
to é extensivo ao gerente ou equiparado que tenha a direcção
efectiva do espaço comercial.

Artigo 51.º

Processo e direito aplicável

Ao processamento das contra-ordenações é aplicável o Decre-
to-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

Artigo 52.º

Dever de participação

O pessoal da Câmara ao serviço no mercado, logo que tenha
conhecimento da prática de qualquer infracção por parte do co-
merciante, está obrigado a comunicá-lo nas imediatas 48 horas
seguintes ao seu superior hierárquico.

Artigo 53.º

Direito de audição do arguido

Não poderá ser aplicada uma coima ou sanção acessória sem
antes se ter assegurado ao arguido a possibilidade de manifes-
tar a sua posição sobre o caso.

Artigo 54.º

Registo das penas

As coimas e sanções acessórias aplicadas a cada comercian-
te são sempre registadas no respectivo processo individual.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 55.º

Comissões representativas

1 � Nos MRM do Barreiro os comerciantes podem, queren-
do, constituir comissões representativas dos seus interesses em
cada mercado.
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2 � Às comissões compete, relativamente a cada mercado,
pronunciarem-se sobre os assuntos colectivos dos comerciantes
a pedido da Câmara ou por iniciativa própria.

Artigo 56.º

Revogação

É revogada a Postura dos Mercados aprovada pela Assembleia
Municipal do Barreiro em 7 de Dezembro de 1983.

Artigo 57.º

Casos omissos

Os casos omissos suscitados na aplicação do presente Regu-
lamento serão resolvidos pela Câmara com base na legislação
em vigor.

Artigo 58.º

Entrada em vigor

1 � O presente Regulamento entrará em vigor 15 dias após
a sua publicação no Diário da República.

2 � As normas regulamentares e actos de que dependa deli-
beração de Câmara entrarão em vigor 15 dias após a publicita-
ção da respectiva deliberação.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.º 978/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com
as alterações posteriores do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
com Cláudia Clemente Domingues, (engenheiro técnico (civil)
de 2.ª classe), contrato de trabalho a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, válido pelo prazo de seis meses, even-
tualmente renovável, para o exercício das funções correspon-
dentes à da categoria mencionada, com início em 3 de Janei-
ro, a remunerar pelo índice 285, do Estatuto Remuneratório dos
Funcionários e Agentes da Administração Pública. (Isento de
visto do Tribunal de Contas, segundo o disposto no artigo 3.º
da Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.)

10 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
José Martins de Sousa Lucas.

CÂMARA MUNICIPAL DO CADAVAL

Aviso n.º 979/2000 (2.ª série) � AP. � Valentim Car-
valho Matias, presidente da Câmara Municipal de Cadaval, nos
termos e para os efeitos do disposto no artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo:

Torna público que a Câmara Municipal de Cadaval, em sua
reunião extraordinária, realizada em 29 de Novembro de 1999,
deliberou submeter à apreciação pública, pelo prazo de 30 dias,
contados da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, o projecto de Regulamento de Liquidação e
Cobrança da Taxa pela Exploração de Inertes no Município de
Cadaval.

Para o efeito, se publica, em anexo, o referido projecto de Re-
gulamento, o qual se encontra disponível, durante o horário nor-
mal de expediente, na Secção Central desta Câmara Municipal,
sita na Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 2550-103 Cada-
val, convidando-se todos os interessados a formularem as ob-
servações e sugestões que entendam convenientes, as quais te-
rão de ser apresentadas por escrito e durante o prazo atrás
referido.

Projecto de Regulamento de Liquidação e Cobrança da
Taxa pela Exploração de Inertes no Município de Ca-
daval.

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as nor-
mas por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por res-
sarcimento dos prejuízos causados ao município pela explora-
ção de inertes na respectiva área, prevista na alínea n) do artigo
19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeita a pagamento de taxa a extracção de inertes na área
do município do Cadaval, incluindo a dos destinados a
autoconsumo.

Artigo 4.º

Taxa

O valor da taxa devida pela extracção de inertes constará da
Tabela de Taxas do Município.

Artigo 5.º

Liquidação

1 � A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º far-se-
-á em face de declaração que os exploradores dos inertes ficam
obrigados a apresentar na Secção Central da Câmara Munici-
pal, arredondando-se por excesso os valores obtidos, a final, para
a dezena de escudos imediatamente superior.

2 � A declaração referida no número anterior será apresen-
tada até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês anteri-
or, devendo a mesma conter a identificação do declarante, nú-
mero total de toneladas extraídas e a sua discriminação por tipo
de inertes e ser acompanhada de uma relação das facturas emi-
tidas no mês, ou, quando não haja lugar a emissão de factura,
das guias de transporte ou dos documentos de circulação inter-
na, discriminando o número, data, nome do adquirente e peso.

3 � Na falta da apresentação da declaração referida nos nú-
meros anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para
crer que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação efec-
tuar-se-á com base na extracção presumível, servindo de elemen-
tos indicadores, nomeadamente, o volume médio extraído nos
três meses anteriores, o plano de lavra e a alteração verificada
na topografia do local da extracção.

4 � A correcção do valor cobrado será feita logo que obti-
da a declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos
que permitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente
devida.

5 � Verificando-se que da liquidação inicial resultou preju-
ízo para o município, o explorador em falta será notificado, por
mandado ou seguro do correio, para, no prazo de 15 dias, pa-
gar a diferença acrescida dos juros de mora, sob pena de, não
o fazendo, se proceder à cobrança coerciva através das execu-
ções fiscais.

6 � Não serão de fazer liquidações adicionais de valor in-
ferior a 5000$.

7 � Quando haja sido liquidada quantia superior à devida,
de valor superior à estabelecida no número anterior, deverão os
serviços municipais competentes promover, oficiosamente e de
imediato, a restituição ao interessado da importância indevida-
mente liquidada ou a mais paga.

8 � A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emi-
tir parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar, nos
casos referidos no n.º 3.
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Artigo 6.º

Livro de registo

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um
livro de registo de modelo fornecido pela Câmara, com termo
de abertura e encerramento assinado pelo presidente da Câma-
ra, numerado e rubricado em todas as folhas, no qual serão
escriturados, cronologicamente, os valores sujeitos à taxa, com
indicação do adquirente ou utilizador dos inertes, até oito dias
após a emissão das respectivas facturas, guias de transporte ou
documentos de circulação interna.

2 � Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios in-
formáticos que lhes permitam obter relação com os elementos
a escriturar no livro referido no número anterior, poderá o re-
gisto no livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou sema-
na, ou pela facturação periódica, guias de transporte ou documen-
tos de circulação interna, arquivando-se em pasta anexa ao livro
a respectiva relação.

Artigo 7.º

Início e termo da actividade

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar
à Câmara Municipal o início e o termo da actividade da explo-
ração de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no ar-
tigo 3.º

2 � A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 8.º

Pagamento

1 � O pagamento da taxa pela extracção de inertes será fei-
to na tesouraria municipal no prazo de dois meses subsequen-
tes ao final do mês da extracção, para o que deverão ser soli-
citadas guias na Secção Central da Câmara Municipal.

2 � O pagamento poderá ainda ser feito, com o acréscimo
dos respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 9.º

Fiscalização

1 � A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento incumbe aos funcionários municipais para
o efeito designados.

2 � Os exploradores de inertes são obrigados a consentir na
entrada dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas
instalações e a facultar-lhes o exame dos documentos de suporte
contabilístico relativos à exploração e facturação dos inertes.

Artigo 10.º

Contra-ordenações

1 � A infracção ao presente regulamento constitui contra-or-
denação social, punível com as seguintes coimas:

a) De 1 a 10 vezes o valor do salário mínimo nacional, a
violação do disposto no artigo 7.º ou a incorrecta escri-
turação do livro ou da declaração referidos, respectiva-
mente, no artigo 6.º e no n.º 2 do artigo 5.º;

b) De 5 a 10 vezes o valor do salário mínimo nacional, a
não apresentação da declaração referida no n.º 2 do ar-
tigo 5.º ou a inexistência do livro referido no artigo 6.º
e a violação do disposto no n.º 2 do artigo 9.º

2 � A competência para a instauração e instrução do processo
de contra-ordenação e a aplicação das coimas pertence ao pre-
sidente da Câmara, que a poderá delegar em qualquer vereador.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor decorridos 15 dias após
a sua publicação por edital.

15 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Va-
lentim Carvalho Matias.
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Aviso n.º 981/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Dezembro, foram celebrados con-
tratos a termo certo, por urgente conveniência de serviço, aos
seguintes trabalhadores:

Categoria de servente, com início em 17 de Maio de 1999:
Maria Aurora Cardoso Batista.
Rosa de Jesus Cardoso.

Categoria de técnico profissional de 2.ª classe, com início
em 10 de Maio de 1999:

Ana Margarida Perestrelo Seixas.
Dina Dinis Daniel dos Santos.
Joana Mafalda Costa de Jesus.
Lucinda Gomes Ribeiro.

Categoria de cantoneiro de limpeza, com início em 19 de
Abril de 1999:

António Henriques Bernardino.
Ângelo Miguel Freitas Gaspar.
Gabriel Lima Rodrigues.
Luís Gaspar Sancheira.
Paulino Gaspar Sancheira.

Categoria de jardineiro, com início em 7 de Junho de 1999:
Carlos Miguel de Carvalho Dias Pires.
João Manuel Correia Vinagre.
Pedro Daniel Duarte Torres.
Rui Manuel Simplício Marques.

Categoria de auxiliar administrativo, com início em 1 de
Setembro de 1999:

Carla Maria Nobre Silva.

Categoria de auxiliar administrativo, com início em 1 de
Outubro de 1999:

Gabriel Fernando Portinha Fernandes.

11 de Janeiro de 2000. � O Vereador com poderes delega-
dos, Rui Alves Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (MADEIRA)
Aviso n.º 982/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento

do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu despacho,
foram renovados, por mais seis meses, os contratos de traba-
lho a termo certo com o seguinte pessoal:

Motoristas de pesados:
João Luís Rodrigues Cabral.
João Martinho Ferreira Serrão.

Leitor-cobrador:
Enio David Gouveia Rocha.

Telefonista:
Maria José Pita de Agrela.

22 de Novembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Baeta de Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS
Aviso n.º 983/2000 (2.ª série) � AP. � Para conheci-

mento do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que
foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, pelo perío-
do de seis meses, a contar do dia 29 de Janeiro do ano em curso,
com João Martinho Pestana Correia, motorista de pesados.

11 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Gabriel
Gregório Nascimento Ornelas.

Aviso n.º 984/2000 (2.ª série) � AP. � Para conheci-
mento do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que
foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, pelo perío-
do de seis meses, a contar do dia 3 de Fevereiro do ano em curso,
com João Aires Gonçalves Rocha, motorista de pesados.

11 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Gabriel
Gregório Nascimento Ornelas.
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CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Edital n.º 42/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento de
Publicidade. � José Manuel Vieira Conde Rodrigues, licenciado
em Direito e presidente da Câmara Municipal do Cartaxo:

Faz saber e torna público que, no uso da competência que lhe
confere a alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, cumprida a fase de inquérito público prevista
na lei, a Assembleia Municipal do Cartaxo, em sessão de 21 de
Dezembro de 1999, deliberou aprovar o Regulamento de Publi-
cidade no Município do Cartaxo, cujo projecto foi previamen-
te publicado no apêndice n.º 34 ao Diário da República, 2.ª série,
n.º 69, de 23 de Março de 1999, que entrará em vigor 15 dias
após a data da afixação deste edital.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

22 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, José
Conde Rodrigues.

Edital n.º 43/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento de
Apoio ao Desenvolvimento Desportivo do Município do Car-
taxo. � José Manuel Vieira Conde Rodrigues, licenciado em Di-
reito e presidente da Câmara Municipal do Cartaxo:

Torna público que, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, se encontra para inquérito público,
pelo prazo de 30 dias, a contar da data da publicação do pre-
sente edital no Diário da República, 2.ª série, o Regulamento
de Apoio ao Desenvolvimento Desportivo do Município do Car-
taxo, aprovado em reunião de Câmara realizada em 6 de De-
zembro de 1999:

Mais torna público que o aludido Regulamento poderá ser con-
sultado durante o horário normal de expediente na Secção de
Expediente Geral da Câmara Municipal do Cartaxo.

Por ser verdade e para que conste, passei o presente edital e
outros de igual teor que vou assinar e fazer afixar nos lugares
do costume.

27 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, José
Conde Rodrigues.

Regulamento de Apoio ao Desenvolvimento Desportivo
do Município do Cartaxo

Nota justificativa

O associativismo desportivo assume um papel central e de-
terminante no desenvolvimento desportivo concelhio.

Em muitos casos ele representa a única ou a principal via de
acesso à prática do desporto por parte de diferentes grupos de
cidadãos.

Reconhecendo a importância que o desporto assume nas so-
ciedades modernas, como factor de saúde e bem-estar, sociabi-
lidade e participação cívica, o trabalho desenvolvido pelas mais
diversas associações e clubes desportivos possui um inegável va-
lor social, sendo dever dos poderes públicos disponibilizarem
meios e recursos que viabilizem o seu trabalho, dignificando,
também e por este modo, o empenhamento de quantos volun-
tariamente se entregam ao exercício de actividades no seu seio.

É ponto assente, também, que o desporto constitui um espa-
ço de convívio e de tolerância onde se cultivam princípios éti-
cos e democráticos capazes de combater a crise de valores e de
exclusão visíveis em consideráveis franjas da sociedade.

Atenta a este fenómeno, e empenhada no desenvolvimento des-
portivo concelhio, a Câmara Municipal do Cartaxo leva a cabo,
um conjunto de programas de apoio ao desenvolvimento des-
portivo com o intuito de fixar regras claras e bem definidas. Na
sua implementação serão definidos critérios onde se procuram
sistematizar os recursos e os meios e especificar as razões de
carácter objectivo na sua distribuição.

Procura-se ainda subtrair a influência dos factores políticos
conjunturais, as razões de hierarquização dos apoios, definin-
do metodologias de natureza geral e universal independentemente
dos protagonistas das situações.

A Câmara Municipal do Cartaxo elabora o Regulamento de
Apoio ao Desenvolvimento Desportivo do qual fazem parte os
seguintes programas:

1) Apoio à manutenção de actividade desportiva regular;
2) Apoio ao desenvolvimento de projectos especiais por

modalidade;
3) Apoio à construção ou beneficiação de instalações des-

portivas;
4) Apoio à aquisição de transportes.

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

1.º

Princípios gerais

1 �  De acordo com o estipulado no quadro de competên-
cias das autarquias locais, nomeadamente na alínea b) do n.º 4
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e nas
alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 159/
99, de 14 de Setembro, a Câmara Municipal do Cartaxo apoi-
ará as actividades de natureza desportiva desenvolvidas no seu
concelho.

2 �  Esse apoio será concretizado através da celebração de
protocolos entre a Câmara Municipal do Cartaxo e as associa-
ções ou clubes desportivos.

3 �  Quando o montante das comparticipações ultrapasse o
valor estabelecido na lei como limite geral da competência do
presidente de Câmara, para a realização de obras e aquisição
de serviços, aplicar-se-á o regime dos contratos-programa es-
tabelecidos na Lei de Bases do Sistema Desportivo.

2.º

Âmbito

Os protocolos de apoio ao desenvolvimento desportivo, pre-
vistos neste Regulamento, destinam-se exclusivamente a clubes
ou associações desportivas do concelho do Cartaxo.

3.º

Candidatura

1 �  A candidatura a estes protocolos deverá ser feita du-
rante o mês de Setembro de cada ano, por referência à nova época
desportiva que aí se inicia.

2 �  Dela devem constar, designadamente:

a) O plano de actividades, onde se inscrevem, de um modo
claro, a previsão de despesas e receitas;

b) Na previsão das receitas deve estar incluída e definida
a expectativa do financiamento da Câmara Municipal do
Cartaxo;

c) Último relatório de contas do clube para apreciação da
respectiva situação económico-financeira;

d) Quadro actualizado de praticantes desportivos, modali-
dades praticadas, número de equipas, número de esca-
lões, nível de competição e técnicos envolvidos com
respectiva formação e habilitações;

e) Documento detalhado com itens especificamente discri-
minados que indiquem o projecto de desenvolvimento
para a iniciativa em causa, que se pretende realizar ou
à qual vai participar, e a justificação do interesse mu-
nicipal na sua prossecução.

3 �  A alínea d) do número anterior aplicar-se-á apenas à
candidatura ao programa de apoio à manutenção de actividades
desportivas regulares.

4 �  A alínea e) do número anterior não se aplica à candi-
datura ao programa de apoio à manutenção de actividades des-
portivas regulares.
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4.º

Atribuição

1 �  No início de cada ano económico são anunciados aos
clubes ou associações desportivas os subsídios concedidos no
âmbito do programa de apoio às actividades desportivas que lhe
serão atribuídos nesse ano.

2 �  Estes subsídios serão atribuídos em cerimónia própria
ou em reunião de Câmara, perante a totalidade dos contempla-
dos e mediante a assinatura dos protocolos que definam a jus-
tificação da comparticipação e a forma como se concretizam.

CAPÍTULO II

Programa de apoio à manutenção de actividades
desportivas regulares

5.º

Objectivo

1 �  Este programa consiste na atribuição anual de um sub-
sídio financeiro destinado a incentivar as actividades desporti-
vas desenvolvidas regularmente.

2 �  A definição do apoio a conceder é efectuada de uma
só vez ou através de prestações pecuniárias mensais, tendo em
conta a globalidade dos subsídios atribuídos ao clube ou asso-
ciação e dos projectos que apresenta, não contemplando situa-
ções dispersas ou casuísticas.

6.º

Critérios

1 �  Na definição dos subsídios a atribuir aos diversos clu-
bes ou associações desportivas serão seguidos os seguintes cri-
térios:

a) Dimensão quantitativa associativa � número de prati-
cantes e número de modalidades;

b) Dimensão qualitativa � tipo e natureza das modalida-
des, escalões etários abrangidos pela formação, regime
de praticantes e características dos técnicos formadores;

c) Análise do último relatório de contas e do plano de ac-
tividades assim como o orçamento para a época seguinte,
todos aprovados em assembleia do(a) clube ou associ-
ação;

d) Historial associativo � tradição e implantação social;
e) Património desportivo � títulos conquistados, patrimó-

nio construído e gestão de instalações.

2 �  É condição de exclusão, à atribuição destes subsídios,
a inexistência de escalões de formação nas actividades pratica-
das, dirigidas aos jovens do concelho.

7.º

Seriação

1 � Com base nas candidaturas apresentadas à Câmara, é es-
tabelecida uma primeira hierarquização de clubes ou associa-
ções desportivas em quatro, cinco ou mais grupos, que funcio-
na como instrumento metodológico na definição dos quantitativos
financeiros a atribuir a cada entidade desportiva.

2 �  Um elemento designado pela Câmara reunirá individu-
almente com cada uma da entidades a apoiar, no sentido de definir
o plafond de apoio e esclarecer as opções seguidas.

3 �  A informação será transmitida à Câmara Municipal que
apreciará a proposta de atribuição de subsídio.

CAPÍTULO III

Apoio ao desenvolvimento de projectos especiais
por modalidade

8.º

Objectivo

1 �  Tendo em conta a importância que representa para o
concelho do Cartaxo a participação de clubes ou atletas seus em

competições ou torneios de âmbito nacional ou internacional e
ou a realização de iniciativas locais de âmbito semelhante, a Câ-
mara Municipal do Cartaxo apoiará especificamente os clubes
ou associações desportivas que participem ou realizem compe-
tições daquele nível, através deste programa.

2 �  Estes apoios serão concedidos em termos de comparti-
cipação financeira e apoio logístico.

9.º

Critérios e apreciação

Da análise detalhada das candidaturas apresentadas, tendo em
conta as disponibilidades financeiras e o interesse municipal,
caberá à Câmara Municipal do Cartaxo a decisão quanto às
receitas a atribuir por projecto.

CAPÍTULO IV

Programa de apoio à construção e beneficiação
de instalações desportivas

10.º

Objectivos

1 �  O presente programa visa conceder apoios a todos os
clubes ou associações desportivas que pretendam realizar obras
de construção ou beneficiação em instalações sociais e despor-
tivas e para as quais necessitam de apoio.

2 � Este apoio será concedido a vários níveis, dependendo
da natureza e dimensão dos projectos:

a) Apoio na elaboração do projecto, através da concessão
de um subsídio financeiro;

b) Apoio na própria elaboração do projecto através dos ser-
viços técnicos da Câmara Municipal do Cartaxo;

c) Apoio indirecto traduzido em aconselhamento técnico;
d) Apoio financeiro directo na construção de novas insta-

lações ou beneficiação das já existentes;
e) Cedência de materiais de construção, máquinas e pes-

soal.

11.º

Critérios e apreciação

1 �  São critérios de aceitação e apreciação de candidatura:

a) A existência de alguma disponibilidade financeira por
parte do clube ou associação desportiva interessada;

b) Que os projectos indiquem uma melhoria das condições
de exercício e prática do desporto;

c) A existência de promoção de actividades desportivas re-
gulares;

d) A existência de escalões de formação, nas modalidades
praticadas, dirigidas aos jovens do concelho.

2 � A apreciação das candidaturas apresentadas será de ca-
rácter global, cabendo ao executivo camarário apreciar as pro-
postas e definir o apoio.

CAPÍTULO V

Programa de apoio à aquisição de transportes

12.º

Objectivo

Tendo em conta o evidente interesse municipal na existência
de autonomia de transportes por parte dos clubes ou associa-
ções desportivas concelhias, visa este programa comparticipar
financeiramente a sua aquisição ou aluguer.

13.º

Critérios e apreciação

1 �  São critérios de aceitação e apreciação da candidatura:

a) Todos os considerados no programa de apoio à manu-
tenção de actividades desportivas e a justificação de
necessidade de transporte face a essa realidade;
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b) A existência de alguma disponibilidade financeira por
parte do clube ou associação desportiva interessada.

2 � A apreciação das candidaturas apresentadas é de carác-
ter global, cabendo ao executivo camarário apreciar as propos-
tas e definir o apoio.

14.º

Montante da comparticipação

A atribuição destas comparticipações financeiras terá como li-
mite máximo 25% do custo total do transporte a adquirir, sen-
do traduzido na assinatura de um protocolo, onde se defina o
montante e a justificação da comparticipação.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

15.º

Acompanhamento e controlo da execução dos protocolos

1 �  Compete à Câmara Municipal do Cartaxo fiscalizar a
execução dos protocolos, podendo realizar, para o efeito, ins-
pecções, inquéritos e sindicâncias.

2 �  O clube ou associação desportiva beneficiária do apoio
financeiro deve prestar à Câmara Municipal do Cartaxo todas
as informações por esta solicitadas acerca da execução do pro-
tocolo.

3 �  Concluída a realização do protocolo, o clube ou asso-
ciação desportiva beneficiária enviará à Câmara Municipal do
Cartaxo um relatório final sobre a execução do contrato.

16.º

Revisão dos protocolos

1 � Os protocolos podem ser modificados ou revistos nas
condições que neles se encontrem estabelecidas e, nos demais
casos, por livre acordo das partes.

2 �  É sempre admitido o direito à revisão do contrato, quan-
do, em virtude de alteração superveniente e imprevista das cir-
cunstâncias, a sua execução se torne excessivamente onerosa para
a entidade beneficiária da comparticipação financeira ou mani-
festamente inadequada à realização do interesse público.

3 �  A entidade interessada na revisão do protocolo envia
às demais partes outorgantes uma proposta fundamentada, donde
conste a sua pretensão.

4 �  As entidades a quem seja enviada uma proposta de re-
visão do protocolo devem comunicar a sua resposta no prazo
de 30 dias após a recepção da mesma.

17.º

Cessação dos protocolos

1 �  Cessa a vigência dos protocolos:

a) Pelo decurso do prazo estipulado no contrato;
b) Quando, por causa não imputável ao clube ou associa-

ção desportiva, se torne objectiva e definitivamente im-
possível a realização dos seus objectivos;

c) Quando a Câmara Municipal do Cartaxo exerça o seu
direito de resolver o protocolo nos termos do artigo se-
guinte.

2 �  A resolução do protocolo efectua-se através de notifi-
cação dirigida às demais partes outorgantes, por carta regista-
da com aviso de recepção, no prazo máximo de 60 dias a con-
tar do conhecimento do facto que lhe serve de fundamento.

18.º

Resolução do protocolo

1 � O incumprimento culposo do protocolo, por parte do clube
ou associação desportiva beneficiária do apoio financeiro, confere

à Câmara Municipal do Cartaxo o direito de resolver o proto-
colo e de reaver todas as quantias pagas, quando se verifique a
impossibilidade de realização dos fins essenciais do programa;
nos demais casos, o incumprimento confere à Câmara Munici-
pal do Cartaxo apenas o direito de reduzir proporcionalmente
a sua comparticipação.

2 �  Não podem beneficiar de novas comparticipações finan-
ceiras, enquanto não repuserem as quantias que nos termos do
número anterior devam ser restituídas, os clubes ou associações
desportivas beneficiárias do apoio financeiro.

19.º

Casos omissos

Os casos omissos do presente Regulamento serão resolvidos,
caso a caso, pela Câmara Municipal do Cartaxo.

20.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

Protocolo de apoio ao desenvolvimento desportivo

I � Introdução.
De acordo com o estipulado no quadro de competências das

autarquias locais, nomeadamente na alínea b) do n.º 4 do artigo
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e nas alíneas b) e
c) do n.º 2 do artigo 21.º do Decreto Lei n.º 159/99, de 14 de
Setembro, a Câmara Municipal do Cartaxo participará na pros-
secução de uma política globalizante de desenvolvimento des-
portivo que contemple e integre, de uma forma consequente, as
propostas e acções das diversas pessoas colectivas de direito
público e privado com atribuições no âmbito do desporto, ten-
do por objectivo final o harmonioso desenvolvimento da con-
dição física, intelectual e moral dos munícipes através de uma
prática desportiva consequente a todos os níveis.

Reconhecendo a importância que o desporto assume nas so-
ciedades modernas, como factor de saúde e bem-estar, sociabi-
lidade e participação cívica, e cientes de que o desporto cons-
titui também um espaço de convívio e de tolerância, a
dinamização de uma política de desenvolvimento desportivo, em
que a prática do desporto é factor essencial, é também um com-
promisso da nossa autarquia.

A concretização desta política desportiva não pode recair apenas
sobre a Câmara ou Governo Central, exigindo antes a conjuga-
ção e coordenação de esforços das entidades públicas e priva-
das com vocação para a área do desporto, designadamente clu-
bes e as associações desportivas, assumindo a participação em
projectos de desenvolvimento desportivo, mediante a celebra-
ção de protocolos.

II � Articulação.
Considerando que a prática desportiva, neste caso particular

do(a) ... (modalidade), é uma das grandes motivações para uma
vida saudável, cultivando o espírito de grupo, a inserção na so-
ciedade e a formação física a que todos os jovens devem ter
acesso;

Tendo em conta a natureza, fins e atribuições do(a) ... (nome
de clube ou associação) no âmbito do desenvolvimento despor-
tivo, contribuindo, designadamente, para facultar o acesso da po-
pulação local a uma prática desportiva regular:

É celebrado entre:
1 �  A Câmara Municipal do Cartaxo, adiante designada por

primeira outorgante, representada pelo Sr. Presidente Dr. José
Conde Rodrigues;

2 �  A/o ... (nome do clube ou associação), adiante desig-
nada por segundo(a) outorgante, representada pelo Sr. ... (nome
e cargo):

O presente protocolo, que se rege pelo Regulamento de
Apoio ao Desenvolvimento Desportivo do Município do
Cartaxo e pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objecto do protocolo

1 � Constitui objecto do presente protocolo a atribuição, à(ao)
... (clube ou associação) outorgante, da contribuição financeira
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constante da cláusula 3.ª deste protocolo, a qual tem como ob-
jectivo o incentivo à prática do(a) ... (modalidade).

2 �  A prática referida no número anterior será assegurada
pelo(a) segundo(a) outorgante, que se responsabilizará pela prática
desportiva de todos os jovens que o desejem, mantendo em
actividade os escalões de formação de ...

Cláusula 2.ª

Período de vigência do protocolo

O período de vigência deste protocolo decorre desde a data
da sua assinatura até ao final da época desportiva de .../.../...

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pela Câmara Munici-
pal do Cartaxo à(ao) ... (clube ou associação) outorgante é do
montante de  ...$00

Cláusula 4.ª

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.ª disponibiliza-se pela
seguinte forma:

a) A quantia de ...$00, já entregue como adiantamento;
b)  ...$00 entregues em .../.../... e .../.../...

Cláusula 5.ª

Revisão do protocolo

Qualquer alteração dos termos ou dos resultados previstos neste
protocolo de desenvolvimento desportivo carece de prévio acordo
escrito entre os dois outorgantes, que o poderão condicionar à
alteração ou adaptação do presente protocolo.

Cláusula 6.ª

Omissões

Em tudo o que for omisso neste protocolo, aplicar-se-ão as
normas do Regulamento de Apoio ao Desenvolvimento Despor-
tivo do Município do Cartaxo.

Edital n.º 44/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento do
Cemitério Municipal do Cartaxo. � José Manuel Vieira Con-
de Rodrigues, licenciado em Direito e presidente da Câmara Mu-
nicipal do Cartaxo:

Faz saber e torna público que, no uso da competência que lhe
confere a alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, cumprida a fase de inquérito público prevista
na lei, a Assembleia Municipal do Cartaxo, em sessão de 21 de
Dezembro de 1999, deliberou aprovar o Regulamento do Cemi-
tério Municipal do Cartaxo, cujo projecto foi previamente pu-
blicado no apêndice n.º 141 ao Diário da República, 2.ª série,
n.º 264, de 12 de Novembro de 1999, que entrará em vigor 30
dias após a sua publicação.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

30 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, José
Conde Rodrigues.

Edital n.º 45/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento de
Liquidação e Cobrança da Taxa pela Exploração de Inertes no
Município do Cartaxo. � José Manuel Vieira Conde Rodrigues,
licenciado em Direito e presidente da Câmara Municipal do Car-
taxo:

Faz saber e torna público que, no uso da competência que lhe
confere a alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, cumprida a fase de inquérito público prevista
na lei, a Assembleia Municipal do Cartaxo, em sessão de 21 de

Dezembro de 1999, deliberou aprovar o Regulamento de Liqui-
dação e Cobrança da Taxa pela Exploração de Inertes no Mu-
nicípio do Cartaxo, cujo projecto foi previamente publicado no
apêndice n.º 12 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 25, de 30
de Janeiro de 1999, que entrará em vigor com a sua publica-
ção no Diário da República.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

30 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, José
Conde Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 987/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � Para os devidos efeitos se torna público que se en-
contra afixada a lista de antiguidades do pessoal desta Câmara
Municipal referente ao ano de 1999, de acordo com o estipula-
do no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, no edifício dos Paços do Concelho e demais locais de
trabalho.

Mais se torna público que da organização da lista de anti-
guidades cabe recurso, a deduzir no prazo de 30 dias a con-
tar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, conforme o estabelecido no artigo 96.º do referi-
do diploma legal.

7 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Fer-
nandes Estevens.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 988/2000 (2.ª série) � AP. � Organização dos
serviços municipais e respectivo quadro de pessoal. � Nos termos
e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a As-
sembleia Municipal de Celorico da Beira, por deliberação de 27
de Dezembro de 1999, aprovou a seguinte organização dos ser-
viços municipais e respectivo quadro de pessoal, cuja proposta
fora aprovada por deliberação da Câmara Municipal, tomada em
reunião ordinária de 17 de Novembro de 1999.

CAPÍTULO I

Da organização dos serviços da Câmara Municipal

Artigo 1.º

Dos serviços e suas competências

1 � Para a prossecução das atribuições a que se refere o ar-
tigo 2.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, o municí-
pio de Celorico da Beira dispõe dos seguintes serviços:

A) Serviços de apoio técnico:

A.1 � Gabinete de Apoio ao presidente;
A.2 � Gabinete de Apoio à Vereação;
A.3 � Gabinete Jurídico;
A.4 � Gabinete de Imprensa e Relações Públicas;
A.5 � Gabinete de Acção Social;
A.6 � Gabinete Desportivo;
A.7 � Gabinete Cultural;
A.8 � Gabinete da Educação;
A.9 � Gabinete de Informática;
A.10 � Gabinete de Protecção Civil;
A.11 � Gabinete de Turismo;
A.12 � Gabinete da Juventude.

B) Serviços de apoio geral:

I � Departamento Administrativo e Financeiro:

I � a) Divisão Administrativa;
I � b) Divisão de Gestão de Recursos Financei-

ros.



29APÊNDICE N.º 22 � II SÉRIE � N.º 38 � 15 de Fevereiro de 2000

C) Serviços operativos:

I � Departamento técnico:

I � a) Divisão Técnico-Jurídica;
I � b) Divisão de Administração Urbanística e

Obras Particulares;
I � c) Divisão de Obras Municipais;
I � d) Divisão do Ambiente.

2 � Os serviços referidos no número anterior dependem hi-
erarquicamente do presidente da Câmara.

3 � O organograma representativo da estrutura dos serviços
da Câmara Municipal consta do anexo I.

Artigo 2.º

Atribuições e objectivos comuns aos diversos serviços

1 � Constitui atribuição comum aos diversos serviços:

a) Obtenção de índices crescentes de melhoria de presta-
ção de serviços às populações;

b) Resolução dos problemas das populações no âmbito das
suas competências;

c) Dignificação do poder local democrático;
d) Optimização crescente dos recursos disponíveis;
e) Dignificação e valorização profissional dos trabalhado-

res;
f) Coordenação intersectorial, cabendo aos responsáveis sec-

toriais promover a realização de reuniões de trabalho para
intercâmbio de informações, consultas mútuas e actua-
ção concertada;

g) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução das ta-
refas dentro dos prazos determinados;

h) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgadas
necessárias ao correcto exercício da sua actividade, bem
como propor as medidas de prática adequadas no âm-
bito de cada serviço;

i) Colaborar na elaboração do plano e relatório de activi-
dades;

j) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da As-
sembleia Municipal e da Câmara Municipal;

k) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-
ração da Câmara;

l) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente nas áreas dos respectivos serviços;

m) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à secção de pessoal, em conformi-
dade com o Regulamento de Licenças e Faltas;

n) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos que hajam sido objecto de deci-
são final.

CAPÍTULO II

Artigo 3.º

Serviços de apoio técnico

Artigo 4.º

Gabinete de Apoio ao Presidente

Compete ao Gabinete de Apoio ao Presidente:

Assegurar o apoio administrativo e dactilográfico necessário
ao desempenho da actividade do presidente da Câmara;

Secretariar o presidente da Câmara, nomeadamente no que
se refere a atendimento do público e marcação de con-
tactos com entidades externas;

Preparar contactos exteriores do presidente da Câmara, for-
necendo elementos que permitam a sua documentação pré-
via;

Prestar assistência técnica e administrativa ao presidente da
Câmara;

Recolher os elementos necessários à realização das reuni-
ões do executivo municipal;

Elaborar, encaminhar o expediente e organizar o arquivo
sectorial da presidência;

Desenvolver outras funções que a presidência determinar.

Artigo 5.º

Gabinete de Apoio à Vereação

Compete ao Gabinete de Apoio à Vereação assegurar todo o
apoio técnico e administrativo aos vereadores em regime de per-
manência.

Artigo 6.º

Gabinete Jurídico

Compete ao Gabinete Jurídico:

Prestar assessoria jurídica aos órgãos e serviços municipais;
Apoiar a instrução dos processos de contra-ordenação nos

termos da legislação própria;
Acompanhar os processos de contencioso e providenciar o

patrocínio judiciário do município;
Recomendar superiormente a correcção de quaisquer defi-

ciências que verifique quanto ao cumprimento de normas
jurídicas em matérias de interesse para o município;

Assegurar a prestação de informações e fornecimento de
documentos solicitados pelas magistraturas;

Proceder ao tratamento e classificação de legislação e prestar
informações aos serviços municipais sobre a mesma,
nomeadamente assegurando o conhecimento pelos serviços
competentes de novas disposições jurídicas que impliquem
a alteração de procedimentos.

Artigo 7.º

Gabinete de Imprensa e Relações Públicas

Ao Gabinete de Imprensa e Relações Públicas compete:

Promover a divulgação de todas as actividades da autarquia
de modo a que a população se mantenha inteirada das
mesmas;

Proceder à elaboração do Boletim Municipal;
Organizar diariamente a análise de imprensa referente a no-

tícias nacionais ou locais que tenham interesse para co-
nhecimento dos órgãos do município;

Prestar assessoria na área das relações públicas, nomeada-
mente colaborar na organização de recepções e outros
eventos promocionais, e dar apoio ao gabinete do presi-
dente na área das relações institucionais.

Artigo 8.º

Gabinete de Acção Social

Ao Gabinete de Acção Social compete:

Efectuar os estudos que detectem carências sociais na co-
munidade, bem como os recursos humanos do município;

Propor medidas adequadas a incluir no plano de activida-
des;

Executar as acções previstas no plano;
Efectuar inquéritos sócio-económicos ou outros solicitados

ao município;
Colaborar com as instituições vocacionadas para intervir na

área da acção social;
Apoiar socialmente as instituições de assistência, educati-

vas, prisionais e outras existentes na área do município;
Propor a política de apoios no âmbito da acção social es-

colar e bolsas de estudo.

Artigo 9.º

Gabinete Desportivo

Ao Gabinete Desportivo compete:

Fomentar a construção de instalações desportivas;
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Propor a aquisição de equipamento para a prática despor-
tiva;

Organizar e coordenar as actividades e utilização das ins-
talações desportivas;

Apoiar as associações desportivas através de concessão de
subsídios, dando a conhecer as suas actividades;

Promover a realização de provas desportivas.

Artigo 10.º

Gabinete Cultural

Ao Gabinete Cultural compete:

Promover o desenvolvimento cultural da população, apro-
veitando os espaços existentes nas diversas freguesias, atra-
vés de projectos de animação cultural;

Divulgar e apoiar o artesanato da região;
Apoiar a divulgação do Boletim Municipal e outras obras;
Organizar e apoiar espectáculos e exposições de arte em to-

das as suas formas de expressão;
Apoiar as associações culturais, propondo a atribuição de

subsídios, dando a conhecer as suas actividades;
Organizar as festas da vila, bem como outras realizações

e manifestações culturais;
Gerir os espaços culturais do município;
Promover o intercâmbio cultural com outras cidades, de-

signadamente através de acções de geminação;
Estabelecer contactos com actividades diversas vocacionadas

para a defesa e promoção cultural.

Artigo 11.º

Gabinete da Educação

Ao Gabinete da Educação compete:

Programar a construção de edifícios escolares;
Propor a realização de obras de conservação nas escolas;
Fazer levantamentos das carências em equipamentos esco-

lares;
Propor a aquisição ou a substituição de equipamentos de-

gradados;
Organizar, manter e desenvolver a rede de transportes es-

colares.

Artigo 12.º

Gabinete de Informática

Ao Gabinete de Informática compete:

Conceber e implementar o plano de informatização da Câ-
mara;

Gerir o sistema informático;
Dar parecer sobre todas as propostas de novas soluções de

hardware e software apresentadas pelos serviços delas ca-
renciados;

Pronunciar-se sobre as repercussões na estrutura orgânica
resultantes da utilização da informática;

Supervisionar todos os processos de aquisição de equipa-
mento e suporte lógico;

Propor acções de formação de acordo com os objectivos do
plano de informatização.

Artigo 13.º

Gabinete de Protecção Civil

Ao Gabinete de Protecção Civil compete:

Em colaboração com o Serviço Nacional de Protecção Ci-
vil, organizar planos de protecção civil das populações
locais em caso de fogos, cheias, sismos ou outras situa-
ções de catástrofe;

Organizar acções de prevenção e colaborar na fiscalização
de condições propiciadoras de catástrofes;

Executar e promover as acções concernentes aos serviços
de bombeiros, nomeadamente ao acompanhamento e apoio,
financeiro ou outro, às corporações de bombeiros volun-
tários;

Promover acções no âmbito da segurança pública, em co-
laboração com as forças de segurança;

Dar apoio ao relacionamento dos órgãos municipais com as
forças de segurança;

Dar apoio ao funcionamento da Comissão Municipal de Pro-
tecção Civil, depois da sua instalação.

Artigo 14.º

Gabinete de Turismo

Ao Gabinete de Turismo compete, além das funções comuns
anunciadas, especificamente:

Inventariar as potencialidades turísticas do concelho, nomea-
damente em função da sua natureza e objectivo;

Promover a divulgação da oferta turística do concelho;
Colaborar com as representações oficiais e particulares na

promoção do turismo nacional;
Realizar acções promocionais, por si ou em colaboração com

outras entidades, públicas ou privadas;
Organizar os postos de informação turística do concelho e

assegurar o seu funcionamento;
Fomentar e apoiar a ficção e criação de unidades de ho-

telaria, parques de campismo e outras de interesse tu-
rístico.

Artigo 15.º

Gabinete da Juventude

Compete ao Gabinete da Juventude:

Assegurar o levantamento de problemas sociais da juven-
tude;

Assegurar a gestão e coordenação dos espaços e iniciati-
vas destinadas à juventude;

Assegurar as acções que visem a dinamização de núcleos
de juventude;

Assegurar contactos e articulação de iniciativas com enti-
dades ligadas à juventude;

Assegurar o desenvolvimento de actividades ligadas à sen-
sibilização e recuperação dos jovens face às diversas pro-
blemáticas actuais;

Assegurar o funcionamento dos equipamentos dirigidos à
juventude.

CAPÍTULO III

Dos serviços de apoio geral

Artigo 16.º

Departamento Administrativo e Financeiro

Ao Departamento Administrativo e Financeiro, a cargo de um
director de departamento municipal, compete-lhe:

1) Dirigir o pessoal do departamento em conformidade com
as delegações da Câmara Municipal e de acordo com o
presidente da Câmara ou do vereador com responsabili-
dade política na direcção do departamento, distribuir o
serviço do modo mais conveniente e zelar pela assidui-
dade do pessoal;

2) Executar todas as tarefas nos domínios da administra-
ção e gestão dos recursos humanos, financeiros e patri-
moniais, de acordo com as disposições legais aplicáveis
e critérios de boa gestão;

3) Elaborar, em colaboração com os diferentes serviços, es-
tudos conducentes à melhoria do respectivo funcionamento,
no que respeita a estruturas, métodos de trabalho e equi-
pamento;

4) Preparar o expediente e as informações necessárias para
a resolução dos órgãos municipais competentes, decisão
do presidente da Câmara ou do vereador com responsa-
bilidade política na direcção do departamento, conforme
a delegação e subdelegação de competências estabeleci-
das;
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5) Prestar os esclarecimentos e as informações relativas à
actividade do departamento quando solicitados por qual-
quer membro da Câmara Municipal;

6) Submeter a despacho do presidente da Câmara os assuntos
da sua competência e assinar e despachar a correspon-
dência para que tenha recebido delegação;

7) Assistir às reuniões da Câmara Municipal, quando para
tal for solicitado;

8) Exercer as funções de juiz auxiliar das contribuições e
impostos, nomeando os escrivães necessários à arrecadação
atempada das receitas municipais;

9) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração do pla-
no de actividades, orçamento municipal, relatório de ac-
tividades e conta de gerência, acompanhamento e sua exe-
cução;

10) Prestar apoio aos órgãos do município e presidente da
Câmara;

11) Certificar, nos termos legais, os factos e actos que cons-
tam dos arquivos municipais e que não de carácter con-
fidencial ou reservado e, bem assim, as matérias das actas
da Assembleia Municipal e da Câmara Municipal;

12) Elaborar propostas de instruções, circulares normativas,
posturas e regulamentos necessários ao exercício das suas
actividades;

13) Propor medidas adequadas ao tratamento automático da
actividade dos serviços, colaborando no estudo e selec-
ção de dados susceptíveis de tratamento informático;

14) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei ou por deliberação da Câmara.

Artigo 17.º

Da Divisão Administrativa

1 � A Divisão Administrativa é assegurada por um chefe de
Divisão Municipal, ao qual compete organizar, dirigir e coor-
denar grupos de actividades definidos pela Câmara Municipal
e, bem assim, chefiar o pessoal que, de uma forma integrada,
executa as tarefas correspondentes à área de actuação da divi-
são.

Ainda no âmbito do pessoal ao serviço do município, com-
petem-lhe, também, as tarefas administrativas que à frente se
descrevem como atribuições da Secção de Pessoal.

Compete, ainda, ao chefe de Divisão Administrativa:

a) Elaborar estudos conducentes à melhoria do seu funcio-
namento no que respeita a estruturas, métodos de tra-
balho e equipamento;

b) Elaborar e actualizar manuais de organização interna do
respectivo serviço;

c) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de re-
cursos;

d) Propor medidas adequadas ao tratamento informático da
actividade do respectivo serviço;

e) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
do interesse dos munícipes ou quando não existam su-
bunidades orgânicas com essa finalidade;

f) Assegurar as funções de notário do município em todos
os actos e contratos em que a Câmara for outorgante;

g) Dar apoio aos órgãos do município e presidente da Câ-
mara;

h) Certificar nos termos legais, na ausência do director de
departamento, os factos e actos que constem dos arquivos
municipais e que não sejam de carácter confidencial ou
reservado e, bem assim, as matérias das actas da Assem-
bleia Municipal e da Câmara Municipal;

i) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, deliberação da Câmara ou despacho do presidente.

Artigo 18.º

Composição da Divisão Administrativa

A Divisão Administrativa compreende:

a) Secção de Pessoal, Expediente Geral, Taxas e Licenças;
b) Secção de Fiscalização, Contra-Ordenações, Feiras e

Mercados.

Artigo 19.º

Secção de Pessoal, Expediente Geral, Taxas e Licenças

À Secção de Pessoal, Expediente Geral, Taxas e Licenças com-
pete designadamente:

1) Quanto ao pessoal:

a) Elaborar o expediente relativo ao recrutamento, pro-
vimento, transferência, promoção e cessação das fun-
ções do pessoal da autarquia;

b) Assegurar o expediente respeitante aos contratos de
pessoal;

c) Instruir todos os processos dos funcionários relati-
vos ao abono de família e prestações complemen-
tares, ADSE, Montepio e Caixa Geral de Aposen-
tações;

d) Elaborar as listas de antiguidade;
e) Assegurar e manter organizado o cadastro de

pessoal, bem como o registo e controlo de assidui-
dade;

f) Fazer o expediente necessário à verificação de fal-
tas e licenças por doença;

g) Processar os vencimentos e abonos de pessoal;

2) Quanto ao expediente geral:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição e expedição de correspondência e ou-
tros;

b) Promover a divulgação pelos serviços das nor-
mas internas e demais directivas de carácter ge-
nérico;

c) Assegurar o serviço de telefonemas, portaria e lim-
peza das instalações;

d) Assegurar o serviço de reprografia;
e) Efectuar a elaboração e actualização do recensea-

mento;
f) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, postu-

ras, regulamentos e ordens de serviço;
g) Executar os serviços administrativos de carácter ge-

ral não específicos de outras secções ou dos ser-
viços que não disponham de apoio administrativo
próprio;

h) Registar as exposições, recursos, reclamações e au-
tos de transgressão e dar-lhes o devido encaminha-
mento;

i) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços
adequados, quando for caso disso;

j) Escriturar e manter em ordem os livros próprios da
secção;

k) Passar atestados e certidões quando autorizados;
l) Dar apoio aos órgãos municipais;

3) Quanto ao arquivo:

a) Catalogar e arquivar todos os documentos, livros e
processos que sejam submetidos pelos diversos ser-
viços do município;

b) Propor a inutilização de documentos, logo que de-
corridos os prazos estipulados por lei.

4) Quanto às taxas e licenças:

a) Liquidar os impostos, taxas e licenças e outros ren-
dimentos municipais;

b) Conferir os mapas de cobrança de taxas do merca-
do, feiras, águas e saneamento e emitir as respecti-
vas guias de receita;

c) Verificar o cumprimento das posturas e regulamen-
tos municipais;

d) Orientar o trabalho do aferidor, proceder à confe-
rência e controlo das cobranças mensais, emitindo
as respectivas guias de receita;

e) Proceder à cobrança de todas as receitas eventuais,
elaborar relações das cobranças virtuais para débi-
to ao tesoureiro, que entregará na contabilidade para
efeitos de registo.
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Artigo 20.º

Secção de Fiscalização, Contra-Ordenações,
Feiras e Mercados

1 � À Secção de Fiscalização, Contra-Ordenações, Feiras e
Mercados compete designadamente:

a) Promover a fiscalização do cumprimento do código, pos-
turas e regulamentos das receitas municipais;

b) Organizar os processos de contra-ordenações;
c) Organizar as feiras e mercados sob jurisdição munici-

pal;
d) Colaborar na organização de feiras e exposições das en-

tidades oficiais e particulares sob patrocínio ou com apoio
municipal;

e) Proceder à fiscalização do cumprimento das obrigações
de pagamento de taxas e licenças pelos vendedores;

f) Efectuar o aluguer das áreas livres dos mercados e fei-
ras;

g) Zelar, promover e conservar a limpeza de mercados e
feiras;

h) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas so-
bre construções particulares bem como assegurar a sua
conformidade com os projectos aprovados;

i) Fiscalizar preventivamente a área territorial do municí-
pio por forma a impedir a construção clandestina.

Artigo 21.º

Da Divisão de Gestão de Recursos Financeiros

1 � A Divisão de Gestão de Recursos Financeiros é assegu-
rada por um chefe de divisão municipal, ao qual compete or-
ganizar, dirigir e coordenar grupos de actividades definidos pela
Câmara Municipal e, bem assim, chefiar o pessoal que, de uma
forma integrada, executa as tarefas correspondentes à área de
actuação da Divisão.

Compete, ainda, ao chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Financeiros:

a) Executar todas as tarefas nos domínios da administra-
ção dos recursos financeiros e patrimoniais, de acordo
com as disposições legais aplicadas e critérios de boa
gestão;

b) Garantir a gestão do património municipal;
c) Elaborar estudos conducentes à melhoria do seu funcio-

namento no que respeita a estruturas, métodos de tra-
balho e equipamento;

d) Elaborar e actualizar manuais de organização interna do
respectivo serviço;

e) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de re-
cursos;

f) Propor medidas adequadas ao tratamento informático da
actividade do respectivo serviço;

g) Dar apoio aos órgãos do município e presidente da Câ-
mara;

h) Certificar, nos termos legais, os factos e actos que cons-
tem dos arquivos municipais e que não sejam de ca-
rácter confidencial ou reservado e, bem assim, as
matérias das actas da Assembleia Municipal e da Câ-
mara Municipal;

i) Exercer as funções de juiz das execuções fiscais, no-
meadamente os escrivães necessários à arrecadação
atempada das receitas municipais ou de outras entida-
des;

j) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, deliberação da Câmara ou despacho do presidente.

Artigo 22.º

Composição da Divisão de Gestão de Recursos Financeiros

1 � A Divisão de Gestão de Recursos Financeiros compre-
ende:

a) Secção de Contabilidade, Património e Aprovisionamento;
b) Tesouraria.

Artigo 23.º

Secção de Contabilidade, Património e Aprovisionamento

À Secção de Contabilidade, Património e Aprovisionamento
compete, designadamente:

1) Quanto à contabilidade:

a) Coligir todos os elementos necessários para a ela-
boração do orçamento, plano de actividade, inclu-
indo revisões e alterações;

b) Controlar toda a actividade financeira do município;
c) Escriturar os livros de contabilidade;
d) Remeter a todos os departamentos municipais, re-

gionais e centrais os elementos determinados por lei;
e) Assegurar todo o expediente inerente à actividade

contabilística;
f) Manter devidamente actualizadas as contas corren-

tes com empréstimos, empreitadas e fornecedores;
g) Actualizar a tabela de preços unitários correntes de

materiais de construção;

2) Quanto ao património:

a) Manter actualizado o inventário de cadastro de bens
móveis e imóveis;

b) Proceder à inscrição na matriz predial e ao registo
na conservatória do registo predial de todos os bens
imóveis do município;

c) Executar todo o expediente relacionado com a aqui-
sição ou alienação de bens imóveis;

3) Quanto ao aprovisionamento:

a) Assegurar o expediente relativo a aquisições;
b) Proceder às aquisições necessárias após autorização

e adequada instrução dos respectivos processo, in-
cluindo a abertura de concursos.

Artigo 24.º

Tesouraria

Compete à tesouraria:

a) Arrecadar as receitas virtuais e eventuais;
b) Efectuar todos os pagamentos de despesas, depois de de-

vidamente autorizados;
c) Proceder, mensalmente, ao pagamento de diversas enti-

dades, das contas em operações de tesouraria;
d) Elaborar balancetes diários de caixa, que serão entregues

ao chefe da repartição;
e) Proceder ao registo de todos os cheques emitidos e manter

devidamente actualizada a respectiva conta corrente;
f) Manter devidamente escriturados todos os livros de te-

souraria e cumprir as disposições legais e regulamen-
tares sobre contabilidade municipal;

g) Manter devidamente informado o chefe de repartição so-
bre qualquer anomalia dos serviços de tesouraria.

CAPÍTULO IV

Serviços operativos

Artigo 25.º

Departamento Técnico

O Departamento Técnico integra os seguintes serviços:

a) Divisão Técnico-Jurídica;
b) Divisão de Administração Urbanística e Obras Particu-

lares;
c) Divisão de Obras Municipais;
d) Divisão do Ambiente.

Artigo 26.º

1 � O Departamento Técnico é dirigido por um director de
departamento directamente dependente do presidente da Câmara.
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2 � Compete, em especial, ao director do Departamento Téc-
nico:

a) Dirigir os serviços respectivos, em conformidade com
a deliberação da Câmara e decisões do presidente;

b) Coordenar e assegurar a interligação das actividades do
Departamento;

c) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência e do âmbito das atribuições
do departamento, levar à sua assinatura os documentos
que dela careçam e assinar a correspondência para que
tenha recebido delegação;

d) Colaborar na área do planeamento, nomeadamente no
acompanhamento do plano director municipal, plano de
urbanização, bem como nos programas operacionais e
outras acções estratégicas ao desenvolvimento do mu-
nicípio;

e) Desenvolver estudos no sentido de se obter a maior ren-
tabilidade e eficácia dos serviços tendo como objecti-
vo uma crescente desburocratização dos serviços;

f) Colaborar na elaboração do plano, orçamento, relatórios
e contas, de acordo com as orientações recebidas;

g) Assistir às reuniões da Câmara Municipal e Assembleia
Municipal, sempre que determinado superiormente;

h) Orientar e verificar a execução das deliberações da Câ-
mara Municipal, dos despachos da Presidência e dos ve-
readores no que respeita ao Departamento Técnico;

i) Submeter a despacho do presidente os assuntos de com-
petência deste;

j) Exercer as demais funções que lhe forem atribuídas por
deliberação do executivo.

Artigo 27.º

Divisão Técnico-Jurídica

Compete à Divisão Técnico-Jurídica:

a) Prestar apoio administrativo, informativo, recolha de le-
gislação e acompanhamento do Gabinete Jurídico.

Artigo 28.º

Da Divisão de Administração Urbanística
e Obras Particulares

À Divisão de Administração Urbanística e Obras Particula-
res compete, em estreita colaboração com a Divisão de Obras
Municipais, executar actividades concernentes à elaboração de
projectos de obras, ao fomento da construção de habitações e
ao licenciamento e fiscalização das construções urbanas.

A Divisão de Administração Urbanística e Obras Particulares
é assegurada por um chefe de divisão municipal ao qual com-
pete:

a) Cumprir e fazer cumprir todas as ordens superiores e de-
liberações de Câmara, coordenando, dirigindo e fisca-
lizando as actividades dos seus serviços;

b) Informar o presidente sobre o andamento dos estudos e
projectos e bem como prestar à Câmara todos os escla-
recimentos referentes aos mesmos, quando para isso so-
licitado;

c) Dar despacho a todo o expediente da Divisão, promo-
ver o seu rápido e eficiente andamento nos vários ser-
viços da divisão e submeter a despacho final todos os
requerimentos e processos depois de devidamente infor-
mados e providenciar sobre a melhor forma do seu ar-
quivo;

d) Programar e acompanhar a elaboração de estudos e pro-
jectos na sala de desenho;

e) Programar e acompanhar os trabalhos de topografia e for-
necer os elementos para elaboração correcta das cons-
truções urbanas, acompanhando a sua implantação;

f) Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias
municipais para fins de conservação, estatística e infor-
mação;

g) Participar na definição de programas de obras a implantar
através da Junta de Freguesia quando esta o solicite;

h) Estabelecer contactos com entidades estranhas ao mu-
nicípio visando o bom andamento de estudos, projectos
e obras e processos com eles relacionados;

i) Organizar e manter actualizado um ficheiro dos emprei-
teiros de obras públicas e de tarefeiros que trabalham
para a Câmara, bem como tabelas de preços unitários
referentes a construções, arruamentos, saneamento bá-
sico e outros assuntos da Divisão de Administração
Urbanística e Obras Particulares;

j) Assegurar a manutenção das instalações municipais;
k) Manter a disciplina interna dos serviços;
l) Superintender directamente nos sectores de planeamen-

to, estudos e projectos e de expediente e arquivo da Di-
visão, distribuindo os serviços segundo critérios de ra-
cionamento e de boa gestão.

Artigo 29.º

A Divisão de Administração Urbanística e Obras Particulares
compreende:

a) Secção de Obras Particulares.

Artigo 30.º

Secção de Obras Particulares

Compete Secção de Obras Particulares:

a) Informar todos os requerimentos de licenças de obras,
loteamentos, vistorias de habitação e ocupação;

b) Emitir os alvarás de loteamentos e as licenças de cons-
trução e de habitabilidade dos edifícios;

c) Promover as vistorias necessárias à emissão de licenças,
organizar e informar os processos de reclamação refe-
rentes a construções urbanas;

d) Embargar as construções urbanas que careçam da res-
pectiva licença;

e) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas so-
bre construções particulares bem como assegurar a sua
conformidade com os projectos aprovados;

f) Fiscalizar preventivamente a área do município por for-
ma a impedir a construção clandestina;

g) Assegurar a execução de correspondência relativa aos
processos de obras ou loteamentos particulares;

h) Emitir alvarás de loteamento e licenças de construção,
reconstrução, ampliação ou demolição de edifícios;

i) Minutar e dactilografar expediente;
j) informar os processos burocráticos a cargo da repartição;
k) Organizar e actualizar os ficheiros e o arquivo;
l) Colaborar na organização informática da repartição;
m) Organizar os processos respeitantes aos licenciamentos

de obras, inscrição de técnicos, vistorias, licenças de uti-
lização, loteamentos urbanos, etc.

Artigo 31.º

Da Divisão de Obras Municipais

À Divisão de Obras Municipais compete executar activida-
des concernentes à construção e conservação das obras públi-
cas municipais por administração directa, à fiscalização das obras
adjudicadas por empreitada, à elaboração de projectos e executar
obras de abastecimento de água e saneamento básico, ao
desenvolvimento e conservação da rede viária urbana e rural.

A Divisão de Obras Municipais é assegurada por um chefe
de divisão municipal ao qual compete:

a) Cumprir e fazer cumprir todas as ordens superiores e
deliberações da Câmara, coordenando, dirigindo e fis-
calizando as actividades dos seus serviços;

b) Informar o presidente sobre o andamento dos estudos,
projectos e obras municipais, bem como prestar à Câ-
mara todos os esclarecimentos quando solicitados;

c) Programar e acompanhar os trabalhos de topografia e for-
necer os elementos para a elaboração correcta das cons-
truções urbanas;

d) Programar e acompanhar as obras de viação por admi-
nistração directa ou empreitada;
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e) Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias
municipais para fins de conservação, estatística e infor-
mação;

f) Organizar e manter actualizado um ficheiro dos emprei-
teiros de obras públicas, bem como tabela de preços uni-
tários referentes a construções, arruamentos, saneamento
básico e outros assuntos da Divisão;

g) Organizar e manter actualizado um ficheiro e arquivo de
projectos de obras municipais;

h) Manter a disciplina interna dos serviços.

Artigo 32.º

A Divisão de Obras Municipais comporta:

a) Secção de Obras Municipais;
b) Secção de Águas, Higiene e Limpeza.

Artigo 33.º

Secção de Obras Municipais

Compete à Secção de Obras Municipais:

a) Informar os processos que careçam de despacho supe-
rior;

b) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e
normas referentes a obras por empreitada;

c) Actualizar a tabela de preços unitários correntes de ma-
teriais de construção;

d) Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário
do município constante do plano de actividades;

e) Promover a conservação e pavimentação das estradas
municipais;

f) Organizar e manter o cadastro das rodovias municipais
para fins de conservação e estatística;

g) Obter de outros serviços da Câmara as informações ne-
cessárias para decisão dos respectivos processos;

h) Seleccionar a candidatura de obras a programas comu-
nitários ou contratos programas;

i) Executar os actos administrativos referentes aos proces-
sos de obras municipais por empreitada ou administra-
ção directa;

j) Assegurar o expediente resultante do acompanhamento de
execução física, cronológica e financeira das obras em
curso ou fiscalização pela divisão;

k) Colaborar na execução de loteamentos de interesse mu-
nicipal;

l) Fornecer cópias de projectos, cartas ou outras peças de-
senhadas sempre que autorizadas;

m) Apoiar a elaboração de planos e projectos municipais.

Artigo 34.º

Secção de Águas, Higiene e Limpeza

Compete à Secção de Águas, Higiene e Limpeza:

a) Promover a captação de águas potáveis, construção, con-
servação, limpeza e desobstrução de fontes, reservató-
rios, aquedutos e condutas;

b) Desenvolver projectos de construção e conservação de
redes de distribuição pública de águas, promovendo
realização das obras por administração directa ou pro-
cedendo às diligências adequadas para a sua adjudica-
ção e fiscalizando o desenvolvimento do respectivo pro-
jecto;

c) Desenvolver estudos e projectos de construção, amplia-
ção ou manutenção da rede de esgotos e assegurar a sua
execução;

d) Promover a desinfecção da rede de esgotos e canaliza-
ções;

e) Promover e executar os serviços de limpeza pública;
f) Promover os itinerários para a colecta e transporte de lixo,

varredura e lavagem de ruas, praças e logradouros pú-
blicos;

g) Distribuir e controlar os veículos utilizados na limpeza
pública;

h) Promover a distribuição e colocação nas vias públicas
de contentores do lixo;

i) Promover a colaboração dos utentes na limpeza e
conservação das valas e escoadouros das águas plu-
viais;

j) Aplicar os dispositivos das leis e posturas municipais no
que se refere à limpeza pública;

k) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas dos es-
gotos e demais locais onde as mesmas se revelem ne-
cessárias;

l) Dar apoio a outros serviços que directa ou indirectamente
contribuam para a limpeza e higiene pública;

m) Executar as medidas resultantes de estudos e pesquisas
sobre tratamento e aproveitamento das lixeiras;

n) Administrar os cemitérios sob jurisdição municipal;
o) Promover a limpeza, arborização e manutenção da sa-

lubridade pública nas dependências do cemitério;
p) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais referen-

tes aos cemitérios;
q) Promover o alinhamento e numeração das sepulturas e

designar os lugares onde podem ser abertas novas co-
vas;

r) Manter actualizados os registos relativos à inumação, exu-
mação, transladações e perpetuidade das sepulturas;

s) Organizar os processos de aquisição de terrenos para se-
pulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizado o res-
pectivo registo;

t) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aumento da capacidade e reorganização do espaço no ce-
mitério;

u) Promover a construção e administração do canil muni-
cipal;

v) Promover a execução das medidas de profilaxia ani-
mal.

Artigo 35.º

Da Divisão do Ambiente

1 � A Divisão do Ambiente tem como objectivo a execução
de todas as actividades que visem a protecção e melhoria do
ambiente.

2 � Compete a um chefe de divisão municipal assegurar o
desenvolvimento de toda a actividade respeitante à Divisão do
Ambiente, em articulação com o director do Departamento Téc-
nico. De um modo especial compete-lhe ainda:

a) Preparar o expediente para resolução superior;
b) Coordenar a Divisão;
c) Estudar e propor alterações ao funcionamento dos ser-

viços quando se justificar;
d) Dirigir e coordenar os estudos e os projectos a levar a

efeito pela divisão;
e) Colaborar na execução das medidas que visem a defesa

e a protecção do ambiente;
f) Propor e colaborar com outras entidades competentes na

execução de medidas que visem a protecção da quali-
dade de vida das populações;

g) Organizar planos de protecção civil das populações lo-
cais em casos de fogos, cheias, sismos ou outras catás-
trofes;

h) Organizar e propor medidas de prevenção, designadamente
pela fiscalização de construções clandestinas em locais
de cursos naturais de água, incêndios, explosões ou
outras.

Artigo 36.º

Composição da Divisão do Ambiente

A Divisão do Ambiente compreende:

a) Secção de Espaços Verdes;
b) Secção de Agricultura e Florestas.
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Artigo 37.º

Secção de Espaços Verdes

Compete à Secção de Espaços Verdes:

a) Promover a construção dos parques e jardins do muni-
cípio e zelar pela sua conservação;

b) Organizar e manter viveiros onde se preparam as mu-
das para o serviço de arborização para os jardins;

c) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes sob a sua administração;

d) Promover a arborização das ruas, praças e jardins pro-
videnciando o plantio e a selecção das espécies que
melhor se adaptem às condições locais;

e) Promover o serviço de podagem das árvores e da relva
existente nos parques, jardins e praças públicas.

Artigo 38.º

Secção de Agricultura e Florestas

Compete à Secção de Agricultura e Florestas:

a) Desenvolver estudos e projectos no âmbito de apoio às
empresas agrícolas, ao agricultor e às actividades agrí-
colas;

b) Promover e colaborar nos projectos de desenvolvimento
agrícola e rural;

c) Promover os serviços de defesa da floresta;
d) Promover a abertura de acessos aos espaços florestais;
e) Promover o ordenamento e a reflorestação do concelho;
f) Elaborar projectos no âmbito dos programas florestais a

decorrer;
g) Dar apoio, mediante a criação de um gabinete, aos agri-

cultores nomeadamente no que concerne às candidatu-
ras a subsídios comunitários e tudo o que contribua para
a melhoria das condições de vida dos mesmos;

h) Apoiar o licenciamento de queijarias mediante elabora-
ção de projectos e encaminhamento de candidaturas;

i) Defender a qualidade do queijo da serra da Estrela;
j) Apoiar todas as associações concelhias que à agricultu-

ra e floresta digam respeito.

CAPÍTULO V

Artigo 39.º

Quadro de pessoal

A Câmara Municipal de Celorico da Beira disporá do quadro
de pessoal constante do anexo II.

Artigo 40.º

Mobilidade de pessoal

1 � A afectação do pessoal constante do anexo II será de-
terminada pelo presidente da Câmara.

2 � A distribuição e mobilidade de pessoal de cada unidade
ou serviço é da competência da respectiva chefia.

Artigo 41.º

Disposições finais

Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram a pre-
sente deliberação, os quais serão instalados de acordo com a ne-
cessidade e conveniência da Câmara Municipal.

Artigo 42.º

Alteração e atribuições

As atribuições dos serviços da presente estrutura orgânica po-
dem ser alteradas por despacho do presidente da Câmara Mu-
nicipal, sempre que as razões de eficácia o justifiquem.

Organigrama da Câmara Municipal de Celorico da Beira

ANEXO I
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Quadro de pessoal

Lugares existentes Criar Extin- Total Escalões e índices remuneratóriosguir
Grupo de pessoal Carreira Categorias Observações

P V T C E T 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal dirigente e � Director de departamento .. 2 2 2 � � � � � � � � �
de chefia. Chefe de divisão ................. 1 4 5 1 6 � � � � � � � � � Leg. próp. (a).

Chefe de Secção ................. 2 6 8 8 � 300 310 330 350 370 400 � �

Pessoal técnico su- Arquitecto ............................ Assessor principal ............... � 710 770 830 900 � � � �
perior. Assessor ............................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.

Técnico sup. principal ........ � 510 560 590 650 � � � �
Técnico sup. de 1.ª classe � 460 475 500 545 � � � �
Técnico sup. de 2.ª classe � 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ............................. 1 1 1 � 310 � � � � � � �

Engenheiro civil ................. Assessor principal ............... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.
Técnico sup. principal ........ � 510 560 590 650 � � � �
Técnico sup. de 1.ª classe 5 5 � 460 475 500 545 � � � �
Técnico sup. de 2.ª classe 4 � 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ............................. 1 � 310 � � � � � � �

Engenheiro agrónomo ........ Assessor principal ............... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.
Técnico sup. principal ........ � 510 560 590 650 � � � �
Técnico sup. de 1.ª classe � 460 475 500 545 � � � �
Técnico sup. de 2.ª classe 1 1 1 � 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ............................. � 310 � � � � � � �

Técnico superior ................. Assessor principal ............... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.
Técnico sup. principal ........ � 510 560 590 650 � � � �
Técnico sup. de 1.ª classe (1) 1 1 4 4 � 460 475 500 545 � � � � (a)
Técnico sup. de 2.ª classe (2) 1 � 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ............................. (3) 1 � 310 � � � � � � �

Técnico superior (jurista) ... Assessor principal ............... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.
Técnico sup. principal ........ � 510 560 590 650 � � � �
Técnico sup. de 1.ª classe 1 � 460 475 500 545 � � � �
Técnico sup. de 2.ª classe � 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ............................. 1 1 � 310 � � � � � � �

Técnico superior de rela- Assessor principal ............... � 710 770 830 900 � � � �
ções públicas. Assessor ............................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.

Técnico sup. principal ........ � 510 560 590 650 � � � �
Técnico sup. de 1.ª classe � 460 475 500 545 � � � �
Técnico sup. de 2.ª classe 2 � 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ............................. 2 2 � 310 � � � � � � �
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Lugares existentes Criar Extin- Total Escalões e índices remuneratóriosguir
Grupo de pessoal Carreira Categorias Observações

P V T C E T 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal técnico su- Técnico superior de econo- Assessor principal ............... � 710 770 830 900 � � � �
perior. mia ou gestão. Assessor ............................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.

Técnico sup. principal ........ � 510 560 590 650 � � � �
Técnico sup. de 1.ª classe � 460 475 500 545 � � � �
Técnico sup. de 2.ª classe 3 � 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ............................. 1 2 3 � 310 � � � � � � �

Técnico superior de história Assessor principal ............... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.
Técnico sup. principal ........ � 510 560 590 650 � � � �
Técnico sup. de 1.ª classe � 460 475 500 545 � � � �
Técnico sup. de 2.ª classe 1 � 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ............................. 1 1 � 310 � � � � � � �

Veterinário ........................... Assessor principal ............... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.
Técnico sup. principal ........ 2 3 3 � 510 560 590 650 � � � �
Técnico sup. de 1.ª classe � 460 475 500 545 � � � �
Técnico sup. de 2.ª classe � 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ............................. 1 � 310 � � � � � � �

Técnico superior de serviço Assessor principal ............... � 710 770 830 900 � � � �
social. Assessor ............................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.

Técnico sup. principal ........ � 510 560 590 650 � � � �
Técnico sup. de 1.ª classe � 460 475 500 545 � � � �
Técnico sup. de 2.ª classe � 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ............................. 1 1 2 2 4 � 310 � � � � � � �

Técnico superior de edu- Assessor principal ............... � 710 770 830 900 � � � �
cação. Assessor ............................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.

Técnico sup. principal ........ � 510 560 590 650 � � � �
Técnico sup. de 1.ª classe 1 � 460 475 500 545 � � � �
Técnico sup. de 2.ª classe � 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ............................. 1 1 � 310 � � � � � � �

Técnico superior de des- Assessor principal ............... � 710 770 830 900 � � � �
porto. Assessor ............................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.

Técnico sup. principal ........ � 510 560 590 650 � � � �
Técnico sup. de 1.ª classe � 460 475 500 545 � � � �
Técnico sup. de 2.ª classe 2 � 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ............................. 2 2 � 310 � � � � � � �
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Lugares existentes Criar Extin- Total Escalões e índices remuneratóriosguir
Grupo de pessoal Carreira Categorias Observações

P V T C E T 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Informática ............. Programador ........................ Programador especialista ... � 560 590 630 650 690 � � �
Programador principal ........ � 470 490 520 540 560 � � � Dotação global.
Programador ........................ � 390 410 440 470 490 510 � �
Estagiário ............................. � 280 � � � � � � �
Prog.-adjunto de 1.ª classe � 305 325 345 365 385 405 � �
Prog.-adjunto de 2.ª classe � 275 290 305 320 330 350 � �
Estagiário ............................. 1 1 1 � 240 � � � � � � �

Operador de sistema .......... Operador sistema chefe ..... � 440 470 490 510 � � � �
Operador sistema principal � 365 385 395 415 435 455 � � Dotação global.
Operador sistema 1.ª classe � 305 325 345 365 385 405 � �
Operador sistema 2.ª classe � 275 290 305 320 330 350 � �
Estagiário ............................. 1 1 1 � 240 � � � � � � �

Operador de registo de dados Monitor ................................ � � � 265 280 295 � � � Dotação global.
Oper. registo dados principal 2 2 2 � � � 235 245 255 265 � �
Oper. registo dados .............. � � � 200 210 220 235 � �

Pessoal técnico ....... Engenheiro técnico ............. Técnico espec. principal .... � 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ............ � 460 475 500 545 � � � � Dotação global.
Técnico principal ................ � 400 420 440 475 � � � �
Técnico de 1.ª classe .......... 1 2 3 3 � 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe .......... � 285 295 305 330 � � � �
Estagiário ............................. � 215 � � � � � � �

Técnico de turismo ............ Técnico espec. principal .... � 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ............ � 460 475 500 545 � � � � Dotação global.
Técnico principal ................ � 400 420 440 475 � � � �
Técnico de 1.ª classe .......... � 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe .......... 2 � 285 295 305 330 � � � �
Estagiário ............................. 2 2 � 215 � � � � � � �

Técnico ................................ Técnico espec. principal .... � 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ............ � 460 475 500 545 � � � � Dotação global.
Técnico principal ................ � 400 420 440 475 � � � �
Técnico de 1.ª classe .......... � 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe .......... 2 � 285 295 305 330 � � � �
Estagiário ............................. 2 2 � 215 � � � � � � �

Pessoal técnico pro- Desenhador .......................... Téc. prof. espec. principal � 305 315 330 345 360 � � �
fissional. Téc. prof. especialista ........ 2 2 2 � 260 270 285 305 325 � � � Dotação global.

Téc. prof. principal ............. � 230 240 250 265 285 � � �
Téc. prof. de 1.ª classe ...... � 215 220 230 245 260 � � �
Téc. prof. de 2.ª classe ...... � 190 200 210 220 240 � � �
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Lugares existentes Criar Extin- Total Escalões e índices remuneratóriosguir
Grupo de pessoal Carreira Categorias Observações

P V T C E T 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal técnico pro- Topógrafo ............................ Téc. prof. espec. principal 1 1 1 � 305 315 330 345 360 � � �
fissional. Téc. prof. especialista ........ � 260 270 285 305 325 � � � Dotação global.

Téc. prof. principal ............. � 230 240 250 265 285 � � �
Téc. prof. de 1.ª classe ...... � 215 220 230 245 260 � � � (b)
Téc. prof. de 2.ª classe ...... � 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-adjunto de biblio- Téc. prof. espec. principal � 305 315 330 345 360 � � �
teca/documentação. Téc. prof. especialista ........ � 260 270 285 305 325 � � � Dotação global.

Téc. prof. principal ............. 1 1 1 � 230 240 250 265 285 � � �
Téc. prof. de 1.ª classe ...... � 215 220 230 245 260 � � � (b)
Téc. prof. de 2.ª classe ...... � 190 200 210 220 240 � � �

Técnico profissional  de Téc. prof. espec. principal � 305 315 330 345 360 � � �
construção civil. Téc. prof. especialista ........ � 260 270 285 305 325 � � � Dotação global.

Téc. prof. principal ............. � 230 240 250 265 285 � � �
Téc. prof. de 1.ª classe ...... � 215 220 230 245 260 � � � (b)
Téc. prof. de 2.ª classe ...... 1 1 1 � 190 200 210 220 240 � � �

Técnico profissional ........... Téc. prof. espec. principal � 305 315 330 345 360 � � �
Téc. prof. especialista ........ � 260 270 285 305 325 � � � Dotação global.
Téc. prof. principal ............. � 230 240 250 265 285 � � �
Téc. prof. de 1.ª classe ...... � 215 220 230 245 260 � � � (b)
Téc. prof. de 2.ª classe ...... 4 4 4 � 190 200 210 220 240 � � �

Aferidor de pesos e medidas Téc. prof. espec. principal � 305 315 330 345 360 � � �
Téc. prof. especialista ........ 1 1 1 � 260 270 285 305 325 � � � Dotação global.
Téc. prof. principal ............. � 230 240 250 265 285 � � �
Téc. prof. de 1.ª classe ...... � 215 220 230 245 260 � � � (b)
Téc. prof. de 2.ª classe ...... � 190 200 210 220 240 � � �

Fiscal municipal ................. Especialista principal ......... 1 1 2 3 � 305 315 330 345 360 � � � Dotação global.
Especialista .......................... � 260 270 285 305 325 � � �
Principal ............................... � 230 240 250 265 285 � � � (c)
1.ª classe .............................. � 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .............................. � 190 200 210 220 240 � � �

Pessoal administra- Tesoureiro ............................ Especialista .......................... � 330 350 370 400 430 460 � � Dotação global.
tivo. Principal ............................... 1 1 1 � 260 270 285 305 325 � � �

Tesoureiro ............................ � 215 225 235 245 260 280 � � (d)

Assistente administrativo ... Assistente administrativo es- 2 2 2 � 260 270 285 305 325 � � �
pecialista. (e)

Assistente administrativo prin- 1 6 7 7 � 215 225 235 245 260 280 � �
cipal. (f)

Assistente administrativo ... 7 3 10 1 11 � 190 200 210 220 230 240 � �
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Lugares existentes Criar Extin- Total Escalões e índices remuneratóriosguir
Grupo de pessoal Carreira Categorias Observações

P V T C E T 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal auxiliar ...... � Encarregado de parques de 1 1 1 � 235 240 245 255 � � � �
máquinas, parques de via-
turas automóveis ou trans-
portes.

� Fiscal de leituras e cobranças 1 1 1 � 235 240 245 255 � � � �

Leitor-cobrador de consumos � 2 2 2 � 165 175 185 195 205 215 230 �

� Auxiliar de acção educativa 10 10 � 125 135 145 155 165 175 190 205 (j)

Fiscal do serviço de águas � 1 1 1 � 140 150 165 180 195 210 225 240
e saneamento.

Condutor de máquinas pesa- � 6 1 7 7 � 145 155 170 185 200 215 230 250
das e veículos especiais.

Motorista de pesados ......... � 6 4 10 10 � 140 150 165 180 195 210 225 240

Motorista de transportes co- � 2 2 4 4 � 165 175 190 205 225 250 � �
lectivos.

Operador de estações eleva- Operador de estação elevat. 1 1 1 � 130 140 150 160 180 195 210 225
tórias, de tratamento e de-
puradoras.

Fiel de armazém, mercados � 1 1 1 � 130 140 155 170 185 200 215 230
e feiras.

Tractorista ............................ � 1 1 1 � 130 140 150 165 180 195 210 225

Motorista de ligeiros .......... � 2 2 2 � 130 140 150 165 180 195 210 225

Cantoneiro de limpeza ....... � 10 10 10 � 145 155 170 185 205 220 � �

Nadador-salvador ................ � 1 1 1 � 115 125 135 145 160 175 190 205

Coveiro ................................ � 1 1 1 � 145 155 170 185 205 220 � �

� Encarregado de brigada de 1 1 1 � 195 205 215 230 240 � � � (g)
.............................................. serviço de limpeza.

Varejador ............................. � 2 2 2 � 145 155 170 185 205 220 � �
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Lugares existentes Criar Extin- Total Escalões e índices remuneratóriosguir
Grupo de pessoal Carreira Categorias Observações

P V T C E T 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal auxiliar Cozinheiro ........................... � 2 1 3 3 � 130 140 150 160 170 180 195 210

Telefonista ........................... � 1 1 2 2 � 120 130 140 155 170 185 200 210

Auxiliar administrativo ...... � 3 3 6 3 9 � 115 125 135 145 160 175 190 205

Auxiliar de serviços gerais � 1 6 7 7 � 115 125 135 145 160 175 190 205

Operário qualificado � Encarregado geral ............... 1 1 � 290 300 320 340 � � � �

Encarregado ......................... 3 3 3 � 260 270 280 290 � � � �

Calceteiro ............................ Operário principal ............... 1 1 2 2 � 195 205 215 230 245 � � �
Operário ............................... 4 2 6 6 � 130 140 150 160 175 190 205 225

Canalizador ......................... Operário principal ............... 2 2 2 � 195 205 215 230 245 � � �
Operário ............................... 4 4 4 � 130 140 150 160 175 190 205 225

Canteiro ............................... Operário principal ............... � 195 205 215 230 245 � � � Dotação global.
Operário ............................... 1 1 1 � 130 140 150 160 175 190 205 225

Carpinteiro de limpos ........ Operário principal ............... 1 1 1 � 195 205 215 230 245 � � � Dotação global.
Operário ............................... 1 1 1 � 130 140 150 160 175 190 205 225

Electricista ........................... Operário principal ............... � 195 205 215 230 245 � � � Dotação global.
Operário ............................... 2 1 3 3 � 130 140 150 160 175 190 205 225

Pintor ................................... Operário principal ............... � 195 205 215 230 245 � � � Dotação global.
Operário ............................... 1 1 1 � 130 140 150 160 175 190 205 225

Trolha ................................... Operário principal ............... � 195 205 215 230 245 � � � Dotação global.
Operário ............................... 4 4 4 � 130 140 150 160 175 190 205 225

Mecânico ............................. Operário principal ............... 1 1 1 � 195 205 215 230 245 � � � Dotação global.
Operário ............................... 2 2 2 � 130 140 150 160 175 190 205 225

Pedreiro ............................... Operário principal ............... 1 5 6 6 � 195 205 215 230 245 � � � (l)
Operário ............................... 3 6 9 9 � 130 140 150 160 175 190 205 225

Serralheiro ........................... Operário principal ............... � 195 205 215 230 245 � � � Dotação global.
Operário ............................... 2 2 2 � 130 140 150 160 175 190 205 225

Jardineiro ............................. Operário principal ............... 1 1 2 2 � 195 205 215 230 245 � � � (h)
Operário ............................... 2 3 5 5 � 130 140 150 160 175 190 205 225
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Lugares existentes Criar Extin- Total Escalões e índices remuneratóriosguir
Grupo de pessoal Carreira Categorias Observações

P V T C E T 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Operário qualificado Marteleiro ............................ Operário principal ............... � 195 205 215 230 245 � � � Dotação global.
Operário ............................... 2 2 2 � 130 140 150 160 175 190 205 225 (h)

Soldador ............................... Operário principal ............... � 195 205 215 230 245 � � � Dotação global.
Operário ............................... 2 2 2 � 130 140 150 160 175 190 205 225 (h)

Cantoneiro de arruamentos Operário principal ............... � 195 205 215 230 245 � � � Dotação global.
Operário ............................... 5 3 8 8 � 130 140 150 160 175 190 205 225 (h)

Operário semiqua- � Encarregado ......................... 1 1 1 � 240 250 260 270 � � � � (m)

lificado.
Cantoneiro de vias muni- Operário ............................... 14 3 17 17 � 125 135 145 155 170 185 205 220 (i)

cipais.

Cabouqueiro ........................ Operário ............................... 1 2 3 3 � 125 135 145 155 170 185 205 220 (i)

(P) Preenchido.
(V) Vago.
(T) Total.
(C) Criar.
(E) Extinguir.
(1) Da área administrativa.
(2) Da área da comunicação social.
(3) Da área do urbanismo.
(a) Eliminados os lugares de chefe de repartição e reclassificando um em técnico superior de 1.ª classe, nos termos do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, conjugado com o n.º 5 do artigo 18.º de Decreto-Lei

n.º 404/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.
(b) Nos termos do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 404/89, de 18 de Dezembro, e anexo II do Decreto-Lei n.º 412-A/98.
(c) Nos termos do artigo 4.º e anexo II do Decreto-Lei n.º 412-A/98.
(d) Nos termos do artigo 7.º e anexo II do Decreto-Lei n.º 412-A/98.
(e) Nos termos do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 404/98, de 18 de Dezembro, e respectivo anexo, e um lugar criado, por força de extinção do de adjunto de tesoureiro.
(f) Nos termos do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, extinto o lugar de adjunto de tesoureiro.
(g) Nos termos do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(h) Nos termos do artigo 12.º e n.º 5 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 404-A/89, de 18 de Dezembro.
(i) Nos termos do artigo 15.º e n.º 5 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 404-A/89, de 18 de Dezembro.
(j) Regime vigente para idêntica carreira de pessoal no âmbito do Ministério da Educação nos termos do Decreto Regulamentar n.º 51/97, de 24 de Novembro.
(l) Extinto o lugar de mestre por força do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98.
(m) Nos do n.º 5 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 404-A/89.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Júlio Santos.

Aviso n.º 989/2000 (2.ª série) � AP. � Torno público que, por meu despacho de 10 de Janeiro de 2000, exonerei, a seu pedido, a partir desta data, do cargo de mecânico António
José dos Santos Ribeiro, contratado a termo certo nesta autarquia.

11 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Júlio Manuel dos Santos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE COIMBRA

Aviso n.º 990/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foram
renovados, por mais um ano, os contratos de trabalho a termo
certo celebrados com:

Engenheiro de 2.ª classe:

Ana Sofia Patrício Fernandes Morais.

Arquitecto paisagista de 2.ª classe:

Joana Catanho da Silva Sobral.

[Ao abrigo da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto, estão isentos de visto prévio do Tri-
bunal de Contas.]

11 de Janeiro de 2000. � Por subdelegação de competênci-
as, o Director do Departamento de Administração Geral, Gil-
berto Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSTÂNCIA

Aviso n.º 991/2000 (2.ª série) � AP. � Estrutura or-
gânica e quadro de pessoal. � Para os efeitos previstos no n.º 2
do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a
redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setem-
bro, e Decreto-Lei n.º 198/91, de 29 de Maio, publica-se o Re-
gulamento dos Serviços Municipais, organograma e quadro de
pessoal desta Câmara Municipal, cujo conteúdo foi aprovado pelo
órgão executivo em reunião realizada no dia 7 de Dezembro de
1999, e aprovado pela Assembleia Municipal do concelho em
sessão ordinária realizada no dia 29 de Dezembro de 1999.

30 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel dos Santos Mendes.

Organização dos serviços municipais

Nota justificativa

A estrutura e organização dos serviços municipais constitui
um instrumento fundamental para a gestão autárquica, de modo
a que esta corresponda positivamente aos objectivos e estraté-
gias definidos pelo município.

Por outro lado, o incremento das competências dos órgãos do
poder local, as exigências cada vez maiores da sociedade civil
e a implementação de novas técnicas informáticas, de entre outros
factores, têm provocado, nos últimos anos, uma forte pressão
para a modernização dos serviços municipais.

Perante isto, a estrutura organizacional dos serviços munici-
pais deve ser sujeita a regular avaliação, no interesse directo da
capacidade interveniente do município em prol do desenvol-
vimento e bem-estar das populações.

A actual estrutura de funcionamento da Câmara Municipal de
Constância encontra-se em vigor desde o ano de 1987, embora
tenha sofrido alterações no ano de 1991.

Assim, face às alterações significativas que se vêm registan-
do no âmbito das atribuições e competências municipais, a ne-
cessidade reconhecida de melhor fazer adaptar alguns dos ser-
viços da autarquia já existentes a novas funções e formas de
intervenção, a necessidade de criar novos serviços que corres-
pondam a novas exigências, levam a Câmara Municipal a pro-
ceder a algumas alterações na sua actual estrutura de serviços,
com especial incidência em:

Reformulação/adequação de um conjunto de assessorias ex-
ternas e serviços de apoio, directamente dependentes do
presidente da Câmara ou dos vereadores, com o objecti-
vo de melhorar a informação a prestar aos cidadãos e,
por outro lado, apetrechar os órgãos municipais com um
conjunto vasto de informações técnico-jurídicas, com vista
à tomada de decisões;

Destes serviços, saliente-se a Comissão de Modernização
e Planeamento e o Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento.
A primeira permitirá institucionalizar o diálogo entre os
diferentes dirigentes dos serviços e o órgão executivo, com

vista a permitir uma melhor implementação da política
autárquica, assim como tomar decisões sobre moderni-
zação dos serviços; o segundo irá permitir o estudo mais
aprofundado de propostas de desenvolvimento e outras
informações, a prestar a toda a população;

Extinção da Divisão Administrativa e Financeira e conse-
quente criação de duas Divisões, uma Administrativa e
outra Financeira. Tal facto resulta da necessidade de
reestruturar os serviços, com vista a permitir um melhor
desempenho, ao nível das duas áreas;

Por outro lado, conforme resulta da aplicação do Decreto-
-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração
introduzida pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicável
à administração local através do Decreto-Lei n.º 412-A/
98, de 30 de Dezembro, procedeu-se à extinção da Re-
partição Administrativa e Financeira, mantendo, por ou-
tro lado, duas secções, uma na área administrativa e outra
na área financeira;

Reformulação das Divisões Técnicas existentes e da Divi-
são Sócio-Cultural, com vista a uma definição clara das
respectivas competências e à clarificação hierárquica
dentro dos serviços.

Também ao nível do quadro de pessoal do município se tor-
nam necessárias e justificadas algumas alterações e actualiza-
ções de modo a fazer corresponder este instrumento de gestão
à estrutura organizacional do município, dando cumprimento
integral à legislação em vigor, nomeadamente o Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 30 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.º 412-A/
98, de 30 de Dezembro.

Este novo quadro de pessoal resulta da análise aturada da si-
tuação actual, dos seus eventuais estrangulamentos e novas ne-
cessidades de pessoal, na perspectiva de garantir o normal fun-
cionamento dos serviços, suportado pela relação de deveres e
direitos dos trabalhadores do município.

Por outro lado, o quadro de pessoal contempla a possibilida-
de de se operarem algumas reclassificações profissionais, ao
abrigo do artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 24/87, de 17 de Junho,
como forma de adequar, sempre que possível, a categoria do fun-
cionário às funções que efectivamente desempenha.

Considerando o que determina o artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro,
irá proceder-se, de igual forma, à reclassificação profissional do
chefe de repartição Maria Adelaide Quaresma, a qual passará
para a categoria de técnico superior de 1.ª classe.

Por último, importa referir que foram ouvidas as associações
representativas dos trabalhadores do município, sobre as propostas
de organização de serviços e quadro de pessoal.

Regulamento de Organização dos Serviços Municipais
e quadro de pessoal

CAPÍTULO I

Objectivos e princípios de actuação

Artigo 1

Objectivos

1 � O presente Regulamento visa disciplinar a organização
dos serviços da Câmara Municipal de Constância, e é feito em
obediência ao que determina o Decreto-Lei n.º 116/ 84, de 6 de
Abril, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/85, de 13
de Setembro.

2 � No desempenho das suas actividades, os serviços mu-
nicipais devem prosseguir os seguintes objectivos:

Melhorar a eficiência, qualidade e transparência da admi-
nistração municipal;

Alargar e melhorar as respostas às necessidades e aspira-
ções da comunidade, através da obtenção de índices sem-
pre crescentes de prestação de serviços às populações;

Máximo aproveitamento possível dos recursos humanos dis-
poníveis;

Desburocratizar e modernizar os serviços técnico-adminis-
trativos e acelerar os processos de decisão;

Criar condições para o estímulo profissional dos trabalha-
dores e dignificação da sua função.
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Artigo 2.º

Superintendência da Câmara Municipal

A Câmara Municipal exercerá permanente superintendência
sobre os serviços, directamente ou através do presidente da
Câmara ou do vereador do respectivo pelouro, garantindo, através
da adopção das medidas que se tornem necessárias, a correcta
actuação destes na prossecução dos objectivos enunciados, pro-
movendo um constante controlo e avaliação do seu desempe-
nho e adequação e aperfeiçoamento das suas estruturas e mé-
todos de trabalho.

Artigo 3.º

Princípios técnico-administrativos

No desempenho das suas atribuições, os serviços municipais
deverão actuar subordinados aos princípios técnico-administra-
tivos de:

Planeamento;
Coordenação;
Delegação.

Artigo 4.º

Do planeamento

1 � A actividade dos serviços municipais será referenciada
a planos globais ou sectoriais, definidos pelos órgãos autárqui-
cos municipais, em função da necessidade de promover a me-
lhoria das condições de vida das populações e o desenvolvimento
económico, social e cultural do concelho.

2 � Os serviços colaborarão com os órgãos municipais na
formulação dos diferentes instrumentos de planeamento e pro-
gramação que, uma vez aprovados, assumem carácter vincula-
tivo.

Artigo 5.º

Da coordenação

1 � As actividades dos serviços municipais, designadamente
no referente a execução dos planos, programas e orçamentos,
são objecto de coordenação permanente, cabendo aos diferen-
tes responsáveis sectoriais promover a realização de reuniões de
trabalho, de carácter regular, para intercâmbio de informações,
consultas mútuas e actuação concertada.

2 � Para efeitos de coordenação, os responsáveis pelos ser-
viços deverão dar conhecimento à administração das consultas
e entendimentos que considerem necessários à obtenção de so-
luções integradas no âmbito dos objectivos de carácter global
ou sectorial, bem como reportar o nível de execução e metas
atingidas.

3 � Os assuntos a ser submetidos a deliberação da Câmara
deverão, sempre que se justifique, ser previamente coordenados
entre todos os serviços neles intervenientes.

Artigo 6.º

Da delegação

A delegação de competências será utilizada como instrumento
de desburocratização e racionalização administrativas, no sen-
tido de criar uma maior eficiência e celeridade nas decisões.

Artigo 7.º

Gestão do pessoal

1 � A actividade dos trabalhadores do município está sujei-
ta aos seguintes princípios:

Dignificação e melhoria das suas condições de trabalho e
produtividade;

Justa apreciação e igualdade de condições para todos os tra-
balhadores, através de uma avaliação regular e periódi-
ca do mérito profissional;

Valorização profissional atenta à motivação profissional de
cada funcionário;

Melhoria da sua formação profissional;
Justa e digna apreciação para a progressão na carreira;
Mobilidade interna, embora no respeito pelas áreas funci-

onais que correspondem às respectivas qualificações e ca-
tegorias profissionais;

Responsabilização disciplinar nos termos do estatuto res-
pectivo, sem prejuízo de qualquer outra no foro civil ou
criminal.

2 � Constitui dever geral dos trabalhadores municipais o cons-
tante empenhamento na colaboração profissional a prestar aos
órgãos do município e na melhoria do funcionamento dos ser-
viços e da imagem destes perante os munícipes.

3 � Sem prejuízo do que no presente Regulamento se en-
contrar especialmente previsto, os cargos de chefia são assegu-
rados, em substituições de falta, ausência ou impedimento dos
respectivos titulares, pelos trabalhadores adstritos a essas uni-
dades de maior categoria profissional ou pelos que, para o efeito,
forem superiormente designados.

4 � Nas subunidades orgânicas sem cargo de direcção e chefia
atribuído, a actividade interna é coordenada pelo trabalhador de
maior categoria que a elas se encontrar adstrito ou por aquele
que o dirigente para tal designar por despacho que definirá os
poderes que lhe são atribuídos.

CAPÍTULO II

Organização dos serviços

Artigo 8.º

Estrutura

Para prossecução das competências a que se refere a Lei
n.º 159/99, de 14 de Setembro, a Câmara Municipal de Cons-
tância dispõe da estrutura a seguir indicada, a qual se encontra
descrita no organograma que constitui o anexo I ao presente
Regulamento.

A) Serviços de assessoria e coordenação:
1 � Assessoria e apoio:
1.1 � Assessorias externas;
1.2 � Gabinete de Apoio ao Executivo;
1.3 � Gabinete de Informação e Relações Públicas;
1.4 � Protecção Civil e Segurança;
1.5 � Comissão de Modernização e Planeamento;
1.6 � Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento.
B) � Serviços de administração geral e finanças:
2 � Divisão Administrativa:
2.1 � Secção Administrativa:
2.1.1 � Água, taxas, licenças e tarifas;
2.1.2 � Expediente e arquivo;
2.1.3 � Informática;
2.1.4 � Partido veterinário;
2.1.5 � Recursos humanos;
3 � Divisão Financeira:
3.1 � Secção Financeira:
3.1.1 � Tesouraria;
3.1.2 � Contabilidade;
3.1.3 � Aprovisionamento;
3.1.4 � Empreitadas e Fornecimentos;
3.1.5 � Património Móvel e Imóvel.
C) Serviços técnicos e operativos:
4 � Divisão de Desenvolvimento e Planeamento Urbanístico:
4.1 � Sector de Urbanismo:
4.1.1 � Estudos e projectos;
4.1.2 � Administração urbanística;
4.1.3 � Obras particulares e loteamentos;
4.1.4 � Fiscalização.
4.2 � Sector do Património:
4.2.1 � Centro histórico;
4.2.2 � Património histórico.
5 � Divisão de Obras Municipais e Ambiente:
5.1 � Sector de Obras Municipais:
5.1.1 � Águas e saneamento;
5.1.2 � Equipamentos colectivos;
5.1.3 � Rede Viária e Arruamentos;
5.1.4 � Habitação;
5.1.5 � Electrificação rural e urbana.
5.2 � Sector de Oficinas e Equipamento:
5.2.1 � Oficinas;
5.2.2 � Máquinas e viaturas.
5.3 � Sector de Serviços Urbanos e Ambiente:
5.3.1 � Resíduos sólidos/higiene e salubridade;
5.3.2 � Parques, jardins e espaços verdes;
5.3.3 � Mercados e feiras;
5.3.4 � Cemitérios.
D) Serviços de educação, cultura, desporto, saúde, acção so-

cial, turismo e juventude:
6 � Divisão Sócio-Cultural:
6.1 � Serviços de biblioteca e arquivo histórico:
6.1.1 � Leitura pública;
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6.1.2 � Tempos livres;
6.1.3 � Arquivo histórico.
6.2 � Serviços sócio-culturais e de juventude:
6.2.1 � Instalações e equipamentos;
6.2.2 � Museus e património;
6.2.3 � Turismo e divulgação;
6.2.4 � Animação cultural e desportiva;
6.2.5 � Juventude.
6.3 � Serviços de educação, saúde e acção social:
6.3.1 � Educação e formação profissional;
6.3.2 � Saúde e acção social.

SECÇÃO I

Serviços de assessoria e coordenação

Artigo 9.º

1 � Assessoria e apoio

1.1 � Assessorias externas:
A Câmara Municipal é técnica e administrativamente asses-

sorada em vários domínios por um conjunto de serviços que exer-
cem as funções que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara, visando assegurar, nomeadamente, o apoio
jurídico, económico e de gestão aos serviços da Câmara Muni-
cipal.

1.2 � Gabinete de Apoio ao Executivo:
Ao Gabinete de Apoio ao Executivo, constituído nos termos do

artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção
dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, compete, em geral:

Assessoriar o presidente da Câmara e vereadores nos do-
mínios da preparação da sua actuação política e adminis-
trativa, colhendo e tratando os elementos necessários para
a eficaz elaboração das propostas por si subscritas, a sub-
meter aos outros órgãos do município, ou para tomada
de decisão no âmbito dos seus poderes próprios ou de-
legados;

Promover o contacto com os serviços da Câmara e com ou-
tros órgãos da administração local, regional ou central;

Organizar a agenda das audiências públicas e o atendimento
das populações com vista à procura da resolução dos seus
problemas e satisfação dos seus anseios;

Preparar a realização de entrevistas, reuniões, conferênci-
as de imprensa e outros acontecimentos em que o presi-
dente da Câmara e ou os vereadores devem participar;

Assegurar a redacção e divulgação de notas de imprensa;
Proceder à organização do ficheiro de moradas para a ex-

pedição da informação municipal e outra documentação
da Câmara Municipal;

Preparar, apoiar e orientar as reuniões e visitas protocola-
res e desempenhar outras funções que lhe sejam come-
tidas por despacho do presidente da Câmara.

1.3 � Gabinete de Informação e Relações Públicas:
Compete a este órgão:

Apoiar a Câmara Municipal em matéria de relações públicas;
Apoiar a Câmara Municipal na organização de visitas ao

concelho no âmbito da recepção de entidades individu-
ais e colectivas;

Assegurar a expedição de convites para actos, solenidades
e manifestações de iniciativa municipal e coordenar a sua
organização;

Proceder à análise, leitura, recorte e registo de informação
da imprensa nacional e regional de interesse para o mu-
nicípio;

Estabelecer as comunicações necessárias com os órgãos da
comunicação social;

Estudar os meios mais convenientes para divulgação dos
vários tipos de informação;

Seleccionar todos os assuntos que digam respeito ao con-
celho que interessem divulgar;

Elaborar, editar e promover a distribuição do Boletim Mu-
nicipal;

Elaborar, editar e promover a distribuição de comunicados,
brochuras e editais destinados a manter a população in-
formadas sobre as actividades dos órgãos municipais;

Recolher, analisar e difundir toda a informação veiculada
pelos órgãos de comunicação social referentes ou de in-
teresse para o concelho e para a acção municipal;

Estabelecer ligações e intercâmbio informativo com os ór-
gãos de comunicação social;

Manter organizados e actualizados os arquivos da documen-
tação editada ou recolhida;

Assegurar a convocação e realização de conferências de
imprensa;

Assegurar a realização de exposições de carácter informa-
tivo;

Prestar apoio em material informativo a outros sectores do
município.

1.4 � Protecção civil e segurança:
1 � Ao Serviço Municipal de Protecção Civil cabe, em ge-

ral, a coordenação das operações de prevenção, socorro e as-
sistência, em especial nas situações de catástrofe e de calami-
dade pública.

Compete-lhe, nomeadamente:

Actuar preventivamente no levantamento e análise de situa-
ções de risco susceptíveis de accionarem os meios de pro-
tecção civil;

Promover acções de formação, de sensibilização e informa-
ção da população do concelho neste expresso domínio;

Apoiar e, quando for caso disso, coordenar as operações de
socorro à população do concelho atingida, em especial
por efeito de catástrofe ou calamidade pública;

Promover a avaliação de estragos e danos sofridos, colabo-
rando com outros serviços ou entidades competentes na nor-
malização das condições de vida da população afectada;

Colaborar com o Serviço Distrital e Nacional de Protecção
Civil no estudo e preparação de planos de defesa da po-
pulação do concelho, em casos de emergência;

Colaborar com a Associação Humanitária dos Bombeiros
Voluntários de Constância e com o Serviço Nacional de
Bombeiros e demais instituições sempre que necessário,
tendo como objectivo que a prevenção é a forma de me-
lhor combater os incêndios;

Proceder à elaboração do Plano Municipal de Emergência;
Criar mecanismos de articulação com todas as entidades

públicas e privadas que concorrem com a protecção civil;
Coordenar a fiscalização dos edifícios públicos, casas de

espectáculos e outros recintos públicos relativamente à
prevenção de incêndios e à segurança em geral, nos ter-
mos da lei e dos regulamentos em vigor;

Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por lei,
deliberação da Câmara ou despacho do presidente.

2 � É constituído, junto deste serviço, o Centro Municipal
de Operações e Emergência e Protecção Civil, com as atribui-
ções, competências e composição prevista no artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 222/93, de 18 de Junho.

3 � O Conselho Municipal de Segurança é uma entidade de
âmbito municipal com funções de natureza consultiva, de arti-
culação e cooperação, cujos objectivos, composição e funcio-
namento são regulados pela Lei n.º 33/98, de 18 de Julho.

Compete-lhe, nomeadamente:

Contribuir para o aprofundamento do conhecimento da si-
tuação de segurança na área do município, através da con-
sulta entre todas as entidades que o constituem;

Formular propostas de solução para os problemas de mar-
ginalidade e segurança dos cidadãos do município e par-
ticipar em acções de prevenção;

Promover a discussão sobre medidas de combate à
criminalidade e à exclusão social no município;

Emitir e aprovar pareceres e solicitações e remeter a todas
as entidades que se julguem oportunas e directamente re-
lacionadas com questões de segurança e inserção social.

1.5 � Comissão de Modernização e Planeamento:
1 � A Comissão de Modernização e Planeamento é um ór-

gão essencialmente de planeamento e coordenação e de natu-
reza consultiva do executivo municipal, que terá a seguinte
composição:

Presidente do executivo e eleitos em regime de permanên-
cia;

Chefe de Divisão Administrativa;
Chefe de Divisão Financeira;
Chefe de Divisão de Planeamento e Desenvolvimento Ur-

banístico;
Chefe de Divisão de Obras Municipais e Ambiente;
Chefe de Divisão Sócio-Cultural.
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2 � Esta comissão funciona, com a realização de reuniões
periódicas dos seus elementos, convocada pelo presidente, e tem
como principal função a coordenação das várias actividades da
Câmara, nomeadamente o acompanhamento do plano de acti-
vidades aprovado.

3 � Nas reuniões periódicas da comissão, além da coorde-
nação das actividades, deverá ser interpretada, de forma porme-
norizada, a política geral do executivo e a estratégia respecti-
va, bem como serem apreciadas as linhas gerais do planeamento
das várias actividades da Câmara Municipal.

4 � No âmbito da modernização administrativa compete à
Comissão, nomeadamente:

Elaborar projectos que contribuam para a racionalização e
simplificação dos métodos de gestão municipal, visando
uma progressiva modernização administrativa;

Garantir a elaboração de propostas de desenvolvimento das
potencialidades dos serviços e de desburocratização dos
processos técnico-administrativos;

Executar programas e acções que visem aproximar os ser-
viços dos utentes, simplificando os processos administra-
tivos e tornando-os mais abertos e transparentes, em con-
jugação com a melhoria dos espaços físicos de
atendimento;

Estudar e acompanhar as acções que visem a melhoria das
condições de trabalho, a formação profissional dos fun-
cionários e agentes municipais e adopção de medidas que
facultem o aumento de produtividade.

1.6 � Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento:
Compete a este órgão:

Proceder ao levantamento, tratamento, sistematização e di-
vulgação de informações e dados estatísticos de nature-
za sócio-económica e financeira;

Promover a elaboração de estudos e diagnósticos de situa-
ções sócio-económicas e submetê-los à apreciação do exe-
cutivo;

Estudar, propor e acompanhar projectos de desenvolvimento
integrado e sectoriais na área administrativa do concelho;

Acompanhar os diversos agentes económicos, utilizando os
diversos meios ao dispor, fornecendo informação de in-
teresse de forma periódica;

Organizar e manter actualizado um sistema de informação
de apoio ao planeamento das actividades da Câmara e ao
fomento e acompanhamento do desenvolvimento econó-
mico do concelho;

Programar e desenvolver acções tendentes ao fomento e di-
namização das actividades sócio-económicas no conce-
lho, incluindo o turismo.

SECÇÃO II

Administração geral e finanças

Artigo 10.º

2 � Divisão Administrativa

À Divisão Administrativa competem, além de planear, orga-
nizar, dirigir, coordenar a actividade administrativa da Câmara
Municipal, as seguintes tarefas:

Participar nas reuniões da comissão de modernização e pla-
neamento;

Promover reuniões de coordenação da divisão;
Preparar o expediente e as informações necessárias para a

tomada de decisões da Câmara e assistir às reuniões desta
e redigir, subscrever e assinar as respectivas actas;

Certificar, mediante despacho do presidente, os factos e os
actos que constem dos arquivos municipais, e indepen-
dentemente de despacho, a matéria das actas da reunião
da Câmara Municipal;

Autenticar todos os documentos e actos oficiais da Câma-
ra Municipal;

Submeter a despacho dos membros do executivo os assun-
tos da sua competência e levar à sua assinatura a corres-
pondência e documentos que dela careçam;

Assinar a correspondência para que tenha recebido delegação;
Assegurar o funcionamento do serviço e execuções fiscais;
Garantir as ligações funcionais necessárias com outros ór-

gãos da estrutura;

Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram nos
domínios dos recursos humanos de acordo com as dis-
posições aplicáveis e critérios de boa gestão;

Participar na elaboração de pareceres, estudos e relatórios
de execução em tudo o que diga respeito à actividade ad-
ministrativa;

Propor medidas organizativas para o bom funcionamento da
divisão;

Preparar informações e apresentar indicadores de gestão so-
bre actividades desenvolvidas nos diferentes serviços da
divisão;

Assegurar o tratamento dos assuntos ligados com o expe-
diente geral e arquivo;

Planear, regular e controlar os sistemas internos de comu-
nicações;

Assegurar o controlo de manutenção, conservação e limpeza
das instalações sede do município;

Divulgar legislação, ordens de serviço, despachos, circulares,
etc.;

Cuidar do recenseamento militar e colaborar no recensea-
mento eleitoral;

Cuidar e controlar as acções necessárias para o desenrolar
dos actos eleitorais e referendários;

Recepcionar a correspondência e assegurar a sua distribuição
pelos diferentes serviços da Câmara;

Desempenhar todas as funções que as leis e regulamentos lhe
impuserem e que a Câmara Municipal venha a decidir.

2.1 � Secção Administrativa:
São atribuições da Secção Administrativa:

Organizar e coordenar as actividades das subunidades or-
gânicas;

Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram nos
domínios de administração dos recursos administrativos;

Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aproveitamento organizacional e à racionalização dos re-
cursos;

Estudar e executar as acções de apoio técnico que lhe se-
jam cometidas no âmbito das respectivas atribuições;

Colaborar na elaboração do orçamento do município.

2.1.1 � Águas, taxas, licenças e tarifas:
Compete a este órgão:

No âmbito das águas:

Proceder ao registo de consumos;
Elaborar e manter actualizado o ficheiro de consumidores;
Calcular as importâncias a cobrar e processar os respecti-

vos recibos;
Promover a cobrança do valor dos consumos e das taxas;
Proceder à leitura dos contadores e recolher os elementos

básicos e tarifários;
Atender os consumidores e dar andamento às reclamações

e requerimentos;
Elaborar contratos de fornecimento de água.

No âmbito de taxas e licenças:

Promover a liquidação dos impostos, taxas, licenças e de-
mais rendimentos municipais;

Emitir, na sequência do respectivo processo administrati-
vo, por deliberação da Câmara Municipal ou despacho do
presidente, os alvarás de licenças constantes do regula-
mento municipal de taxas e licenças, exceptuando aque-
les cuja emissão é da competência de outros sectores;

Conferir os mapas de cobrança das taxas cobradas e pas-
sar as respectivas guias de receitas;

Preparar, instruir e dar seguimento aos processos de reali-
zação de espectáculos públicos, jogos de diversão, com vista
ao seu licenciamento pelas autoridades competentes;

Assegurar a execução dos serviços de aferição de pesos e
medidas do concelho, conferir os mapas de cobrança do
aferidor e emitir as respectivas guias de receita;

Registar os autos de transgressão, reclamações e recursos
e dar-lhes o devido encaminhamento, dentro dos prazos
respectivos;

Instruir todos os processos de contra-ordenações em que o
produto das coimas é pertença da Câmara Municipal;

Promover a liquidação de receitas de proveniência diversa
destinadas a outras entidades, elaborar os respectivos ma-
pas e guias de entrega.
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2.1.2 � Expediente e arquivo:
No âmbito do expediente:

Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação, re-
gisto, distribuição e expedição de correspondência e de
outros documentos, dentro dos prazos respectivos;

Recolher e coordenar o expediente para as reuniões da Câ-
mara Municipal, elaborando as respectivas minutas e lavrar
as actas;

Dar apoio à Assembleia Municipal, designadamente no que
respeita à preparação do expediente para as reuniões e
colaborando ainda com os secretários na elaboração das
respectivas actas;

Promover a divulgação pelos serviços das normas internas
e demais directivas de carácter genérico;

Fornecer informações e prestar esclarecimentos de nature-
za administrativa às juntas de freguesia do concelho;

Superintender e assegurar o serviço de reprografia;
Assegurar as funções legalmente cometidas à Câmara Mu-

nicipal respeitantes ao recenseamento eleitoral e ao re-
censeamento militar;

Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas, re-
gulamentos, ordens de serviço, requerimentos, correspon-
dência e demais documentos;

Registar autos de transgressão, reclamações e recursos e dar-
-lhes o devido encaminhamento, dentro dos prazos res-
pectivos;

Atender o público e encaminhá-lo para os serviços adequa-
dos, quando for caso disso;

Escriturar e manter em ordem os livros próprios do sector.

No âmbito do arquivo:

Superintender o arquivo geral do município e propor a adop-
ção de planos adequados ao arquivo;

Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos, li-
vros e processos que lhe sejam remetidos pelos serviços
do município;

Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos;

Zelar pela conservação das espécies documentais, toman-
do providências em aspectos nocivos que possam contri-
buir para a sua inutilização;

Não permitir a saída de qualquer livro ou documento sem
requisição, datada e assinada pelo responsável do respec-
tivo serviço.

2.1.3 � Informática:
Compete a este órgão:

Proporcionar apoio informático a todas as unidades orgâ-
nicas da Câmara Municipal;

Propor soluções e procedimentos no que concerne a uma
correcta utilização dos equipamentos informáticos exis-
tentes e a adquirir;

Promover e ministrar formação aos funcionários da autar-
quia;

Zelar pela manutenção do equipamento;
Executar, no âmbito das suas competências, outras tarefas

que superiormente lhe sejam determinadas.

2.1.4 � Partido veterinário:
Compete a este órgão:

Vacinação de canídeos;
Inspecção e fiscalização sanitárias aos estabelecimentos de

venda de produtos alimentares;
Promover campanhas profilácticas e de sensibilização à po-

pulação do concelho;
Dar cumprimento às normas e disposições estabelecidas na lei.

2.1.5 � Recursos humanos:
Compete a este órgão:

Executar as tarefas administrativas relativas ao recrutamento,
provimento, transferência, promoção e cessação de fun-
ções de pessoal;

Lavrar contratos de pessoal;
Instruir todos os processos referentes a prestações sociais

dos funcionários, nomeadamente os relativos a ADSE e
Caixa Geral de Aposentações;

Assegurar e manter actualizado o cadastro de pessoal bem
como o registo de pontualidade e assiduidade, promovendo
a verificação das justificações das faltas;

Processar os vencimentos e outros abonos complementares;
Elaborar listas de antiguidade e dar-lhes a devida publici-

dade;
Emitir os cartões de identificação pessoal e manter actua-

lizado o seu registo;
Organizar os seguros de pessoal contra acidentes de servi-

ço, mantendo actualizadas as respectivas apólices;
Promover a classificação de serviço dos funcionários;
Proceder ao levantamento das necessidades de formação,

elaborar e submeter à aprovação do correspondente pla-
no anual e dinamizar a sua implementação;

Assegurar a divulgação e garantir o cumprimento das nor-
mas que imponham deveres ou confiram deveres aos fun-
cionários;

Elaborar o balanço social;
Instruir os processos referentes à Caixa Geral de

Aposentações e ADSE;
Assegurar a gestão corrente de ficheiros e arquivos de pes-

soal, manuais e automatizados, mantendo os processos
individuais devidamente actualizados e assegurando a pre-
paração das respectivas certidões;

Estudar e manter actualizada a aplicação da legislação so-
bre pessoal.

Artigo 11.º

3 � Divisão Financeira

À Divisão Financeira competem, além de planear, organizar,
dirigir e controlar a actividade financeira da Câmara Munici-
pal, as seguintes tarefas:

Participar nas reuniões da comissão de modernização e pla-
neamento;

Promover reuniões de coordenação da divisão;
Submeter a despacho dos membros do executivo os assun-

tos da sua competência e levar à sua assinatura a corres-
pondência e documentos que dela carecem;

Assinar a correspondência para que tenha recebido delegação;
Participar activamente na elaboração dos planos de activi-

dade e dos orçamentos da Câmara e controlar a sua exe-
cução;

Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram no
domínio financeiro de acordo com as disposições aplicá-
veis e critérios de boa gestão;

Organizar as contas de gerência dentro do prazo legal;
Elaborar o planeamento financeiro da Câmara, orçamento

de tesouraria e orçamento financeiro;
Assegurar a execução e acompanhar o controlo do plano de

actividades e orçamento de investimentos;
Participar na elaboração de pareceres, estudos e relatórios

de execução em tudo o que diga respeito à actividade fi-
nanceira;

Propor medidas organizativas para o bom funcionamento da
divisão;

Preparar informações e apresentar indicadores de gestão so-
bre as actividades desenvolvidas nos diferentes serviços
da divisão;

Promover e zelar pela arrecadação das receitas do municí-
pio;

Planear e promover as acções inerentes aos pagamentos do
município;

Acompanhar e processar os concursos e as adjudicações de
empreitadas e fornecimentos, através das informações en-
viadas atempadamente pelos órgãos respectivos, bem como
o seu acompanhamento financeiro;

Providenciar para manter actualizada a inventariação per-
manente de todo o património móvel e imóvel da Câmara
Municipal;

Acompanhar o controlo de manutenção e reparação de todo
o património móvel;

Gerir o aprovisionamento normal dos serviços da Câmara
Municipal;

Controlar a inventariação dos materiais;
Desempenhar todas as funções que as leis e regulamentos lhe

impuserem e que a Câmara Municipal venha e decidir.

3.1 � Secção Financeira:
São atribuições da Secção Financeira:

Organizar e coordenar as actividades das subunidades or-
gânicas;

Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram nos
domínios de administração dos recursos financeiros;
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Processar os documentos da receita e da despesa necessári-
os ao recebimento e ao pagamento das verbas, nos termos
da lei, zelando pela guarda dos valores do município;

Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aproveitamento organizacional e à racionalização dos re-
cursos;

Estudar e executar as acções de apoio técnico que lhe se-
jam cometidas no âmbito das respectivas atribuições;

Recolher os elementos financeiros necessários ao relatório
de actividades;

Elaborar a conta de gerência;
Colaborar na elaboração do orçamento do município.

3.1.1 � Tesouraria:
Compete a este órgão:

Arrecadar receitas virtuais e eventuais, bem como a anu-
lação das receitas virtuais;

Liquidar juros de mora;
Efectuar os pagamentos devidamente autorizados, verificada

a existência das condições necessárias;
Manter à sua guarda os fundos, valores e documentos per-

tencentes ao município;
Efectuar depósitos, levantamentos e transferências de fun-

dos devidamente autorizados;
Controlar as contas correntes com instituições de crédito e

colaborar no processo de reconciliação bancária;
Entregar diariamente no sector de contabilidade balancetes

diários de caixa, acompanhados de toda a documentação
referente ao respectivo dia;

Manter devidamente actualizados os documentos de controlo
de tesouraria e, em geral, cumprir e fazer cumprir as
disposições legais e regulamentos sobre contabilidade
municipal.

3.1.2 � Contabilidade:
Compete a este órgão:

Promover e colaborar na elaboração dos planos de activi-
dades e orçamentos e suas respectivas alterações e revi-
sões, coligindo todos os elementos necessários àquele fim;

Organizar a conta anual de gerência e fornecer os elemen-
tos indispensáveis à elaboração do relatório de activida-
des;

Coordenar e controlar toda a actividade financeira, designa-
damente através da verificação do cabimento de verbas;

Promover a arrecadação de receitas;
Verificar todas as autorizações de despesa, emitir, registar

e arquivar ordens de pagamento, registar e arquivar guias
de receita e de anulação de receita;

Controlar as contas bancárias do município e emitir che-
ques ou ordens de transferência para pagamentos devi-
damente autorizados;

Organizar e acompanhar os processos de derramas, contrac-
ção de empréstimos bancários, suas amortizações e liqui-
dação dos respectivos juros;

Acompanhar e controlar os processos de compras por re-
quisição para aquisição de materiais ou equipamento;

Fornecer elementos estatísticos, de natureza financeira, que
lhe forem solicitados;

Escriturar e manter em ordem os livros contabilísticos e a
documentação respectiva;

Manter em ordem a conta corrente com empreiteiros e for-
necedores, bem como o mapa de actualização de emprés-
timos;

Verificar diariamente a exactidão das operações de tesou-
raria, nos termos da lei, bem como elaborar os balanços
legalmente previstos ou que sejam superiormente deter-
minados, com vista à verificação do estado da responsa-
bilidade do tesoureiro;

Executar outros serviços, mapas, estatísticas e informações
sobre a contabilidade municipal e, em geral, cumprir e
fazer cumprir as disposições legais e regulamentares sobre
a contabilidade municipal;

Executar tudo o mais que se encontrar relacionado com este
serviço e for superiormente determinado.

3.1.3 � Aprovisionamento:
Compete a este órgão:

Garantir um adequado funcionamento do processo de con-
sultas e de aquisições;

Garantir uma eficiente gestão económica dos stocks;
Seleccionar os fornecedores e controlar o fornecimento de

materiais e a recepção dos mesmos;
Efectuar consultas prévias ao mercado mantendo as infor-

mações actualizadas sobre as cotações dos materiais mais
significativos;

Efectuar os contratos com os fornecedores;
Informar das anomalias na execução do aprovisionamento;
Elaborar programas de aprovisionamento em estrita ligação

com outros órgãos estruturais consumidores, com o de-
vido acompanhamento do chefe de secção;

Garantir uma eficiente arrumação e controlo físico dos ma-
teriais em armazém:

Manter actualizada a informação sobre o mercado fornecedor,
nomeadamente através da criação e actualização de um
ficheiro de fornecedores;

Registar e actualizar a informação dos ficheiros de forne-
cedores e de materiais;

Emitir as requisições ao mercado, devidamente classifica-
das e cabimentadas;

Registar os movimentos no ficheiro de stocks em quanti-
dades e valores.

3.1.4 � Empreitadas e fornecimentos:
Compete a este órgão:

Organizar os processos relativos a obras municipais e for-
necimentos, a executar por adjudicação, de acordo com
o plano de actividades, promovendo o lançamento dos res-
pectivos concursos;

Proceder ao controlo administrativo de todos as empreita-
das e fornecimentos, sendo responsável pela organização
processual até à recepção definitiva das empreitadas.

3.1.5 � Património móvel e imóvel:
Compete a este órgão:

Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro de
bens, incluindo baldios, prédios urbanos e outros imóveis;

Executar as tarefas correspondentes aos registos na conser-
vatória do registo predial e na repartição de finanças de
todos os bens próprios imobiliários do município e ob-
tenção de certidões;

Proceder à identificação, registo, caracterização e inventa-
riação de todos os bens, obras de arte, mobiliário e equi-
pamento existentes nos serviços ou cedidos pela Câma-
ra Municipal a outros organismos;

Controlar os seguros referentes a bens patrimoniais e apre-
sentar propostas para a sua reformulação;

Executar todo o expediente relacionado com a alteração de
bens móveis e imóveis;

Executar tudo o mais que se encontrar relacionado com este
serviço e for superiormente determinado.

SECÇÃO III

Serviços técnicos e operativos

Artigo 12.º

4 � Divisão de Desenvolvimento e Planeamento Urbanístico

1 � A Divisão de Planeamento e Desenvolvimento Urbanís-
tico tem por atribuições coordenar e controlar as acções a de-
senvolver pelos serviços em que se subdivide. É dirigida por um
chefe de divisão, directamente dependente do presidente da
Câmara ou, no todo ou em parte, do vereador em que for dele-
gada essa competência, ao qual compete orientar, organizar e
coordenar a actividade desenvolvida no âmbito da divisão, tendo
em conta a prossecução das atribuições genericamente conferi-
das a esta divisão, e designadamente:

Promover reuniões de coordenação da divisão;
Participar nas reuniões da comissão de modernização e pla-

neamento;
Garantir as ligações funcionais com outros órgãos da es-

trutura;
Colaborar com os demais órgãos estruturais da Câmara na

proposta dos planos de actividades e orçamentos nas ma-
térias da sua competência.

2 � Junto da Divisão de Planeamento e Desenvolvimento
Urbanístico funcionará um apoio administrativo, ao qual com-
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pete assegurar o apoio executivo, administrativo e dactilográfico
a todos os serviços dependentes da Divisão.

4.1 � Sector de Urbanismo:
Compete-lhe, genericamente, planear, organizar, dirigir, coor-

denar e controlar toda a actividade das subunidades orgânicas.
4.1.1 � Estudos e Projectos:
Compete a este órgão:

Promover a elaboração de estudos e planos de natureza ur-
banística ou de projectos de diferentes especialidades,
necessários ao cumprimento do plano de actividades;

Elaborar os projectos que a divisão entenda por conveni-
ente;

Definir as especificações a serem seguidas na elaboração
de estudos, planos e projectos contratados no exterior, co-
laborando na apreciação e julgamento das propostas apre-
sentadas;

Elaborar estudos para declaração de utilidade pública de ter-
renos;

Assegurar a actualização das plantas topográficas e cadas-
tro;

Assegurar a actualização das plantas respeitantes à toponímia;
Promover a elaboração e permanente actualização do cadastro

do uso do solo, tendo em vista a situação existente, a di-
visão cadastral e os planos de loteamentos aprovados;

Executar os levantamentos topográficos;
Executar os desenhos referentes aos levantamentos topográ-

ficos realizados.

4.1.2 � Administração urbanística:
Compete a este órgão:

Elaborar estudos das actividades desenvolvidas no âmbito
da administração urbanística que possibilitem à Câmara
a tomada objectiva de decisões sobre prioridades a se-
guir na elaboração dos planos de actividade;

Promover a elaboração, através dos próprios serviços ou por
encomenda, a entidades externas, de estudos e planos no
domínio da administração urbanística, necessária ao cum-
primento do plano de actividades aprovado;

Providenciar matéria a ser incluída em posturas e regula-
mentos de natureza urbanística, em complemento de leis
gerais e ou decorrentes dos planos aprovados, bem como
a revisão de posturas e regulamentos existentes;

Garantir a organização e a actualização do arquivo de es-
tudos, documentos e matrizes;

Providenciar a organização e a definição da política do sis-
tema de fiscalização, tendo sempre em conta a observância
das normas legais e do uso do solo;

Definir as especificações a serem seguidas na elaboração
dos estudos, planos e projectos contratados ao exterior,
colaborando na apreciação das propostas apresentadas;

Assegurar o controlo da iniciativa privada nos domínios do
loteamento e da construção, nomeadamente através das
informações do cadastro do uso do solo;

Analisar as informações periódicas da fiscalização relati-
vas, nomeadamente, à evolução do parcelamento da pro-
priedade privada e surtos de construção e propor as
medidas que se revelem necessárias;

Assegurar a coordenação das políticas de habitação e de solos
com as orientações do planeamento físico;

Apreciar estudos e projectos da sua área de gestão enco-
mendados a particulares;

Projectar no âmbito da sua área de intervenção;
Verificar a observância dos PMOT, designadamente do PDM,

PU e PP�s;
Elaborar periodicamente relatórios sobre a actividade de-

senvolvida pelo serviço.

4.1.3 � Obras particulares e loteamentos:
Compete a este órgão:

Dar parecer sobre requerimento de viabilidade de projec-
tos de construção, reconstrução ou ampliação e loteamen-
tos, tendo em consideração os aspectos ambientais rele-
vantes ao ordenamento do território e da gestão dos solos,
elaborar as propostas de licenciamento e concessão de al-
varás;

Propor a aquisição de solos imóveis necessários à imple-
mentação da política urbanística aprovada;

Participar e acompanhar a gestão do Plano Director Mu-
nicipal e demais planos aprovados pelas entidades
competentes;

Acompanhamento das obras particulares e loteamentos até
à sua finalização, em colaboração com o Sector de Fis-
calização;

Dar andamento aos processos de vistorias de salubridade,
segurança, habitabilidade ou utilização e propriedade ho-
rizontal entre outras;

Executar tudo o mais que se relacione com o sector.

4.1.4 � Fiscalização:
Compete a este órgão:

Assegurar a fiscalização das alterações do uso do solo no
domínio do loteamento e construção;

Assegurar a concretização das orientações definidas supe-
riormente quanto ao funcionamento interno do sector e
quanto à política a seguir pela fiscalização na sua acti-
vidade externa perante os munícipes;

Manter um sistema de fiscalização do cumprimento de nor-
mas sobre a administração urbanística, nomeadamente ten-
dentes a detectar a tempo loteamentos e construções ilegais;

Elaborar os autos de embargo relacionados com a detecção
de obras ilegais;

Elaborar autuações quer de obras relacionadas com a falta
de licença ou projecto, quer as relacionadas com a ocupa-
ção indevida da via pública, quer ainda as derivadas da
violação de posturas ou regulamentos municipais;

Acompanhar e fiscalizar as empreitadas adjudicadas pelo
município, procedendo nomeadamente a: verificação do
cumprimento dos projectos aprovados; cumprimento dos
cadernos de encargos das empreitadas; participação na
elaboração de autos de medição.

4.2 � Sector do Património:
Compete-lhe, genericamente, planear, organizar, dirigir, coor-

denar e controlar toda a actividade das subunidades orgânicas.
4.2.1 � Centro histórico:
Compete a este órgão:

Dar parecer sobre todos os projectos de obras que se loca-
lizem no Centro Histórico da Vila de Constância;

Elaborar estudos e projectos tendentes à conservação e be-
neficiação do Centro Histórico.

4.2.2 � Património histórico:
Compete a este órgão:

Proceder à inventariação de todo o património de interes-
se público edificado;

Elaborar estudos e projectos tendentes à conservação e be-
neficiação de todo o património de interesse público edi-
ficado.

Artigo 13.º

5 � Divisão de Obras Municipais e Ambiente

1 � A Divisão de Obras Municipais e Ambiente tem por atri-
buições coordenar e controlar as acções a desenvolver pelos ser-
viços em que se subdivide. É dirigida por um chefe de divisão,
directamente dependente do presidente da Câmara ou, no todo
ou em parte, do vereador em que for delegada essa competên-
cia, ao qual compete orientar, organizar e coordenar a activi-
dade desenvolvida no âmbito da divisão, tendo em conta a pros-
secução das atribuições genericamente conferidas a esta divisão,
e designadamente:

Promover reuniões de coordenação da divisão;
Participar nas reuniões da comissão de modernização e pla-

neamento;
Garantir as ligações funcionais com outros órgãos da es-

trutura;
Colaborar com os demais órgãos estruturais da Câmara na

proposta dos planos de actividades e orçamentos nas ma-
térias da sua competência.

2 � Junto da Divisão de Obras Municipais e Ambiente fun-
cionará um apoio administrativo, ao qual compete assegurar o
apoio executivo, administrativo e dactilográfico a todos os ser-
viços dependentes da divisão.

5.1 � Sector de Obras Municipais:
Compete a este sector:

Assegurar a execução e gestão de obras executadas por ad-
ministração directa ou empreitada, exercendo um perma-
nente controlo técnico-ambiental;
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Executar e acompanhar tecnicamente as demolições de obras
ordenadas pela Câmara Municipal;

Elaborar ou orientar os estudos e projectos de obras a le-
var a efeito pela Câmara Municipal;

Elaborar cadernos de encargos e programas de concurso res-
peitantes à execução de obras por empreitadas, bem como
emitir parecer sobre as respectivas propostas, com vista
à adjudicação;

Proceder à conservação, ampliação e beneficiação de edi-
fícios que integrem o património municipal, incluindo as
construções escolares do respectivo município;

Executar tudo o mais que se relacione com o sector.

5.1.1 � Águas e saneamento:
Compete a este órgão:

Assegurar o abastecimento de água potável às populações,
promovendo a sua captação e tratamento, bem como a sua
distribuição, nomeadamente ligação e desligação de ra-
mais domiciliários;

Proceder à vistoria de instalações interiores;
Executar, por empreitada ou por administração directa, as

obras constantes do plano de actividades de construção,
conservação e renovação das redes de distribuição pública
de água;

Assegurar a boa qualidade das águas de consumo pelas po-
pulações, promovendo a sua análise periódica através do
estabelecimento de um programa de recolha de amostras
de água para análises bacteriológicas e físico-químicas e
do estabelecimento das medidas correctivas que se im-
ponham;

Promover a desinfecção das redes de saneamento;
Assegurar a gestão das redes de abastecimento de água e

de saneamento, zelando pelo seu bom funcionamento, no-
meadamente no que respeita à detecção e reparação de
rupturas e avarias;

Gerir o funcionamento das estações elevatórias de água e
das estações de tratamento de águas residuais existentes;

Elaborar e manter actualizados os cadastros das redes de
água e saneamento;

Gerir e coordenar as equipas de pessoal operário afecto ao
sector.

5.1.2 � Equipamentos colectivos:
Compete a este órgão:

Actualizar permanentemente a informação referente ao estado
de conservação de todos os equipamentos colectivos e
instalações ao cuidado da Câmara Municipal;

Inventariar, a partir de vistorias efectuadas periodicamen-
te, as obras necessárias a realizar;

Promover e acompanhar as obras realizadas pelo pessoal
destacado para as executar.

5.1.3 � Rede viária e arruamentos:
Compete a este órgão:

Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário do
município constante dos planos anuais e plurianuais;

Promover a conservação e pavimentação de arruamentos,
estradas e caminhos municipais, bem como as suas obras
de arte;

Inspeccionar periodicamente as estradas e caminhos muni-
cipais, promovendo as medidas necessárias à sua conser-
vação;

Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias
municipais para fins de conservação, estatística e infor-
mação;

Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das brigadas de
conservação de arruamentos, estradas e caminhos muni-
cipais;

Propor os regulamentos de trânsito nos vários locais do con-
celho e eventuais alterações a estes, incluindo nas estradas
e arruamentos do meio urbano;

Garantir a boa colocação e conservação da sinalização quer
vertical quer horizontal nas vias, arruamentos e demais
espaços da via pública.

5.1.4 � Habitação:
Compete a este órgão:

Inventariar as necessidades habitacionais do concelho de
modo a adequar a oferta de novos fogos ao perfil da
procura;

Estudar e propor os fundamentos da política de habitação
do município como elemento e factor determinante do or-
denamento urbanístico e da qualidade de vida;

Promover, pela iniciativa da Câmara ou pela iniciativa pri-
vada, cooperativa ou não, a construção de fogos dos di-
versos escalões segundo as necessidades efectivas do con-
celho;

Propor medidas para a dinamização do mercado imobiliá-
rio;

Promover e manter um ficheiro estatístico de dados sobre
a situação da habitação no concelho;

Manter actualizado um ficheiro de terrenos municipais dis-
poníveis para a construção de habitação.

5.1.5 � Electrificação rural e urbana:
Compete a este órgão:

Apoiar os estudos de electrificação de aglomerados popu-
lacionais dela carecidos;

Colaborar com as empresas e serviços distribuidores de ener-
gia eléctrica;

Inventariar as necessidades ao nível da melhoria das redes
de iluminação pública.

5.2 � Sector de Oficinas e Equipamento:
Compete a este órgão:

Participar nas reuniões de coordenação da Divisão de Obras
Municipais e Ambiente;

Garantir as ligações funcionais necessárias com outros sec-
tores da estrutura da Câmara Municipal;

Estabelecer prioridades para o fornecimento de serviço e
maquinaria que lhe foram requisitados;

Promover o planeamento da distribuição de máquinas e vi-
aturas pelos seus utilizadores;

Coordenar e controlar a assistência e manutenção do par-
que de máquinas e viaturas da Câmara Municipal;

Controlar os custos de assistência (grandes e pequenas re-
parações) e da manutenção das viaturas e máquinas.

5.2.1 � Oficinas:
Compete a este órgão:

Assegurar a correcta arrumação, conservação e segurança
dos materiais e equipamentos que lhe estejam adstritos;

Atender os pedidos dos vários serviços;
Solicitar a aquisição de materiais quando se torne neces-

sário;
Assegurar a manutenção e conservação das máquinas, via-

turas, ferramentas e outros equipamentos integrados no
património municipal;

Colaborar com os utilizadores das máquinas, viaturas, fer-
ramentas e outros equipamentos no sentido de prestar os
esclarecimentos necessários a permitirem a sua melhor
utilização.

5.2.2 � Máquinas e viaturas:
Compete a este órgão:

Assegurar a programação e a distribuição das viaturas e
máquinas de acordo com as solicitações feitas pelos ser-
viços;

Promover a manutenção das viaturas, máquinas e equipa-
mentos mecânicos da autarquia;

Coordenar e fiscalizar a assistência e as reparações a efectuar
nas oficinas municipais e em oficinas exteriores;

Assegurar a recolha e tratamento de informações necessá-
rias à gestão e manutenção do parque de máquinas e vi-
aturas;

Controlar os custos de assistência, manutenção e utilização
das viaturas, máquinas e equipamentos mecânicos;

Assegurar a actualização do cadastro individual das máquinas
e viaturas e equipamentos mecânicos;

Garantir a permanente operacionalidade do parque de má-
quinas e viaturas, articulando os períodos de manutenção
e reparação em épocas de utilização menos intensiva.

5.3 � Sector de Serviços Urbanos e Ambiente:
Compete a este sector:

Participar nas reuniões de coordenação da Divisão de Obras
Municipais e Ambiente;

Promover reuniões de coordenação com os responsáveis dos
vários subsectores que dele dependem;
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Garantir as ligações funcionais com os sectores da estru-
tura orgânica da Câmara Municipal;

Propor formas organizativas que rentabilizem o funciona-
mento do sector;

Zelar pelo cumprimento das posturas e regulamentos mu-
nicipais da sua área de actuação.

5.3.1 � Resíduos sólidos/higiene e salubridade:
Compete a este órgão:

Assegurar as operações de remoção, transporte e deposição
final dos resíduos sólidos;

Assegurar a conservação, colocação, limpeza e lavagem de
contentores;

Proceder à lavagem e desinfecção das viaturas de recolha
de resíduos;

Controlar a assistência das viaturas dada pelos motoristas;
Recolher os dados indispensáveis para melhor programação

e optimização da remoção, transporte e deposição final
dos resíduos sólidos;

Estabelecer os circuitos mais racionais de limpeza dos re-
síduos sólidos;

Gerir o pessoal de limpeza e, com a colaboração do encar-
regado, distribuí-lo da forma mais racional para a remoção
dos resíduos sólidos;

Assegurar as operações de varredura urbana;
Coordenar e controlar a actividade de limpeza de fossas,

ETAR�s e colectores;
Estabelecer prioridades perante as requisições de limpeza

de fossas dos munícipes;
Controlar a assistência dada ao material de limpeza de fossas

e colectores;
Proceder à recolha periódica de cães vadios e outros ani-

mais abandonados na via pública;
Proceder a todas as tarefas que se tornem necessárias por

motivo de infracção à Postura Municipal sobre Higiene
e Salubridade Pública;

Assegurar a manutenção das instalações sanitárias públicas;
Gerir o canil municipal.

5.3.2 � Parques, jardins e espaços verdes:
Compete a este órgão:

Assegurar a gestão corrente dos espaços verdes, campos de
jogos e parques infantis;

Assegurar a realização de trabalhos de jardinagem decor-
rentes de projectos ou espaços em fase de urbanização;

Assegurar a manutenção e conservação dos equipamentos
utilizados na jardinagem e rega dos espaços verdes, nos
campos de jogos, parques infantis e instalações despor-
tivas descobertas;

Assegurar a manutenção preventiva dos espaços verdes im-
pedindo a disseminação de espécies nefastas à conservação
dos jardins;

Proceder à criteriosa distribuição do pessoal pelas diferentes
zonas a conservar ou ajardinar;

Velar pela preparação e manutenção das plantas;
Zelar pela conservação e utilização das diferentes peças do

mobiliário urbano.

5.3.3 � Mercados e feiras:
Compete a este órgão:

Organizar e gerir os mercados e feiras sob jurisdição mu-
nicipal;

Zelar pelo bom funcionamento dos mercados, em obediência
à respectiva regulamentação;

Colaborar na organização de feiras e exposições de entidades
oficiais e particulares, sob patrocínio ou com o apoio do
município;

Conceder o aluguer das áreas livres nos mercados e feiras;
Zelar e promover a limpeza das dependências das feiras e

mercados existentes ou que, eventualmente, possam vir
a existir;

Colaborar com os serviços de fiscalização, coordenação eco-
nómica e salubridade pública nas áreas das respectivas
atribuições.

5.3.4 � Cemitérios:
Compete a este órgão:

Gerir o cemitério municipal, de acordo com o respectivo
regulamento;

Promover a limpeza, arborização e manutenção da salubri-
dade pública nas dependências do cemitério;

Zelar pelo cumprimento das disposições legais referentes
ao cemitério;

Promover o alinhamento e numeração das sepulturas e de-
signar os lugares onde podem ser abertas novas covas;

Colaborar com as juntas de freguesia nas acções correntes
de gestão dos cemitérios paroquiais.

SECÇÃO IV

Serviços de educação, cultura, desporto, saúde,
acção social e turismo e juventude

Artigo 14.º

6 � Divisão Sócio-Cultural

1 � A Divisão Sócio-Cultural tem por atribuições coordenar
e controlar as acções a desenvolver pelos serviços em que se
subdivide. É dirigida por um chefe de divisão, directamente de-
pendente do presidente da Câmara ou, no todo ou em parte, do
vereador em que for delegada essa competência, ao qual com-
pete orientar, organizar e coordenar a actividade desenvolvida
no âmbito da divisão, tendo em conta a prossecução das atri-
buições genericamente conferidas a esta divisão, e designada-
mente:

Promover reuniões de coordenação da divisão;
Participar nas reuniões da comissão de modernização e pla-

neamento;
Garantir as ligações funcionais com outros órgãos da es-

trutura;
Colaborar com os demais órgãos estruturais da Câmara na

proposta dos planos de actividades e orçamentos nas ma-
térias da sua competência.

2 � Junto da Divisão Sócio-Cultural funcionará um apoio
administrativo, ao qual compete assegurar o apoio executivo,
administrativo e dactilográfico a todos os serviços dependentes
da divisão.

6.1 � Serviços de biblioteca e arquivo histórico:
Compele-lhe, genericamente, planear, coordenar e executar to-

das as acções do domínio da biblioteca e arquivo com interes-
se histórico.

As funções destes serviços são nomeadamente as seguintes:
Participar nas reuniões da Divisão Sócio-Cultural;
Promover reuniões de coordenação do serviço, com a pre-

sença de todos os trabalhadores ligados ao mesmo;
Garantir o bom funcionamento da biblioteca e arquivo his-

tórico;
Colaborar com as diferentes entidades ligadas ao funciona-

mento de bibliotecas e apoiar a dinamização das biblio-
tecas nos estabelecimentos de ensino;

Manter devidamente actualizado o inventário da bibliote-
ca e arquivo histórico municipais;

Promover iniciativas conducentes ao bom funcionamento da
biblioteca, incentivando os hábitos de leitura junto da
população;

Promover e coordenar a actividade de ocupação de tempos
livres dirigidos aos jovens em idade escolar, designada-
mente no período de férias.

6.1.1 � Leitura pública;
Compete a este órgão:

Proceder à aquisição de fundos tanto bibliográficos como
fonográficos e de vídeo;

Proceder à classificação de fundos documentais segundo
normas e regras de classificação documental universal;

Promover as iniciativas incentivadoras e incrementar os há-
bitos de leitura junto da população;

Assegurar o normal funcionamento dos sistemas de consulta
e empréstimo dos fundos documentais da biblioteca.

6.1.2 � Tempos livres:
Compete a este órgão:

Promover programes de ocupação de tempos livres e de la-
zer;

Dinamizar e assegurar o funcionamento normal dos espa-
ços adstritos à actividade de tempos livres;
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Cooperar com estabelecimentos de ensino, designadamente
do nível pré-primário e do 1.º ciclo do ensino básico, na
dinamização de actividades complementares curriculares.

6.1.3 � Arquivo histórico:
Compete a este órgão:

Manter actualizado e classificado o fundo documental que
constitui o arquivo histórico do concelho;

Disponibilizar para consulta no local a documentação clas-
sificada;

Assegurar o bom estado de conservação da documentação
depositada em arquivo.

6.2 � Serviços sócio-culturais e de juventude:
Compete-lhe, genericamente, planear, organizar, dirigir, coordenar

e controlar todas as actividades dos serviços sócio-culturais.
As funções dos serviços são, nomeadamente, as seguintes:

Participar nas reuniões da Divisão Sócio-Cultural;
Coordenar a actividade dos sectores sob a sua dependência;
Planear e programar as iniciativas promovidas pela Câma-

ra Municipal no âmbito da animação cultural e despor-
tiva e dos museus;

Exercer o controlo sobre a execução das iniciativas e ac-
ções aprovadas;

Elaborar propostas sobre as necessidades do funcionamento
dos serviços, tanto em meios humanos como técnicos e
logísticos e submetidos a apreciação superior;

Elaborar periodicamente relatórios sobre a actividade de-
senvolvida.

6.2.1 � Instalações e equipamentos:
Compete a este órgão:

Assegurar a manutenção das instalações de equipamentos
colectivos, designadamente estabelecimentos de ensino,
biblioteca, instalações desportivas e de recreio e equipa-
mentos culturais.

6.2.2 � Museus e património:
Compete a este órgão:

Colaborar com os museus regionais na prossecução de ini-
ciativas que digam respeito a este concelho;

Proceder à identificação e inventariação de peças de inte-
resse museológico, com interesse para os museus;

Colaborar com as entidades detentoras de espólios museo-
lógicos, ou de outro de interesse cultural, com vista à sua
boa preservação e divulgação;

Promover acções de recolha de informação e de peças de
valor patrimonial, tendo em vista evitar o seu desapare-
cimento ou saída da área do concelho;

Salvaguardar o património histórico-arqueológico do con-
celho através da publicação de inventários e trabalhos ci-
entíficos que o divulguem e, paralelamente, lhe sirvam
de defesa perante situações ilícitas de destruição, roubo
ou mutilação;

Propor a classificação de objectos, sítios, edifícios, paisa-
gens e monumentos.

6.2.3 � Turismo e divulgação:
Compete a este órgão:

Promover e participar em acções de promoção e divulgação
das potencialidades e iniciativas turísticas locais e regionais;

Promover a edição e distribuição de folhetos e demais do-
cumentação de divulgação de informação turística;

Assegurar a ligação à Região de Turismo;
Apoiar as visitas à vila e ao concelho;
Prestar às entidades públicas ou privadas todas as informa-

ções que se relacionem com o sector;
Assegurar os demais serviços relacionados com este

sector.

6.2.4 � Animação cultural e desportiva:
Compete a este órgão:

Promover reuniões de coordenação do sector, com presen-
ça de todos os trabalhadores ligados à animação cultu-
ral e desportiva;

Elaborar a programação operacional da actividade no do-
mínio da cultura e submetê-la à apreciação do responsável
da Divisão Sócio-Cultural;

Apoiar as associações e colectividades locais no que res-
peita às acções relacionadas com a cultura, o desporto e

as actividades recreativas;
Acompanhar a execução das actividades culturais realiza-

das no município;
Elaborar pareceres sobre solicitações efectuadas pelas en-

tidades ou munícipes do concelho;
Efectuar levantamentos, registos e classificações de situa-

ções que se relacionem com a acção sócio-cultural do mu-
nicípio;

Definir e coordenar a utilização das instalações desporti-
vas com a participação do chefe de Divisão Sócio-Cultural;

Elaborar pareceres com base nos pedidos realizados pelos
clubes;

Auscultar os grupos desportivos e dar-lhes todo o apoio pos-
sível, fomentando o desenvolvimento das colectividades
desportivas e recreativas;

Propor acções de ocupação de tempos livres das populações
com a prática desportiva, escolhendo os desportos mais
adequados, conforme as idades e gosto dos munícipes;

Manter actualizada a carta de equipamentos desportivos do
concelho;

Zelar pela operacionalidade das instalações e equipamen-
tos desportivos municipais;

Gerir os espaços municipais destinados a manifestações cul-
turais, desportivas, recreativas e de lazer.

6.2.5 � Juventude:
Compete a este órgão:

Apoiar o associativismo juvenil, propondo e gerindo pro-
gramas de apoio municipais;

Promover, de forma coordenada, a realização de manifes-
tações dirigidas à juventude;

Criar e gerir espaços e serviços destinados à juventude;
Promover actividades ligadas à ocupação de tempos livres;
Promover e apoiar a actividade dos órgãos consultivos da

juventude;
Estabelecer protocolos de cooperação com outros organis-

mos e associações na área da juventude;
Promover, dirigir e coordenar estudos estatísticos de inte-

resse para a definição de estratégias de actuação neste do-
mínio;

Divulgar as iniciativas promovidas pelo município que se
revelem de interesse para os jovens.

6.3 � Serviços de educação, saúde e acção social:
Compete-lhes, genericamente, planear, coordenar e executar

todas as acções do domínio da educação e ensino, saúde e ac-
ção social.

As funções deste serviço são nomeadamente as seguintes:

Participar nas reuniões de coordenação da Divisão Sócio-
-Cultural;

Coordenar a actividade dos sectores da sua competência;
Promover os meios de coordenação de serviço com os tra-

balhadores afectos ao mesmo;
Colaborar com as diferentes entidades públicas e privadas li-

gadas aos domínios da educação, ensino, saúde e acção social;
Assegurar os regulamentos municipais inerentes a estes do-

mínios, designadamente no que respeita a acção social
escolar e atribuição de bolsas de estudo a alunos do en-
sino superior;

Elaborar a programação operacional das actividades no do-
mínio da educação e ensino.

6.3.1 � Educação e formação profissional:
Compete a este órgão:

Organizar, manter e desenvolver, em colaboração com os
responsáveis das estruturas escolares e as empresas trans-
portadoras, a rede de transportes escolares, assegurando
a respectiva gestão;

Elaborar o plano de transportes escolares, de acordo com
a legislação em vigor e dentro dos prazos estabelecidos;

Detectar situações de carência ou inadequação de horários
e assegurar a sua resolução;

Assegurar a integração dos alunos que não podem ser trans-
portados em alojamentos particulares ou outros e a atri-
buição dos respectivos subsídios de alojamento, de acordo
com a legislação em vigor;

Estudar as carências em equipamentos colectivos, progra-
mar e propor a sua aquisição, substituição, reparação ou
construção;

Detectar ou colaborar na detecção das carências educativas
na área do ensino pré-escolar, básico e secundário e propor
as medidas correctivas adequadas;
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Colaborar com as escolas do ensino básico e secundário no
estabelecimento da rede escolar e na detecção e resolução de
problemas pontuais que necessitem de apoio da autarquia;

Fomentar e apoiar actividades complementares de acção edu-
cativa, nomeadamente nos programas de apoio ao ensi-
no, propostos pelas estruturas do Ministério da Educação;

Fomentar e apoiar acções ao nível do ensino recorrente;
Apoiar os projectos de formação profissional existentes na

área do município;
Colaborar com os serviços do IEFP na avaliação das ne-

cessidades de formação profissional e lançamento das ac-
ções com vista à supressão das mesmas;

Promover a divulgação da realização de acções de forma-
ção profissional e do emprego;

Participar nos trabalhos do programa da Rede Regional de
Emprego.

6.3.2 � Saúde e acção social:
Compete a este órgão:

Colaborar na detecção das carências da população em ser-
viços de saúde, bem como em acções de prevenção e
profilaxia;

Recolher as sugestões críticas das populações ao funciona-
mento dos serviços de saúde;

Promover a execução de medidas tendentes à prestação de
cuidados de saúde à população mais carenciada;

Propor medidas com vista à intervenção do município nos
órgãos de gestão do centro de saúde, designadamente no
conselho consultivo de saúde;

Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da si-
tuação sanitária da comunidade, bem como nas respec-
tivas campanhas de profilaxia e prevenção;

Efectuar estudos que detectem as carências sociais da co-
munidade e dos grupos específicos;

Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros solicitados
no município;

Colaborar com as instituições vocacionadas para interferir
na área da acção social;

Elaborar estudos que detectem as carências de habitação,
identifiquem as áreas de parques habitacionais degrada-
dos, e fornecer dados sociais e económicos que determi-
nem as prioridades de actuação;

Estudar e identificar as causas de marginalidade e delinquência
específicas, caso estas existam ou surjam no concelho, pro-
pondo as medidas adequadas com vista à sua eliminação;

Colaborar com as associações assistenciais, educativas e ou-
tras existentes na área do concelho, designadamente as
IPSS e o CRSS;

Propor e desenvolver serviços sociais de apoio a grupos de
indivíduos específicos, às famílias e à comunidade no sen-
tido de desenvolver o bem-estar social;

Efectuar estudos que detectem carências da população em
técnicas e equipamentos sociais e propor as medidas ade-
quadas à sua resolução.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 15.º

Aprovação do quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constante
do anexo II ao presente Regulamento.

Artigo 16.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

Ficam criados os órgãos e serviços que integram a presente
organização de serviços, cabendo ao presidente da Câmara Mu-
nicipal adoptar o faseamento que considerar mais adequado para
implementação da estrutura organizativa, definindo normas de
coordenação e incumbindo os dirigentes de estabelecerem as re-
gras internas de funcionamento de cada serviço, de acordo com
o espírito e princípios do presente Regulamento.

Artigo 17.º

Implementação do quadro de pessoal

O quadro de pessoal constante do anexo II será preenchido
à medida que as disponibilidades financeiras o permitam, de
acordo com o disposto no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro.

Artigo 18.º

Entrada em vigor

A presente organização dos serviços municipais, estrutura e
quadro de pessoal entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação no Diário da República.

Organograma de funcionamento da Câmara Municipal de Constância

(Dezembro de 1999)

ANEXO I
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Vagos Prov. Total Proposta

Tipo Obs.

Dirigente ............ � Chefe de divisão administrativa 1 � 1 1 A

Chefe de divisão financeira ..... 1 � 1 1 A

Chefe de divisão de desenvol- � 1 1 1 A
vimento e planeamento urba-
nístico.

Chefe de divisão de obras mu- � 1 1 1 A
nicipais e ambiente.

Chefe de divisão sócio-cultural 1 � 1 1 A

Chefia ................. � Chefe de repartição ................... � 1 1 1 C

Chefe de secção ........................ 2 � 2 2

Técnico superior Arquitecto ................................... Assessor principal ..................... � � � �
Assessor ...................................... � � � �
Principal ..................................... � 1 1 1 V B
De 1.ª classe .............................. � 1 1 1
De 2.ª classe .............................. � � � �
Estagiário ................................... � � � 1

Engenheiro civil ........................ Assessor principal ..................... � � � �
Assessor ...................................... � � � �
Principal ..................................... � � � �
De 1.ª classe .............................. � � � � V B
De 2.ª classe .............................. � � � �
Estagiário ................................... 1 � 1 2

Médico veterinário .................... Assessor principal ..................... � � � �
Assessor ...................................... � � � �
Principal ..................................... � � � � V B
De 1.ª classe .............................. � � � �
De 2.ª classe .............................. � � � �
Estagiário ................................... 1 � 1 1

Técnico superior de biblioteca Assessor principal ..................... � � � �
e documentação. Assessor ...................................... � � � �

Principal ..................................... � � � � V B
De 1.ª classe .............................. � � � � D
De 2.ª classe .............................. 1 � 1 1

Técnico superior ........................ Assessor principal ..................... � � � �
Assessor ...................................... � � � �
Principal ..................................... � � � � V B
De 1.ª classe .............................. � � � � E
De 2.ª classe .............................. � � � �
Estagiário ................................... 1 � 1 6

Técnico ............... Engenheiro técnico .................... Especialista principal ................ � � � �
Especialista ................................ � 1 1 1
Principal ..................................... � � � � V B
De 1.ª classe .............................. � � � �
De 2.ª classe .............................. � � � �
Estagiário ................................... � � � �

Técnico ....................................... Especialista principal ................ � � � �
Especialista ................................ � � � �
Principal ..................................... � � � � V B
De 1.ª classe .............................. � � � � E
De 2.ª classe .............................. � � � �
Estagiário ................................... 1 � 1 3

Informática ........ Operador de sistemas ............... Chefe ........................................... � � � �
Principal ..................................... � � � �
De 1.ª classe .............................. � 1 1 1 V B
De 2.ª classe .............................. � � � � F
Estagiário ................................... � � � �
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Vagos Prov. Total Proposta

Tipo Obs.

Técnico profis- Técnico profissional desenhador Especialista principal ................ � � � �
sional. Especialista ................................ � � � �

Principal ..................................... � 1 1 1 V B
De 1.ª classe .............................. � � � �
De 2.ª classe .............................. � 1 1 1

Técnico profissional topógrafo Especialista principal ................ � � � �
Especialista ................................ � � � �
Principal ..................................... � � � � V B
De 1.ª classe .............................. � � � �
De 2.ª classe .............................. 1 � 1 1

Técnico profissional de constru- Especialista principal ................ � � � �
ção civil. Especialista ................................ � � � �

Principal ..................................... � � � � V B
De 1.ª classe .............................. � � � �
De 2.ª classe .............................. 1 � 1 1

Técnico profissional de biblio- Especialista principal ................ � � � �
teca e documentação. Especialista ................................ � � � �

Principal ..................................... � � � � V B
De 1.ª classe .............................. � 1 1 1 D
De 2.ª classe .............................. � � � 1

Técnico profissional de turismo Especialista principal ................ � � � �
Especialista ................................ � � � �
Principal ..................................... � 1 1 1 V B
De 1.ª classe .............................. � � � �
De 2.ª classe .............................. � � � �

Técnico profissional de anima- Especialista principal ................ � � � �
ção cultural/desportiva. Especialista ................................ � � � �

Principal ..................................... � 1 1 1 V B
De 1.ª classe .............................. � � � �
De 2.ª classe .............................. � � � 1

Técnico profissional de secre- Especialista principal ................ � � � �
tariado. Especialista ................................ � � � �

Principal ..................................... � � � � V B
De 1.ª classe .............................. � 1 1 1
De 2.ª classe .............................. � � � �

Técnico profissional sócio-cul- Especialista principal ................ � � � �
tural. Especialista ................................ � � � �

Principal ..................................... � 1 1 1 V B
De 1.ª classe .............................. � � � �
De 2.ª classe .............................. � � � 1

Aferidor de pesos e medidas ... Especialista principal ................ � � � �
Especialista ................................ � � � �
Principal ..................................... � � � � V B
De 1.ª classe .............................. � � � �
De 2.ª classe .............................. 1 � 1 1

Técnico profissional ................. Especialista principal ................ � � � �
Especialista ................................ � � � �
Principal ..................................... � � � � V B
De 1.ª classe .............................. � � � � E
De 2.ª classe .............................. 4 � 4 3

Fiscal municipal ........................ Especialista principal ................ � � � �
Especialista ................................ � 1 1 1
Principal ..................................... � � � � V B
De 1.ª classe .............................. � 1 1 1
De 2.ª classe .............................. � � � 1

Administrativo .... Tesoureiro ................................... Especialista ................................ � � � �
Principal ..................................... � 1 1 1 V B
Tesoureiro ................................... � � � �
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Vagos Prov. Total Proposta

Tipo Obs.

Administrativo ... Assistente administrativo ......... Especialista ................................ � 5 5 5
Principal ..................................... 5 1 6 5 V �
Assistente administrativo ......... 6 1 7 5

Auxiliar .............. Encarregado de parques des- Encarregado de parques despor- � � � 1 H �
portivos e recreativos. tivos e recreativos.

Encarregado de parques de ma- Encarregado de parques de má- 1 � 1 1 H �
quinas, de parques de viatu- quinas, de parques de viatu-
ras automóveis e de trans- ras automóveis e de trans-
porte. porte.

Encarregado de serviços de hi- Encarregado de serviços de hi- 1 � 1 1 H �
giene e limpeza. giene e limpeza.

Motorista de transportes colec- Motorista de transportes colec- � 2 2 2 H �
tivos. tivos.

Operador de estações elevató- Operador de estações elevató- ... 1 � 1 1 H �
rias e ou depuradoras. rias.

Condutor de máquinas pesadas Condutor de máquinas pesadas 2 � 2 3 H �
e veículos especiais. e veículos especiais.

Leitor-cobrador de consumos .. Leitor-cobrador de consumos .. � 1 1 2 H �

Fiel de armazém ........................ Fiel de armazém ........................ � 1 1 1 H �

Condutor de cilindros ............... Condutor de cilindros ............... 1 � 1 1 H �

Cantoneiro de limpeza .............. Cantoneiro de limpeza .............. 3 3 6 9 H �

Coveiro ....................................... Coveiro ....................................... � 1 1 1 H �

Motorista de pesados ................ Motorista de pesados ................ 2 3 5 3 H �

Motorista de ligeiros ................ Motorista de ligeiros ................ 1 � 1 1 H �

Tractorista .................................. Tractorista .................................. 2 � 2 3 H �

Auxiliar técnico de turismo ..... Auxiliar técnico de turismo ..... 1 � 1 1 H �

Auxiliar técnico de museografia Auxiliar técnico de museografia � � � 1 H �

Auxiliar técnico de educação .. Auxiliar técnico de educação .. � � � 1

Auxiliar  administrativo ........... Auxiliar administrativo ............. 1 � 1 5 H �

Auxiliar de serviços gerais ...... Auxiliar de serviços gerais ...... � 5 5 9 H �

Nadador-salvador ....................... Nadador-salvador ....................... � � � 1 H �

Vigilante de jardins e parques Vigilante de jardins e parques � � � 2 H �
infantis. infantis.

Auxiliar de acção educativa .... Auxiliar de acção educativa .... � � � 5 H G

Operário qualifi- Chefia operária .......................... Encarregado geral ..................... 1 � 1 1 V �
cado. Encarregado ............................... 1 � 1 1 V �

Calceteiro ................................... Operário principal ..................... � � � �
Operário ...................................... 1 � 1 1 V B

Canalizador ................................ Operário principal ..................... � 1 1 1
Operário ...................................... � 1 1 1 V B

Carpinteiro de limpos ............... Operário principal ..................... � 3 3 3
Operário ...................................... � � � � V H

Electricista ................................. Operário principal ..................... � � � �
Operário ...................................... 1 � 1 1 V �



57APÊNDICE N.º 22 � II SÉRIE � N.º 38 � 15 de Fevereiro de 2000

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Vagos Prov. Total Proposta

Tipo Obs.

Operário qualifi- Mecânico .................................... Operário principal ..................... � � � �
cado. Operário ...................................... � 1 1 1 V B

Pedreiro ...................................... Operário principal ..................... � 4 4 4
Operário ...................................... 2 1 3 4 V �

Pintor .......................................... Operário principal ..................... � 1 1 1
Operário ...................................... � � � � V B

Serralheiro mecânico ................ Operário principal ..................... � � � �
Operário ...................................... 1 � 1 1 V B

Asfaltador ................................... Operário principal ..................... � � � �
Operário ...................................... 1 1 2 1 V B

Jardineiro .................................... Operário principal ..................... � � � 2
Operário ...................................... 1 2 3 2 V �

Operário semi- Chefia operária .......................... Encarregado ............................... � 1 1 1 H �
qualificado.

Cantoneiro (vias municipais) ... Operário ...................................... 4 6 10 6 H �

Cabouqueiro ............................... Operário ...................................... 5 7 12 7 H �

Observações:
A � Lugares ocupados em regime de comissão de serviço.
B � Dotação global.
C � A extinguir quando vagar, mediante a reclassificação profissional do chefe de repartição, a operar os termos do artigo 18.º

do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.
D � Regime do Decreto-Lei n.º 247/91, de 10 de Julho � biblioteca e documentação.
E �A discriminar quando da abertura do concurso.
F � Regime do Decreto-Lei n.º 23/91, de 11 de Janeiro � carreira de informática.
G � Regime do Decreto Regulamentar n.º 51/97, de 24 de Novembro � auxiliar de acção educativa.
H � Um dos lugares a extinguir quando vagar.

Notas:
H � Carreira horizontal.
V � Carreira vertical.

1 � O quadro irá sendo preenchido consoante as necessidades, com respeito pelos limites estabelecidos no artigo 10.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, e Decreto-Lei n.º 198/91, de 29
de Maio.

2 � A dotação proposta prevê as transmissões operadas pelo Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local através do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

Aprovado pela Assembleia Municipal em 29 de Dezembro de 1999.
Aprovado pela Câmara Municipal em 7 de Dezembro de 1999.

7 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, António Manuel dos Santos Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CUBA

Aviso n.º 992/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeito torna-se público que, nos termos do disposto no artigo 11.º,
n.º 3, do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, foi
aprovada pela Assembleia Municipal de Cuba, reunida em sessão ordinária de 22 de Dezembro de 1999, a proposta da Câmara
Municipal de alteração do quadro de pessoal, de acordo com os Decretos-Leis n.os 247/87, de 17 de Junho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 31 de Dezembro, depois de a mesma ter sido apro-
vada pela Câmara Municipal em reunião ordinária de 9 de Dezembro de 1999.

Alteração ao quadro de pessoal

Grupo de Pessoal Carreira Categoria
Número de lugares

Vagos Providos A criar Total

Grupo de pessoal operário .. Operário qualificado ............ Encarregado .................. 0 1 1 2

6 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco António Orelha.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESPINHO

Aviso n.º 993/2000 (2.ª série) � AP. � Rescisão de con-
trato. � Para os devidos efeitos e em cumprimento da alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado nos termos da alínea
d) do n.º 2 do artigo 18.º do diploma mencionado, com a re-
cepcionista, escalão 1, índice 180, Mariana da Cruz Barrosa foi
considerado rescindido a partir de 2 de Dezembro de 1999.

30 de Dezembro de 1999. � O Vice-Presidente da Câmara,
com competências delegadas, Rolando Nunes de Sousa.

Aviso n.º 994/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo. � Para os devidos efeitos e em cumpri-
mento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que esta Câ-
mara Municipal celebrou, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do referido Decreto-Lei n.º 427/89, com a nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, con-
trato de trabalho a termo certo com Mariana da Cruz Barrosa,
para exercer funções de assistente de coordenação, escalão 1,
índice 400, no Centro Multimeios de Espinho, pelo período de
2 de Dezembro de 1999 a 1 de Junho de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Dezembro de 1999. � O Vice-Presidente da Câmara,
com competências delegadas, Rolando Nunes de Sousa.

Aviso n.º 995/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. � Para os devidos efei-
tos e em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, por meus despachos de 25 de Outubro de 1999, 16 de
Novembro de 1999, 10 de Dezembro de 1999, 14 de Dezem-
bro de 1999 e 17 de Dezembro de 1999, foram renovados os
contratos de trabalho a termo certo celebrados com os seguin-
tes trabalhadores:

Auxiliares de serviços gerais � José Manuel Oliveira Soares
e Pedro Filipe Dias Fernandes, pelo período de 30 de Novem-
bro de 1999 a 29 de Novembro de 2000.

Técnico superior de 2.ª classe (área de planeamento regional e
urbano) � Fernanda Maria Ferreira Pinto Amorim, pelo pe-
ríodo de 1 de Janeiro de 2000 a 31 de Dezembro de 2000.

Engenheiro de 2.ª classe (área de ambiente) � Joaquim Ale-
xandre Guerra Cardoso Moreira de Sá, pelo período de 1 de
Janeiro de 2000 a 31 de Dezembro de 2000.

Arquitecto de 2.ª classe � João Paulo Teixeira Pinto Júnior, pelo
período de 26 de Janeiro de 2000 a 25 de Janeiro de 2001.

Engenheiro civil de 2.ª classe � Álvaro António das Neves Du-
arte, pelo período de 2 de Fevereiro de 2000 a 1 de Feverei-
ro de 2001.

Técnico profissional de 2.ª classe � Susana Manuel Loureiro
Teixeira, pelo período de 18 de Fevereiro de 2000 a 17 de
Fevereiro de 2001.

Técnico superior de 2.ª classe (arqueologia) � Abel Alexandre
Peixoto Casal Ribeiro, pelo período de 26 de Janeiro de 2000
a 25 de Janeiro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Dezembro de 1999. � O Vice-Presidente da Câmara,
com competências delegadas, Rolando Nunes de Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA

Aviso n.º 996/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de pessoal a termo certo. � Para os devidos efeitos
se torna público que, de harmonia com o disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, pelo meu despacho de 3 de Dezembro
de 1999, foi renovado, por mais um ano, com início em 1 de

Fevereiro de 2000, o contrato de trabalho a termo certo com os
seguintes trabalhadores:

Francisco Marçalo Pimentel Monteiro � pedreiro, escalão 1, ín-
dice 130.

João Tavares Bosega � condutor de máquinas pesadas e veí-
culos especiais, escalão 1, índice 145.

10 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Pedro
Namorado Lancha.

Aviso n.º 997/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Pedro Na-
morado Lancha, presidente da Câmara Municipal de Fronteira:

Torna público que, em reunião ordinária de 27 de Agosto de
1999 foi aprovado por unanimidade o Regulamento Municipal
de Mercados e Feiras.

Nos termos do artigo 118.º do Código de Procedimento Ad-
ministrativo, foi submetido a apreciação pública durante 30 dias,
não tendo surgido quanquer reclamação ou sugestão.

Em 22 de Dezembro de 1999 foi aprovado pela Assembleia
Municipal, entrando em vigor 15 dias após a publicação.

10 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Pedro
Namorado Lancha.

Regulamento
de Mercados e Feiras do Concelho

Preâmbulo

A necessidade de regulamentação da actividade de comércio
a retalho exercida pelos feirantes tem vindo a impor-se desde
há muito, cada vez com maior premência.

Nesta actividade intervêm um elevado número de agentes eco-
nómicos, desenvolvendo um papel bastante importante no abas-
tecimento do concelho.

Por outro lado, verifica-se que foi estabelecido um quadro legal
a nível municipal para uma categoria de agentes económicos
similares a estes, os vendedores ambulantes.

Assim e dado o preceituado no artigo 14.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 252/86, de 25 de Agosto, que previa a regulamentação do re-
ferido diploma no prazo de 90 dias a contar da sua entrada em
vigor, a qual não chegou a ser efectuada, sentiu-se necessidade
de proceder neste momento a tal regulamentação.

Fundamentação legal: Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janei-
ro, Decreto-Lei n.º 339/85, de 21 de Agosto, Decreto-Lei n.º 252/
86, de 25 de Agosto, e Decreto-Lei n.º 251/93, de 14 de Julho.

Nos termos dos artigos 39.º, n.º 2, alínea a), e 51.º, n.º 3,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, na sua ac-
tual redacção, bem como do artigo 14.º, n.os 1 e 2, do Decreto-
-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto, é elaborado o presente Re-
gulamento Municipal de Feiras e Mercados.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito material

O presente Regulamento aplica-se à actividade comercial de-
senvolvida em feiras e mercados, tal como estes vêm definidos
no artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto.

Artigo 2.º

Âmbito territorial

A área de aplicação deste Regulamento estende-se a todo o
território do município de Fronteira.

Artigo 3.º

Realização de feiras

1 � As feiras e mercados só poderão realizar-se dentro do
horário e nos dias e locais designados pela Câmara Municipal.

2 � Os locais referidos no número anterior devem reunir as
condições mínimas indispensáveis ao fim em vista.
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CAPÍTULO II

Dos vendedores

SECÇÃO I

Do cartão de feirante

Artigo 4.º

Concessão

1 � O pedido de licença e de concessão do cartão de fei-
rante é efectuado por meio de requerimento dirigido ao presi-
dente da Câmara Municipal, dele devendo constar:

a) A identificação e residência do requerente;
b) O número e data da emissão do respectivo bilhete de iden-

tidade, bem como a indicação da entidade que o emitiu;
c) O número do cartão de identificação de pessoa colecti-

va ou de empresário em nome individual.

2 � Com o requerimento deverão ser entregues duas foto-
grafias do requerente, tipo passe, e os seguintes documentos, a
devolver depois de conferidos:

a) Bilhete de identidade;
b) Cartão de empresário em nome individual;
c) Documento comprovativo das obrigações tributárias;
d) Outros que sejam exigidos pela natureza e objecto do

comércio, segundo a legislação em vigor.

3 � Sendo o cartão requerido para pessoa colectiva ou para
sociedade comercial, o pedido do cartão deverá ser formulado
por um dos membros, mediante a junção do documento com-
provativo da sua constituição e dos poderes que o pacto social
confira ao requerente para o efeito.

4 � No caso previsto no número anterior, os elementos exi-
gidos nos n.os 1 e 2 deste artigo entendem-se referidos à pes-
soa colectiva ou à sociedade comercial, dispensando-se os ele-
mentos que, por natureza, se não possam referir a tais entidades.

5 � Quando o titular do cartão, em regra utilizar a colabo-
ração de outras pessoas, deverá identificá-las no respectivo re-
querimento para registo no cadastro, apresentando a documen-
tação individual que lhes respeitar, a qual também será
mencionada no requerimento.

6 � Qualquer alteração posterior dos elementos referidos no
número anterior deverá ser comunicada para averbamento nos
registos.

Artigo 5.º

Registo interno

1 � Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 5.º do Decre-
to-Lei n.º 252/86, deverá a Câmara Municipal possuir um livro
de registo e um ficheiro com os elementos de identificação do
feirante e seus colaboradores, o número do cartão, o cadastro, as
renovações anuais e outros elementos considerados necessários.

2 � O livro de registo será organizado com base numa or-
dem cronológica e ordenado alfabeticamente.

3 � Organizar-se-á um processo individual para cada feirante,
no qual se arquivarão anualmente, por ordem do registo no li-
vro, os requerimentos e demais documentos apresentados para
concessão de cartão.

4 � Nos documentos referidos no n.º 1 deste artigo registar-se-
ão também, à medida que se verifiquem, os autos de contra-
-ordenação que venham a ser instruídos.

Artigo 6.º

Validade e renovação

O cartão de feirante é válido pelo período de um ano, e a sua
renovação anual deve ser requerida até 30 dias antes de cadu-
car a respectiva validade.

Artigo 7.º

Exibição

A exibição do cartão de feirante, devidamente actualizado,
é obrigatória quando exigida pela fiscalização municipal e

demais agentes do município em serviço no local ou por outras
entidades legalmente dotadas de idênticos poderes de fisca-
lização, nos termos do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 252/86,
de 25 de Agosto.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos feirantes

Artigo 8.º

Direitos

A todos os feirantes assistem os direitos de:

a) Serem tratados com respeito, o decoro e a circunspec-
ção normalmente utilizados no trato com os logistas;

b) Utilizarem da forma mais conveniente à sua actividade
o espaço que lhes seja concedido, sem outros limites que
não sejam os impostos pela lei, pelo presente Regula-
mento ou por outros diplomas municipais.

Artigo 9.º

Obrigações

Todos os feirantes têm por dever:

a) Permanecer no local de venda durante o período de aber-
tura do mercado ou feira ao público, salvo motivo aten-
dível;

b) Manter os locais de venda em impecável estado de con-
servação e limpeza;

c) Apresentar-se com a devida higiene pessoal;
d) Usar da maior delicadeza para com todos os comprado-

res e visitantes;
e) Apresentar os géneros e os produtos em perfeitas con-

dições de higiene;
f) Tratar com respeito os agentes municipais, cumprindo as

suas ordens e indicações, de acordo com este Regula-
mento;

g) Informar com inteira verdade sobre a proveniência e pro-
priedade dos produtos ou artigos por vendidos ou em seu
poder, sempre que os agentes de fiscalização o exigi-
rem, delas devendo fazer prova quando se julgue neces-
sário, nos termos do artigo 11.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 252/86, de 25 de Agosto, na sua actual redacção;

h) No prazo de duas horas após o encerramento do merca-
do ou feira, remover todos os produtos e artigos, assim
como as respectivas instalações, e abandonar os locais
de venda, deixando-os nas mesmas condições em que os
encontraram.

Artigo 10.º

Proibições

É proibido aos feirantes:

a) Apresentar-se sob a influência de quaisquer substâncias
alcoólicas ou tóxicas;

b) Ocupar, por qualquer forma, área que se situe fora da
superfície definida pelas verticais tiradas pelos pontos
de linha, que no pavimento limitem a área ou local;

c) Impedir ou dificultar a circulação do público nos espa-
ços a eles destinados;

d) Matar, depenar ou preparar qualquer espécie de criação;
e) Acender lume, queimar géneros ou cozinhá-los, a não ser

nos locais autorizados pela Câmara Municipal;
f) Vender bebidas alcoólicas, ao copo, fora dos locais para

o efeito expressamente autorizados pela Câmara Mu-
nicipal;

g) Fumar nos locais de venda de produtos alimentares frescos
e expostos a descoberto;

h) Conservar, à excepção do gado suíno que não pode ter
acesso ao mercado, animais de criação, destinados ou
não à alimentação pública, em lugares acanhados e sem
a área e cubicagem necessárias para poderem mover-se
e respirar livremente ou sem alimentação e água sufi-
cientes para a sua conservação, nos termos legais ge-
nericamente aplicáveis;

i) Expor para venda artigos, géneros ou produtos que te-
nham de ser pesados ou medidos sem estar munido das
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respectivas balanças, pesos e medidas, devidamente afe-
ridos, e em perfeito estado de limpeza;

j) Alterar, no mesmo dia, a tabela de preços dos produtos
expostos para venda ao público;

k) Vender os produtos expostos a preço superior ao tabelado;
l) Dirigir aos visitantes, de forma opressiva e, nomeada-

mente, individualizada, exortações no sentido da aqui-
sição de quaisquer artigos, géneros ou produtos;

m) Recusar água disponível a quem dela necessite para hi-
dratação ou desinfecção, ou ainda para remoção de su-
jidade adquirida dentro do recinto do mercado;

n) Provocar ou molestar, por actos ou palavras, as pessoas
que se encontrem dentro do recinto do mercado, nomea-
damente compradores ou colegas;

o) Impedir ou dificultar o serviço de fiscalização no exer-
cício das suas funções.

Artigo 11.º

Âmbito pessoal

1 � Os direitos consagrados no artigo 7.º do presente Re-
gulamento aproveitam quer aos titulares do cartão de feirante,
quer aos colaboradores cuja situação tenha sido formalizada nos
termos do artigo 4.º, n.º 5.

2 � Os deveres previstos nos artigos 9.º e 10.º deste Regu-
lamento vinculam todos os vendedores, incluindo os vendedo-
res de facto que se encontrem em situação ilegal.

3 � Exceptua-se do disposto no número anterior o dever pre-
visto na alínea a) do artigo 9.º, o qual apenas vincula os titu-
lares do cartão de feirante.

Artigo 12.º

Âmbito especial

1 � Ressalvados os casos previstos no número seguinte, os
direitos e deveres consignados nesta secção têm o seu âmbito
espacial de vigência circunscrito ao recinto dos mercados e feiras
onde os feirantes desenvolvam a sua actividade comercial.

2 � O direito consagrado no artigo 8.º, n.º 1, alínea a), vi-
gora também no exterior do recinto referido no número ante-
rior, neste caso, só vincula as entidades públicas.

CAPÍTULO III

Dos locais de venda

SECÇÃO I

Dos tipos de locais de venda

Artigo 13.º

Especificação

São locais de venda de produtos nos mercados e feiras:

a) As lojas;
b) As barracas;
c) Os quiosques;
d) As bancas.

SECÇÃO II

Formas de atribuição

SUBSECÇÃO I

Regras gerais

Artigo 14.º

Modos de atribuição dos locais de venda

1 � A titularidade dos locais de venda pode ser atribuída
mediante autorização de ocupação ou por concessão.

2 � A autorização de ocupação é dada pelo período de um
dia.

3 � A concessão é feita por um período mínimo de dois dias,
aplicando-se o disposto no artigo 27.º do presente Regulamento.

Artigo 15.º

Princípio da onerosidade

A atribuição da titularidade de locais de venda é sempre one-
rosa.

Artigo 16.º

Princípio da revogabilidade

1 � A atribuição da titularidade dos locais de venda pode ser
revogada pela Câmara Municipal sempre que assim o exija o
interesse público, devidamente demonstrada.

2 � A revogação prevista no número anterior confere ao
titular o direito de reaver a quantia correspondente, em ter-
mos proporcionais, ao período de tempo que lhe tiver sido
subtraído, sem prejuízo do direito de indemnização que lhe
couber por força da lei.

3 � O reembolso estatuído no número anterior só terá lugar
se e na medida em que tiver sido pago o período de tempo sub-
traído à duração da ocupação ou da concessão.

4 � Cessa o disposto no n.º 2 deste artigo no caso de a re-
vogação se dever a facto imputável ao titular ou a qualquer das
pessoas mencionadas no n.º 1 do artigo seguinte.

Artigo 17.º

Vendedores não titulares

1 � Além do titular, podem trabalhar como vendedores nos
mesmos locais:

a) O cônjuge, não separado judicialmente de pessoas e bens,
do titular;

b) Os descendentes do titular em 1.º e 2.º graus, respecti-
vamente filhos e netos, desde que inscritos, nos termos
do artigo 4.º, n.º 5, deste Regulamento, e com mais de
16 anos de idade;

c) Os colaboradores inscritos nos termos do artigo 4.º, n.º 5,
deste Regulamento.

2 � Os descendentes e os colaboradores referidos nas alíneas
b) e c) do número anterior trabalham conjuntamente com o ti-
tular e sob a sua responsabilidade, só podendo este deixar o local
sob a responsabilidade dos colaboradores se, simultaneamente,
exercer a actividade de vendedor em qualquer outro local do
mercado ou feira.

3 � Por motivo de doença ou quando se verifiquem circuns-
tâncias especiais, alheias à vontade do interessado e conside-
radas absolutamente impeditivas, pode o titular fazer-se subs-
tituir por um dos seus colaboradores, devendo retomar o seu lugar
logo que cesse o impedimento.

4 � Cabendo a titularidade do local de venda a uma entida-
de colectiva, entender-se-á como titular, para efeito deste artigo,
o membro ou gerente que para tanto dispuser dos poderes ne-
cessários.

Artigo 18.º

Morte do titular

Por morte do titular e depois de analisada a situação, poderá
ser concedida nova autorização, para o mesmo local do merca-
do ou feira, a cônjuge sobrevivo não separado judicialmente de
pessoas e bens e, na sua falta, aos descendentes em 1.º grau,
desde que o requeiram nos 30 dias seguintes, instruindo o pro-
cesso com a certidão de óbito, de casamento ou nascimento,
conforme os casos.

Artigo 19.º

Locais não reservados

1 � Consideram-se locais não reservados, em cada dia, aqueles
cuja titularidade não tenha sido atribuída mediante autorização
de ocupação ou por concessão, nos termos do artigo 14.º, n.º 1,
deste Regulamento.
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2 � Os locais não reservados serão distribuídos, sucessiva-
mente, pelos feirantes interessados que se encontrem nas seguintes
situações:

a) Feirantes que, sendo titulares de outros locais de venda
no mesmo mercado ou feira, desejem trocá-los, por esse
dia, por locais não reservados;

b) Feirantes que nesse dia não sejam titulares de qualquer
local de venda nesse mercado ou feira, contando que tam-
bém não o sejam em nenhum outro;

c) Feirantes que, sendo titulares de outros locais de venda
no mesmo mercado ou feira, não o sejam em nenhum
outro;

d) Outros feirantes.

3 � À distribuição dos locais de venda entre os feirantes re-
feridos em cada uma das alíneas do número anterior presidirão
os seguintes critérios:

a) Em relação aos feirantes referidos na alínea a), o da or-
dem de antiguidade;

b) Em relação aos feirantes referidos nas alíneas b) e d),
o da ordem de inscrição, sem prejuízo do disposto na
alínea seguinte;

c) Em relação aos feirantes referidos na alínea c) e a ou-
tros feirantes que, sendo titulares de locais de venda no
mesmo mercado ou feira, não desejem trocá-los, o do
menor número de locais possuidores e, subsidiariamente,
o da ordem de inscrição.

4 � A ordenação dos candidatos e a subsequente distri-
buição dos locais de venda terá lugar entre quinze e trinta
minutos decorridos após a abertura efectiva do mercado ou
feira.

5 � Não serão admitidos como candidatos os feirantes que
se tiverem apresentado junto do fiscal municipal após o início
da ordenação.

SUBSECÇÃO II

Da ocupação

Artigo 20.º

Planta da área de actividade

1 � Poderá ser aprovada pela Câmara Municipal, para a área
de cada mercado ou feira, uma planta de localização dos diversos
sectores de venda, dentro dos quais poderão ser assinalados
taxativamente locais de venda.

2 � A planta referida no número anterior, quando exista, de-
verá estar exposta nos locais em que funcionam os mercados e
feiras, de forma que seja de fácil consulta pelo público e pela
fiscalização.

Artigo 21.º

Autorização municipal

1 � A ocupação depende de autorização da Câmara Mu-
nicipal.

2 � A competência para a autorização referida no número
anterior pode ser delegada no presidente da Câmara Muni-
cipal que a exercitará em estreita colaboração com a fiscali-
zação municipal.

3 � No caso previsto no n.º 1, o pedido de autorização é for-
mulado por escrito e dirigido ao presidente da Câmara Muni-
cipal, devendo ser acompanhado de uma fotocópia do cartão de
feirante. No caso previsto no número anterior, o pedido pode
ser formulado verbalmente junto do fiscal, o qual, sendo pos-
sível, decidirá de imediato, após verificação do cartão de fei-
rante.

4 � No pedido deverá ser sempre identificado o local de venda
pretendido, sendo liminarmente indeferido qualquer pedido de
conteúdo indeterminado.

5 � Num mesmo pedido poderá o feirante indicar mais de
um local de venda; neste caso, porém, deverá esclarecer o ca-
rácter cumulativo, alternativo ou subsidiário da relação entre os
diversos locais indicados.

6 � A autorização só poderá ser recusada aos feirantes nos
seguintes casos:

a) Quando, estando os locais de venda taxativamente assi-
nalados na planta da área de actividades, o local objecto
do pedido de ocupação dela não constar;

b) Quando, não se verificando a situação prevista na alí-
nea anterior, a instalação do local de venda pretendido
for objectivamente incomportável em função do espa-
ço ocupado pelo mercado ou feira ou, mais restritamente,
pelo sector de venda em causa;

c) Quando o local de venda pretendido já estiver atribuído
por um dos modos previstos no artigo 14.º, n.º 1;

d) Quando, em virtude de calamidade natural, incêndio, obras
de reconstrução, interdição judicial ou administrativa ou
qualquer outra causa, o local pretendido se encontrar inu-
tilizado;

e) Quando, por força de qualquer disposição legal ou re-
gulamentar, designadamente o artigo 23.º do presente Re-
gulamento, o feirante interessado não puder ocupar o
local pretendido.

7 � Havendo vários feirantes interessados num mesmo lo-
cal de venda a autorização será concedida ao feirante que pri-
meiro tenha apresentado junto da entidade competente o seu
pedido; havendo dúvidas insanáveis sobre a ordem da apresen-
tação, a atribuição do local será feita, com as devidas adapta-
ções, mediante a aplicação do disposto no artigo 19, n.º 2, alí-
neas a) e c), e n.º 3, deste Regulamento.

Artigo 22.º

Prioridade do primeiro ocupante

Nenhum vendedor poderá privar outro do lugar que primeiro
lhe tiver sido marcado.

Artigo 23.º

Princípio da livre concorrência

1 � Num mesmo dia e num mesmo mercado ou feira, ne-
nhum vendedor poderá ser titular, como ocupante ou simulta-
neamente como ocupante e concessionário, de mais de dois locais
de venda ou de um número que exceda um décimo do total dos
locais de venda.

2 � Para o cômputo dos locais de venda possuídos por cada
feirante não se consideram, para efeito do número anterior, os
locais distribuídos ao abrigo do artigo 18.º do presente Regu-
lamento.

Artigo 24.º

Horário

Só será permitida a ocupação dos locais de venda pelos fei-
rantes a partir de uma hora antes do horário de abertura do
mercado ou feira respectivos.

Artigo 25.º

Cessão de local de venda

Nenhum vendedor poderá ceder a outrem, sem autorização
da Câmara Municipal, e seja a que título for, o seu local de
venda.

SUBSECÇÃO III

Da concessão

Artigo 26.º

Iniciativa

A iniciativa de proceder à atribuição de determinado local de
venda em concessão cabe à Câmara Municipal.

Artigo 27.º

Duração

1 � A concessão é feita por um período a designar pela Câ-
mara Municipal e que deverá estar compreendido entre dois dias
e um ano.
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2 � Na falta da designação referida no número anterior, a
concessão entende-se feita pelo período de um ano.

3 � Se a Câmara Municipal, tendo ou não fixado a duração
da concessão, não especificar a data do início dos seus efeitos,
estes iniciar-se-ão no primeiro dia de abertura do mercado ou
feira após a conclusão do processo de arrematação ou, se for
caso disso, após a extinção da concessão anterior.

Artigo 28.º

Publicidade

1 � À deliberação camarária sobre a concessão deverá ser
dada a devida publicidade, designadamente através da afixação
de editais no recinto do mercado e feira respectivos e no lugar
onde a arrematação vier a ser realizada.

2 � A afixação dos editais previstos no número anterior de-
verá ser feita, em relação ao início do processo de arremata-
ção, com uma antecedência mínima de:

a) Setenta e duas horas, se o período da concessão não ex-
ceder uma semana;

b) Cinco dias, se o período da concessão não exceder 30
dias;

c) 10 dias, se o período da concessão não exceder três meses;
d) 20 dias, se o período da concessão não exceder seis meses;
e) Um mês, se o período da concessão não for superior a

seis meses, ainda que por efeito do n.º 2 do artigo an-
terior.

3 � Os editais mencionados nos números anteriores deverão
conter as seguintes indicações:

a) Locais a concessionar;
b) Actividades permitidas ou proibidas nos locais a conces-

sionar;
c) Período de vigência da concessão;
d) Dia, hora e local da arrematação;
e) Base de licitação;
f) Valor dos lanços.

4 � A inobservância das condições exigidas nos n.os 1 e 2
deste artigo e a falta das indicações constantes das alíneas a),
d) e f) do número anterior determinam a anulabilidade do con-
trato de concessão, nos termos do n.º 2 do artigo 185.º do Có-
digo de Procedimento Administrativo, conjugado com o ar-
tigo 135.º do mesmo diploma.

5 � A falta da indicação constante da alínea b) do n.º 3 deste
artigo determina a inoponibilidade de qualquer proibição ao fei-
rante, salvo tratando-se de actividade punida por lei.

6 � A falta da indicação constante da alínea c) do n.º 3 deste
artigo produz apenas os efeitos previstos nos n.os 2 e 3 do ar-
tigo 27.º

Artigo 29.º

Admissão à arrematação

Só serão admitidos à arrematação de determinado local de ven-
da os titulares de cartão de feirante válido que efectuem um de-
pósito de valor igual a metade da base de licitação desse local.

Artigo 30.º

Base de licitação

A base de licitação de cada local de venda é determinada se-
gundo a fórmula T × n + 10% × T × n, em que T corresponde
ao valor da taxa normal diária que seria de cobrar pelo local
em caso de simples ocupação, e n ao número de dias de aber-
tura do mercado ou feira no período de vigência da concessão.

Artigo 31.º

Processo de arrematação

A arrematação é feita em hasta pública perante os interessa-
dos e por lanços previamente fixados pela Câmara Municipal.

Artigo 32.º

Direito de preferência

O anterior concessionário, se o houver, goza do direito de pre-
ferência na aquisição do local, desde que se encontre em igual-
dade de lanço.

Artigo 33.º

Princípio da justa distribuição

Ninguém poderá ser concessionário de mais de um local de
venda num mesmo mercado ou feira, nem mais de dois locais
de venda numa mesma freguesia, nem mais de três locais de
venda na área do município.

Artigo 34.º

Superveniência de sanções

1 � Se o concessionário, por motivo de sanção devida em
processo de contra-ordenação, ficar impedido de exercer a sua
actividade de venda no local concessionado, não terá direito a
qualquer restituição da taxa paga pela concessão.

2 � Enquanto durar a situação de impedimento prevista no
número anterior, o local concessionado será considerado, para
o efeito do presente Regulamento, como local não reservado.

3 � Se o impedimento cessar ainda durante a vigência da con-
cessão, o concessionário terá direito de retomar a sua activida-
de no local concessionado pelo período de concessão que ain-
da lhe restar.

SECÇÃO III

Da utilização de equipamentos dos locais de venda
e dos espaços circundantes

Artigo 35.º

Limpeza

1 � É proibido lançar ou abandonar, fora dos contentores pró-
prios existentes nos mercados ou feiras, qualquer tipo de des-
perdício ou de imundície.

2 � Os contentores previstos no número anterior serão ins-
talados pelos serviços camarários e a expensas do município.

3 � No prazo fixado pela alínea h) do artigo 9.º deste Re-
gulamento, e tendo em vista o disposto na alínea b) do mesmo
artigo, deverão os vendedores proceder à limpeza dos respecti-
vos locais de venda aplica-se, correspondentemente, o precei-
tuado no n.º 2 do artigo 12.º

Artigo 36.º

Instalação de torneiras

A Câmara Municipal proverá à instalação de torneiras, pelos
seus serviços e a expensas do município.

Artigo 37.º

Entrada e estacionamento de veículos

Os veículos em que forem transportados os produtos para venda
só poderão permanecer no recinto do mercado devidamente es-
tacionados, ou de apoio às bancadas, desde que não impeçam
o livre trânsito de pessoas e bens.

Artigo 38.º

Venda ambulante

É proibida a venda ambulante dentro do recinto do mercado,
ou em qualquer lugar que dele não diste mais de 300 m, medi-
dos a partir de qualquer das suas extremidades.
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CAPÍTULO IV

Da actividade comercial

Artigo 39.º

Âmbito dos princípios ordenadores

Salvo disposição em contrário, os princípios ordenadores da
actividade dos feirantes, enunciados nos artigos seguintes, apli-
cam-se apenas às fases daquela que tenham lugar no interior do
recinto do mercado ou feira e dentro do respectivo horário de
abertura; aplica-se, correspondentemente, o disposto no n.º 2 do
artigo 11.º

Artigo 40.º

Princípio da salvaguarda da higiene e saúde públicas

1 � Sempre que se suscitem dúvidas sobre o estado de sa-
nidade do vendedor ou de qualquer uma das pessoas que inter-
venham no manuseamento de produtos alimentares, serão inti-
mados pelo fiscal municipal a apresentar-se à autoridade sanitária
competente para inspecção, conforme prescreve o artigo 8.º, n.º 2,
do Decreto-Lei n.º 252/86; desta intimação será dado conheci-
mento ao presidente da Câmara Municipal.

2 � Nos bares e locais afins existentes no recinto deverá a
loiça ser lavada com água corrente a uma temperatura não in-
ferior a 50ºC.

3 � Tratando-se de loiça engordurada ou de garfos, colhe-
res, copos, canecas e chávenas, é obrigatória a utilização de de-
tergente próprio para a lavagem da loiça.

4 � As regras enunciadas nos números anteriores aplicam-
-se a todas as fases da actividade dos feirantes, na medida em
que possam influir sobre a higiene e a saúde públicas.

Artigo 41.º

Princípio de exercício não poluente

1 � A actividade dos feirantes deve ser exercida de forma
não poluente.

2 � Os feirantes devem, designadamente:

a) Prover à instalação dos equipamentos necessários para
impedir que fumos eventualmente emitidos no exercí-
cio da sua actividade atinjam os espaços destinados ao
público;

b) Evitar a poluição sonora, abstendo-se de emitir sons es-
tridentes ou incomodativos, sob pena de aplicação de san-
ções nos termos do Decreto-Lei n.º 271/84, de 6 de Agos-
to, e do regulamento policial do distrito.

Artigo 42.º

Princípio da segurança

1 � Os feirantes devem tomar todas as precauções necessá-
rias para que da sua actividade não decorra qualquer dano para
a vida ou para a integridade física das pessoas.

2 � Os recipientes onde se fritem alimentos devem estar su-
ficientemente resguardados, de modo a impedir-se que alguém
ou algo sejam atingidos por qualquer salpico de óleo ou outra
substância.

Artigo 43.º

Princípio da verdade na informação e da lealdade
na concorrência

1 � Quando interrogados sobre a origem, as características,
a composição ou utilidade de qualquer produto ou artigo que
tenham à venda, devem os feirantes prestar, com veracidade, todas
as informações que lhes sejam possíveis.

2 � Os feirantes devem abster-se de dar aos compradores e
visitantes em geral informações falsas, inexactas ou proposita-
damente obscuras a respeito dos produtos vendidos pelos outros
feirantes.

Artigo 44.º

Princípio da solidariedade com o público

Em contrapartida dos direitos outorgados pelo município so-
bre os locais de venda nos mercados e feiras, ficam os feirantes
adstritos a gratuitamente e a favor de qualquer pessoa que o re-
queira:

a) Trocar, na medida das suas disponibilidades pecuniárias,
notas por moedas ou moedas por notas, contanto que o
pedido vise a obtenção de moeda necessária à utiliza-
ção de máquina ou telefone instalado no recinto do
mercado;

b) Fornecer água, nos termos e para os efeitos previstos no
artigo 10.º, alínea l), deste Regulamento:

c) Permitir a utilização das casas de banho, urinóis e la-
vabos existentes nos locais de venda e suas dependên-
cias, facultando ao público, se necessário, as respecti-
vas chaves, e conservá-los num irrepreensível estado de
limpeza.

Artigo 45.º

Actividades condicionadas

A existência, na zona do mercado ou feira, de rifa, tôm-
bolas, sorteios, máquinas de diversão ou jogos de sorte e azar
está condicionada a licenciamento efectuado de harmonia com
o regulamento policial do distrito ou outra regulamentação
aplicável.

CAPÍTULO V

Dos produtos

SECÇÃO I

Dos produtos em geral

Artigo 46.º

Dever de indicação dos produtos a comerciar

1 � Tanto no pedido de atribuição de locais de venda, como
nos actos pelos quais aqueles sejam atribuídos, é obrigatória a
indicação dos produtos que o feirante, respectivamente, pretenda
ou fique autorizado a comerciar.

2 � A Câmara Municipal pode proibir, restringir ou condi-
cionar a venda de determinados produtos, designadamente nas
feiras, tendo em conta as características daqueles.

Artigo 47.º

Modos de indicação dos produtos a comerciar

1 � A indicação poderá ser feita por um dos seguintes mo-
dos:

a) Enumeração taxativa;
b) Enumeração delimitativa;
c) Recurso a um critério de paralelismo.

2 � A enumeração taxativa consiste numa indicação exaus-
tiva da totalidade dos produtos a comerciar; entender-se-á, con-
tudo, e salvo expressa indicação em contrário, que ela não ex-
clui a possibilidade de venda de produtos que, segundo as
respectivas propriedades ou de harmonia com os hábitos de con-
sumo, se revelem como sucedâneos ou como complementos
dificilmente evitáveis.

3 � Através da enumeração delimitativa, serão designadas a
categoria ou categorias de produtos a comerciar; esta enume-
ração poderá ser acompanhada da exclusão de determinadas sub-
categorias de produtos ou da exclusão taxativa de determinados
produtos.

4 � Poderá ainda declarar-se que os produtos a comerciar se-
rão aqueles que são commumente vendidos em estabelecimen-
tos similares, devidamente mencionados, situados fora dos
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mercados e feiras; aplica-se, correspondentemente, o disposto
na segunda parte do número anterior.

5 � Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a indi-
cação dos produtos a vender em restaurantes, cervejarias, pas-
telarias e bares será feita, obrigatoriamente, pelo modo referi-
do no número anterior.

6 � A indicação das bebidas alcoólicas será feita por meio
de enumeração taxativa.

Artigo 48.º

Exposição

A exposição de produtos destinados à venda será feita de
acordo com o ordenamento estabelecido pela Câmara Muni-
cipal.

SECÇÃO II

De alguns produtos em especial

Artigo 49.º

Produtos alimentares

Os produtos alimentares desprovidos de invólucro natural de-
vem estar especialmente protegidos da acção de moscas ou de
quaisquer outros insectos.

Artigo 50.º

Peixe

1 � O peixe deverá estar guardado de forma a que o odor
por ele exalado não atinja o exterior do local de venda nem, tra-
tando-se de restaurante, o espaço destinado à permanência do
público.

2 � É proibido escamar ou preparar peixe fora das superfí-
cies destinadas a esse fim.

Artigo 51.º

Criação a peso

A venda de criação a peso só é permitida depois de esta
ter sido inspeccionada pelo veterinário municipal e desde que
o subsequente abate se tenha efectuado em instalações licen-
ciadas para o efeito.

Artigo 52.º

Vestuário

1 � Os artigos de vestuário que, por carência de condições
logísticas adequadas, não possam ser experimentados pelo com-
prador poderão ser por este devolvidos no mesmo dia com fun-
damento em erro de medida, ficando o feirante obrigado ao re-
embolso da quantia paga.

2 � O disposto no número anterior não se aplica aos ar-
tigos de roupa interior, os quais não poderão ser objecto de
prova.

Artigo 53.º

Produtos de refugo ou com defeito

A venda de produtos de refugo ou com defeito, de fabrico ou
não, ainda que por preço inferior ao normal, só poderá ser efec-
tuada fazendo-se constar de forma inequívoca, por meio de le-
treiros visíveis e facilmente compreensíveis pelo público, essa
sua característica.

CAPÍTULO VI

Do público

Artigo 54.º

São especialmente reconhecidos ao público os direitos corre-
lativos aos deveres dos feirantes fixados no artigo 9.º, alínea d),

artigo 10.º, alíneas c) e l), artigo 40.º, n.os 1 e 2, artigos 41.º a
44.º, inclusive, e ainda o artigo 52.º, n.º 1.

Artigo 55.º

Obrigações e proibições

1 � São extensivas ao público as obrigações previstas para
os feirantes no artigo 9.º, alíneas b), f) e g), e no artigo 41.º,
n.º 2, alínea b), assim como na parte final do artigo 44.º, alí-
nea c).

2 � São igualmente extensivas ao público as proibições pre-
vistas no artigo 11.º, salvo a constante da alínea l).

3 � É ainda interdito ao público:

a) Permanecer no recinto do mercado ou feira após o seu
encerramento, salvo com a devida autorização;

b) Fazer-se acompanhar de quaisquer animais.

CAPÍTULO VII

Da fiscalização

Artigo 56.º

Entidade fiscalizadora

1 � A fiscalização dos mercados e feiras incumbe ao fiscal
municipal.

2 � Não havendo coincidência de horários nem transgressão
dos limites do horário de trabalho do fiscal municipal, poderá
este ser incumbido da fiscalização de mais de um mercado ou
feira.

3 � O fiscal municipal é, para todos os efeitos legais, um
funcionário do município.

Artigo 57.º

Competências do fiscal municipal

1 � Compete ao fiscal municipal assegurar o regular funcio-
namento dos mercados e feiras, superintendendo e fiscalizando
todos os seus serviços e fazendo cumprir todas as normas jurí-
dicas aplicáveis.

2 � Compete especialmente ao fiscal municipal:

a) Mandar anunciar a abertura e o encerramento do mer-
cado ou feira às horas designadas para o efeito;

b) Autorizar, sob orientação do presidente da Câmara Mu-
nicipal, a ocupação de locais de venda não concessio-
nados;

c) Distribuir os locais de venda não reservados, nos termos
do artigo 19.º deste Regulamento;

d) Fazer afixar e cumprir todas as ordens, circulares e di-
rectivas;

e) Chamar a atenção da autoridade sanitária para todos os
produtos alimentares que lhe pareçam suspeitos, podendo,
entretanto, ordenar a suspensão da sua venda;

f) Promover a apreensão dos produtos que não satisfaçam
as condições legalmente exigidas para a sua venda e, tra-
tando-se de produtos alimentares, prover à sua inutili-
zação;

g) Levantar autos de todas as infracções e participar as ocor-
rências de que tenha conhecimento e que devam ser sub-
metidas à apreciação dos seus superiores;

h) Receber e dar pronto andamento a todas as reclamações
e petições que lhe sejam apresentadas;

i) Prestar ao público todas as informações que lhe sejam
solicitadas relativamente à localização dos locais de ven-
da, das entradas e saídas e das casas de banho, urinóis
e lavabos;

j) Manter em ordem toda a documentação de serviço do
mercado ou feiras;

k) Zelar pela regular e rigorosa arrecadação de todas as re-
ceitas e entregá-Ias, juntamente com os documentos de
cobrança, na tesouraria da Câmara Municipal.
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CAPÍTULO VIII

Disposições penais

Artigo 58.º

Contra-ordenações

1 � Constituem contra-ordenações, aplicáveis aos feirantes,
para efeitos deste Regulamento;

a) A não identificação dos colaboradores do titular do car-
tão de feirante, nos termos do artigo 4.º, n.º 5;

b) A não comunicação de alterações posteriores, nos termos
do artigo 4.º, n.º 6;

c) A recusa de exibição ou falta do cartão de feirante, nos
termos do artigo 7.º;

d) A não permanência no local de venda, nos termos do ar-
tigo 9.º, alínea a);

e) A não manutenção dos locais de venda num irrepreen-
sível estado de conservação e limpeza, nos termos do
artigo 9.º, alínea b);

f) O não se apresentar, o feirante e seus colaboradores, com
o maior asseio, nos termos do artigo 9.º, alínea c);

g) O não usar da maior delicadeza para com todos os com-
pradores e visitantes, nos termos do artigo 9.º, alínea d);

h) O não apresentar os géneros e os produtos em perfeitas
condições de higiene, nos termos do artigo 9.º, alínea e);

i) O não tratar com respeito os agentes municipais, cumprin-
do as suas ordens e indicações, nos termos do artigo 9.º,
alínea f);

j) O não informar com inteira verdade sobre a proveniên-
cia e propriedade dos produtos ou artigos por eles ven-
didos ou em seu poder, sempre que os agentes de fis-
calização o exigirem, deles devendo fazer prova quando
se julgue necessário, nos termos conjugados do artigo
9.º, alínea g), do presente Regulamento e do artigo 11.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto;

k) A não remoção de todos os produtos e artigos e as suas
respectivas instalações, bem como abandonar os locais
de venda, no prazo de duas horas após o encerramento
do mercado ou feira, nos termos do artigo 9.º, alínea h);

l) Apresentar-se sob a influência de quaisquer substâncias
alcoólicas ou tóxicas, nos termos do artigo 10.º, alínea b);

m) Ocupar, por qualquer forma, área que se situe fora da
superfície definida pelas verticais tiradas pelos pontos
de linha que, no pavimento, limitem a área do local, nos
termos do artigo 10.º, alínea b);

n) Impedir ou dificultar a circulação do público nos espa-
ços a ele destinados, nos termos do artigo 10.º, alínea c);

o) Matar, depenar ou preparar qualquer espécie de criação,
nos termos do artigo 10.º, alínea d);

p) Acender lume, queimar géneros ou cozinhá-los, a não ser
nos locais autorizados pela Câmara Municipal, nos ter-
mos do artigo 10.º, alínea e);

q) Vender bebidas alcoólicas fora dos locais para o efeito
expressamente autorizados pala Câmara Municipal, nos
termos do artigo 10.º, alínea f);

r) Fumar nos locais de venda de produtos alimentares frescos
e expostos a descoberto, nos termos do artigo 10.º, alí-
nea g);

s) Conservar animais de criação, destinados ou não à ali-
mentação pública, em lugares acanhados e sem área e
cubagem necessárias para poderem mover-se e respirar
livremente ou sem alimentação e água suficientes para
a sua conservação, nos termos do artigo 10.º, alínea h);

t) Expor para venda artigos, géneros ou produtos que tenham
de ser pesados ou medidos sem estar munido das respecti-
vas balanças, pesos e medidas, devidamente aferidos, e em
perfeito estado de limpeza, nos termos do artigo 10.º, alínea i);

u) Alterar no mesmo dia a tabela de preços expostos para
venda ao público, nos termos do artigo 10.º, alínea j);

v) Vender os produtos expostos a preço superior ao tabe-
lado, nos termos do artigo 10.º, alínea k);

w) Dirigir aos visitantes, de forma opressiva e, nomeada-
mente, individualizada, exortações no sentido da aqui-
sição de quaisquer artigos, géneros ou produtos, nos
termos do artigo 10.º, alínea l);

x) Recusar água disponível a quem dela necessite para hi-
dratação ou desinfecção, ou ainda para remoção de su-
jidade adquirida dentro do recinto do mercado ou fei-
ra, nos termos do artigo 10.º, alínea m);

y) Provocar ou molestar, por actos ou palavras, as pessoas
que se encontrem dentro do recinto do mercado ou fei-
ra, nos termos do artigo 10.º, alínea n);

z) Impedir ou dificultar o serviço de fiscalização no exer-
cício das suas funções, nos termos do artigo 10.º, alí-
nea o).

2 � São também contra-ordenações, para efeitos deste Re-
gulamento:

a) Privar outro feirante do lugar que primeiro lhe tenha sido
atribuído, nos termos do artigo 22.º;

b) Violar o princípio da livre concorrência, nos termos do
artigo 23.º, n.º 1;

c) A ocupação do local de venda antes do horário previsto
para a abertura do mercado ou feira, nos termos do ar-
tigo 24.º;

d) A cessão do local de venda, sem autorização da Câma-
ra Municipal, nos termos do artigo 25.º;

e) O lançamento ou abandono, fora dos contentores próprios
existentes nos mercados ou feiras, de qualquer tipo de
desperdício ou imundície, nos termos do artigo 35.º, n.º 1;

f) O não afastamento, para local exterior ao mercado ou feira,
logo após a descarga, dos veículos em que forem trans-
portados produtos para venda, nos termos do artigo 37.º;

g) A venda ambulante dentro do recinto do mercado ou feira
ou em qualquer lugar que destes não diste mais de 300 m,
medidos a partir de qualquer uma das suas extremida-
des, nos termos do artigo 38.º;

h) A recusa a apresentar-se, mediante intimação do fiscal
municipal, à autoridade sanitária competente para ins-
pecção, nos termos do artigo 8.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 252/86, de 25 de Agosto, e do artigo 40.º deste Re-
gulamento;

i) A violação das medidas de higiene constantes do ar-
tigo 40.º, n.os 2 e 3;

j) O não provimento da instalação dos equipamentos neces-
sários para impedir que os fumos eventualmente emiti-
dos no exercício da sua actividade atinjam os espaços des-
tinados ao público, nos termos do artigo 41.º, n.º 2,
alínea a);

k) O não evitar a poluição sonora, nos termos do artigo 41.º,
n.º 2, alínea b);

l) O não tomar todas as precauções necessárias para que da
sua actividade não decorra dano para a vida ou integri-
dade física das pessoas, nos termos do artigo 42.º, n.º 1;

m) O não resguardar devidamente os recipientes onde se fri-
tem alimentos, nos termos do artigo 42.º, n.º 2;

n) A não permissão da utilização das casas de banho, nos
termos do artigo 44.º, alínea c);

o) A violação do artigo 45.º;
p) A não protecção dos produtos desprovidos de invólucro

natural, nos termos do artigo 49.º;
q) Escamar ou preparar peixe fora das superfícies destina-

das para esse fim, nos termos do artigo 50.º;
r) A violação do artigo 51.º;
s) A violação do artigo 52.º, n.º 1;
t) A violação do artigo 53.º

3 � A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 59.º

Coimas

1 � A contra-ordenação prevista no artigo 58.º, n.º 1, alínea
a), é punida com coima de 3000$ a 15 000$.

2 � A contra-ordenação prevista no artigo 58.º, n.º 1, alínea b),
é punida com coima de 5000$ a 100 000$.

3 � A contra-ordenação prevista no artigo 58.º, n.º 1, alínea c),
é punida com coima de 10 000$ a 100 000$.

4 � As contra-ordenações previstas no artigo 58.º, n.º 1,
alíneas d), e), f) e g), são punidas com coima de 500$ a 10 000$.

5 � A contra-ordenação prevista no artigo 58.º, n.º 1, alíne-
as h) e i), são punidas com coima de 10 000$ a 100 000$.

6 � A contra-ordenação prevista no artigo 58.º, n.º 1, alínea j),
é punida com coima de 10 000$ a 100 000$, se outra mais ele-
vada não for prevista em lei geral (Decreto-Lei n.º 28/84, de 20
de Janeiro).

7 � A contra-ordenação prevista no artigo 58.º, n.º 1, alínea k),
é punida com coima de 500$ a 10 000$.
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8 � A contra-ordenação prevista no artigo 58.º, n.º 1, alínea l),
é punida com coima de 10 000$ a 100 000$.

9 � As contra-ordenações previstas no artigo 58.º, n.º 1,
alíneas m), n), o), p), q), r), s), t), u), v), w) e x), são punidas
com coima de 500$ a 10 000$.

10 � As contra-ordenações previstas no artigo 58.º, n.º 1, alí-
neas y) e z), são punidas com coima de 10 000$ a 100 000$.

11 � As contra-ordenações previstas no artigo 58.º, n.º 2, alí-
neas a), b), c), d), e), f) e g), são punidas com coima de 1000$
a 20 000$.

12 � As contra-ordenações previstas no artigo 58.º, n.º 2, alí-
neas h), i), j), k), l) e m), são punidas com coima de 20 000$
a 200 000$.

13 � As contra-ordenações previstas no artigo 58.º, n.º 2, alí-
neas n), o), p), q), r), s) e t), são punidas com coima de 500$
a 10 000$.

Artigo 60.º

Competência

De acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 42/98, de 6
de Agosto, (Lei das Finanças Locais), a competência para de-
terminar a instrução dos processos de contra-ordenação e para
a aplicação das coimas pertence ao presidente do órgão exe-
cutivo, podendo ser delegada em qualquer dos restantes mem-
bros.

Artigo 61.º
Graduação das coimas

1 � Para o estabelecimento da coima exigível a entidade ad-
ministrativa deverá ter em conta, na graduação da mesma, se
o comportamento punível foi tentado ou consumado, doloso ou
negligente.

2 � Tratando-se de facto doloso, deverá ter-se em conta o
grau de ilicitude e culpa do agente.

Artigo 62.º
Sanções acessórias

1 � Perante a violação, por parte do feirante, de alguma das
obrigações constantes do artigo 57.º, n.os 1 e 2, e para além da
coima aplicável, nos termos do artigo 58.º, n.os 1 e 2, poderá a
entidade fiscalizadora, no cumprimento de ordem superior, sus-
pender a autorização de ocupação ou a concessão de locais de
venda, por período não superior a seis meses, após a conclu-
são do devido processo contra-ordenacional.

2 � Perante a violação reiterada, por parte do feirante, de al-
guma das obrigações constantes do artigo 57.º, n.os 1 e 2, e para
além da coima aplicável, nos termos do artigo 58.º, n.os 1 e 2,
poderá a entidade fiscalizadora, no cumprimento de ordem su-
perior, revogar a autorização de ocupação ou concessão de locais
de venda, após a conclusão do devido processo contra-ordenacional.

3 � Perante a violação reiterada e culposa, por parte do fei-
rante, de alguma das obrigações constantes do artigo 57, n.os 1
e 2, e para além da coima aplicável, nos termos do artigo 58.º,
n.os 1 e 2, poderá a entidade fiscalizadora, no cumprimento de
ordem superior, retirar o cartão de feirante, concedido nos ter-
mos do artigo 4.º, proibindo a sua actividade nos mercados ou
feiras da área do município, após a conclusão do devido proces-
so contra-ordenacional.

Artigo 63.º
Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publica-
ção.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 998/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84,
de 6 de Abril, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro, torna-se público que a Assembleia Mu-
nicipal do Fundão, na sessão de 27 de Novembro de 1999, de-
liberou, sob proposta aprovada pela Câmara Municipal em 23
de Junho de 1999, aprovar a nova estrutura orgânica e fun-
cional do Serviço de Protecção Civil, que a seguir se publica
na íntegra.

30 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, José
Maria de Brito Fortunato.

Serviço Municipal de Protecção Civil

Artigo 1.º

Enquadramento legal

Nos termos do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 203/93, de 6 de
Junho, os municípios dispõem de serviços municipais de pro-
tecção civil aos quais incumbe a prossecução dos objectivos e
desenvolvimento das acções de informação, planeamento, coor-
denação e controlo nos domínios previstos no artigo 3.º da Lei
n.º 113/91, de 29 de Agosto.

Na esteira deste último preceito legal, são objectivos funda-
mentais da protecção civil:

1) Prevenir a ocorrência de riscos colectivos resultantes de
acidente grave, de catástrofe ou de calamidade;

2) Atenuar os riscos colectivos e limitar os seus efeitos no
caso das ocorrências descritas na alínea anterior;

3) Socorrer e assistir as pessoas em perigo.

A actividade da protecção civil exerce-se nos seguintes do-
mínios:

1) Levantamento, previsão, avaliação e prevenção dos ris-
cos colectivos de origem natural ou tecnológica;

2) Análise permanente das vulnerabilidades perante situa-
ções de risco devidas à acção do homem ou da nature-
za;

3) Informação e formação das populações, visando a sua
sensibilidade em matéria de autoprotecção e da colabo-
ração com as autoridades;

4) Planeamento de soluções de emergência, visando a busca,
o salvamento, a prestação de socorro e de assistência,
bem como a evacuação, alojamento e abastecimento das
populações;

5) Inventariação dos recursos e meios facilmente
mobilizáveis, ao nível local, regional e nacional;

6) Estudo e divulgação de formas adequadas de protecção
dos edifícios essenciais, bem como do ambiente e dos
recursos naturais.

Ainda de acordo com o disposto no artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 222/93, de 18 de Junho, os municípios constituirão, junto
dos serviços municipais de protecção civil, um centro munici-
pal de operação de emergência (CMOEPC), dirigido pelo pre-
sidente da Câmara ou por um vereador ou seu delegado, com
a seguinte composição:

a) Um representante dos bombeiros locais;
b) Os comandantes das forças de segurança existentes no

município;
c) O presidente da delegação ou núcleo da Cruz Vermelha

Portuguesa;
d) A autoridade sanitária do município;
e) O director do centro de saúde local;
f) Um director hospitalar a designar pela Direcção-Geral de

Saúde;
g) Um representante do Centro Regional de Segurança So-

cial;
h) Um representante do Instituto Nacional de Emergência

Médica;
i) Um representante das instituições particulares de solida-

riedade social existentes vocacionadas para acções de pro-
tecção civil;

j) Representantes de outras entidades e serviços, implantados
no município, cujas actividades e áreas funcionais pos-
sam, de acordo com os riscos existentes e as caracte-
rísticas da região, contribuir para as acções de protec-
ção civil.

Por força da lei, aos representantes acima indicados conside-
ram-se reconhecidas as competências necessárias ao desempe-
nho das suas funções em caso de acidente grave, catástrofe ou
calamidade.

Mais refere o Decreto-Lei n.º 222/93 que, na iminência de aci-
dente grave, catástrofe ou calamidade que afecte todo ou parte
do município, o CMOEPC é activado por decisão do presiden-
te da Câmara Municipal ou, no impedimento deste, e quando a
situação o impuser, pelo vereador do Pelouro da Protecção Ci-
vil, carecendo a activação, neste caso, de confirmação poste-
rior daquele.
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Prevê ainda o diploma legal em apreço que, em caso de aci-
dente grave, catástrofe ou calamidade, e logo que activados a
qualquer nível, os centros operacionais devem:

a) Articular-se de forma a dispor da capacidade de desta-
car ou constituir centros de operações avançados se a
situação o impuser e poder funcionar em permanência
por períodos prolongados;

b) Fazer deslocar, de imediato, para junto dos locais atin-
gidos, os elementos capazes de avaliar a situação cria-
da, prever a sua evolução provável e dar conhecimento
da situação em tempo útil;

c) Assegurar as respectivas ligações, bem como o apoio aos
elementos constituintes.

O apoio administrativo e logístico aos centros operacionais
é assegurado ao nível local pela autarquia.

A implantação destes serviços com vista ao desempenho das
tarefas inerentes a tais competências deverá dar lugar à insta-
lação de um serviço municipal de protecção civil, com instala-
ções adequadas, quadro de pessoal apropriado, meios de comu-
nicação e suporte logístico que lhe confiram a autonomia e
capacidade de desempenho necessária em situações de aciden-
te grave, catástrofe ou calamidade.

Artigo 2.º

A estrutura da protecção civil municipal

a) A protecção civil no concelho do Fundão integra-se nas es-
truturas distrital e nacional de protecção civil e desenvolve, par-
ticularmente através do CMPC, actividades de coordenação e
execução tendentes a prevenir riscos colectivos inerentes a si-
tuações de acidente grave, catástrofe ou calamidade de origem
natural ou tecnológica, atenuar os seus efeitos e socorrer a pessoas
e bens em perigo quando aquelas situações ocorram.

b) A estrutura da protecção civil municipal compreende:

O presidente da Câmara, como primeiro responsável da pro-
tecção civil;

A Comissão Municipal de Protecção Civil (CMPC), enquanto
órgão de consulta e assessoria do presidente da Câmara;

O Centro Municipal de Operações de Emergência de Pro-
tecção Civil, com a assessoria técnica quer do CMPC, quer
dos elementos que compõem a Comissão Municipal de
Protecção Civil (anexo I)

O Serviço de Protecção Civil (anexo II).

Sem embargo de num futuro próximo se clarificar e definir
as competências dos três primeiros órgãos no âmbito da protecção
civil, competências aliás designadas na lei, importa, porém, referir
as competências do Serviço Municipal de Protecção Civil, já que
a activação deste órgão é condição imperativa e fundamental para
a implementação dos restantes � Comissão Municipal de Pro-
tecção Civil e Centro Municipal de Operações de Emergência
de Protecção Civil.

Artigo 3.º
Serviço Municipal de Protecção Civil

O Serviço Municipal de Protecção Civil, na estrita dependência
do presidente da Câmara Municipal e ou do vereador do pelouro
da protecção civil, é dirigido superiormente por um coordena-
dor, que poderá pertencer ou não ao quadro de pessoal da au-
tarquia, devendo a escolha recair em personalidade credencia-
da no âmbito da protecção civil.

É composto por dois gabinetes ou núcleos, os quais, para além
das missões especificamente atribuídas a cada um, actuam
interactivamente, uma vez que, na maioria dos casos, são
indissociáveis as acções de prevenção, planeamento e socorro.
Assim, integram o Serviço Municipal de Protecção Civil:

a) O Gabinete ou Núcleo de Prevenção e Segurança;
b) O Gabinete ou Núcleo de Planeamento e Operações;
c) O Sector Administrativo e Documental.

Artigo 4.º
Competências do SMPC

O Serviço Municipal de Protecção Civil funciona em perma-
nência, com a colaboração dos sectores competentes do muni-
cípio, desenvolvendo as seguintes actividades:

a) Proceder ao levantamento, previsão, avaliação e prevenção
dos riscos colectivos de origem natural ou tecnológica;

b) Proceder à análise e ao estudo permanente das
vulnerabilidades do concelho perante situações de ris-
co devidas à acção do homem ou da natureza;

c) Promover acções de informação e formação das popu-
lações visando a sua sensibilidade em matéria de me-
didas preventivas, de autoprotecção e colaboração com
as autoridades, bem como o estímulo do sentido da res-
ponsabilidade de cada um;

d) Estudar soluções de emergência, visando a busca, o sal-
vamento, a prestação de socorros e de assistência, bem
como a evacuação, o alojamento e o abastecimento das
populações;

e) Coordenar e manter actualizada a inventariação dos re-
cursos e meios disponíveis e dos mais facilmente
mobilizáveis ao nível local;

f) Proceder à elaboração do Plano Municipal de Emergên-
cia;

g) Promover a elaboração de planos sectoriais de emergência;
h) Criar mecanismos de articulação com todas as entida-

des públicas e privadas que concorrem para a protec-
ção civil;

i) Promover a realização de exercícios para aperfeiçoamento
dos planos e para rotinar procedimentos;

j) Coordenar as acções de socorro em estrita colaboração
com escalões da protecção civil e com os municípios vi-
zinhos;

k) Promover a disponibilização dos meios para satisfação
das necessidades básicas das populações atingidas, junto
de várias entidades;

l) Apoiar a intervenção junto das populações sinistradas com
vista à sua reabilitação psicossocial;

m) Colaborar e intervir no restabelecimento das condições
sócio-económicas e ambientais da vida das comunida-
des afectadas;

n) Estudar e divulgar formas adequadas de protecção dos
edifícios em geral, de monumentos e outros bens cul-
turais, de instalações de serviços essenciais, bem como
do ambiente e dos recursos naturais;

o) Zelar pelas instalações, meios e espaços municipais no que
se reporta às vertentes da prevenção e da segurança.

Artigo 5.º

Competências do Gabinete de Prevenção e Segurança

a) Proceder ao levantamento, previsão, avaliação e preven-
ção dos riscos colectivos.

b) Propor a adopção de medidas de segurança face aos ris-
cos inventariados.

c) Colaborar na preparação e realização de exercícios e trei-
nos.

d) Organizar as populações para fazer face, de forma adequada,
aos riscos e cenários mais prováveis.

e) Promover acções de informação e sensibilização sobre me-
didas preventivas, visando estimular o sentido da responsabili-
dade de autoprotecção de cada munícipe.

Artigo 6.º

Competências do Gabinete de Planeamento e Operações

a) Promover e manter actualizada a inventariação dos recur-
sos e meios existentes na área do concelho.

b) Participar na elaboração do Plano Municipal de Emergên-
cia.

c) Promover a elaboração e o desenvolvimento de planos sec-
toriais de emergência face aos riscos inventariados.

d) Garantir a funcionalidade e a eficiência do sistema, em tem-
po normal e em condições de excepção.

e) Estabelecer sistemas de execução alternativos.
f) Assegurar e manter um adequado sistema de comunicações,

em termos de gestão de crise e conduta de operações, bem como
na informação sistemática dos órgãos de decisão, no apoio ao
CMOEPC (quando este for activado), na recepção e encaminha-
mento de mensagens e na exploração rádio nos horários esta-
belecidos.

g) Assegurar a gestão dos meios e recursos próprios e tam-
bém dos operacionais.

h) Assegurar a intervenção técnica social no que contende com
a evacuação das populações, alojamentos provisórios em cen-
tros de emergência, programas de intervenção comunitária e
triagem da população perante os cenários de crise.
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Artigo 7.º

Competências do Sector Administrativo e Documental (Núcleo de Apoio Administrativo)

O Sector Administrativo e Documental assegura a organização e arquivo documental, faz o apoio administrativo ao CMPC pro-
priamente dito, assegurando ainda o secretariado da Comissão Municipal de Protecção Civil (CMPC) e do Centro Municipal de
Operações de Emergência de Protecção Civil (CMOEPC).

Centro Municipal de Operações de Emergência de Protecção Civil

ANEXO I

ANEXO II

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Regulamento n.º 1/2000 � AP. � Torna-se público que
a Assembleia Municipal de Gondomar em reunião realizada no
dia 27 de Dezembro de 1999 deliberou alterar o artigo 22.º do
Regulamento de Licenças, Taxa Municipal de Infra-Estruturas
e Compensações em Licenciamento de Obras Particulares e Lotea-
mentos Urbanos do Município de Gondomar, publicado no apên-
dice n.º 84 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 208, de 9 de

Setembro de 1997, a p. 27 e seguintes, que passa a ter a seguinte
redacção:

Artigo 22.º

Agravamentos

A taxa municipal de infra-estruturas é agravada nos casos e
com os coeficientes seguintes:

a) Comércio e serviços, indústria similar de hotelaria � 1,5;
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b) Armazéns não integrados em zona predominantemente
de armazenagem ou indústria � 1,5, exceptuando-se os
casos de não conflitualidade com habitação ou outros
equipamentos existentes ou a construir;

c) Indústria não integrada em zona predominantemente in-
dustrial � 2,5, exceptuando-se os casos de não
conflitualidade com habitação, armazém ou outros equi-
pamentos existentes ou a construir.

As excepções previstas nas alíneas b) e c) serão decididas por
deliberação da Câmara Municipal.

31 de Dezembro de 1999. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 999/2000 (2.ª série) � AP. � A Câmara Mu-
nicipal de Idanha-a-Nova torna público o Regulamento do Pro-
cesso de Fiscalização de Obras Sujeitas a Licenciamento Mu-
nicipal, aprovado pela Câmara Municipal de Idanha-a-Nova em
sua reunião do dia 10 de Setembro de 1999 e pela Assembleia
Municipal de Idanha-a-Nova na sua reunião do dia 11 de De-
zembro de 1999, na sequência de inquérito público durante 30
dias úteis.

 31 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Sousa Baptista.

Regulamento do Processo de Fiscalização de Obras
Sujeitas a Licenciamento Municipal

Preâmbulo

O artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro,
que aprova o regime de licenciamento de obras particulares, es-
tabelece que «os municípios devem dispor de regulamento do
processo de fiscalização das obras sujeitas a licenciamento mu-
nicipal, no qual se especifiquem as normas gerais a que deve
obedecer a actividade fiscalizadora, bem como as regras de con-
duta que devem pautar a actuação dos funcionários encarrega-
dos dessa actividade».

No presente Regulamento, elaborado em cumprimento da re-
ferida disposição legal, estabelecem-se os deveres dos interve-
nientes na actividade fiscalizadora, pautando-a no respeito pe-
los princípios gerais estabelecidos pela administração enquanto
zeladores do interesse público colectivo.

Pretende-se, com o presente diploma, que a prossecução da-
quele fim assente numa relação pedagógica, apoiada num tra-
balho profissional com dimensão ética, envolvendo todos os
agentes do processo, assumido o parâmetro da qualidade em todas
as fases da actividade fiscalizadora.

Assim, ao abrigo da referida norma legal, regulamenta-se o
seguinte:

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento rege a actividade fiscalizadora re-
ferente às obras particulares na área do município de
Idanha-a-Nova e as regras de conduta a observar pelos funcio-
nários municipais incumbidos da mesma.

Artigo 2.º

Competência e acção fiscalizadora

1 � Compete à Câmara Municipal, com a colaboração das
autoridades administrativas e policiais, a fiscalização e cumpri-
mento das disposições legais relativas a obras particulares, cons-
truções, obra de urbanização e loteamentos.

2 � A intervenção dos diversos níveis no quadro da activi-
dade fiscalizadora será exercida:

a) Pelos funcionários municipais detentores das categorias
de técnico superior (engenheiro civil e arquitecto) e de
técnico (engenheiro técnico);

b) Pelos fiscais municipais de obras, com eventual apoio
técnico do pessoal referido na alínea a);

c) Para além dos funcionários referidos nas alíneas a) e b),
constitui dever dos funcionários municipais participar as
infracções em matéria de normas legais e regulamentares
relativas à construção das quais tiveram conhecimento,
sob pena de incorrerem em responsabilidade disciplinar.

3 � As participações a que alude a alínea c) do número an-
terior devem ser apresentadas no prazo de vinte e quatro ho-
ras.

Artigo 3.º

Incidência da fiscalização

1 � A fiscalização das obras particulares incidirá especial-
mente nos seguintes aspectos:

a) Verificação da execução de obras de construção civil,
designadamente novos edifícios ou reconstrução, ampli-
ação, alteração, reparação ou demolição de edificações,
e ainda os trabalhos que, não possuindo natureza exclu-
sivamente agrícola, impliquem alteração da topografia
local, efectuados em alvará de licença de construção;

b) Verificação da afixação do aviso publicitando o pedido
de licenciamento;

c) Verificação da emissão do respectivo alvará de licença
e da afixação do aviso dando publicidade à emissão do
mesmo;

d) Verificação da conformidade da obra com o projecto apro-
vado;

e) Verificação da existência do livro de obra, que obedeça
às determinações legais, nele exarando os registos re-
lativos ao estado de execução da obra, bem como as ob-
servações sobre o desenvolvimento dos trabalhos con-
siderados convenientes;

f) Verificação da ocupação de edifícios ou de suas fracções
autónomas sem licença de utilização ou em desacordo
com o uso fixado no alvará de licença de utilização;

g) Verificação do cumprimento do embargo de obras legi-
timamente ordenado;

h) Verificação do cumprimento da execução da obra no prazo
fixado no alvará de licença de construção.

2 � A fiscalização deverá ainda incidir sobre colocação de
vitrinas, tabuletas, candeeiros, anúncios, palas e toldos ou quais-
quer elementos acessórios dos parâmetros dos edifícios.

Artigo 4.º

Incumbência da Secção de Apoio Administrativo

A Secção de Apoio Administrativo deverá dar conhecimento
diariamente à fiscalização municipal de todos os processos e li-
cenças emitidas e prestar toda a colaboração aos funcionários
incumbidos da fiscalização, facultando a consulta a processos,
sempre que solicitado por funcionários no âmbito da sua acti-
vidade.

Artigo 5.º

Deveres dos donos das obras

1 � O titular da licença, o técnico responsável pela direc-
ção técnica da obra ou qualquer pessoa que execute os traba-
lhos são obrigados a facultar aos funcionários municipais incum-
bidos da actividade fiscalizadora o acesso à obra e, bem assim,
a prestar-lhes todas as informações, incluindo a consulta de
documentação, que se prendem com o exercício das funções de
fiscalização.

2 � Qualquer indicação de correcção ou alteração assinala-
da deverá ser registada pelo funcionário municipal no livro de
obra respectivo.

Artigo 6.º

Deveres da fiscalização

Os funcionários incumbidos da fiscalização de obras particu-
lares encontram-se sujeitos às seguintes obrigações no âmbito
da sua actividade:

a) Alertar os responsáveis pela obra das divergências en-
tre o projecto aprovado e os trabalhos executados, elabo-
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rar auto de notícia e ou participação de ocorrência, sem-
pre que se verifique a existência ou estejam em execu-
ção obras ou trabalhos de construção, operações de lo-
teamento, obras de urbanização, trabalhos preparatórios
ou outras quaisquer situações sem alvará de licença
municipal;

b) Dar execução aos despachos do presidente da Câmara
ou vereador com competência delegada sobre embargo
de obras;

c) Anotar no livro de obras todas as diligências efectuadas
no âmbito da sua competência;

d) Prestar todas as informações que lhes sejam solicitadas
pelos seus superiores hierárquicos no âmbito da sua ac-
tividade, com objectividade, profissionalismo e isenção,
fundamentando-as em disposições legais e regulamen-
tares em vigor;

e) Actuar com urbanidade em todas as intervenções de na-
tureza funcional, bem como nas relações com os con-
tribuintes.

Artigo 7.º

Incompatibilidades

1 � Os funcionários incumbidos da fiscalização de obras
particulares não podem, por forma oculta ou pública, ter qual-
quer intervenção na elaboração de projectos, petições, reque-
rimentos, ou quaisquer trabalhos ou procedimentos relaciona-
dos directa ou indirectamente com as obras, nem podem
associar-se a técnicos, construtores ou fornecedores de mate-
riais, nem representarem empresas em actividade na área do
município.

2 � É obrigação dos funcionários incumbidos da fiscaliza-
ção de obras particulares informar por escrito o presidente da
Câmara, no prazo de oito dias a contar da data da entrada em
vigor do presente Regulamento, de que não se encontram abran-
gidos por qualquer das incompatibilidades a que se refere o
número anterior.

Artigo 8.º

Responsabilidade disciplinar

1 � O incumprimento do disposto na alínea c) dos n.os 2 e
3 do artigo 2.º, bem como a prestação, pelos funcionários abran-
gidos pelo presente Regulamento, de informações falsas ou er-
radas sobre infracções a disposições legais ou regulamentares
relativas ao licenciamento municipal de que tiveram conheci-
mento no exercício das suas funções, constitui infracção disci-
plinar, punível com as penas previstas no Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local.

2 � Constitui igualmente infracção disciplinar, punível
com as penas previstas no já citado estatuto disciplinar, o
incumprimento do disposto no artigo 7.º do presente Regu-
lamento.

Artigo 9.º

Recurso à colaboração de autoridades policiais

Os funcionários incumbidos da actividade fiscalizadora de obras
particulares podem recorrer às autoridades policiais, sempre que
necessitem, para o bom desempenho das suas funções.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias úteis após a sua pu-
blicação, depois de cumpridas todas as formalidades legais.

Artigo 11.º

Revogação

São revogadas todas as disposições regulamentares contrári-
as ao presente Regulamento.
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Escalões
Número

Situação à data

Grupo de pessoal Carreira Categoria de
da aprovação

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
lugares

Observações
Lugares Lugares
providos vagos

Técnico superior Arquitecto ....................... Assessor principal ......... � 710 770 830 900 � � � � � �
Assessor ......................... 610 660 690 730 � � � � � �
Técnico superior principal � 510 560 590 650 � � � � � �
Técnico superior de 1.ª � 460 475 500 545 � � � � � � 1 ( a ) 0 1

classe.
Técnico superior de 2.ª � 400 415 435 455 � � � � � �

classe.
Estagiário ......................... � 310 � � � � � � � � �

Engenheiro civil ............ Assessor principal ......... � 710 770 830 900 � � � � � �
Assessor ......................... � 610 660 690 730 � � � � � �
Técnico superior principal � 510 560 590 650 � � � � � �
Técnico superior de 1.ª � 460 475 500 545 � � � � � � 1 ( a ) 0 1

classe.
Técnico superior de 2.ª � 400 415 435 455 � � � � � �

classe.
Estagiário ......................... � 310 � � � � � � � � �

Técnico superior ............ Assessor principal ......... � 710 770 830 900 � � � � � � (b) Área de gestão e admi-
Assessor ......................... � 610 660 690 730 � � � � � � nistração pública. ........ 1 2
Técnico superior principal � 510 560 590 650 � � � � � � 3
Técnico superior de 1.ª � 460 475 500 545 � � � � � � 1 � Por força do ar t i -

classe. go 18.º, n.º 5, do Decre-
Técnico superior de 2.ª � 400 415 435 455 � � � � � � to-Lei n.º 404-A/98.

classe.
Estagiário ....................... � 310 � � � � � � � � � 1 � Área de BAD. .........

Técnico ............... Engenheiro técnico ....... Técnico especialista prin- � 510 560 590 650 � � � � � �
cipal.

Técnico especialista ...... � 460 475 500 545 � � � � � � 1 Área de engenharia ......... 0 1
Técnico principal .......... � 400 420 440 475 � � � � � �
Técnico de 1.ª classe .... � 340 355 375 415 � � � � � �
Técnico de 2.ª classe .... � 285 295 305 330 � � � � � �
Estagiário ....................... � 215 � � � � � � � � � �

Informática ........ Operador de sistemas ... Operador de sistemas prin- � 365 385 395 415 435 455 � � � � 1 0
cipal.

Operador de sistemas de � 305 325 345 365 385 405 � � � � 1 (a)
1.ª classe.

Operador de sistemas de � 275 290 305 320 330 350 � � � �
2.ª classe.

Operador de sistemas es- � 240 � � � � � � � � �
tagiário.
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Escalões
Número

Situação à data

Grupo de pessoal Carreira Categoria de
da aprovação

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
lugares

Observações
Lugares Lugares
providos vagos

Técnico profissio- Desenhador de especia- Técnico profissional es- � 305 315 330 345 360 � � � � �
nal. lidade. pecialista principal.

Técnico profissional es- � 260 270 285 305 325 � � � � � 1 Área de construção civil 0 1
Técnico profissional prin- � 230 240 250 265 285 � � � � �

cipal.
Técnico profissional de � 215 220 230 245 260 � � � � �

1.ª classe.
Técnico profissional de � 190 200 210 220 240 � � � � �

2.ª classe

Topógrafo ....................... Técnico profissional es- � 305 315 330 345 360 � � � � �
pecialista principal.

Técnico profissional es- 260 270 285 305 325 � � � � � 1 0
pecialista.

Técnico profissional prin- � 230 240 250 265 285 � � � � � 1 (a)
cipal.

Técnico profissional de � 215 220 230 245 260 � � � � �
1.ª classe.

Técnico profissional de 190 200 210 220 240 � � � � �
2.ª classe.

Técnico-adjunto ............. Técnico-adjunto profissio- � 305 315 330 345 360 � � � � �
nal especialista principal.

Técnico-adjunto profissio- � 260 270 285 305 325 � � � � � 1 0 1
nal especialista

Técnico-adjunto profissio- � 230 240 250 265 285 � � � � �
nal principal.

Técnico-adjunto profissio- � 215 220 230 245 260 � � � � �
nal de 1.ª classe.

Técnico-adjunto profissio- � 190 200 210 220 240 � � � � �
nal de 2.ª classe.

Aferidor de pesos e me- Técnico profissional es- � 305 315 330 345 360 � � � � �
didas. pecialista principal.

Técnico profissional es- � 260 270 285 305 325 � � � � �
pecialista

Técnico profissional prin- � 230 240 250 265 285 � � � � � 1 1 0
cipal.

Técnico profissional de � 215 220 230 245 260 � � � � �
1.ª classe.

Técnico profissional de � 190 200 210 220 240 � � � � �
2.ª classe.
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Situação à data

Grupo de pessoal Carreira Categoria de
da aprovação

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
lugares

Observações
Lugares Lugares
providos vagos

Técnico profis- Desenhador ..................... Técnico profissional es- � 305 315 330 345 360 � � � � �
sional. pecialista principal.

Técnico profissional es- � 260 270 285 305 325 � � � � � .......................................... 1 0
pecialista

Técnico profissional prin- � 230 240 250 265 285 � � � � � 1 (a) 
cipal.

Técnico profissional de � 215 220 230 245 260 � � � � �
1.ª classe.

Técnico profissional de � 190 200 210 220 240 � � � � �
2.ª classe.

Técnico profissional ..... Técnico profissional es- � 305 315 330 345 360 � � � � �
pecialista principal

Técnico-adjunto profis- � 260 270 285 305 325 � � � � � 1 Área de turismo e anima- 0 1
sional especialista. ção cultural.

Técnico-adjunto profis- � 230 240 250 265 285 � � � � �
sional principal.

Técnico-adjunto profis- � 215 220 230 245 260 � � � � �
sional de 1.ª classe.

Técnico-adjunto profis- � 190 200 210 220 240 � � � � �
sional de 2.ª classe

Fiscal municipal ............ Especialista principal ... � 305 315 330 345 360 � � � � �
Especialista .................... � 260 270 285 305 325 � � � � �
Principal ......................... � 230 240 250 265 285 � � � � � 2 1 1
De 1.ª classe .................. � 215 220 230 245 260 � � � � �
De 2.ª classe .................. � 190 200 210 220 240 � � � � �

Administrativo ... Assistente administrativo Assistente administrativo � 260 270 285 305 325 � � � � � 3 0 3
especialista.

Assistente administrativo � 215 225 235 245 260 280 � � � � 5 2 3
principal.

Assistente administrativo � 190 200 210 220 230 240 � � � � 5 3 2

Auxiliar .............. Leitor-cobrador de con- Leitor-cobrador de con- � 165 175 185 195 205 215 230 � � � 2 2 0
sumos. sumos.

Condutor de máquinas Condutor de máquinas � 145 155 170 185 200 215 230 250 � � 7 4 3
pesadas e veículos es- pesadas e veículos es-
peciais. peciais.

Motorista de transportes Motorista de transportes � 165 175 190 205 225 250 � � � � 2 1 1
colectivos. colectivos.

Motorista de pesados .... Motorista de pesados .... � 145 155 170 185 200 215 230 250 � � 8 5 3
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Escalões
Número

Situação à data

Grupo de pessoal Carreira Categoria de
da aprovação

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
lugares

Observações
Lugares Lugares
providos vagos

Auxiliar ........... Motorista de ligeiros .... Motorista de ligeiros .... � 130 140 150 165 180 195 210 225 � � 1 0 1

Operador de estações ele- Encarregado ................... � 195 205 215 230 245 � � � � � 1 1 0
vatórias. Operador .......................... � 130 140 150 160 180 195 210 225 � � 7 5 2

Fiel de armazém ............ Fiel de armazém ........... � 130 140 155 170 185 200 215 230 � � 2 1 1

Cantoneiro de limpeza .. Cantoneiro de limpeza . � 145 155 170 185 205 220 � � � � 9 7 2

Coveiro ........................... Coveiro ........................... � 145 155 170 185 205 220 � � � � 2 2 0

Encarregado de pessoal Encarregado de pessoal � 205 210 215 220 � � � � � � 1 1 0
auxiliar. auxiliar.

Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo � 115 125 135 145 160 175 190 205 � � 3 1 2

Auxiliar de serviços ge- Auxiliar de serviços ge- � 115 125 135 145 160 175 190 205 � � 3 2 1
rais. rais.

Telefonista ...................... Telefonista ...................... � 120 130 140 155 170 185 200 220 � � 1 1 0

Operário qualifi- � Encarregado ................... � 260 270 280 290 � � � � � � 2 2 0
cado.

Bate-chapas .................... Operário ......................... � 130 140 150 160 175 190 205 225 � � 1 0 1

Canalizador .................... Operário principal ......... 195 205 215 230 245 � � � � � 3 0 3
Operário ......................... � 130 140 150 160 175 190 205 225 � � 6 2 4

Carpinteiro de limpos ... Operário principal ......... 195 205 215 230 245 � � � � � 1 1 0
Operário ......................... � 130 140 150 160 175 190 205 225 � � 2 1 1

Electricista auto ............. Operário principal ......... 195 205 215 230 245 � � � � � 1 1 0
Operário ......................... � 130 140 150 160 175 190 205 225 � � 1 0 1

Estucador ........................ Operário principal ......... 195 205 215 230 245 � � � � � 1 0 1
Operário ......................... � 130 140 150 160 175 190 205 225 � � 2 2 0

Mecânico ........................ Operário principal ......... 195 205 215 230 245 � � � � � 1 1 0
Operário ......................... � 130 140 150 160 175 190 205 225 � � 3 1 2

Pedreiro .......................... Operário principal ......... 195 205 215 230 245 � � � � � 2 1 1
Operário ......................... � 130 140 150 160 175 190 205 225 � � 5 3 2

Pintor .............................. Operário principal ......... 195 205 215 230 245 � � � � � 2 1 1
Operário ......................... � 130 140 150 160 175 190 205 225 � � 4 3 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 1001/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
dos artigos 69.º e 72.º, n.º 4, e para efeitos do disposto no ar-
tigo 70.º do estatuto disciplinar aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 24/84, de 16 de Janeiro, fica por este meio notificado o
jardineiro Emídio da Paixão Mateus Abrunhosa, ausente em
parte incerta, de que no processo disciplinar instaurado por
violação do dever de assiduidade lhe foi aplicada a pena de
demissão, por despacho de 31 de Agosto de 1999, da verea-
dora da área de gestão de recursos humanos, no uso da dele-
gação de competências atribuída por despacho de 29 de Janeiro
de 1998, do presidente (Despacho n.º 28-B/P/98, publicado no
suplemento ao Boletim Municipal n.º 206, de 29 de Janeiro de
1998).

12 de Janeiro de 2000. � Pelo Director de Departamento, por
subdelegação, o Chefe de Divisão, José Manuel d�Almeida Mar-
ques.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 1002/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora com po-
deres delegados do presidente desta Câmara Municipal, datado
de 26 de Novembro de 1999, foram renovados por mais seis
meses os contratos de trabalho a termo certo celebrados com
os seguintes trabalhadores:

Terceiro oficial/assistente administrativo, índice 190, pelo
prazo de seis meses, com data do contrato de 26 de Ju-
nho de 1998:

Elizabete Silva Gregório.
Heldera Maria Gonçalves Martins Viegas.

5 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 1003/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com os despachos da vereadora com
poderes delegados pelo presidente desta Câmara Municipal,
datados de 16 de Novembro de 1999, foram renovados por mais
seis meses os contratos de trabalho a termo certo celebrados com
os seguintes trabalhadores:

Ana Teresa Sousa Caeiro � auxiliar administrativo, índice 115,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 1 de Ju-
lho de 1998.

Olga Tomé Alambre Faísca � auxiliar administrativo, índice 115,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 1 de Ju-
lho de 1998.

Carlos Manuel Cabrita Silva � cantoneiro de limpeza, índice
145, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 2 de
Julho de 1998.

Leonel Guerreiro Sousa � cantoneiro de limpeza, índice 145,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 2 de Ju-
lho de 1998.

Marciel Neto Domingos � terceiro oficial/assistente adminis-
trativo, índice 190, pelo prazo de seis meses, com data do con-
trato de 8 de Julho de 1998.

12 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 1004/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora com po-
deres delegados do presidente desta Câmara Municipal, datado
de 8 de Novembro de 1999, foram renovados por mais seis meses
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os contratos de trabalho a termo certo celebrados com os se-
guintes trabalhadores:

Operário qualificado (cantoneiro de arruamentos), índice 130,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 6 de
Julho de 1998:

Ana Maria Silva Sernadas.
Lídia Guerreiro Correia Mendes.

12 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 1005/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora com po-
deres delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, data-
dos de 18 de Novembro de 1999, foi renovado por mais seis
meses o contrato de trabalho a termo certo celebrado com o
trabalhador José Maria Cavaco, operário qualificado (pedreiro),
índice 130, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de
7 de Julho de 1999.

12 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 1006/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Manuel Sea-
bra, presidente da Câmara Municipal, faz público que:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, deixou de exercer funções em 31 de Dezembro do ano findo
a auxiliar de acção educativa, em regime de contrato de traba-
lho a termo certo, Sandra Cristina Patrício Silva Ribeiro.

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
Seabra.

Aviso n.º 1007/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Manuel Sea-
bra, presidente da Câmara Municipal, faz público que:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, deixou de exercer funções em 3 de Janeiro corrente a can-
toneira de limpeza, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, Elisa Maria Pereira Martins Silva, iniciando as de auxi-
liar de acção educativa, no mesmo regime, em 4 do mesmo mês.

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
Seabra.

Aviso n.º 1008/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Manuel Sea-
bra, presidente da Câmara Municipal, faz público que:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, iniciaram funções como técnicos profissionais de 2.ª clas-
se de biblioteca e documentação, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, David Ema-
nuel da Silva Amorim e Maria de Fátima Costa Barbosa.

30 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Seabra.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGADOURO

Aviso n.º 1009/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, em sessão ordinária da Assem-
bleia Municipal de 20 de Dezembro de 1999, sob proposta do
órgão executivo de 18 de Maio de 1999, e após se ter dado cum-
primento ao estipulado nos termos do artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, na redacção introduzida pelo

Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, sob o aviso n.º 7582/98
(2.ª série), de 3 de Dezembro de 1998, foi aprovado o Regula-
mento e Tabela das Taxas e Licenças Municipais desta Câmara
Municipal, que se publica em anexo ao presente aviso.

11 de Janeiro de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.).

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças Municipais

I

Regulamento

Artigo 1.º

Aprovação

Ao abrigo do disposto no artigo 242.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa e nas alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e artigo 19.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto, é aprovado o Regulamento das Taxas e
Licenças da Câmara Municipal de Mogadouro, bem como a res-
pectiva tabela que dele faz parte integrante.

Artigo 2.º

Publicidade dos períodos para renovação das licenças

A Câmara promoverá, até ao dia 15 de Janeiro de cada ano,
e pelo período de 30 dias, a afixação no edifício dos Paços do
Concelho e em todas as sedes das juntas de freguesia de edital
donde constem os períodos durante os quais deverão ser reno-
vadas as diversas licenças, salvo se por lei ou regulamento for
estabelecido prazo ou período certo para a respectiva revalida-
ção.

Artigo 3.º

Cobrança das taxas

As taxas deverão ser pagas na tesouraria municipal, bem como
as prestações do correspondente serviço, salvo as disposições
especiais e constantes da tabela em anexo ao presente Regula-
mento.

Artigo 4.º

Prazos de cobrança

As taxas e licenças deverão ser pagas antes de praticados os
actos a que dizem respeito, estabelecendo-se o prazo de 2 a 31
de Janeiro para a renovação das licenças anuais de anúncios e
reclamos e bombas abastecedoras de gasolina, gasóleo, ar e água,
sem juros, e de 1 de Fevereiro a 30 de Março, com juros de
mora. Expirando o prazo, estas licenças serão convertidas em
receita virtual para relaxe imediato.

Artigo 5.º

Período de validade das licenças

1 � As licenças terão o prazo de validade delas constante.
2 � As licenças anuais caducam no último dia do ano para

o qual foram concedidas, salvo se por lei ou regulamento for
estabelecido outro prazo para a revalidação.

3 � Os prazos das licenças contam-se nos termos da alínea
c) do artigo 279.º do Código Civil, e a sua validade não pode-
rá ultrapassar o período de um ano.

Artigo 6.º

Cobrança coerciva na falta de pagamento

1 � As taxas e licenças liquidadas e não pagas serão debi-
tadas ao tesoureiro, no dia imediato, para efeitos de cobrança
coerciva, salvo se por regulamento municipal for estabelecido
outro prazo para o débito.

2 � Para efeitos deste artigo consideram-se liquidadas as taxas
das obras requeridas por particulares, iniciadas ou executadas
sem licenças, quando o dono da obra as não pague na tesoura-
ria, dentro do prazo que, após o deferimento, lhe seja fixado por
notificação.
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Artigo 7.º

Isenção do pagamento de taxas e licenças

É lícito à Câmara Municipal isentar de taxas e licenças para
obras promovidas por pessoas colectivas e de direito público ou
de utilidade pública administrativa e por associações religiosas,
culturais, desportivas e recreativas legalmente constituídas, e que
se destinem directamente à realização dos seus fins.

Artigo 8.º

Requerimentos verbais

1 � Salvo deliberação em contrário, os pedidos de renova-
ção das licenças com carácter regular e periódico poderão fazer-se
verbalmente.

2 � O disposto no número anterior pressupõe a inalterabilidade
dos termos e condições da licença anterior.

3 � O disposto neste artigo não se aplica às licenças para
obras requeridas por particulares.

Artigo 9.º

Apresentação dos pedidos fora dos prazos

1 � Sempre que o pedido de renovação de licenças, regis-
tos ou de outros actos se efectue fora dos prazos fixados, a cor-
respondente taxa será acrescida de 30%.

2 � Exceptuam-se do disposto neste artigo as taxas a cobrar
pelas licenças de obras requeridas por particulares.

Artigo 10.º

Contabilização agrupada

Sempre que as cobranças sejam da mesma espécie e de quan-
titativo uniforme poderão ser contabilizadas sem individualização
dos conhecimentos, mencionando-se diariamente o seu valor total.

Artigo 11.º

Erros de liquidação das taxas, licenças e outros rendimentos

1 � Quando se verifique a ocorrência de liquidação por va-
lor inferior ao devido, os serviços promoverão de imediato a li-
quidação adicional, notificando o devedor, por mandado ou
correio registado, para liquidar a importância em dívida no prazo
de 15 dias.

2 � Da notificação deverão constar os fundamentos da liqui-
dação adicional, o montante, o prazo para pagar e ainda que o
pagamento, findo aquele prazo, implica a cobrança coerciva, nos
termos do artigo 5.º deste Regulamento.

3 � Quando se verifique ter havido erro de cobrança, por
excesso, deverão os serviços, independentemente de reclamação
do interessado, promover, de imediato, a restituição nos termos
do n.º 4 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 163/79, de 31 de Maio.

4 � Não produzem direito a restituição os casos em que, a
pedido do interessado, sejam introduzidas nos processos alte-
rações ou modificações produtoras de taxação menor.

Artigo 12.º

Actualização

1 � As taxas previstas na tabela anexa serão actualizadas or-
dinária e anualmente em função dos coeficientes de desvalori-
zação da moeda, publicada anualmente por portaria do Minis-
tério das Finanças.

2 � Os valores resultantes da actualização efectuada nos ter-
mos do número anterior serão arredondados por excesso para
a dezena de escudos imediatamente superior.

3 � Independentemente da actualização ordinária referida,
poderá a Câmara Municipal, sempre que o achar justificável, pro-
por à Assembleia Municipal a actualização extraordinária e ou
alterações da tabela.

Artigo 13.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições contidas em normativos
municipais contrários a este Regulamento.

Artigo 14.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e a tabela a ele anexa entram em vigor
quinze dias após a sua publicação nos termos legais.

II

Tabela das Taxas e Licenças

CAPÍTULO I

Taxas de serviços diversos

Artigo 1.º

Prestação de serviços e concessão de documentos

1 � Afixação de editais relativos a pretensões que não se-
jam de interesse público, cada edital � 350$.

2 � Atestados ou documentos análogos e suas confirma-
ções � 400$.

3 � Autos ou termos de qualquer espécie, excluindo os de
posse, cada � 400$.

4 � Averbamentos não especialmente previstos nesta tabe-
la � 400$00.

5 � Buscas, aparecendo ou não o objecto � 300$.
6 � Conferição e autenticação de documentos apresentados

por particulares, por cada folha � 280$.
7 � Alvarás não especialmente contemplados na presente ta-

bela quando não excepcionados por lei � 1000$.
8 � Certidões ou fotocópia:

a) Não excedendo uma lauda � 400$;
b) Por cada lauda, além da primeira � 150$.

9 � Certidões de narrativa � 1000$.
10 � Certidões de propriedade horizontal, por cada fracção �

350$.
11 � Certidões de viabilidade de construção habitacional até

dois fogos � 1400$.
12 � Certidões de viabilidade de construção � 2000$.

a) Até quatro lotes � 2500$;
b) Acresce por cada lote, além de quatro � 400$.

14 � Fornecimento de cópias ou outras reproduções de pro-
cessos relativos a empreitadas ou fornecimentos:

a) Por cada processo e por cada colecção até 100 laudas �
1600$;

b) Acresce por cada conjunto de 150 laudas ou fracção �
1400$.

15 � Fornecimento, a pedido do interessado, de segundas vias
de documentos, em substituição dos originais extraídos ou em
mau estado, cada � 400$.

16 � Pedido de registo de licença para estabelecimento de
pedreiras licenciadas pelo município � 1000$.

17 � Processos de arranque e corte de árvores que, por lei,
corram pela Câmara, cada � 3000$.

18 � Registo de minas e de nascentes de águas minero-me-
dicinais, cada � 7000$.

19 � Fornecimento de fotocópias não autenticadas:

a) Em papel A4 � 20$;
b) Em papel A3 � 40$.

20 � Pedido de exoneração de responsabilidade, cada �
1400$.

21 � Informação sobre a identidade dos requerentes de li-
cenças para utilização de explosivos, cada � 600$.

22 � Outros serviços ou actos não especialmente previstos
nesta tabela ou em legislação especial � 400$.

Observação:
Nos processos administrativos de arranque de árvores, have-

rá lugar, no final, ao pagamento de custas, a liquidar nos ter-
mos do Código das Custas Judiciais.
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CAPÍTULO II

Armas e ratoeiras de fogo, furões e exercício
de caça e alvarás de armeiro

Licenças e taxas

Artigo 2.º

Detenção, porte e transacção de armas de fogo e montagem
de ratoeiras a fogo:

Taxas fixadas na tabela B anexa ao Decreto-Lei n.º 37313,
de 21 de Fevereiro de 1949 (1).

Artigo 3.º

Exercício de caça.

Taxas fixadas no Regulamento da Caça (1).

Artigo 4.º

Armeiro

1 � Pela concessão de alvará, cada � 14 000$.
2 � Pela renovação de alvará, cada � 4000$.

(1) Actualizadas com o factor de correcção do Decreto n.º 131/82, de 23 de Abril,
e o artigo 10.º desta tabela.

CAPÍTULO III

Obras, urbanização e loteamentos

SECÇÃO I

Licenças

SUBSECÇÃO I

Técnicos

Artigo 5.º

Inscrição de técnicos para assinar projectos de obras e lotea-
mentos e dirigir obras � 11 460$.

SUBSECÇÃO II

Execução de obras

Artigo 6.º

Pedidos de informação de viabilidade de construção �
3000$.

Artigo 7.º

Registo de declaração de responsabilidade, por técnico e por
projecto ou aditamento a projecto � 1140$.

Artigo 8.º

Taxas em função do prazo, por cada período de 30 dias ou
fracção � 620$.

Artigo 9.º

Taxas especiais a acumular com a do artigo anterior,
quando devidas

1 � Construção, reconstrução, ampliação ou modificação, por
metro quadrado e por pavimento:

a) Para habitação � 70$;
b) Para comércio, indústria, armazém e escritório � 80$.

2 � Construção, reconstrução ou modificação de telheiros,
hangares, barracões, alpendres, capoeiras e congéneres quando
do tipo ligeiro, de um só pavimento, por metro quadrado:

a) Com área até 50 m2 � 30$.
b) Com área superior a 50 m2 � 70$.

3 � Modificação das fachadas, ampliação ou fechamento de
vãos de portas e janelas, quando não impliquem a cobrança das
taxas previstas nos n.os 1 e 2, por metro quadrado de fachadas
alteradas � 330$.

4 � Construção, reconstrução ou modificação de terraços no
prolongamento dos edifícios ou quando sirvam de cobertura uti-
lizável em logradouro, esplanadas ou similares, por metro qua-
drado � 40$.

5 � Construção de escadas exteriores de acesso, por metro
quadrado de superfície em plano e por lanço � 550$.

6 � Construção, reconstrução, ampliação ou modificação de
vedações definitivas ou muros de suporte, por metro linear:

a) Sendo confinante com a via pública � 110$;
b) Não sendo confinante com a via pública � 60$.

8 � Corpos salientes de construções na parte projectada so-
bre a via pública, logradouro público ou outras lugares públi-
cos, por pavimento e por metro quadrado:

a) Sendo varandas, janelas de sacada e semelhantes �
1520$;

b) Sendo outros corpos salientes destinados a aumentar a
superfície do edifício � 4580$;

c) Construção sob a via pública � 32 700$.

9 � Instalação de ascensores e montacargas, incluindo os res-
pectivos motores, cada � 4580$.

10 � Obras de beneficiação exterior, que não sejam de lim-
peza ou pintura na cor existente, por edifício e por pavimen-
to � 410$.

11 � Demolição de edifícios, quando a menos de 20 m da
via pública:

a) Por pavimento � 1520$;
b) Acresce por metro linear ou fracção de frente para a via

pública � 550$.

12 � Abertura de poços, incluindo a construção de resguar-
dos, cada � 5450$.

13 � Terraplenagens e outras obras que, não integradas na
área da edificação, com projecto aprovado, alterarem a topografia
local, por cada 100 m2 ou fracção � 450$.

14 � Construção de estradas, estradões, caminhos e simila-
res que não se integrem no domínio público, por cada 50 m2

ou fracção � 760$.
15 � Construção de tanques, piscinas e outros recipientes

destinados a líquidos ou sólidos, por metro cúbico ou fracção �
760$.

SUBSECÇÃO III

Licenciamento de actividades de alteração do coberto vegetal
e relevo natural do solo

Artigo 10.º

1 � Quando não se encontrem sujeitos a regime legal espe-
cífico, nem constituam acções preparatórias de outros já licen-
ciados, estão sujeitas a licenciamento municipal, nos termos do
Decreto-Lei n.º 139/89, de 28 de Abril:

a) Acções de destruição do revestimento vegetal que não
tenham fins agrícolas;

b) Acções de aterro ou escavações que conduzam à altera-
ção do relevo natural e das camadas de solo arável.

2 � Taxas devidas pelo licenciamento referido no número
anterior, por hectare ou fracção � 2000$.

3 � Emissão de pareceres necessários à instrução de processos,
cuja aprovação seja da competência de outras entidades �
3 000$.

Observações:
1.ª As medidas em superfície abrangem a totalidade da área

a construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das
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paredes, varandas, sacadas, marquises e balcões e a parte que
em cada piso correspondente às caixas, vestíbulos de escadas,
ascensores e monta-cargas.

2.ª As medidas de superfície e lineares serão sempre arredon-
dadas, por excesso, para a unidade.

3.ª A cada prédio, ainda que formando bloco ou banda con-
tínua com outro ou outros, corresponderá uma licença.

4.ª Quando a obra tenha sido ou esteja sendo executada sem
licença, as taxas a aplicar para a respectiva legalização são ele-
vadas ao quíntuplo do valor das taxas normais, salvo se o pro-
jecto tiver sido apresentado e registado na Câmara, em condi-
ções de ser apreciado, antes da verificação da contravenção, caso
em que as taxas a aplicar, para a respectiva legalização, serão
elevadas para o dobro.

5.ª Quando as obras não sejam iniciadas no prazo de um ano
a contar da data do deferimento do respectivo projecto ou quando
estiverem interrompidas durante um período de 30 dias, cadu-
carão quer a validade do acto de deferimento do projecto, quer
a licença, porventura, tenha sido paga.

6.ª As licenças caducam no dia que nelas estiver indicado,
tendo, porém, a tolerância de:

a) 5 dias nas licenças de prazo igual ou superior a 30 dias;
b) 10 dias nas licenças de prazo superior a 30 dias.

7.ª Consideram-se sem licença as obras executadas em des-
conformidade com o projecto aprovado e ou com as condições
da respectiva aprovação.

8.ª As taxas desta subsecção são também aplicáveis às obras
cuja execução seja ordenada pela Câmara Municipal.

9.ª O dono da obra deverá, no prazo de 30 dias, a contar do
limite da validade das licenças, repor os passeios e pavimen-
tos danificados. Este prazo não é aplicável quando, na presen-
te tabela ou outro normativo ou disposição legal, se estabele-
cer outro mais dilatado.

10.ª A taxa prevista no n.º 15 do artigo 9.º é calculada pela
cubicagem exterior e não é devida pela construção de recipi-
entes com menos de 4 m3 ou quando destinados a lavagem de
roupas ou explorações agrícolas.

11.ª As taxas pela construção de varandas, alpendres integrados
no prédio, janelas de sacada e semelhantes só serão devidas
quando o avanço sobre a via pública excede 80 cm.

SUBSECÇÃO IV

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 11.º

Ocupação da via pública delimitada por resguardos
ou tapumes

1 � Tapumes ou outros resguardos, por cada período de 30
dias ou fracção:

a) Por piso do edifício por eles resguardado e por metro
linear ou fracção, incluindo cabeceiras � 30$;

b) Por metro quadrado ou fracção de superfície da via pú-
blica, de largura � 100$;

c) Por metro quadrado ou fracção da superfície da via pú-
blica, com mais de um metro de largura � 320$.

2 � Andaimes, por andar ou pavimento a que correspondam
(mas só na parte não definida pelo tapume), por metro linear
ou fracção e por cada trinta dias ou fracção � 60$.

Artigo 12.º

Ocupação da via pública fora dos tapumes ou resguardos

1 � Com contentores, por 30 dias ou fracção e por metro
quadrado ou fracção � 320$.

2 � Caldeiras ou tubos de descarga de entulho, amassadouros,
depósitos de entulho ou materiais e outras ocupações autoriza-
das para obras, por metro quadrado ou fracção e por cada 30
dias ou fracção � 450$.

3 � Gruas, por metro quadrado e por mês � 550$.
4 � Veículos pesados para bombagem de betão pronto, por

semana � 2180$.

Observações:
1.ª As licenças desta subsecção não podem terminar em data

posterior à do termo da licença de obra a que respeitar, inclu-
indo os prazos de tolerância, que também lhes são aplicáveis.

2.ª Quando os tapumes e outros resguardos forem também uti-
lizados para publicidade que não seja constituída por simples
cartazes, as taxas a aplicar são elevadas ao dobro.

SUBSECÇÃO V

Loteamentos urbanos
Artigo 13.º

Licença de loteamento industrial

1 � Alvará, cada � 7500$.
2 � Acresce por cada lote � 1500$.
As restantes taxas referentes a esta subsecção são as constantes

do Regulamento de taxas nos loteamentos urbanos e compen-
sações urbanísticas pela não cedência de terreno em operações
de loteamentos urbanos.

SUBSECÇÃO VI

Utilização de edifícios

Artigo 14.º

Licenças para utilização de edifícios novos, ampliados,
reconstruídos ou alterados

1 � De habitação e por fogo, excluindo anexos:

a) Até 150 m2 de área de pavimentos � 2280$;
b) De mais de 150 m2 e até 200 m2 de área de pavimen-

tos � 3820$;
c) Excedendo 200 m2 de área de pavimentos � 9160$.

2 � Outras licenças de utilização, por cada 50 m2 ou frac-
ção � 2280$.

3 � De anexos e garagens, quando construções autónomas
ou contíguas:

a) Até 50 m2 � 760$;
b) Acresce por cada 10 m2 ou fracção � 920$.

4 � Mudança do destino de utilização de edificação, e por
unidade:

a) Sendo para habitação � 1480$;
b) Sendo para comércio ou serviços � 3820$;
c) Sendo para armazém, por cada 100 m2 ou fracção �

8390$;
d) Sendo para indústria, por cada 100 m2 ou fracção �

9160$.

Observações:
1.ª Nos prédios utilizados para habitação e para outros fins,

haverá lugar à cobrança das taxas do n.º 1 e dos n.os 2 ou 3.
2.ª Verificando-se a utilização sem licença, as taxas serão o

décuplo das taxas normais independentemente da penalidade a
que haja lugar.

3.ª Tratando-se de grandes instalações com vários edifícios,
a taxa dos n.os 2 ou 3 conta-se relativamente a cada edifício.

4.ª As edificações de carácter social construídas por coope-
rativas, associações de moradores e organizações semelhantes
gozam de redução de 50%

SECÇÃO II

Taxas, vistorias e serviços diversos

Artigo 15.º

Vistorias

1 � Para licença de utilização:

a) Habitação:

Por fogo e seus anexos � 5350$.
Por cada fogo a mais � 460$.
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b) Comércio e serviços:

Por unidade � 5350$.
Por cada unidade a mais � 920$.

c) Armazenagem e indústria:

Até 500 m2 � 4580$00.
Por cada 500 m2 a mais ou fracção � 920$.

2 � Para constituição de propriedade horizontal:

a) Por unidade � 5350$00.
b) Acresce por cada fracção autónoma e por 200 m2 ou frac-

ção:

Sendo para indústria, comércio ou serviços � 760$.
Sendo para outros fins, outras vistorias (inclui-se nestas

vistorias qualquer serviço prestado quando exige des-
locação de funcionários) � 310$.

3 � Outras vistorias (incluei-se nestas qualquer serviço pres-
tado quando exige deslocação de funcionários) � 5350$.

Artigo 16.º

Serviços diversos

1 � Constituição do regime de propriedade horizontal em
edifícios ainda não vistoriados para licença de utilização, cada �
5350$.

Acresce por cada fracção autónoma e por cada 200 m2 ou frac-
ção:

a) Sendo para indústria, comércio ou serviços � 460$.
b) Sendo para outros fins � 310$.

2 � Averbamento de novo proprietário:

a) Em processo de obras � 3050$;
b) Em processo de loteamento � 4580$.

3 � Pedido de viabilidade para abertura de estabelecimen-
tos ou mudanças de actividade, incluindo a deslocação dos pe-
ritos e por cada 50 m2 ou fracção:

a) Sendo com destino a comércio ou serviços � 5350$;
b) Sendo com destino a armazém ou indústria � 7630$.

4 � Fornecimento de desenhos ou plantas topográficas, anexos
a processos, em papel de cópia, ozalide ou semelhante:

a) Sendo em formato A4 � 500$;
b) Acresce por cada tamanho A4 ou fracção � 300$;
c) Sendo noutros formatos: por metro quadrado ou fracção �

700$.

5 � Fornecimento de novo boletim de responsabilidade ou
de folha de fiscalização � 500$.

6 � Livro de obras � 1000$.
7 � Aviso de início de construção � 500$.
8 � Marcação de alinhamento e nivelamento para obras a

confinar com a via pública:

a) Cada � 1000$;
b) Acresce por cada 50 metros lineares ou fracção de frente

para via pública � 400$.

9 � Numeração de prédios, por cada número de polícia for-
necido � 250$.

Artigo 17.º

Reposição de pavimentos da via pública, levantados ou da-
nificados por motivos da realização de quaisquer obras ou tra-
balhos não promovidos pela Câmara Municipal, bem como a lim-
peza por argamassas ou outros materiais, quando não seja
autorizada a sua execução ou não sejam executadas nos prazos
estabelecidos:

a) Por metro quadrado ou fracção:

1) Macadame � 1500$;
2) Macadame alcatroado � 3000$;
3) Calçada à portuguesa ou similar � 3000$;
4) Calçada a cubos sem fundação � 3500$;

5) Calçada a cubos com fundação � 5000$;
6) Limpeza de argamassas e outros materiais �

1500$;
7) Passeios em betonilha esquartelada � 5000$;
8) Passeios em calcário ou basalto � 10 000$.

b) Por metro linear ou fracção:

1) Guias de passeios em granito � 6000$;
2) Guias de passeio em cimento � 4 000$.

Observações:
1.ª Conjuntamente com o pedido de vistoria, os interessados

deverão informar a Câmara Municipal das áreas passíveis de re-
posição ou limpeza, podendo tal informação constar do respectivo
requerimento.

2.ª Não se efectuando a vistoria por culpa do requerente ou
esta for desfavorável, são devidas noves taxas para a nova vis-
toria.

3.ª As vistorias realizadas nos prazos e termos constantes do
artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.

4.ª As vistorias poderão ser requeridas parcelarmente para uma
ou mais unidades de utilização.

5.ª O averbamento de novo proprietário, em processo de obras,
só poderá efectuar-se entre as datas da apresentação do projecto
e a licença de utilização, sempre dentro do período de valida-
de da redução no pagamento das taxas nos termos das obser-
vações 9.ª e 10.ª da subsecção II da secção I do capítulo IV,
cobrar-se-ão os valores correspondentes à percentagem reduzi-
da, salvo nos casos de transmissão por morte.

6.ª Ao custo dos serviços prestados nos termos do artigo
17.º acresce o imposto sobre o valor acrescentado legalmente
devido.

CAPÍTULO IV

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 18.º

Alvarás de licença de hotéis, pousadas, estalagens, pensões,
hospedarias e casas de hóspedes:

a) Hotéis � 140 000$;
b) Pousadas e estalagens � 95 000$;
c) Pensões, hospedarias, casas de hóspedes e outros esta-

belecimentos afins � 35 000$;
d) Salas de dança e botequins (bares):

1) Salas de dança de todas as categorias e botequins
(bares de luxo, discotecas e pubs) � 150 000$;

2) Botequins (outras categorias) � 40 000$.

e) Restaurantes, casas de chá, cafés e cervejarias �
40 000$.

Artigo 19.º

Alvarás de licenças de pastelarias, confeitarias, leitarias, mer-
cearias, estabelecimentos de venda de pão que não estejam anexos
aos estabelecimentos de fabrico, casas de pasto, tabernas e ou-
tros estabelecimentos abrangidos pelo artigo 40.º da Portaria
n.º 6065, de 30 de Março de 1929:

a) Pastelarias, confeitarias e leitarias � 40 000$;
b) Mercearias, estabelecimentos de venda de pão, casas de

pasto, tabernas e outros estabelecimentos não especifi-
cados � 15 000$.

Artigo 20.º

Alvarás de outros estabelecimentos sujeitos a licenciamento
sanitário:

a) De 1.ª classe � 15 000$;
b) De 2.ª classe � 12 000$;
c) De 3.ª classe � 9 000$.
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Artigo 21.º

Transferências de proprietários dos estabelecimentos

1 � Averbamentos nos alvarás respectivos � 50% das taxas
dos alvarás, conforme os artigos 24.º, 25.º e 26.º

2 � Outras alterações nas condições de licenciamento �
5000$00.

Observações:
1.ª O licenciamento dos estabelecimentos explorados por as-

sociações desportivas, recreativas e outras pode ser isento de taxas
se a Câmara o deliberar.

2.ª Quando seja requerido alvará para a exploração do mes-
mo local de estabelecimento com mais de uma classificação serão
cobradas apenas as taxas correspondentes à classificação mais
elevada.

3.ª Se em estabelecimentos já licenciados pretender exercer-
-se modalidade diversa também sujeita a licenciamento, have-
rá lugar a novo alvará.

4.ª Pelas vistorias a realizar para licenciamento sanitário se-
rão devidos os honorários dos peritos e subsídios de transporte
fixados na lei.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 22.º

Vistorias a habitações pela mudança de inquilinos, por cada
vistoria, incluindo deslocações e remunerações de peritos e outras
despesas a efectuar pela Câmara � 5000$.

Artigo 23.º

Limpeza e saneamento urbano

1 � Limpeza de fossa ou colectores particulares incluindo
deslocação de viatura � 3000$.

2 � Esgotos:

a) Taxas a fixar de harmonia com a legislação especial.

Observações:
1.ª As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas.
2.ª Não se realizando a vistoria por motivos estranhos ao ser-

viço municipal, só poderá ordenar-se outra vistoria depois de
pagas novas taxas.

CAPÍTULO V

Ocupação do domínio público

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 24.º

Ocupação do espaço aérea da via pública

1 � Com alpendres fixos ou articulados, toldos e similares
não integrados na estrutura do edifício, por metro quadrado e
por ano:

a) Até um metro de avanço � 600$;
b) De mais de um metro de avanço � 800$.

2 � Passarelas e outras construções, por metro quadrado da
projecção sobre a via pública e por ano � 1500$.

Artigo 25.º

Construções de instalações especiais no subsolo ou solo

1 � Depósitos subterrâneos, por metro cúbico e por ano �
2500$.

2 � Pavilhões, quiosques e similares, por metro quadrado e
por ano � 2000$.

3 � Instalações provisórias, por motivos de festejos, pistas
de automóveis, carrosséis e similares, por metro quadrado e por
dia � 50$.

4 � Circos e instalações similares de natureza sócio-cultural,
por metro quadrado e por dia � 20$.

5 � Cabina ou posto telefónico, por ano � 3000$.
6 � Outras construções ou instalações especiais no solo ou

subsolo, por metro quadrado e por ano � 1000$.

Artigo 26.º

Ocupações diversas

1 � Depósitos destinados a anúncios e reclamos:

a) Sendo anuais, por metro quadrado ou fracção e por ano �
2000$;

b) Sendo ocasionais, por metro quadrado ou fracção e por
mês ou fracção � 300$.

2 � Mesas e cadeiras, por metro quadrado e por mês � 60$.
3 � Tubos, condutas, cabos condutores e semelhante, excepto

para usos agrícolas, por metro linear e por ano � 50$.
4 � Tubos e condutas para usos agrícolas, por metro linear

e por ano � Isento.
5 � Outras ocupações da via pública, por metro quadrado e

por dia � 30$.

Observações:
1.ª Os ocupantes da via pública com quaisquer instalações são

obrigados a manter os locais limpos e asseados, sem dano ou
perigo para a segurança dos transeuntes e, quando da retirada,
são responsáveis pelos estragos resultantes da instalação.

2.ª Para efeitos da observação anterior, poderá a Câmara fi-
xar um depósito que garanta o cumprimento da respectiva res-
ponsabilidade.

3.ª Os prazos de ano poderão, a requerimento fundamentado
do interessado, ser reduzidos a seis meses, com a correspondente
redução das taxas.

4.ª As medidas referidas nesta secção são arredondadas para
a unidade de referência imediatamente superior, com excepção
das de tempo.

5.ª As empresas concessionárias de serviços públicos de trans-
porte de passageiros, de fornecimento de energia eléctrica, de
telégrafo e telefones estão isentas, relativamente às áreas das
respectivas concessões, do pagamento das taxas pela ocupação
da via pública ou espaço aéreo.

6.ª Quando as condições o permitam e seja de prevenir a exis-
tência de mais de um interessado, poderá a Câmara Municipal
promover a arrematação em hasta pública do direito de ocupa-
ção.

A base de licitação, prazo e condições de pagamento serão
fixadas pela Câmara.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 27.º

Estacionamento de viaturas em parques

1 � Pelo período de duas horas � 100$.
2 � Por cada hora excedente � 50$.
3 � Estacionamento sujeito a pagamento por parquímetro, por

cada período de vinte minutos � 20$.

CAPÍTULO VI

Instalações abastecedoras de carburantes, ar e água

Licenças

Artigo 28.º

Bombas ou aparelhos abastecedores de carburantes, insta-
lados ou abastecendo na via pública, por cada e por ano �
33 000$.
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Artigo 29.º

Bombas, aparelhos ou tomadas abastecedoras de ar ou água,
instalados ou abastecendo na via pública, por cada e por ano �
2000$.

Artigo 30.º

Bombas móveis ou fixas de mistura para motociclos, por cada
e por ano � 4000$.

Observações:
1.ª Sempre que se presuma a existência de mais de um inte-

ressado na ocupação da via pública para instalação de bombas
abastecedoras, poderá a Câmara promover a arrematação, em
hasta pública, do direito de ocupação, fixando a respectiva base
de licitação, sendo o produto da arrematação cobrado no acto
da praça. Tratando-se de bombas a instalar na via pública jun-
to a garagens ou estações de serviço, terão preferência na ar-
rematação os respectivos proprietários, em igualdade de licita-
ção.

2.ª As licenças deste capítulo incluem, também, a tubagem
necessária.

3.ª O trespasse de bombas fixas instaladas na via pública
depende da autorização municipal, ficando sujeita ao pagamento
de nova taxa.

4.ª A substituição de bombas ou tomadas de ar ou água, por
outras da mesma espécie, não implica a cobrança de nova taxa.

5.ª Quando os depósitos se achem instalados no solo ou sub-
solo da via pública, acrescem as licenças correspondentes fixadas
no capítulo VI.

6.ª A execução de obras para montagem ou modificação das
instalações referidas neste capítulo fica condicionada a prévio
licenciamento pela Câmara e sujeita às tabelas e normas fixa-
das no capítulo «Obras».

CAPÍTULO VII

Condução e registos de veículos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 31.º

De condução, incluindo o impresso:

a) Ciclomotor � 2000$;
b) Motociclo de cilindrada igual ou inferior a 50 cm3 �

2500$;
c) Veículos agrícolas:

Categoria I � 3000$;
Categoria II � 3000$;
Categoria III � 3000$.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 32.º

De matrícula e registo, incluindo a chapa e o livrete:

a) Ciclomotor � 5000$;
b) Motociclo de cilindrada igual ou inferior a 50 cm3 �

5000$;
c) Tractor agrícola � 5000$;
d) Reboque agrícola � 5000$.

Artigo 33.º

De matrícula e registo, incluindo a chapa e o livrete:

1) De segundas vias:

a) Da licença de condução e do livrete de registo �
1000$;

b) Da chapa de matrícula � 2000$.

2) Transferências da propriedade:

a) Cancelamento do registo por mudança de proprie-
tário � 500$;

b) Averbamento de alteração das características do ve-
locípede ou veículo � 750$;

3) Troca de licenças de velocípede com motor por
ciclomotor � 1500$.

CAPÍTULO VIII

Publicidade

Licenças

Artigo 34.º

Publicidade sonora ou em vitrinas, mostradores
e semelhantes

1 � Com aparelhos de rádio ou de televisão, altifalantes ou
outros aparelhos sonoros, emitindo com fins publicitários na ou
para a via pública:

a) Por semana ou fracção � 1000$;
b) Por mês � 3000$;
c) Por ano � 30 000$.

2 � Em vitrinas, mostradores e semelhantes, destinados a
exposições de artigos ou qualquer publicidade, quando ocu-
pando a via pública, por metro quadrado ou fracção e por
ano � 5000$.

Artigo 35.º

Publicidade gráfica ou desenhada

1 � Publicidade em viaturas, prédios, painéis e outros locais:

a) Sendo mensurável em superfície, por metro quadrado ou
fracção da área incluída na moldura ou num polígono
rectangular envolvente da superfície publicitária:

Por mês ou fracção � 300$.
Por ano � 1500$.

2 � Impressos publicitários distribuídos em locais públicos,
por milhar ou fracção e por dia � 600$.

3 � Inscrições, tabuletas, anúncios, cartazes e outros meios
de publicidade não incluídos nos números anteriores, por me-
tro quadrado ou fracção:

a) Por semana � 300$;
b) Por mês � 1000$;
c) Por ano � 5000$.

Artigo 36.º

Anúncios luminosos:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano � 700$;
b) Outra publicidade não mensurável em área, por metro

linear ou fracção e por ano � 300$.

Observações:
1.ª Para efeitos deste capítulo, considera-se publicidade toda

a actividade de carácter comercial, efectuada através de inscri-
ções, tabuletas, cartazes e outros objectivos e a emissão por meio
de sons ou imagens destinados a chamar a atenção.

2.ª O licenciamento é obrigatório sempre que a publicidade
seja visível de lugares públicos, entendendo-se como tal todos
os lugares onde transitam livremente peões ou veículos.

3.ª A publicidade gráfica ou desenhada fica dependente de li-
cenciamento prévio, nos termos legais.

4.ª Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispo-
sitivos destinados a chamar a atenção do público e que nele se
integrem.

5.ª A renovação das licenças com prazo inferior a um ano
deverá ser liquidada até ao último dia da validade da licença
anterior, a requerimento verbal.
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6.ª As taxas deste capítulo acumulam com as fixadas no n.º 1
do artigo 25.º, sempre que se verifique a ocupação da via pública.

7.ª A publicidade em veículos apenas é possível de licencia-
mento pela Câmara municipal da área constante no respectivo
título de registo de propriedade.

8.ª Estão isentas de pagamento de licenças as simples tabu-
letas indicativas dos serviços públicos, associações legalmente
instituídas, hospitais e farmácias, sem prejuízo da respectiva co-
locação dever ser previamente autorizada pela Câmara.

9.ª A renovação das licenças anuais incluídas neste capítulo,
que terminam sempre em 31 de Dezembro, pode ser feita a re-
querimento verbal, desde que não se alterem os motivos das li-
cenças anteriormente concedidas, fazendo-se a renovação durante
o mês de Janeiro de cada ano.

10.ª As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para
determinado local.

11.ª Para a realização dos trabalhos de instalação dos anún-
cios ou reclamos aplicam-se as taxas e normas fixadas no ca-
pítulo «Obras».

12.ª Quando os anúncios e reclamos forem substituídos com
frequência no mesmo local por outros de igual natureza, pode-
rá ser concedida avença pela medida que representa a dimen-
são máxima, ficando a colocação dos anúncios sujeita a visto
prévio dos serviços municipais.

Nestes casos, a importância da avença será igual a quatro vezes
a taxa que corresponderia a um anúncio da maior medida.

13.ª Os exclusivos de afixação de cartazes, distribuição de im-
pressos na via pública ou a realização de publicidade em recintos
sob administração municipal poderão ser objecto de concessão
mediante concurso público.

CAPÍTULO IX

Controlo metrológico de instrumentos de medição

Taxas

Artigo 37.º

Pala verificação dos instrumentos de medição são devidas as
taxas previstas na legislação em vigor.

CAPÍTULO X

Cemitérios

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 38.º

Inumação em covais:

a) Sepulturas temporárias de 2 m, cada � 1000$;
b) Sepulturas temporárias de 1 m, cada � 500$;
c) Sepulturas perpétuas em caixa de madeira � 2000$;
d) Sepulturas perpétuas em caixas de chumbo ou zinco �

10 000$.

Artigo 39.º

Inumação em jazigos particulares � 5000$.

Artigo 40.º

Inumação em jazigos municipais e sua ocupação

1 � Por cada período de um ano ou fracção:

a) Em compartimentos de 1.º e 2.º piso � 3000$;
b) Idem de outros pisos � 2500$.

2 � Com carácter de perpetuidade:

a) Em compartimentos de 1.º e 2.º piso � 50 000$;
b) Idem de outros pisos � 40 000$.

Artigo 41.º

Exumação, por cada ossada, incluindo limpeza e transplante
dentro do cemitério � 5000$.

Artigo 42.º

Ocupação de ossários municipais, cada ossada

1) Por cada período de um ano ou fracção � 1000$;
2) Com carácter de perpetuidade � 20 000$.

Artigo 43.º

Depósito transitório de caixões:

1) Pelo período de 24 horas ou fracção � 200$;
2) Pelo período de 15 dias ou fracção, só por motivo de

obras � 500$.

Artigo 44.º

Concessão de terrenos

1 � Para sepultura perpétua � 50 000$.
2 � Para jazigo:

a) Pelos primeiros 3 m2, ou fracção � 40 000$;
b) O 4.º metro quadrado � 10 000$;
c) O 5.º metro quadrado � 15 000$;
d) O 6.º metro quadrado � 20 000$;
e) O 7.º metro quadrado � 25 000$;
f) Cada metro quadrado ou fracção a mais � 50 000$.

Artigo 45.º

Tratamento de sepulturas e sinais funerários

1 � Ajardinamento de sepulturas:

a) Pelo período de um ano � 500$;
b) Idem cinco anos � 2000$.

2 � Construção de bordadura em argamassa de cimento e sua
conservação durante o período de inumação � 7000$.

3 � Colocação de cruz � 1000$.
4 � Colocação de floreira em sepultura ou jazigo � 3000$.

Artigo 46.º

Abaulamento de sepultura

1 � Pelo período de inumação:

a) Sepultura de 1 m � 500$;
b) Sepultura de 2 m � 1 000$.

2 � Para além do período de inumação (por ano):

a) Sepultura de 1 m � 100$;
b) Sepultura de 2 m � 250$.

Artigo 47.º

Utilização de capela e sua decoração

1 � Utilização da capela, incluindo banqueta, tarima e
tocheiras � 500$.

2 � Armação da capela e tarima própria � 2000$.
3 � Utilização de paramentos da Câmara para missa �

3000$.

Artigo 48.º

Ocupação de sepultura reservada para além do período legal
de inumação, por ano ou fracção enquanto a disponibilidade do
terreno permitir:

a) Sepultura de 1 m, por ano � 1000$;
b) Idem por cinco anos � 5000$;
c) Sepultura de 2 m, por ano � 1500$;
d) Idem, por cinco anos � 7500$.

Artigo 49.º

Remoções:

a) Remoção de ossadas � 500$;
b) Remoção de caixão dentro do jazigo � 1000$;
c) Remoção do caixão para reparação � 5000$;
d) Remoção de revestimentos em mármore de sepultura �

3000$.
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e) Remoção, revestimentos e bordaduras em cimento, de se-
pultura � 1500$;

f) Remoção de tampas em mármore e granito de sepultu-
ras ou jazigos � 300$.

Artigo 50.º

Diversos

1 � Serviços de assinatura � 300$.
2 � Trasladações � 1500$.
3 � Averbamentos em títulos de jazigo ou sepultura perpé-

tua � 1000$.
4 � Condução de carvão para sepultura � 500$.
5 � Condução de carvão para jazigo � 500$.
6 � Reabertura do cemitério fora das horas regulamentares �

1000$.
7 � Colocação e gravação de epitáfios em jazigos, sepultu-

ras e ossários � 500$.
8 � Revestimento de sepulturas com materiais de constru-

ção (por cinco anos) � 1000$.
9 � Serviços ao domingo ou feriados � 2000$.
10 � Serviço prestado por cada funcionário fora das horas

regulamentares (cada meia hora ou fracção) � 500$.

Observações:
1.ª As taxas de inumação incluem a utilização de cal.
2.ª As taxas de ocupação de ossários podem ser pagas relati-

vamente a períodos superiores a um ano.
3.ª Os direitos de concessionários de terrenos de jazigos não

poderão ser transmitidos por actos entre vivos sem o pagamento
de 50% das taxas de concessão de terrenos que estiverem em
vigor relativos à área do jazigo ou sepultura.

4.ª Serão gratuitas as inumações de indigentes, podendo ser
também isentas as taxas de inumação e exumação em talhões
privativos.

5.ª A taxa do artigo 44.º a cobrar em relação a terrenos des-
tinados a ampliar construções já existentes será a que corres-
ponder ao escalão da metragem desses terrenos no conjunto das
áreas de ocupação e da ampliação a fazer.

6.ª A Câmara pode exigir das agências funerárias depósito que
garanta a cobrança das taxas dos serviços prováveis a prestar
por seu intermédio, durante determinado período.

7.ª Nas inumações em jazigos municipais cobrar-se-á sempre
a taxa correspondente à ocupação perpétua, havendo, porém, di-
reito ao reembolso de taxa, abatida das unidades vencidas, em
caso de trasladação.

SECÇÃO II

Licenças

Artigo 51.º

Obras em jazigos e sepultura perpétua ou prorrogação do prazo
para a execução de obras determinadas pela Câmara:

a) Construção, ampliação ou modificação de jazigos, por
cada jazigo � 5000$;

b) Revestimento em cantaria ou mármore de sepulturas, por
sepultura � 2000$;

c) Revestimento de sepulturas temporárias a mármore, gra-
nito ou lousa � 1500$.

CAPÍTULO XI

Mercados e feiras

Taxas

SECÇÃO I

Ocupação

Artigo 52.º

Venda a retalho:

a) Lojas, por metro quadrado e por mês � 1000$;

b) Barracas ou outras instalações do município, por metro
quadrado e por mês � 500$;

c) Lugares de terrado, por metro quadrado:

1) Utilizando bancas, mesas ou outros materiais e ins-
talações do município � 250$;

2) Não utilizando materiais ou instalações do municí-
pio � 150$.

d) Área de terrado para venda de animais, por animal e por
dia:

1) Bovinos adultos � 50$;
2) Bovinos adolescentes � 30$;
3) Equídeos � 40$;
4) Asininos � 40$;
5) Ovinos ou caprinos � 10$;
6) Suínos � 20$;
7) Crias � 5$.

e) Outras áreas de terrado, quando não haja arruamentos
próprios do mercado ou feira, por metro quadrado e por
dia � 100$.

Artigo 53.º

Venda por grosso

1 � Em lote ou processo semelhante:

a) Taxa a fixar sobre o valor de venda diária.
b) Por outro processo de venda, por metro quadrado e por

dia � 150$.

Artigo 54.º

Local privativo para depósito e armazenagem, por metro qua-
drado e por dia � 50$.

Artigo 55.º

Local privativo, para manutenção, preparação e acondiciona-
mento de produtos, por metro quadrado e por dia:

1) Em recinto fechado � 50$;
2) No terrado � 30$.

Artigo 56.º

Outras instalações especiais, por metro quadrado:

1) Por dia � 100$;
2) Por mês � 2000$.

Artigo 57.º

Entrada de volumes, quando sobre eles não incida a taxa de
ocupação referida nos artigos anteriores, por cada um � 50$.

SECÇÃO II

Actividades em mercados

Artigo 58.º

Pelo exercício das seguintes actividades

1 � Produtor vendendo directamente:

a) Inscrição � 100$.

2 � Mandatário, comerciante, comissário ou agente de vendas:

a) Inscrição � 1000$;
b) Exercício, por mês, conforme a natureza do produto �

1500$00.

3 � Exportador de peixe, pregoeiro de lota ou outro vende-
dor ou fornecedor de peixe por grosso que não seja o próprio
pescador:

a) Inscrição � 1000$;
b) Exercício, por mês � 500$.

4 � Preparador de produtos:

a) Inscrição � 1000$;
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b) Exercício por mês � 500$.

5 � Empregado do utilizante:

a) Inscrição � 500$.

6 � Moços:

a) Inscrição � 1000$;
b) Exercício, por mês � 500$.

SECÇÃO III

Diversos

Artigo 59.º

Arrecadações em armazéns ou depósitos comuns dos merca-
dos ou feiras, por volume:

1) Por dia � 20$;
2) Por semana � 100$;
3) Por mês � 300$.

Artigo 60.º

Manutenção e guarda de volumes ou taras deixados nos lu-
gares de terrado desde a hora do fecho do mercado ou feiras
até à sua abertura, por volume e por dia � 20$.

Artigo 61.º

Estacionamento nos mercados ou feiras dos veículos de trans-
porte, quando haja parque ou recinto próprio, por cada período
de doze horas ou fracção e por veículo � 100$.

Artigo 62.º

Utilização de materiais e outros artigos municipais, quando
não incluídos na taxa de ocupação:

1) Balanças por cada pesagem:

a) Em básculas para veículos ou de grandes volumes �
500$;

b) Em outras balanças � 50$;

2) Tanques de lavagem, por cada lavagem � 20$;
3) Outros utensílios, materiais e artigos municipais, por uni-

dade e por dia, até � 50$.

CAPÍTULO XII

Diversos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 63.º

Outras licenças

1 � Para venda ambulante, incluindo o custo do cartão �
3000$.

Artigo 64.º

Actividade de comércio a retalho exercida pelos feirantes

1 � Pela concessão do cartão:

a) Dentro do prazo � 1000$;
b) Fora do prazo � 2000$.

2 � Pela renovação do cartão:

a) Dentro do prazo � 500$;
b) Fora do prazo � 1000$.

3 � Pela concessão de segundas vias do cartão de feirante �
500$.

SECÇÃO II

Taxas e tarifas

Artigo 65.º

Fornecimento de plantas topográficas ou outras existentes nos
arquivos municipais, incluindo autenticação:

1) Em papel transparente:

a) Sendo em formato A4, cada � 1000$;
b) Acresce por cada tamanho A4 ou fracção � 500$;

2) Em papel ozalide ou semelhante:

a) Sendo em formato A4, cada � 500$;
b) Acresce por cada tamanho A4 ou fracção � 500$.

Artigo 66.º

Vistorias diversas, não incluídas nos capítulos antecedentes ou
não taxáveis por legislação especial, por cada uma � 3000$.

Artigo 67.º

Serviços de encargo de particulares executados por pessoal da
Câmara:

1) Pessoal e por hora ou fracção:

a) Sendo técnico e técnico superior � 4000$;
b) Sendo técnico-profissional � 3000$;
c) Sendo operário qualificado � 2500$;
d) Outro � 2000$;

2) Viatura e por quilómetro:

a) Sendo ligeiras � 100$;
b) Sendo pesadas � 250$.

Artigo 68.º

Utilização de autocarro, incluindo motorista, por cada quiló-
metro ou fracção � 100$.

Observações:
1.ª As taxas dos artigos 63.º e 64.º serão cobradas com a apre-

sentação do respectivo pedido.
2.ª Os serviços referidos no artigo 67.º abrangem as demoli-

ções, reparações, arranque de árvores, remoção, sucatas, deso-
bstrução de vias públicas e outros, da responsabilidade de par-
ticulares, quando estes, notificados, não os executam no prazo
fixado ou quando, em razão do dano do público, imponham a
remoção imediata.

3.ª O funcionário que superintender na execução dos servi-
ços abrangidos na observação anterior entregará na secretaria,
no 1.º dia útil após conclusão dos trabalhos, o rol onde conste
o nome do responsável pela despesa, deliberação ou ordem de
execução, as pessoas, categorias e tempos de trabalho, viaturas
e quilómetros percorridos, para efeitos de liquidação e cobran-
ça, nos termos do regulamento que aprova a tabela.

4.ª Nos casos em que a utilização do estrado seja autorizada
sem transporte, montagem e desmontagem, a taxa será reduzi-
da a metade.

5.ª Não é passível de qualquer taxa quando a cedência do es-
trado se destine a colectividades culturais e recreativas, legal-
mente instituídas.

6.ª A utilização dos autocarros por colectividades culturais,
recreativas e desportivas, legalmente instituídas, não é passível
de qualquer taxa, devendo estas, porém, suportar o encargo com
o respectivo motorista.

7.ª Ao custo dos serviços prestados nos termos do artigo 62.º
acresce o imposto sobre o valor acrescentado, legalmente de-
vido.

Termo de aprovação:
O presente Regulamento e tabela das taxas e licenças muni-

cipais foi aprovado pela Assembleia Municipal por maioria, em
sessão ordinária do dia 20 de Dezembro de 1999, pelo que fi-
cam todas as suas folhas rubricadas pelos membros que abaixo
assinam o presente termo.

O Presidente da Assembleia, (Assinatura ilegível). � O 1.º Se-
cretário, (Assinatura ilegível). � O 2.º Secretário, (Assinatura
ilegível).
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CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 1010/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos, e em cumprimento do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 15 de Setembro, torna-se público o quadro de pessoal deste
município, aprovado pela Câmara Municipal em 10 de Dezembro de 1999 e pela Assembleia Municipal em 28 de Dezembro de 1999.

11 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João José de Almeida.

Quadro de pessoal

Quadro de 2000

Grupo, carreira e categoria
Preen-

Total Observações

chidos
Vagos

1 � Técnico superior:

Arquitecto:

Assessor ................................................................................................................ � 2 2 Dotação global.
Técnico superior .................................................................................................. 5 9 14 Dotação global.

Arquitecto paisagista .................................................................................................. 2 2 4 Dotação global.
Técnico superior de direito ....................................................................................... 3 2 5 Dotação global.
Engenheiro civil/território:

Assessor ................................................................................................................ 2 2 4 Dotação global.
Técnico superior .................................................................................................. 3 5 8 Dotação global.

Médico veterinário ...................................................................................................... 1 � 1 Dotação global.
Técnico superior de sociologia:

Assessor ................................................................................................................ 1 � 1 Dotação global.
Técnico superior .................................................................................................. 1 5 6 Dotação global.

Partidos médicos ......................................................................................................... 1 � 1 Dotação global.
Técnico superior de biblioteca e documentação/ciências docum. ........................ 1 3 4 Dotação global.
Técnico superior de comunicação social/relações púb./publi. .............................. 2 3 5 Dotação global.
Técnico superior de antropologia ............................................................................. � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de economia .................................................................................. 3 2 5 Dotação global.
Técnico superior de gestão/organização de empresas ........................................... 2 3 5 Dotação global.
Técnico superior de filosofia .................................................................................... 1 1 2 Dotação global.
Técnico superior de história ...................................................................................... 1 2 3 Dotação global.
Engenheiro do ambiente ............................................................................................ 1 2 3 Dotação global.
Engenheiro de mecânica ............................................................................................ 1 1 2 Dotação global.
Técnico superior de educação física desporto ........................................................ 1 2 3 Dotação global.
Engenharia geográfica/geografia ............................................................................... � 1 1 Dotação global.
Engenheiro electrotécnico .......................................................................................... � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de gestão administração pública ................................................ � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de serviço social/inv. social/pol. soc. ........................................ 2 2 4 Dotação global.
Técnico superior animador cultural ......................................................................... � 2 2 Dotação global.
Técnico superior de psicologia ................................................................................. � 2 2 Dotação global.
Técnico superior de gestão recursos humanos ....................................................... � 2 2 Dotação global.
Técnico superior de informática ............................................................................... � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de ciências da educação .............................................................. � 1 1 Dotação global.
Engenharia agronómica/agrícola ............................................................................... � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de assessoria da administração ................................................... � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de turismo ...................................................................................... � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de canto/ciências musicais .......................................................... � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de recursos faunísticos e ambiente ............................................ � 1 1 Dotação global.
Técnico superior administração regional/autárquica .............................................. � 1 1 Dotação global.

2 � Técnico:

Engenheiro técnico de construção civil e minas .................................................... 2 2 4 Dotação global.
Engenheiro técnico agrário/produção agrícola/rural .............................................. 1 1 2 Dotação global.
Técnico de gestão autárquica .................................................................................... � 1 1 Dotação global.
Técnico de secretariado e administração ................................................................. � 1 1 Dotação global.
Animador sócio-cultural ............................................................................................. � 1 1 Dotação global.
Técnico de artes gráficas e animação ...................................................................... � 1 1 Dotação global.
Engenheiro técnico de gestão de proj. obras .......................................................... � 1 1 Dotação global.
Técnico de comunicação audiovisual ....................................................................... � 1 1 Dotação global.
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Quadro de 2000

Grupo, carreira e categoria
Preen-

Total Observações

chidos
Vagos

Técnico de contabilidade administração/finanças púb. .......................................... � 1 1 Dotação global.
Técnico de turismo ..................................................................................................... � 2 2 Dotação global.
Engenheiro técnico electromecânico ........................................................................ � 1 1 Dotação global.
Técnico ......................................................................................................................... 1 � 1 Dotação global.

3 � Técnico profissional:

Enfermeiro ................................................................................................................... � 1 1 Dotação global.
Técnico profissional de construção civil:

Técnico profissional especialista principal ...................................................... 1 � 1
Técnico profissional principal ........................................................................... 2 1 3
Técnico profissional de 1.ª classe ..................................................................... 1 1 2
Técnico profissional de 2.ª classe ..................................................................... � 4 4

Topógrafo ..................................................................................................................... 2 1 3 Dotação global.
Técnico profissional de animação ............................................................................ 1 4 5 Dotação global.
Aferidor de pesos e medidas ..................................................................................... 1 � 1 Dotação global.
Desenhador:

Técnico profissional especialista ...................................................................... 1 2 3
Técnico profissional principal ........................................................................... 2 � 2
Técnico profissional de 1.ª classe ..................................................................... 2 1 3
Técnico profissional de 2.ª classe ..................................................................... � 4 4

Técnico profissional de animação juvenil ............................................................... � 1 1 Dotação global.
Fiscal municipal:

Especialista .......................................................................................................... 1 � 1
Principal ............................................................................................................... 5 2 7
De 1.ª classe ........................................................................................................ 7 1 8
De 2.ª classe ........................................................................................................ 1 6 7

Técnico profissional de artes gráficas animação .................................................... 1 � 1 Dotação global.
Técnico profissional de BAD .................................................................................... 2 � 2 Dotação global.
Técnico profissional de meios audiovisuais ............................................................ 1 � 1 Dotação global.
Técnico profissional de fotografia ............................................................................ � 1 1 Dotação global.
Técnico profissional de higiene e segurança no trabalho ..................................... 1 � 1 Dotação global.
Técnico profissional de biblioteca e documentação:

Técnico profissional especialista ...................................................................... � 2 2
Técnico profissional principal ........................................................................... 2 6 8
Técnico profissional de 1.ª classe ..................................................................... 9 1 10
Técnico profissional de 2.ª classe ..................................................................... � 11 11

Técnico profissional de arquivo ............................................................................... � 2 2 Dotação global.
Técnico profissional sanitário ................................................................................... 1 � 1 Dotação global.
Técnico profissional conselheiro de consumos ....................................................... � 2 2 Dotação global.
Técnico profissional de contabilidade:

Técnico profissional de 1.ª classe ..................................................................... � 4 4
Técnico profissional de 2.ª classe ..................................................................... 6 2 8

Técnico profissional de ambiente ............................................................................. � 3 3 Dotação global.
Técnico profissional de urbanismo ........................................................................... 1 � 1 Dotação global.
Técnico profissional de desenho industrial ............................................................. � 1 1 Dotação global.

4 � Pessoal dirigente e de chefia:

Director de departamento .......................................................................................... 4 1 5
Chefe de divisão ......................................................................................................... 15 5 20
Chefe de repartição .................................................................................................... 4 3 7
Chefe de secção .......................................................................................................... 13 3 16
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5 � Pessoal administrativo:

Assistente administrativo:

Assistente administrativo especialista .............................................................. 7 29 36
Assistente administrativo principal ................................................................... 45 14 59
Assistente administrativo ................................................................................... 37 8 45

Tesoureiro .................................................................................................................... 1 2 3 Dotação global.

6 � Pessoal auxiliar:

Encarregado parques desportivos recreativos ......................................................... � 1 1
Encarregado de mercados .......................................................................................... � 1 1
Encarregado do pessoal auxiliar ............................................................................... 1 2 3
Encarregado parques e máquinas ............................................................................. 2 1 3
Encarregado de transportes ........................................................................................ 1 1 2
Encarregado da brigada de serviços de limpeza .................................................... 1 3 4
Encarregado da brigada de serviços de limpeza .................................................... 5 9 14
Operador de estações elevatórias tratamento e depuradoras:

Encarregado ......................................................................................................... � 1 1
Operador estação elevatória ............................................................................... 15 8 23

Condutor máquinas pesadas e veículos especiais ................................................... 31 11 42
Leitor-cobrador consumos ......................................................................................... 10 � 10
Apontador .................................................................................................................... 4 1 5
Fiel de armazém ......................................................................................................... 2 2 4
Fiel de mercados ......................................................................................................... � 3 3
Varejador ...................................................................................................................... 4 � 4
Cantoneiro de limpeza ............................................................................................... 72 15 87
Coveiro ......................................................................................................................... 10 3 13
Tratador-apanhador animais ...................................................................................... 1 1 2
Fiscal de obras ............................................................................................................ 1 � 1
Motorista de pesados .................................................................................................. 4 3 7
Tractorista .................................................................................................................... 1 2 3
Operador de reprografia ............................................................................................. 1 3 4
Auxiliar técnico ........................................................................................................... 2 � 2
Auxiliar administrativo .............................................................................................. 15 12 27
Auxiliar serviços gerais ............................................................................................. 53 15 68
Vigilante parques e jardins ........................................................................................ 6 4 10
Telefonista .................................................................................................................... 2 2 4
Guarda-nocturno .......................................................................................................... 5 2 7
Encarregado da brigada de limpa-colectores .......................................................... 1 � 1
Limpa-colectores ......................................................................................................... 11 2 13
Fiscal leituras e cobranças ........................................................................................ 4 � 4
Cozinheiro .................................................................................................................... 3 1 4
Auxiliar de acção educativa ...................................................................................... � 12 12
Auxiliar técnico de educação .................................................................................... � 4 4
Motorista de ligeiros .................................................................................................. � 2 2
Motorista de transportes colectivos .......................................................................... � 3 3
Mestre de tráfego fluvial ........................................................................................... � 1 1
Marinheiro de tráfego fluvial .................................................................................... � 2 2

7 � Pessoal operário:

Operário qualificado:

Encarregado geral ............................................................................................... 1 � 1
Encarregado ......................................................................................................... 5 4 9
Calceteiro principal ............................................................................................. 3 � 3
Calceteiro ............................................................................................................. 5 3 8
Canalizador principal .......................................................................................... 9 2 11
Canalizador .......................................................................................................... 5 2 7
Carpinteiro de limpos principal ........................................................................ 4 � 4
Carpinteiro de limpos ......................................................................................... 2 4 6
Electricista principal ........................................................................................... 3 1 4
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Electricista ........................................................................................................... 3 1 4
Mecânico principal ............................................................................................. 1 1 2
Mecânico .............................................................................................................. 2 � 2
Pedreiro principal ................................................................................................ 6 3 9
Pedreiro ................................................................................................................ 3 4 7
Pintor principal .................................................................................................... 6 4 10
Pintor .................................................................................................................... 4 � 4
Serralheiro principal ........................................................................................... 2 2 4
Serralheiro ............................................................................................................ 3 � 3
Mecânico de contadores principal .................................................................... 1 � 1
Mecânico de contadores ..................................................................................... � 1 1
Operário de espaços verdes principal .............................................................. � 2 2
Operador de espaços verdes .............................................................................. 3 4 7
Viveirista principal .............................................................................................. � 1 1
Viveirista .............................................................................................................. 1 � 1
Impressor offset principal .................................................................................. 1 � 1
Impressor offset ................................................................................................... 1 1 2
Cantoneiro de arruamentos principal ............................................................... 3 4 7
Cantoneiro de arruamentos ................................................................................ 6 7 13
Jardineiro principal ............................................................................................. 15 7 22
Jardineiro .............................................................................................................. 45 11 56
Lubrificador principal ......................................................................................... 1 � 1
Lubrificador ......................................................................................................... � 1 1
Operador de centrais principal .......................................................................... � 1 1
Operador de centrais ........................................................................................... � 2 2
Serralheiro mecânico .......................................................................................... � 1 1
Asfaltador ............................................................................................................. � 3 3

Operário semiqualificado:
Encarregado ......................................................................................................... 1 3 4
Cabouqueiro ......................................................................................................... 12 13 25
Marcador de vias ................................................................................................ 4 3 7
Porta-miras ........................................................................................................... 1 1 2
Lavador de viaturas ............................................................................................ 1 1 2

8 � Informática:

Programador ................................................................................................................ � 1 1 Dotação global.
Operador de sistemas ................................................................................................. 3 � 3 Dotação global.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 1011/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 30 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despa-
cho do vereador do pelouro de pessoal, datado de 29 de
Novembro de 1999, foram renovados os contratos de trabalho
a termo certo, por mais um mês, com os seguintes trabalhado-
res:

José Júlio da Costa.
Maria das Dores Queirós Leite da Costa.
Isabel Cristina Lemos da Cunha.
Dário Sérgio Teixeira de Freitas.
Filipe Carvalho Abreu.
Maria Isabel Pinto Alves Rodrigues.
Maria Clara Costa Craveiro.
Maria Rosalina Arada Gonçalves Portela.

30 de Novembro de 1999. � O Vereador, Alfredo Men-
donça.

Aviso n.º 1012/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do vice-presidente

da Câmara Municipal de Mondim de Basto, datado de 6 de De-
zembro de 1999, foram celebrados contratos de trabalho a ter-
mo certo, na categoria de serventes, por seis meses, com iní-
cio no dia 7 de Dezembro corrente, com os seguintes
trabalhadores:

António Dinis Alves.
António Dinis Gonçalves.
Eduardo Augusto Freitas da Silva.
José Augusto Machado Freitas.
José Augusto Valadares Barros.
Manuel dos Anjos Souto Leal.
Jorge Manuel Teixeira Miguel.

5 de Janeiro de 2000. � O Vice-Presidente, Alfredo Mendonça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONFORTE

Aviso n.º 1013/2000 (2.ª série) � AP. � Faz-se públi-
co que, por despacho do Presidente da Câmara Municipal da-
tado de 22 de Novembro de 1999, foi determinado, nos termos
da lei em vigor, renovar por mais um ano o contrato de traba-
lho a termo certo, com início em 25 de Janeiro de 2000, com
Nélson José Courelas Barreto, técnico superior de 2.ª classe.

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui Ma-
nuel Maia da Silva.
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Aviso n.º 1014/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, faz-se público que a Assembleia Municipal de Montemor-o-Novo, em sua reunião realizada a 27 de Dezembro de 1999, deliberou, sob proposta da Câmara Municipal, aprovar
o novo quadro de pessoal.

11 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos Pinto de Sá.

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Quadro existente Quadro novo Obs.

Providos Vagos Total
A criar A exting.

Providos Vagos Total

Dirigente ........................ � Chefe de divisão .................................... 4 1 5 � � 4 1 5
Director de projecto municipal ............ 1 1 2 1 � 1 2 3

Chefia ............................. � Chefe de secção ..................................... 4 � 4 � � 4 � 4
Chefe de serviços de cemitério ............ 1 � 1 � � 1 � 1
Chefe de armazém ................................. � 1 1 � � � 1 1

Técnico superior ......... Arquitecto ............................................... Assessor principal .................................. � � � 1 � � 1 1 (a)
Assessor ...................................................
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe .............. 2 1 3 � � 2 1 3 (a)

Arquitecto paisagista ............................. Assessor principal .................................. 1 � 1 1 � 1 1 2 (a)
Assessor ...................................................
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe .............. 1 1 2 � � 1 1 2 (a)

Técnico superior de arquivo ................. Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal .................... 1 � 1 � � 1 � 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Engenheiro (civil) .................................. Assessor principal .................................. 1 � 1 1 � 1 1 2 (a)
Assessor ...................................................
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe .............. 2 2 4 � � 2 2 4 (a)

Engenheiro (ambiente) .......................... Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal .................... � 1 1 1 � � 2 2 (a)
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............
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Providos Vagos Total
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Providos Vagos Total

Técnico superior ......... Médico veterinário ................................. Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal .................... 1 � 1 � � 1 � 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Técnico superior (serviço social) ........ Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal .................... 1 � 1 � � 1 � 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Técnico superior (gestão de empresas) Assessor principal .................................. 1 � 1 � � 1 � 1 (a)
Assessor ...................................................
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe .............. 1 � 1 � � 1 � 1 (a)

Técnico superior (economia) ................ Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal .................... 1 1 2 � � 1 1 2 (a)
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Técnico superior (sociologia) ............... Assessor principal .................................. 1 � 1 � � 1 � 1 (a)
Assessor ...................................................
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe .............. 1 � 1 � � 1 � 1 (a)

Técnico superior (jurista) ..................... Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal .................... 1 � 1 � � 1 � 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Técnico superior (história) ................... Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal .................... � 1 1 1 � � 2 2 (a)
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Técnico superior (turismo) ................... Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal .................... � 1 1 � � � 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Quadro existente Quadro novo Obs.

Providos Vagos Total
A criar A exting.

Providos Vagos Total

Técnico ........................ Engenheiro técnico (civil) .................... Técnico especialista principal ..............
Técnico especialista ...............................
Técnico principal ................................... 1 1 2 1 � 1 2 3 (a)
Técnico de 1.ª classe .............................
Técnico de 2.ª classe .............................

Técnico (gestão de empresas) .............. Técnico especialista principal ..............
Técnico especialista ...............................
Técnico principal ................................... 1 � 1 � � 1 � 1 (a)
Técnico de 1.ª classe .............................
Técnico de 2.ª classe .............................

Técnico (comunicação social) .............. Técnico especialista principal ..............
Técnico especialista ...............................
Técnico principal ................................... � 1 1 � � � 1 1 (a)
Técnico de 1.ª classe .............................
Técnico de 2.ª classe .............................

Técnico (turismo) .................................. Técnico especialista principal ..............
Técnico especialista ...............................
Técnico principal ................................... � 1 1 � 1 � � � (a)
Técnico de 1.ª classe .............................
Técnico de 2.ª classe .............................

Técnico (serviço social) ........................ Técnico especialista principal ..............
Técnico especialista ............................... (a)
Técnico principal ................................... 1 � 1 � � 1 � 1
Técnico de 1.ª classe ............................. (b)
Técnico de 2.ª classe .............................

Técnico (sócio-cultural) ........................ Técnico especialista principal ..............
Técnico especialista ...............................
Técnico principal ................................... � � � 1 � � 1 1 (a)
Técnico de 1.ª classe .............................
Técnico de 2.ª classe .............................

Técnico-profissional .... Desenhador ............................................. Técnico profissional especialista principal 2 � 2 � � 2 � 2
Técnico profissional especialista ......... � 2 2 1 � � 3 3
Técnico profissional principal .............. 3 � 3 � � 3 � 3
Técnico profissional de 1.ª classe ....... � 3 3 � � � 3 3
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 1 2 3 � � 1 2 3

Topógrafo ................................................ Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal .............. 1 � 1 � � 1 � 1 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......
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Providos Vagos Total
A criar A exting.

Providos Vagos Total

Técnico-profissional .... Técnico profissional de serviço social Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal .............. � 1 1 � 1 � � � (a)
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

Técnico profissional de biblioteca e do- Técnico profissional especialista prin-
cumentação. cipal.

Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal .............. 3 � 3 � � 3 � 3 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

Técnico profissional de construção civil Técnico profissional especialista prin- .
cipal.

Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal .............. 1 � 1 1 � 1 1 2 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

Técnico profissional de informática .... Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal .............. � 1 1 1 � � 2 2 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

Aferidor de pesos e medidas ................ Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal .............. 1 � 1 � � 1 � 1 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

Fiscal municipal ..................................... Técnico profissional especialista prin-
................................................................. cipal.
................................................................. Técnico profissional especialista .........

Técnico profissional principal .............. 1 � 1 � � 1 � 1 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

Técnico profissional (turismo) ............. Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal .............. 1 � 1 1 � 1 1 2 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Quadro existente Quadro novo Obs.

Providos Vagos Total
A criar A exting.

Providos Vagos Total

Técnico-profissional .... Técnico profissional (educação) .......... Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal .............. 5 � 5 � � 5 � 5 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

Técnico profissional (sócio-cultural) .. Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal .............. 1 1 2 � � 1 1 2 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

Técnico profissional (relações públicas) Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal .............. 2 � 2 � � 2 � 2 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

Técnico profissional (artes gráficas) ... Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal .............. 2 � 2 � � 2 � 2 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

Técnico profissional (multimédia) ....... Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal .............. � 1 1 � 1 � � � (a)
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

Administrativo ............ Tesoureiro ............................................... Especialista .............................................
Principal .................................................. 2 1 3 � � 2 1 3 (a)
Tesoureiro ...............................................

Assistente administrativo ...................... Assistente administrativo especialista 9 � 9 6 � 9 6 15
Assistente administrativo principal ..... 14 � 14 1 � 14 1 15
Assistente administrativo ...................... 2 12 14 1 � 2 13 15

Operário ...................... Operário qualificado .............................. Encarregado geral .................................. � 1 1 � � � 1 1
Encarregado ............................................ 1 2 3 � � 1 2 3
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Providos Vagos Total
A criar A exting.

Providos Vagos Total

Operário ...................... Operário qualificado (calceteiro) ......... Operário principal .................................. 2 2 4 � � 2 2 4
Operário ................................................... 4 � 4 � � 4 � 4

Operário qualificado (canalizador) ...... Operário principal .................................. 4 1 5 � 1 4 � 4
Operário ................................................... � 5 5 � 1 � 4 4

Operário qualificado (carpinteiro) ....... Operário principal .................................. 4 1 5 � � 4 1 5
Operário ................................................... 1 4 5 � � 1 4 5

Operário qualificado (electricista) ....... Operário principal .................................. 3 � 3 � � 3 � 3
Operário ................................................... � 3 3 � � � 3 3

Operário qualificado (electricista de au- Operário principal ..................................
� 1 1 � � � 1 1 (a)tomóveis). Operário ...................................................

Operário qualificado (fogueiro) ........... Operário principal ..................................
1 � 1 � � 1 � 1 (a)Operário ...................................................

Operário qualificado (impressor) ......... Operário principal ..................................
1 � 1 � � 1 � 1 (a)Operário ...................................................

Operário qualificado (mecânico) ......... Operário principal .................................. 4 � 4 � � 4 � 4
Operário ................................................... � 4 4 � � � 4 4

Operário qualificado (pedreiro) ........... Operário principal .................................. 17 3 20 � � 17 3 20
Operário ................................................... 3 17 20 � � 3 17 20

Operário qualificado (pintor) ............... Operário principal .................................. 2 1 3 � � 2 1 3
Operário ................................................... � 3 3 � � � 3 3

Operário qualificado (serralheiro civil) Operário principal .................................. 2 2 4 � � 2 2 4
Operário ................................................... 1 3 4 � � 1 3 4

Operário qualificado (jardineiro) ......... Operário principal .................................. 3 5 8 � � 3 5 8
Operário ................................................... 7 6 13 � � 7 6 13

Operário qualificado (asfaltador) ......... Operário principal .................................. � 6 6 � � � 6 6
Operário ................................................... 6 � 6 � � 6 � 6

Operário qualificado (batedor de maço) Operário principal ..................................
Operário ................................................... 1 � 1 � � 1 � 1 (a)

Operário semiqualificado ...................... Encarregado ............................................ 1 � 1 � � 1 � 1

Operário semiqualificado (cantoneiro Operário ................................................... 5 4 9 � � 5 4 9
de vias).

Operário semiqualificado (porta-miras) ... Operário ................................................... � 2 2 � 1 � 1 1

Operário semiqualificado (cabouqueiro) Operário ................................................... 10 5 15 � � 10 5 15
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Quadro existente Quadro novo Obs.

Providos Vagos Total
A criar A exting.

Providos Vagos Total

Auxiliar .......................... � Encarregado de cemitério ..................... � 1 1 � � � 1 1

� Encarregado de parque de máquinas, 1 � 1 � � 1 � 1
parque de viaturas automóveis ou de
transportes.

� Encarregado de serviços de higiene e . 1 � 1 � � 1 � 1
limpeza.

� Encarregado de brigada de serviços de 1 1 2 � � 1 1 2
limpeza.

Leitor-cobrador de consumos ............... Leitor-cobrador de consumos ............... 2 1 3 � � 2 1 3

Motorista de transportes colectivos ..... Motorista de transportes colectivos ..... 2 2 4 � � 2 2 4

Condutor de máquinas pesadas e veí- Condutor de máquinas pesadas e veí- 11 3 14 � � 11 3 14
culos especiais. culos especiais.

Fiscal de obras ....................................... Fiscal de obras ....................................... � 1 1 � � � 1 1

Motorista de pesados ............................. Motorista de pesados ............................. 12 3 15 � � 12 3 15

Operador de estações elevatórias de tra- Encarregado ............................................ � 1 1 � � � 1 1
tamento ou depuradoras. Operador .................................................. 10 2 12 � � 10 2 12

Fiel de armazém .................................... Fiel de armazém .................................... 3 � 3 � � 3 � 3

Fiel de mercados e feiras ..................... Fiel de mercados e feiras ..................... 4 � 4 � � 4 � 4

Tractorista ............................................... Tractorista ............................................... 3 � 3 � � 3 � 3

Auxiliar técnico de educação ............... Auxiliar técnico de educação ............... 4 � 4 � � 4 � 4

Auxiliar administrativo ......................... Auxiliar administrativo ......................... 5 1 6 � � 5 1 6

Auxiliar de serviços gerais ................... Auxiliar de serviços gerais ................... 7 11 18 � � 7 11 18

Operador de reprografia ........................ Operador de reprografia ........................ � 1 1 � � � 1 1

Cantoneiro de limpeza .......................... Cantoneiro de limpeza .......................... 26 8 34 � � 26 8 34

Limpa-colectores .................................... Limpa-colectores .................................... � � � 3 � � 3 3

Coveiro .................................................... Coveiro .................................................... 4 2 6 � � 4 2 6

Telefonista ............................................... Telefonista ............................................... � 1 1 � � � 1 1

(a) Dotação global.
(b) A extinguir quando vagar.
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CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 1015/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Jorge Codinha Antunes Barroso, pre-
sidente da Câmara Municipal da Nazaré:

Faz público, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que
foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo diploma legal,
e por urgente conveniência de serviço, por força do n.º 5 do artigo
21.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de
seis meses, início a 1 de Janeiro de 2000, remunerados pelo índice
145, actualmente na importância de 82 600$ mensais, e para exer-
cerem as suas funções correspondentes à categoria de cantoneiros
de limpeza, limpeza pedonal, com os seguintes trabalhadores:

Albertina Maria Figueira Sapateiro.
Isabel Maria Jesus Patalão Cibreiros.
Lídia Maria Esteves Marques.
Cristina Maria Esperança Figueiredo.
Maria Eulália Macatrão Meca Matias.
Paulo Jorge Granjeiro Caetano.
Vítor Manuel Couto Maranhão.

Mais torna público que foi renovado o contrato de trabalho
a termo certo com o motorista de pesados Artur Costa, por igual
período de seis meses, com início a 12 de Janeiro de 2000, e
com o coveiro José António Conceição Alexandre, por igual
período de um ano, com início a 1 de Março de 2000.

6 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge
Codinha Antunes Barroso.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 1016/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrados nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos
do já citado diploma:

a) Por seis meses:

Contrato celebrado em 2 de Agosto de 1998, para a
categoria de técnico profissional de 2.ª classe:

José Pedro Faro Alves.

Contrato celebrado em 3 de Agosto de 1998, para a
categoria de arquitecto de 2.ª classe:

João Filipe Monteiro Antunes.

Contrato celebrado em 3 de Agosto de 1998, para a
categoria de técnico superior de 2.ª classe:

Nuno Alexandre Parreira Castro.
Ana Cristina Barreto Almeida.

Contrato celebrado em 3 de Agosto de 1998, para a
categoria de pintor:

Luís Miguel Santos Batata.

Contrato celebrado em 3 de Agosto de 1998, para a
categoria de canteiro:

Francisco Brites de Freitas.

Contrato celebrado em 19 de Agosto de 1998, para a
categoria de motorista de pesados:

Rui Inácio Pereira Mineiro.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 1998, para a
categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais:

Marco António Sousa Rebelo.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 1998, para a
categoria de auxiliar administrativo:

João Carlos Sanches Guerreiro.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 1998, para a
categoria de técnico auxiliar de secretariado:

Rita Maria Sousa Rocha.
Maria Helena Rodrigues Baptista.

Contrato celebrado em 2 de Fevereiro de 1999, para a
categoria de assistente administrativo:

Marta Cabral Pereira Robalo.

Contrato celebrado em 2 de Fevereiro de 1999, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais:

Vítor Manuel Ferreira Gomes.

Contrato celebrado em 2 de Fevereiro de 1999, para a
categoria de servente:

Osvaldo Pontes Santiago.
Manuel António Ramos Pina.
Euclides Lopes Santos.

Contrato celebrado em 13 de Fevereiro de 1999, para
a categoria de técnico superior de 2.ª classe:

Paula Cristina Caetano Oliveira.

Contrato celebrado em 16 de Fevereiro de 1999, para
a categoria de servente:

José Manuel Oliveira Emídio.
Helena Cristina Vieira Pereira.
Gilda Rodrigues Fonseca Oliveira.

Contrato celebrado em 1 de Março de 1999, para a ca-
tegoria de motorista de pesados:

José Alberto Teixeira.

Contrato celebrado em 1 de Março de 1999, para a ca-
tegoria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Helena Maria Vogado Catita.
Alexandra Maria Carmo Salgado.

Contrato celebrado em 2 de Agosto de 1999, para a ca-
tegoria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Susana Paula Silva.
Maria Filomena Ribeiro Alves.

Contrato celebrado em 2 de Agosto de 1999, para a ca-
tegoria de técnico profissional (desenho) de 2.ª classe:

Marco Filipe Carneiro Silva.

Contrato celebrado em 6 de Agosto de 1999, para a ca-
tegoria de servente:

Fernando Carlos Veiga Fernandes.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 1999, para a
categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais:

António Francisco Serrano Simões.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 1999, para a
categoria de cantoneiro de limpeza:

José Manuel Oliveira Santos.
Nuno Miguel Fernandes Rodrigues.
Segunda Gomes Camará.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 1999, para a
categoria de condutor de motociclos:

José Henriques Jesus Tomás.
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b) Por 12 meses:

Contrato celebrado em 5 de Janeiro de 1999, para pre-
parar e executar os ensaios laboratoriais no LEMO:

António Gomes Morim.

Contrato celebrado em 2 de Fevereiro de 1999, para a
categoria de assistente administrativo:

Sandra Maria Duarte Tavares.
João Carlos Alves Andrezo.
Rita Maria Acciaioli Verdugo.
Ana Alexandra Rações Reis.
Sara Maria Silva Martins.
Carla Susana Rodrigues Rosas.
Sónia Nazaré Ramos Carvalho.
Carla Cristina Quaresma Fernandes.
Anas Margarida Paiva Brito.

Contrato celebrado em 2 de Fevereiro de 1999, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais:

Catarina Maria Jesus Correia.

Contrato celebrado em 2 de Fevereiro de 1999, para a
categoria de servente:

António Ferreira Nascimento.
Adolfo Nascimento Pinto.

Contrato celebrado em 3 de Fevereiro de 1999, para a
categoria de assistente administrativo:

Celina Maria Quintas Nascimento.

Contrato celebrado em 8 de Fevereiro de 1999, para a
categoria de técnico superior de serviço social de 2.ª
classe:

Susana Maria Oliveira.

Contrato celebrado em 12 de Fevereiro de 1999, para
a categoria de técnico superior de 2.ª classe:

Nuno Miguel Gonçalves Marques.

Contrato celebrado em 12 de Fevereiro de 1999, para
a categoria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Alexandra Sofia Celorico Correa.

Contrato celebrado em 16 de Fevereiro de 1999, para
a categoria de técnico superior de 2.ª classe:

Maureen Proença Pereira.

Contrato celebrado em 16 de Fevereiro de 1999, para
a categoria de servente:

Manuel Pereira de Castro.
llda Conceição Pinto Silva.

Contrato celebrado em 1 de Março de 1999, para a ca-
tegoria de técnico superior de 2.ª classe:

Joana do Ó Coradinho.
Carla Cristina Rocha.

Contrato celebrado em 1 de Março de 1999, para a ca-
tegoria de técnico profissional sanitário de 2.ª classe:

Carla Alexandra Neves Estevez.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 1999, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais:

Fernanda Maria Silva.
António Manuel Castro Melo.

Contrato celebrado em 24 de Agosto de 1999, para a
categoria de servente:

Irene Lopes Rodrigues.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 1999, para a
categoria de cantoneiro de limpeza:

Rute Patrícia Paiva.

5 de Janeiro de 2000. � Pelo Presidente, por delegação, o
Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 1017/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrados nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos
do já citado diploma:

a) Por seis meses:

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 1998, para a
categoria de assistente administrativo:

Luís Alexandre Matos Pontes.

Contrato celebrado em 2 de Fevereiro de 1999, para a
categoria de motorista de pesados:

António Luís Semedo Bispo.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 1999, para a
categoria de cantoneiro de limpeza:

José Manuel Oliveira Santos.
Nuno Miguel Femandes Rodrigues.
Segunda Gomes Camará.

b) Por 12 meses:

Contrato celebrado em 12 de Fevereiro de 1999, para
a categoria de técnico superior de 2.ª classe:

Ana Catarina Messias Miranda.

Contrato celebrado em 2 de Fevereiro de 1999, para
o apoio às actividades desportivas promovidas pela
Câmara:

Susana Maria Pereira Gomes.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 1999, para a
categoria de cantoneiro de limpeza:

Rute Patrícia Calado Paiva.

c) Por 18 meses:

Contrato celebrado em 2 de Agosto de 1999, para a
categoria de técnico superior de biblioteca, arquivo
e documentação de 2.ª classe:

Maria José Almeida Teixeira.

Contrato celebrado em 25 de Agosto de 1999, para a
categoria de técnico profissional de secretariado de
2.ª classe:

Magda Cristina Ribeiro Silva.
Maria Carminda Jesus Pereira Pinho.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 1999, para a
categoria de auxiliar administrativo:

Olívio Bento Costa.

7 de Janeiro de 2000. � Pelo Presidente, por delegação, o
Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Edital n.º 46/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento de
Liquidação e Cobrança da Taxa pela Exploração de Inertes no
Concelho de Oliveira do Bairro. � Dr. Acílio Domingues Gala,
presidente da Câmara Municipal de Oliveira do Bairro:

Faz saber e torna público que, no uso da competência que lhe
confere a alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, cumprida a fase de inquérito público prevista
na lei, a Assembleia Municipal de Oliveira do Bairro, em ses-
são de 29 de Dezembro de 1999, deliberou aprovar o Regula-
mento de Liquidação e Cobrança da Taxa pela Exploração de
Inertes no Concelho de Oliveira do Bairro, cujo projecto foi
previamente publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 204,
de 1 de Setembro de 1999, apêndice n.º 111, que entrará em vigor
20 dias após a data da afixação do presente edital.

Para constar, se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

12 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Acílio
Domingues Gala.
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CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 1018/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câmara
de 3 de Janeiro de 2000, foi renovado o contrato de trabalho a
termo certo, por mais seis meses, com o seguinte funcionário:

Início a partir de 8 de Janeiro de 2000:

Nuno Tiago de Almeida Dias Gonçalves Barata.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João Carlos
Azevedo Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Edital n.º 47/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. David Pe-
reira Catarino, presidente da Câmara Municipal de Ourém:

Faz público que o Regulamento Municipal de Liquidação e
Cobrança da Taxa pela Exploração de Inertes, aprovado em reu-
nião camarária de 20 de Julho de 1999, depois de ter sido sub-
metido a inquério público, através de publicação efectuada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 214, de 13 de Setembro de
1999 (apêndice n.º 119), mereceu também a aprovação da As-
sembleia Municipal, em sessão de 30 de Novembro de 1999, em
conformidade com a versão definitiva, que a seguir se repro-
duz na íntegra.

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto na alínea a) n.º 3 do artigo 51.º e na alínea a) do
n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Mar-
ço, na redacção da Lei n.º 18/91, de 12 de Junho.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as nor-
mas por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por res-
sarcimento dos prejuízos causados ao município de Ourém pela
exploração de inertes na respectiva área, designadamente sai-
bros, areias, argilas e rochas, prevista na alínea n) do artigo 19.º
da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeita a pagamento de taxa a extracção de inertes na área
do município sempre que produto da extracção se destine a ser
transaccionado.

Artigo 4.º

Taxa

A taxa devida pela extracção de inertes corresponderá a 40$
por cada tonelada extraída.

Artigo 5.º

Liquidação

1 � A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º far-se-
-á em face de declaração que os exploradores dos inertes ficam
obrigados a apresentar na Secção de Expediente da Câmara Mu-
nicipal, arredondando-se por excesso os valores obtidos, a fi-
nal, para a dezena de escudos imediatamente superior.

2 � A declaração referida no número anterior, será apresen-
tada até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês anteri-
or, devendo a mesma conter a identificação do declarante, o
número total de toneladas extraídas e a sua discriminação por
tipo de inertes e ser acompanhada de uma relação das facturas
emitidas no mês, discriminando o número, data, nome do ad-
quirente e peso.

3 � Na falta da apresentação da declaração referida nos nú-
meros anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para
crer que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação
efectuar-se-á com base na extracção presumível, servindo de
elementos indicadores, nomeadamente, o volume médio extraído
nos três meses anteriores e a alteração verificada na topografia
do local da extracção.

4 � A correcção do valor cobrado será feita logo que obti-
da a declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elemen-
tos que permitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente
devida.

5 � Verificando-se que da liquidação inicial resultou preju-
ízo para o município, o explorador em falta será notificado, por
mandado ou seguro do correio, para, no prazo de 15 dias, pa-
gar a diferença acrescida dos juros de mora, sob pena de, não
o fazendo, se proceder a cobrança coerciva através das execuções
fiscais.

6 � Não serão de fazer liquidações adicionais de valor in-
ferior a 5000$.

7 � Quando haja sido liquidada quantia superior à devida,
de valor superior ao estabelecido no número anterior, deverão
os serviços municipais competentes promover, oficiosamente e
de imediato, a restituição ao interessado da importância inde-
vidamente liquidada ou a mais paga.

8 � A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emi-
tir parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar, nos
casos referidos no n.º 3.

Artigo 6.º

Livro de registos

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um
livro de registos de modelo fornecido pela Câmara, com termo
de abertura e encerramento assinado pelo presidente da Câma-
ra, numerado e rubricado em todas as folhas, no qual serão
escriturados cronologicamente os valores sujeitos a taxa, com
indicação do adquirente dos inertes, até oito dias após a emis-
são das respectivas facturas.

2 � Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios in-
formáticos que lhes permitam obter relação com os elementos
a escriturar no livro referido no número anterior, poderá o re-
gisto no livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou sema-
na, ou pela facturação periódica, arquivando-se em pasta ane-
xa ao livro a respectiva relação.

Artigo 7.º

Início e termo da actividade

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar
à Câmara Municipal o início e o termo da actividade da explo-
ração de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no ar-
tigo 3.º

2 � A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 8.º

Pagamento

1 � O pagamento da taxa pela extracção de inertes será fei-
to na tesouraria municipal no prazo de dois meses subsequen-
tes ao final do mês da extracção, para o que deverão ser soli-
citadas guias na Secção de Taxas e Licenças da Câmara.

2 � O pagamento poderá ainda ser feito, com acréscimo dos
respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 9.º

Fiscalização

1 � A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento incumbe aos funcionários municipais para
o efeito designados.

2 � Os exploradores de inertes são obrigados a consentir na
entrada dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas
instalações e a facultar-lhes o exame dos documentos de suporte
contabilístico relativos à exploração e facturação dos inertes.
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Artigo 10.º

Contra-ordenações

1 � A infracção ao presente Regulamento constitui contra-
ordenação social, punível com as seguintes coimas, arredonda-
das ao milhar de escudos superior:

a) De 10% a 100% do salário mínimo nacional, a violação
do disposto no artigo 7.º, ou a incorrecta escrituração
do livro ou da declaração referidos, respectivamente, no
artigo 6.º e no n.º 2 do artigo 5.º;

b) De 20% a 200% do salário mínimo nacional, a não apre-
sentação da declaração referida no n.º 2 do artigo 5.º ou

a inexistência do livro referido no artigo 6.º violação do
disposto no n.º 2 do artigo 9.º

2 � A competência para a instauração e instrução do processo
de contra-ordenação e a aplicação das coimas pertence ao pre-
sidente da Câmara, que a poderá delegar em qualquer vereador.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no início do mês se-
guinte após a sua publicação no Diário da República.

(1) De escrita facultativa.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, David Pereira Catarino.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 1019/2000 (2.ª série) � AP. � Faz-se públi-
co que esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a
termo certo, pelo prazo de seis meses, na categoria de técnico-
-profissional de animação sócio-educativa, índice 190, escalão
1, com Daniela Mala Brito. (Processo isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Armando
França.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA DO CASTELO

Aviso n.º 1020/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Torna-se público que, de harmonia com
o despacho do presidente da Câmara de 15 de Dezembro de 1999,
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis
meses, com Ana Cristina Lemos Machado, para a categoria de
auxiliar de acção educativa (índice 120, escalão 1), com início em
20 de Dezembro de 1999, por urgente conveniência de serviço.
[Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do
n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

22 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Vítor
Manuel Gouveia Pires.

Aviso n.º 1021/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Torna-se público que, de harmonia com
o despacho do presidente da Câmara de 15 de Dezembro de 1999,
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis
meses, com Nazaré Pereira Oliveira, para a categoria de auxiliar
de acção educativa (índice 120, escalão 1), com início em 20 de
Dezembro de 1999, por urgente conveniência de serviço. [Isento
de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3
do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

22 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Vítor
Manuel Gouveia Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENELA

Aviso n.º 1022/2000 (2.ª série) � AP. � Prorrogação
de contrato a termo certo. � Torno público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara Municipal de Penela de 10 do corrente, foi pror-
rogado até 30 de Setembro de 2000 (por força do Decreto-Lei n.º 459/
99, de 5 de Novembro) o contrato a termo certo, celebrados em 19
de Janeiro de 1998, com Maria Lurdes Rodrigues Teodósio.

10 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Antunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 1023/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos torna-se público que foram celebrados contra-
tos de trabalho a termo certo com Isabel Cristina Aveiro
Martinho da Silva Marques e Paula Margarida de Jesus Gaspar,
válidos pelo prazo de seis meses, com início em 3 de Janei-
ro de 2000, para a categoria de auxiliar de acção educativa.
[Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 1024/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meus despachos de 10 e
6 de Janeiro de 2000, foram prorrogados por mais seis meses
os contratos de trabalho a termo certo, celebrados por esta Câmara
Municipal, com os guardas-nocturnos Luís Miguel Ventura Pi-
mentel e Marco Paulo Ferreira de Jesus, a assistente adminis-
trativa Dária Maria Melo Frias e o técnico superior de 2.ª classe
de arquitecto Pedro Teixeira Ferreira Pacheco, com efeitos a partir
de 3, 12 e 19 de Fevereiro de 2000.

12 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, António Manuel de Melo Medeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DA BARCA

Rectificação n.º 115/2000 � AP. � Dr. António Cabral
de Oliveira, presidente da Câmara Municipal de Ponte da
Barca:

Torna público, para os devidos efeitos, que no aviso n.º 8720/
99 (2.ª série) � AP, publicado no Diário da República, 2.ª
série, n.º 296/99, apêndice n.º 159/99, de 22 de Dezembro de
1999, onde se lê «[...] no artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo (Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 6/96, de 31 de Janeiro) que, durante o período de 30 dias
úteis, [...]» deve ler-se «[...] no n.º 4 do artigo 77.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que, durante o período de
60 dias úteis, [...]».

7 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Cabral de Oliveira.

Modelo de livro (artigo 6.º)
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CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA BRAVA

Aviso n.º 1025/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos torna-se público que, em sessão da Assembleia Municipal realizada no dia 25 de Junho de 1999, foi aprovado o
quadro de pessoal desta Câmara Municipal.

7 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ismael Fernandes.
Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira/designação Categoria Observações

Existentes Vagos Providos Criados Total

Dirigente ................... � � Chefe de divisão ................................................. 1 1 1

Chefia ........................ � � Chefe de repartição ............................................ 1 1 1

Chefe de secção .................................................. 4 4 4

Técnico superior ...... � Engenheiro civil ................................................... Assessor principal ..............................................
Assessor ...............................................................
Superior principal ............................................... Dotação global.
Superior de 1.ª classe ........................................
Superior de 2.ª classe ........................................
Estagiário ............................................................. 1 1 1

� Arquitecto ............................................................. Assessor principal ..............................................
Assessor ...............................................................
Superior principal ............................................... Dotação global.
Superior de 1.ª classe ........................................
Superior de 2.ª classe ........................................
Estagiário ............................................................. 1 1 1

� Técnico superior .................................................. Assessor principal ..............................................
Assessor ...............................................................
Superior principal ............................................... Dotação global.
Superior de 1.ª classe ........................................
Superior de 2.ª classe ........................................
Estagiário ............................................................. 3 3 3

Técnico ...................... � Técnico ................................................................. Especialista principal .........................................
Especialista ..........................................................
Principal ............................................................... Dotação global.
De 1.ª classe ........................................................
De 2.ª classe ........................................................
Estagiário ............................................................. 3 3 3

� Técnico de serviço social ................................... Especialista principal .........................................
Especialista ..........................................................
Principal ............................................................... Dotação global.
De 1.ª classe ........................................................
De 2.ª classe ........................................................
Estagiário ............................................................. 1 1 1
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Grupo de pessoal Nível Carreira/designação Categoria Observações

Existentes Vagos Providos Criados Total

Técnico ...................... � Engenheiro técnico .............................................. Especialista principal .........................................
Especialista ..........................................................
Principal ............................................................... Dotação global.
De 1.ª classe ........................................................
De 2.ª classe ........................................................
Estagiário ............................................................. 1 1 1

� Técnico de contabilidade e administração ....... Especialista principal .........................................
Especialista ..........................................................
Principal ............................................................... Dotação global.
De 1.ª classe ........................................................
De 2.ª classe ........................................................
Estagiário ............................................................. 1 1 1

Técnico-profissional 4 Topógrafo .............................................................. Especialista de 1.ª classe ...................................
Especialista ..........................................................
Principal ............................................................... Dotação global.
De 1.ª classe ........................................................
De 2.ª classe ........................................................ 1 1 1

4 Desenhador de especialidade (construção civil) Especialista de 1.ª classe ...................................
Especialista ..........................................................
Principal ............................................................... Dotação global.
De 1.ª classe ........................................................
De 2.ª classe ........................................................ 1 1 1

4 Técnico profissional ............................................ Técnico-adjunto especialista de 1.ª classe ......
Especialista ..........................................................
Principal ............................................................... Dotação global.
De 1.ª classe ........................................................
De 2.ª classe ........................................................ 2 2 2

3 Aferidor de pesos e medidas ............................. Especialista principal .........................................
Especialista ..........................................................
Principal ............................................................... Dotação global.
De 1.ª classe ........................................................
De 2.ª classe ........................................................ 1 1 1

3 Fiscal municipal .................................................. Especialista principal .........................................
Especialista ..........................................................
Principal ............................................................... Dotação global.
De 1.ª classe ........................................................
De 2.ª classe ........................................................ 4 2 2 4
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Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira/designação Categoria Observações

Existentes Vagos Providos Criados Total

Técnico-profissional 3 Desenhador ........................................................... Especialista principal .........................................
Especialista ..........................................................
Principal ............................................................... Dotação global.
De 1.ª classe ........................................................
De 2.ª classe ........................................................ 1 1 1

3 Técnico profissional ............................................ Técnico auxiliar especialista .............................
Técnico auxiliar principal .................................
Técnico auxiliar de 1.ª classe ...........................
Técnico auxiliar de 2.ª classe ........................... 2 2 2

3 Técnico-adjunto de biblioteca e documentação Técnico-adjunto especialista de 1.ª classe ......
Técnico-adjunto especialista .............................
Técnico-adjunto principal .................................. Dotação global.
Técnico-adjunto de 1.ª classe ...........................
Técnico-adjunto de 2.ª classe ........................... 3 2 1 3

Administrativo .......... 3 Tesoureiro ............................................................. Especialista ..........................................................
Principal ............................................................... Dotação global.
Tesoureiro ............................................................ 1 1 1

3 Assistente administrativo .................................... Assistente administrativo especialista ............. 5 2 3 2 5
Assistente administrativo principal .................. 6 5 1 2 6
Assistente administrativo ................................... 6 3 1 2 6

Auxiliar ..................... � Auxiliar administrativo ....................................... � ................................. 3 1 2 3

� Auxiliar de serviços gerais ................................ � ................................. 2 1 1 2

� Nadador-salvador ................................................. � ................................. 1 1 1

� � .................................. Servente ............................................................... 17 9 8 17

� Telefonista ............................................................ � ................................. 1 1 1

� Operador de estações elevatórias de tratamento Encarregado .........................................................
ou depuradouros. ............................................ Operador .............................................................. 1 1 1 Dotação global.

� Motorista de ligeiros ........................................... � ................................. 3 2 1 3

� Fiel de armazém .................................................. � ................................. 1 1 1

� Fiel de mercado e feiras .................................... � ................................. 1 1 1
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Grupo de pessoal Nível Carreira/designação Categoria Observações

Existentes Vagos Providos Criados Total

Auxiliar ..................... � Guarda-nocturno .................................................. � ................................. 2 2 2

� Fiscal de obras ..................................................... � ................................. 3 3 3

� Motorista de pesados .......................................... � ................................. 5 4 1 5

� Condutor de máquinas pesadas e veículos es- � ................................. 4 2 2 4
peciais.

� Coveiro ................................................................. � ................................. 5 1 4 5

� Cantoneiro de limpeza ........................................ � ................................. 13 6 7 13

� Leitor-cobrador de consumos ............................. � ................................. 6 1 5 6

� Auxiliar técnico de BAD ................................... � ................................. 1 1 1

� Auxiliar técnico de museografia ....................... � ................................. 2 2 2

� � .................................. Encarregado de brigada de serviços de lim- 1 1 1
peza.

� � .................................. Chefe de serviços de limpeza ........................... 1 1 1

� � .................................. Chefe de armazém .............................................. 1 1 1

� � .................................. Chefe de serviços de limpeza ........................... 1 1 1

� � .................................. Encarregado de cemitério .................................. 1 1 1

� � .................................. Encarregado de mercado ................................... 1 1 1

� � .................................. Encarregado de serviços de higiene e limpeza 1 1 1

� � .................................. Fiscal de leituras e cobranças .......................... 1 1 1 2

� � .................................. Encarregado de parques desportivos e ou re- 1 1 1
creativos.

� � .................................. Encarregado de parques de viaturas automó- 1 1 1
veis ou transportes.

Operário qualificado � Calceteiro .............................................................. Principal ............................................................... 2 2 2
Operário ............................................................... 3 3 3
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Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira/designação Categoria Observações

Existentes Vagos Providos Criados Total

Operário qualificado � Canalizador ........................................................... Encarregado ......................................................... 2 2 2
Principal ............................................................... 6 6 6
Operário ............................................................... 9 3 6 9

� Electricista ............................................................ Principal ............................................................... Dotação global.
Operário ............................................................... 2 2 2 2

� Serralheiro civil ................................................... Principal ............................................................... Dotação global.
Operário ............................................................... 2 2

� Carpinteiro de limpos ......................................... Principal ............................................................... Dotação global.
Operário ............................................................... 1 1 1

� Pintor ..................................................................... Principal ............................................................... Dotação global.
Operário ............................................................... 1 1 1

� Pedreiro ................................................................. Encarregado ......................................................... 2 2 2
Principal ............................................................... 3 3 3
Operário ............................................................... 5 2 3 5

� Jardineiro .............................................................. Principal ............................................................... 2 2 1 3
Operário ............................................................... 3 2 2 1 5

� Mecânico .............................................................. Principal ............................................................... Dotação global.
Operário ............................................................... 1 1 1

Operário semiquali- � � .................................. Encarregado ......................................................... 1 1 1
ficado. ..................

� � .................................. Capataz ................................................................ 1 1 1

� Cantoneiro de vias municipais .......................... Encarregado .........................................................
Operário ............................................................... 30 11 19 30

� Cantoneiro de arruamentos ................................ Principal ............................................................... 3 3 3
Operário ............................................................... 4 4 4

Informática ............... � Operador de sistemas .......................................... Chefe ....................................................................
Principal ............................................................... Dotação global.
De 1.ª classe ........................................................
De 2.ª classe ........................................................ 1 1 1
Estagiário ............................................................. 1 1 1

� Operador de registo de dados ............................ Monitor ................................................................ Dotação global.
Principal ............................................................... 1

Estagiário .............................................................. Operador estagiário ............................................ 1 1

O quadro de pessoal que antecede foi aprovado em reunião da Câmara Municipal de 9 de Junho de 1999.
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DE PENA

Aviso n.º 1026/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
e para efeitos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/ 89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que, por despachos do presidente da
Câmara de 14 de Dezembro de 1999 e 31 de Dezembro de 1999,
foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, a partir
de 3 de Janeiro de 2000, com os trabalhadores abaixo discri-
minados:

António Lopes de Sousa � cantoneiro de limpeza, pelo prazo
de 6 meses.

Arsénio Rodrigues Ferreira � cantoneiro de limpeza, pelo prazo
de 6 meses.

João Paulo Martins Fernandes � cantoneiro de limpeza, pelo
prazo de 6 meses.

José Fernando Dias Fernandes � cantoneiro de limpeza, pelo
prazo de 6 meses.

Manuel Luís Martins da Silva � cantoneiro de limpeza, pelo
prazo de 6 meses.

Alexandra Margarida Morais C. Fernandes � auxiliar de acção
educativa, pelo prazo de 12 meses.

Maria Emília Gomes Fechas � auxiliar de acção educativa, pelo
prazo de 12 meses.

Maria Manuela Lopes Teixeira � auxiliar de acção educativa,
pelo prazo de 12 meses.

Sílvia Fernandes Teixeira � auxiliar de acção educativa, pelo
prazo de 12 meses.

Sónia Mucha Fernandes � auxiliar de acção educativa, pelo prazo
de 12 meses.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João Ave-
lino Noronha Rodrigues de Carvalho.

Aviso n.º 1027/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara de 16 de Novembro de 1999, foi renovado por igual
período o contrato de trabalho a termo certo, nos termos do
Decreto-Lei n.º 427/ 89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, a partir
de 1 de Janeiro de 2000, com o trabalhador Albino José Maga-
lhães de Moura.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João Ave-
lino Noronha Rodrigues de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE SABROSA

Aviso n.º 1028/2000 (2.ª série) � AP. � Orlando Ma-
nuel Pereira Vaz, presidente da Câmara Municipal de Sabrosa:

Torna público que, em resultado da reunião da Câmara Mu-
nicipal em 7 de Dezembro de 1999 e da sessão da Assembleia
Municipal realizada em 28 de Dezembro de 1999, foi alterado
o artigo 40.º do capítulo XIII da Tabela de Taxas e Licenças em
vigor na Câmara Municipal de Sabrosa, tendo em vista a uni-
formização das taxas de feirantes e vendedores ambulantes; desta
forma passam a vigorar as taxas abaixo designadas:

1) Emissão ou renovação do cartão de feirante � 3500$;
2) Emissão ou renovação do cartão de vendedor ambulan-

te � 5000$.

A presente alteração produziu efeitos a 29 de Dezembro de
1999.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Orlando
Manuel Pereira Vaz.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 1029/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, por meus despachos de 20 e 21 de Dezembro de
1999, foram celebrados, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do citado decreto-lei, contratos de trabalho a termo certo,
para o Gabinete de Protecção Civil � Bombeiros, com:

Lígia Monteiro da Conceição Pereira Graça, Manuel António
Domingos Lopes e Paulo Alexandre Boto Stoffel � telefo-
nistas, escalão 1, índice 120, com o vencimento de 68 400$,
com início em 20 de Dezembro de 1999, pelo período de um
ano.

Clara Maria Suspiro Grego Vieira � telefonista, escalão 1, ín-
dice 120, com o vencimento de 68 400$, com início em 21
de Dezembro de 1999, pelo período de um ano.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço. Não carecem de visto do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.

21 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, José
Miguel Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 1030/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que por despacho do presidente da Câmara, de 13 de De-
zembro de 1999, foi renovado, por mais seis meses, a partir de
23 de Dezembro de 1999, o contrato de trabalho a termo certo
com Adelaide Cristina Barbosa Gomes, funções de apoio admi-
nistrativo (índice 190).

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Alberto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Aviso n.º 1031/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi revogado por mútuo acordo,
com efeitos a partir de 9 de Dezembro de 1999, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado entre a Câmara Municipal do
Seixal e Sandra Maria Rodrigues dos Santos.

3 de Dezembro de 1999. � O Vereador do Pelouro de Ad-
ministração, Finanças e Recursos Humanos (por subdelegação
de competências), Ângelo Marcelino Gaspar.

Aviso n.º 1032/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi revogado por mútuo acordo,
com efeitos a partir de 31 de Dezembro de 1999, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado entre a Câmara Municipal do
Seixal e Susana Isabel Rodrigues dos Reis.

9 de Dezembro de 1999. � O Vereador do Pelouro de Ad-
ministração, Finanças e Recursos Humanos (por subdelegação
de competências), Ângelo Marcelino Gaspar.

Aviso n.º 1033/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos a
termo certo. � Para os devidos efeitos, se torna público que
foram celebrados os contratos a termo certo que se identificam,
estando os mesmos isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas:

Com início em 2 de Dezembro de 1999:

Carla Susana Feliciano Peixinho Ferreira Esteves � técnico su-
perior de 2.ª classe.

Com início em 13 de Dezembro de 1999:

Elisabete Cristina Padrão Henriques da Conceição Pina � en-
genheiro de 2.ª classe.
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Com início em 16 de Dezembro de 1999:

Mónica Susana de Melo Galamba � técnico de 2.ª classe.

3 de Janeiro de 2000. � O Vereador do Pelouro de Admi-
nistração, Finanças e Recursos Humanos (por subdelegação de
competências), Ângelo Marcelino Gaspar.

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 1034/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna
público que, na sequência da oferta pública de emprego data-
da de 20 de Outubro de 1999, e por despacho da presidente
em 18 de Outubro de 1999, foi admitido Vasco Miguel San-
tos Mourinho, técnico-profissional de 2.ª classe, desenhador,
por contrato a termo certo por um ano, com início em 12 de
Janeiro de 2000.

12 de Janeiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Isabel
Maria Fernandes da Silva Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 1035/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do número do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, faz-se público que foi renovado o contrato de trabalho a
termo certo, por um ano, nos ternos do artigo 18.º do citado
decreto-lei, com o trabalhador Samuel Barbosa Carvalho, téc-
nico profissional de construção civil de 2.ª classe.

10 de Janeiro de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, o Ve-
reador, a tempo inteiro, António Salema.

Aviso n.º 1036/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se
público que esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho
a termo certo, nos termos dos artigos 14.º e 18.º do citado decreto-
-lei, a partir do dia 6 de Janeiro de 2000, com os seguintes tra-
balhadores:

Ana Maria de Almeida Martins � técnica de educação, por 12
meses.

 António Carlos Moreno da Cruz Fazenda � fiscal de obras,
por 12 meses.

 Maria Angelina Guerra Pinto Cordeiro � auxiliar dos servi-
ços gerais, por 7 meses.

 Maria Cândida Ferreira Pando � auxiliar dos serviços gerais,
por 7 meses.

 Olga Maria Pando Cordeiro � auxiliar dos serviços gerais, por
7 meses.

 Maria Fernanda Patrício Bonito � auxiliar dos serviços gerais,
por 7 meses.

 Aida Fernanda Esteves Lino � auxiliar dos serviços gerais, por
7 meses.

 Noémia da Conceição Morgado Patrício � auxiliar dos servi-
ços gerais, por 7 meses.

 Marcelina da Conceição Pereira Pinto de Sousa � auxiliar dos
serviços gerais, por 7 meses.

 Maria de Lurdes Vaz Valente � auxiliar dos serviços gerais,
por 7 meses.

 Maria Odete Cordeiro � auxiliar dos serviços gerais, por 7
meses.

 Célia Cristina Doro Cristão � auxiliar dos serviços gerais, por
7 meses.

10 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ai-
res.
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0 1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Pessoal técnico su- Arquitecto paisagista ..................... Assessor principal ........................... � 710 770 830 900 � � � �
perior. Assessor ............................................ � 610 660 690 730 � � � �

Técnico superior principal ............. � 510 560 590 650 � � � � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ....... � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 400 415 435 455 � � � �

Engenheiro civil ............................. Assessor principal ........................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ � 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. � 510 560 590 650 � � � � 2 2 4 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ....... � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 400 415 435 455 � � � �

Engenheiro do ambiente ............... Assessor principal ........................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ � 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. � 510 560 590 650 � � � � 1 1 2 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ....... � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 400 415 435 455 � � � �

Engenheiro sanitário ...................... Assessor principal ........................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ � 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. � 510 560 590 650 � � � � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ....... � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 400 415 435 455 � � � �

Médico veterinário ........................ Assessor principal ........................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ � 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. � 510 560 590 650 � � � � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ....... � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 400 415 435 455 � � � �

Técnico superior de biblioteca e Assessor principal ........................... � 710 770 830 900 � � � �
documentação. Assessor ............................................ � 610 660 690 730 � � � �

Técnico superior principal ............. � 510 560 590 650 � � � � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ....... � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 400 415 435 455 � � �

Técnico superior (museu) ............. Assessor principal ........................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ � 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. � 510 560 590 650 � � � � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ....... � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 400 415 435 455 � � � �

Técnico superior (economista) ..... Assessor principal ........................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ � 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. � 510 560 590 650 � � � � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ....... � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª  classe ...... � 400 415 435 455 � � � �
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Pessoal técnico su- Técnico superior de contabilidade Assessor principal ........................... � 710 770 830 900 � � � �
perior. e administração. Assessor ............................................ � 610 660 690 730 � � � �

Técnico superior principal ............. � 510 560 590 650 � � � � 1 1 2 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ....... � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 400 415 435 455 � � � �

Técnico superior (jurista) ............. Assessor principal ........................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ � 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. � 510 560 590 650 � � � � 3 3 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ....... � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 400 415 435 455 � � � �

Técnico superior (desporto) ......... Assessor principal ........................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ � 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. � 510 560 590 650 � � � � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ....... � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 400 415 435 455 � � � �

Técnico superior ............................ Assessor principal ........................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ � 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. � 510 560 590 650 � � � � 2 1 3 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ....... � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 400 415 435 455 � � � �

Técnico superior (animação cultu- Assessor principal ........................... � 710 770 830 900 � � � �
ral). Assessor ............................................ � 610 660 690 730 � � � �

Técnico superior principal ............. � 510 560 590 650 � � � � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ....... � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 400 415 435 455 � � � �

Técnico superior (serviço social) Assessor principal ........................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ � 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. � 510 560 590 650 � � � � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ....... � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 400 415 435 455 � � � �

Técnico superior (recursos humanos) Assessor principal ........................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ � 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. � 510 560 590 650 � � � � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ....... � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 400 415 435 455 � � � �

Técnico superior (educação) ........ Assessor principal ........................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ � 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. � 510 560 590 650 � � � � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ....... � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 400 415 435 455 � � � �
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Pessoal técnico su- Técnico superior (informática) .... Assessor principal ........................... � 740 780 820 860 900 � � �
perior. Assessor ............................................ � 660 690 730 770 810 � � �

Técnico superior principal ............. � 590 630 660 700 720 � � � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ....... � 510 540 570 600 630 � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 430 470 500 520 � � � �

Técnico superior (geografia) ........ Assessor principal ........................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ � 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. � 510 560 590 650 � � � � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ....... � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 400 415 435 455 � � � �

Técnico superior (gestão) ............. Assessor principal ........................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ � 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. � 510 560 590 650 � � � � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ....... � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 400 415 435 455 � � � �

Urbanista ......................................... Assessor principal ........................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ � 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. � 510 560 590 650 � � � � 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ....... � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 400 415 435 455 � � � �

Pessoal técnico ...... Engenheiro técnico civil ............... Técnico especialista principal ........ � 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ........................ � 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ............................. � 400 420 440 475 � � � � 2 1 3 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe ...................... � 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ...................... � 285 295 305 330 � � � �

Engenheiro técnico mecânico ...... Técnico especialista principal ........ � 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ........................ � 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ............................. � 400 420 440 475 � � � � 1 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe ...................... � 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ...................... � 285 295 305 330 � � � �

Técnico de turismo ........................ Técnico especialista principal ........ � 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ........................ � 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ............................. � 400 420 440 475 � � � � 1 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe ...................... � 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ...................... � 285 295 305 330 � � � �

Pessoal de informá- Operador de sistema ...................... Chefe ................................................. � 440 470 490 510 � � � �
tica. Principal ............................................ � 365 385 395 415 435 455 � �

1.ª classe ........................................... � 305 325 345 365 385 405 � � 4 4 Dotação global.
2.ª classe ........................................... � 275 290 305 320 330 350 � �
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Pessoal técnico-pro- Técnico-profissional de construção Especialista principal ...................... � 305 315 330 345 360 � � �
fissional. civil. Especialista ....................................... � 260 270 285 305 325 � � �

Principal ............................................ � 230 240 250 265 285 � � � 5 5 Dotação global.
De 1.ª classe ..................................... � 215 220 230 245 260 � � �
De 2.ª classe ..................................... � 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-profissional de gestão am- Especialista principal ...................... � 305 315 330 345 360 � � �
biental. Especialista ....................................... � 260 270 285 305 325 � � �

Principal ............................................ � 230 240 250 265 285 � � � 1 1 Dotação global.
De 1.ª classe ..................................... � 215 220 230 245 260 � � �
De 2.ª classe ..................................... � 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-profissional de higiene e Especialista principal ...................... � 305 315 330 345 360 � � �
segurança no trabalho. Especialista ....................................... � 260 270 285 305 325 � � �

Principal ............................................ � 230 240 250 265 285 � � � 1 1 Dotação global.
De 1.ª classe ..................................... � 215 220 230 245 260 � � �
De 2.ª classe ..................................... � 190 200 210 220 240 � � �

Assistente de arqueólogo .............. Especialista principal ...................... � 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ....................................... � 260 270 285 305 325 � � �
Principal ............................................ � 230 240 250 265 285 � � � 1 1 Dotação global.
De 1.ª classe ..................................... � 215 220 230 245 260 � � �
De 2.ª classe ..................................... � 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-profissional de arquivo .. Especialista principal ...................... � 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ....................................... � 260 270 285 305 325 � � �
Principal ............................................ � 230 240 250 265 285 � � � 1 1 Dotação global.
De 1.ª classe ..................................... � 215 220 230 245 260 � � �
De 2.ª classe ..................................... � 190 200 210 220 240 � � �

Topógrafo ........................................ Especialista principal ...................... � 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ....................................... � 260 270 285 305 325 � � �
Principal ............................................ � 230 240 250 265 285 � � � 2 1 3 Dotação global.
De 1.ª classe ..................................... � 215 220 230 245 260 � � �
De 2.ª classe ..................................... � 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-profissional de biblioteca Especialista principal ...................... � 305 315 330 345 360 � � � 1 1
e documentação. Especialista ....................................... � 260 270 285 305 325 � � � 1 1 �

Principal ............................................ � 230 240 250 265 285 � � � 3 3 �
De 1.ª classe ..................................... � 215 220 230 245 260 � � � 3 3 �
De 2.ª classe ..................................... � 190 200 210 220 240 � � � (a) �

Aferidor de pesos e medidas ....... Especialista principal ...................... � 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ....................................... � 260 270 285 305 325 � � �
Principal ............................................ � 230 240 250 265 285 � � � 1 1 Dotação global.
De 1.ª classe ..................................... � 215 220 230 245 260 � �
De 2.ª classe ..................................... � 190 200 210 220 240 � � �
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Pessoal técnico-pro- Desenhador ..................................... Especialista principal ...................... � 305 315 330 345 360 � � � 1 1
fissional. Especialista ....................................... � 260 270 285 305 325 � � � 1 1 �

Principal ............................................ � 230 240 250 265 285 � � � 1 1 �
De 1.ª classe ..................................... � 215 220 230 245 260 � � � 1 1 �
De 2.ª classe ..................................... � 190 200 210 220 240 � � � 3 3 �

Fiscal municipal ............................. Especialista ....................................... � 260 270 285 305 325 � � � 1 1 2
Principal ............................................ � 230 240 250 265 285 � � � 1 2 3
De 1.ª classe ..................................... � 215 220 230 245 260 � � � 7 7
De 2.ª classe ..................................... � 190 200 210 220 240 � � � 6 6 Um a extinguir

quando vagar.

Técnico-profissional de animação Especialista principal ...................... � 305 315 330 345 360 � � �
cultural. Especialista ....................................... � 260 270 285 305 325 � � �

Principal ............................................ � 230 240 250 265 285 � � � 1 1 Dotação global.
De 1.ª classe ..................................... � 215 220 230 245 260 � � �
De 2.ª classe ..................................... � 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-profissional de comunica- Especialista principal ...................... � 305 315 330 345 360 � � �
ção. Especialista ....................................... � 260 270 285 305 325 � � �

Principal ............................................ � 230 240 250 265 285 � � � 1 1 Dotação global.
De 1.ª classe ..................................... � 215 220 230 245 260 � � �
De 2.ª classe ..................................... � 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-profissional de electricici- Especialista principal ...................... � 305 315 330 345 360 � � �
dade. Especialista ....................................... � 260 270 285 305 325 � � �

Principal ............................................ � 230 240 250 265 285 � � � 2 2 Dotação global.
De 1.ª classe ..................................... � 215 220 230 245 260 � � �
De 2.ª classe ..................................... � 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-profissional de museogra- Especialista principal ...................... � 305 315 330 345 360 � � �
fia. Especialista ....................................... � 260 270 285 305 325 � � �

Principal ............................................ � 230 240 250 265 285 � � � 1 1 2 Dotação global.
De 1.ª classe ..................................... � 215 220 230 245 260 � � �
De 2.ª classe ..................................... � 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-profissional de relações Especialista principal ...................... � 305 315 330 345 360 � � �
públicas. Especialista ....................................... � 260 270 285 305 325 � � �

Principal ............................................ � 230 240 250 265 285 � � � 2 2 Dotação global.
De 1.ª classe ..................................... � 215 220 230 245 260 � � �
De 2.ª classe ..................................... � 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-profissional de turismo .. Especialista principal ...................... � 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ....................................... � 260 270 285 305 325 � � �
Principal ............................................ � 230 240 250 265 285 � � � 2 2 Dotação global.
De 1.ª classe ..................................... � 215 220 230 245 260 � � �
De 2.ª classe ..................................... � 190 200 210 220 240 � � �
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Pessoal técnico-pro- Técnico-profissional de protecção Especialista principal ...................... � 305 315 330 345 360 � � �
fissional. civil. Especialista ....................................... � 260 270 285 305 325 � � �

Principal ............................................ � 230 240 250 265 285 � � � 1 1 Dotação global.
De 1.ª classe ..................................... � 215 220 230 245 260 � � �
De 2.ª classe ..................................... � 190 200 210 220 240 � �

Técnico-profíssional de execuções Especialista principal ...................... � 305 315 330 345 360 � � �
fiscais. Especialista ....................................... � 260 270 285 305 325 � � �

Principal ............................................ � 230 240 250 265 285 � � � 1 1 Dotação global.
De 1.ª classe ..................................... � 215 220 230 245 260 � � �
De 2.ª classe ..................................... � 190 200 210 220 240 � � �

Pessoal administra- Tesoureiro ....................................... Especialista ....................................... � 330 350 370 400 430 460 � �
tivo. Principal ............................................ � 260 270 285 305 325 � � � 1 1 2 Dotação global.

Tesoureiro ......................................... � 215 225 235 245 260 280 � �

Assistente administrativo .............. Especialista ....................................... � 260 270 285 305 325 � � � 1 8 9
Principal ............................................ � 215 225 235 245 260 280 � � 30 30
Assistente administrativo ................ � 190 200 210 220 230 240 � � 45 3 48 Dez lugares a ex-

tinguir quando
vagarem.

Pessoal auxiliar ..... � Encarregado de cemitério ............... � 235 240 245 255 � � � � 1 1 �

� Encarregado de mercados ............... � 235 240 245 255 � � � � 1 1 �

� Encarregado de parque de máquinas � 235 240 245 255 � � � � 2 1 3 �

� Encarregado de transportes ............ � 235 240 245 255 � � � � 1 2 3 �

� Encarregado de parques desportivos � 235 240 245 255 � � � � 3 3 �
ou recreativos.

� Encarregado de brigada dos serviços � 195 205 215 230 240 � � � 2 2
de limpeza.

� Encarregado de pessoal auxiliar .... � 205 210 215 220 � � � � 1 1 �

Sonoplasta ....................................... � � 170 175 180 190 200 210 � � 1 1 �

Motorista de transportes colectivos � � 165 175 190 205 225 250 � � 3 3 �

Condutor de máquinas pesadas e � � 145 155 170 185 200 215 230 250 21 5 26 �
veícutos especiais.

Motorista de pesados .................... � � 140 150 165 180 195 210 225 240 13 1 14 �
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Pessoal auxiliar .... Fiel de armazém ............................ � � 130 140 155 170 185 200 215 230 6 1 7 �

Fiel de mercados e feiras ............. � � 130 140 155 170 185 200 215 230 5 1 6 �

Motorista de ligeiros ..................... � � 130 140 150 165 180 195 210 225 5 5 �

Tractorista ....................................... � � 130 140 150 165 180 195 210 225 7 4 11 �

Cozinheira ....................................... � � 130 140 150 160 170 180 195 210 3 1 4 �

Cantoneiro de limpeza .................. � � 145 155 170 185 205 220 � � 52 2 54 �

Coveiro ............................................ � � 145 155 170 185 205 220 � � 10 1 11 �

Condutor de cilindros ................... � � 130 140 150 165 180 195 210 225 2 2 �

Auxiliar técnico ............................. � � 190 200 210 220 230 240 � � 1 1 A extinguir quan-
do vagar.

Auxiliar técnico de museografia . � � 190 200 210 220 230 240 � � 1 1 �

Telefonista ...................................... � � 120 130 140 155 170 185 200 220 2 2 �

Operador de reprografia ............... � � 120 130 140 150 160 175 190 205 2 2 �

Auxiliar administrativo ................. � � 115 125 135 145 160 175 190 205 25 2 27 �

Auxiliar dos serviços gerais ......... � � 115 125 135 145 160 175 190 205 18 2 20 �

Auxiliar de acção educativa ......... � � 125 135 145 155 165 175 190 205 6 6 �

Servente .......................................... � � 115 125 135 145 155 165 180 � 2 2 A extinguir quan-
do vagarem.

Pessoal operário alta- Mecânico ......................................... Operário ............................................ � 180 190 200 215 235 � � � 2 2 Um a extinguir
mente qualificado. quando vagar.

Pessoal operário qua- � Encarregado ...................................... � 260 270 280 290 � � � � 8 9 17

lificado.
Asfaltador ....................................... Operário principal ........................... � 195 205 215 230 245 � � � 2 1 3

Operário ............................................ � 130 140 150 160 175 190 205 225 3 3 Dois a extinguir
quando vaga-
rem.

Jardineiro ........................................ Operário principal ........................... � 195 205 215 230 245 � � � 4 6 10
Operário ............................................ � 130 140 150 160 175 190 205 225 28 28 �
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Pessoal operário qua- Marteleiro ....................................... Operário principal ........................... � 195 205 215 230 245 � � � 1 1
lificado. Operário ............................................ � 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 �

Calceteiro ........................................ Operário principal ........................... � 195 205 215 230 245 � � � 2 2 �
Operário ............................................ � 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 2 �

Canalizador ..................................... Operário principal ........................... � 195 205 215 230 245 � � � 3 1 4
Operário ............................................ � 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 �

Carpinteiro de limpos ................... Operário principal ........................... � 195 205 215 230 245 � � � 3 1 4 �
Operário ............................................ � 130 140 150 160 175 190 205 225 4 4 �

Electricista ...................................... Operário principal ........................... � 195 205 215 230 245 � � � 2 2 4 �
Operário ............................................ � 130 140 150 160 175 190 205 225 3 3 �

Pedreiro ........................................... Operário principal ........................... � 195 205 215 230 245 � � � 13 2 15 �
Operário ............................................ � 130 140 150 160 175 190 205 225 14 14 �

Pintor ............................................... Operário principal ........................... � 195 205 215 230 245 � � � 4 1 5
Operário ............................................ � 130 140 150 160 175 190 205 225 9 9 �

Serralheiro civil ............................. Operário principal ........................... � 195 205 215 230 245 � � � 3 3 �
Operário ............................................ � 130 140 150 160 175 190 205 225 5 5 �

Viveirista ......................................... Operário principal ........................... � 195 205 215 230 245 � � � 1 1 �
Operário ............................................ � 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 �

Pessoal operário se- � Encarregado ...................................... � 240 250 260 270 � � � � 5 2 7

miqualificado.
Cantoneiro ...................................... Operário ............................................ � 125 135 145 155 170 185 205 220 35 3 38

Cabouqueiro ................................... Operário ............................................ � 125 135 145 155 170 185 205 220 7 7 �

Marcador de vias ........................... Operário ............................................ � 125 135 145 155 170 185 205 220 1 1 A extinguir quan-
do vagar.

Porta-miras ..................................... Operário ............................................ � 125 135 145 155 170 185 205 220 2 1 3 �

(a) Os lugares correspondentes a esta categoria passaram para a categoria superior devido à aplicação das regras de transição decorrentes da reestruturação de carreiras conforme o Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à
Administração Local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

7 de Janeiro de 2000 � O Presidente da Câmara, Jacinto António Franco Leandro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 1038/2000 (2.ª série) � AP. � Por despa-
cho do presidente da Câmara de 13 de Dezembro de 1999, Maria
Teresa da Rocha Brandão Alves foi contratada a termo certo
como arquitecta coordenadora, pelo prazo de seis meses, com
vencimento correspondente ao índice 500, com efeitos a par-
tir de 27 de Dezembro de 1999. (Isento do visto do Tribunal
de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
José de Oliveira Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DA VIDIGUEIRA

Aviso n.º 1039/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna público
que, por despacho do vereador do pelouro dos Recursos Humanos,
datado de 14 de Outubro de 1999, foi celebrado por urgente
conveniência de serviço, contrato de trabalho a termo certo, nos
termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com Joaquim José Louro Oliveira, na cate-
goria de assistente administrativo, pelo prazo de seis meses, com
possibilidade de renovação, com início em 15 de Outubro de
1999, com a remuneração mensal de 108 300$, correspondente
ao escalão 1, índice 190.

30 de Dezembro de 1999 � O Vereador do Pelouro dos Re-
cursos Humanos, António Joaquim Fonseca Teles.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FLOR

Aviso n.º 1040/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal, por des-
pacho do presidente de 29 de Setembro do ano em curso, efec-
tuou a contratação por urgente conveniência de serviço, nos
termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Junho, pelo prazo de seis meses, com Paulo
Jorge Gorgueira dos Anjos e Vítor Manuel Lopes Gomes, para
a categoria de asfaltador, e Vasco Manuel Alves Neri, para a
categoria de cantoneiro de vias, com início de funções em 11
de Outubro de 1999.

2 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Artur
Guilherme Gonçalves Vaz Pimentel.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 1041/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade dos funcionários. � Em cumprimento do disposto no
n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Mar-
ço, torna-se público que a lista de antiguidade referente ao pessoal
do quadro desta Câmara Municipal, reportada a 31 de Dezem-
bro de 1999, se encontra afixada no edifício dos Paços do
Município ou na Secção de Pessoal desta autarquia, para con-
sulta do respectivo pessoal.

O prazo de reclamação, conforme determina o artigo 96.º do
já citado diploma legal, é de 30 dias consecutivos a contar da
data da publicação do presente aviso.

7 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor Mi-
guel M. Arnaut Pombeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 1042/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos se torna público que os contratos de trabalho a

termo certo celebrados com os trabalhadores abaixo indicados
foram renovados, conforme despacho do presidente da Câma-
ra, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho:

Data de despacho em 2 de Dezembro de 1998, com efei-
tos a partir de 1 de Dezembro de 1999:

Miguel Jorge Fernandes Rodrigues.
Filipe Manuel Carvalho da Silva.
Paulo Jorge Fernandes Ferreira.
Célia Marta Azevedo Araújo.
António Luís Marques Azevedo.

Data de despacho em 2 de Dezembro de 1998, com efei-
tos a partir de 3 de Janeiro de 2000:

Ana Cristina Castro Lobo.
Carlos Manuel Campos Salgado.
Filipe Manuel Silva Azevedo.
Manuel Fernando Vieira Mesquita.
Rui Miguel Ferreira Oliveira.
Sandra Raquel Silva Guimarães Ferreira.
Fátima Ferreira Silva Cardoso.
Sandra Manuela Abreu Silva Carneiro.
Sérgio Renato Morais da Silva.
Vítor Manuel Veloso Azevedo.
Gilberto Marques Guimarães Ramos.
Maria Isabel Ramos Soares.
Olívia Filomena Freitas Moreira.

11 de Janeiro de 2000. � Por delegação de competência do
Presidente da Câmara, o Director do Departamento Administrativo
e Financeiro, António Martins Veloso.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FOZ CÔA

Aviso n.º 1043/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos torna-se
público que, por despacho do presidente da Câmara Municipal
de 6 de Janeiro de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, por urgente conveniência de serviço, a partir de 10
de Janeiro de 2000, válido até 30 de Setembro de 2000, ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, como seguinte trabalhador nas funções de
auxiliar de acção educativa, Maria Teresa Caldas Fonseca Ro-
drigues, 1.º escalão, índice 125. (Isento de fiscalização do Tri-
bunal de Contas.)

7 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Sotero Fran-
cisco Mariano Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 1044/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal de 5 de Janeiro de 2000, foram renovados
os contratos de trabalho a termo certo celebrados com Manuel
Carlos Soares Machado Pereira e António Costa Pereira,
calceteiros, e Joaquim Esperença Oliveira e Sérgio João Enes
Gonçalves, tractoristas, a partir de 4 de Fevereiro próximo e até
3 de Agosto do corrente ano.

6 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Ferreira Fernandes.

Aviso n.º 1045/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro José
Manuel Ferreira Fernandes, presidente da Câmara Municipal de
Vila Verde:

Torna público que, em sessão da Assembleia Municipal rea-
lizada no pretérito dia 27 de Dezembro, foi aprovado o Regu-
lamento e Tabela de Taxas e Licenças para o ano 2000.
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Mais se torna público que aquele Regulamento, e Tabela de
Taxas e Licenças, entrará em vigor no 1.º dia útil do mês se-
guinte ao da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.

12 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Ferreira Fernandes.

Aviso n.º 1046/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro José
Manuel Ferreira Fernandes, presidente da Câmara Municipal de
Vila Verde:

Torna público que, em reunião do órgão executivo municipal
realizada em 6 do pretérito mês de Dezembro, foi aprovado o
tarifário de água e saneamento para o ano 2000.

Mais se torna público que aquele tarifário de água e sanea-
mento entrará em vigor no 1.º dia útil do mês seguinte ao da
publicação do presente aviso no Diário da República.

12 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Ferreira Fernandes.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 1047/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
do n.º 3 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
a Assembleia de Freguesia aprovou, em sessão realizada no
dia 30 de Dezembro de 1999, mediante proposta da Junta de
Freguesia, o Regulamento das Distinções Honoríficas da Fre-
guesia de Albergaria-a-Velha e a tabela de taxas para o ano
2000.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Fernando
Nogueira da Silva.

Regulamento das Distinções Honoríficas da Freguesia
de Albergaria-a-Velha

CAPÍTULO I

Das medalhas da freguesia

Artigo 1.º

Das medalhas a atribuir

1 � As medalhas que podem ser atribuídas pela freguesia de
Albergaria-a-Velha são as seguintes:

a) Medalha de honra;
b) Medalha de mérito;
c) Medalha de bons serviços.

Artigo 2.º

Dos tipos e atribuição da medalha de honra

1 � Esta medalha destina-se a agraciar pessoas individuais,
nacionais ou estrangeiras, que tenham prestado à freguesia ser-
viços relevantes, de que hajam resultado para esta altos bene-
fícios.

2 � A medalha de honra tem as versões em ouro, prata e bron-
ze conforme a relevância dos actos praticados.

Artigo 3.º

Da competência de atribuição

1 � Compete à Assembleia de Freguesia, sob proposta da Junta
de Freguesia devidamente fundamentada, a atribuição da medalha
de honra que deverá ser aprovada por maioria dos membros
presentes.

Artigo 4.º

Do título de cidadão honorário

1 � Com a atribuição da medalha de honra é concedido, si-
multaneamente, o título de cidadão honorário de Albergaria-a-
-Velha, que será inscrito na própria medalha e respectivo diploma.

Artigo 5.º

Da cerimónia de entrega

1 � A medalha de honra é entregue em cerimónia pública e
solene.

Artigo 6.º

Da constituição da medalha de honra

1 � A medalha de honra corresponde a um distintivo cons-
tituído por uma medalha em forma circular com 5 cm de diâ-
metro e 2 mm de espessura.

2 � Na medalha consta: o brasão de Albergaria-a-Velha numa
das faces e na outra a inscrição «Medalha de Honra/Cidadão
Honorário», em alto-relevo. Nesta mesma face será gravado o
nome da pessoa homenageada e a data da homenagem.

Artigo 7.º

Dos tipos e atribuição da medalha de mérito

1 � A medalha de mérito destina-se a galardoar as pessoas
colectivas, nacionais ou estrangeiras, pela prática de actos de
que tenha resultado aumento de prestígio para a freguesia,
melhoria das condições de vida da sua população ou contribui-
ção relevante no campo da ciência, do ensino da cultura, da arte
ou desporto.

2 � A medalha de mérito tem as versões em ouro, prata e
bronze conforme a relevância dos actos praticados.

Artigo 8.º

Da competência de atribuição

1 � Compete à Assembleia de Freguesia, sob proposta da Junta
de Freguesia devidamente fundamentada, a atribuição da medalha
de mérito que deverá ser aprovada por maioria dos membros
presentes.

Artigo 9.º

Da cerimónia de entrega

1 � A medalha de mérito é entregue em cerimónia pública
e solene.

Artigo 10.º

Da constituição da medalha de mérito

1 � A medalha de mérito corresponde a um distintivo cons-
tituído por uma medalha em forma circular com 5 cm de diâ-
metro e 2 mm de espessura.

2 � Na medalha consta: o brasão de Albergaria-a-Velha numa
das faces e na outra a inscrição «Medalha de Mérito» em alto-
-relevo. Nesta mesma face será gravado o nome da pessoa ho-
menageada e a data da homenagem.

Artigo 11.º

Dos tipos e atribuição da medalha de bons serviços

1 � A medalha de bons serviços destina-se a galardoar os
trabalhadores da Junta de Freguesia que se tenham distinguido
no exercício das suas funções, por excepcionais atributos de as-
siduidade, zelo e dedicação ou por outras razões que igualmente
dignifiquem os cargos exercidos.

2 � A medalha de bons serviços tem as versões em ouro, prata
e bronze conforme a relevância dos actos praticados.
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Artigo 12.º

Da competência de atribuição

1 � Compete à Junta de Freguesia a atribuição da medalha
de bons serviços.

Artigo 13.º

Dos critérios de atribuição

1 � A atribuição da medalha de bons serviços obedece, em
cada uma das suas versões, aos seguintes requisitos:

a) Medalha de ouro � só pode ser concedida a servidores
com tempo de serviço correspondente ao que confere o
direito a pensão completa de aposentação;

b) Medalha de prata � só pode ser atribuída aos servido-
res com 25 ou mais anos de serviço;

c) Medalha de bronze � só pode ser concedida a servido-
res com 15 anos ou mais de serviço.

Artigo 14.º

Da cerimónia de entrega

1 � A medalha de bons serviços é entregue em cerimónia pú-
blica e solene.

Artigo 15.º

Da constituição da medalha de bons serviços

1 � A medalha de bons serviços corresponde a um distinti-
vo constituído por uma medalha em forma circular com 5 cm
de diâmetro e 2 mm de espessura.

2 � Na medalha consta: o brasão de Albergaria-a-Velha numa
das faces e na outra a inscrição «Medalha de Bons Serviços»
em alto-relevo. Nesta mesma face será gravado o nome da pessoa
homenageada e a data da homenagem.

CAPÍTULO II

Diploma e livro de registo

Artigo 16.º

Do diploma

1 � Todas as medalhas atribuídas são credenciadas por um
diploma próprio, em papel pergaminho, assinado pelos membros
da Junta de Freguesia, devidamente autenticado com o selo branco
em uso.

Artigo 17.º

Do conteúdo do diploma

1 � Em cada diploma será registado o apreço e reconheci-
mento de mérito e, após as assinaturas dos membros da Junta
de Freguesia, levará averbado, atrás, a menção do registo no livro
próprio. O seu número corresponderá ao gravado nas próprias
medalhas.

Artigo 18.º

Do livro de registo

1 � Existirá um livro próprio para o registo da atribuição das
medalhas, com folhas numeradas, onde conste o número do exem-
plar, entidade que o recebeu, data da reunião que votou a sua
atribuição, data da sua entrega e assinatura legível de quem o
escriturou.

Artigo 19.º

Da atribuição do primeiro exemplar

1 � O exemplar n.º 1 de cada medalha considerar-se-á, por
direito próprio, como atribuído à freguesia, e ficará exposto, em

destaque, no salão nobre da Junta de Freguesia ou noutro local
que, por razões de segurança e ou destaque, se entenda por bem
alterar, juntamente com um exemplar do diploma, acompanha-
dos de um verbete explicativo.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 20.º

Do uso das medalhas

1 � As medalhas têm de ser usadas no lado esquerdo do peito
do galardoado, sendo aquelas pendentes de uma fita de 3 cm
de largura, que terá as cores da freguesia de Albergaria-a-Velha.

Artigo 21.º

Do formato, configurações e dimensões

1 � As medalhas, fitas e diplomas a que se refere o presen-
te Regulamento têm as dimensões, a configuração, o formato
e os dizeres em conformidade com o mesmo e com os mode-
los anexos.

Artigo 22.º

Da aquisição

1 � A aquisição das medalhas e diplomas constitui encargo
da Junta de Freguesia.

Artigo 23.º

Das dúvidas

1 � As dúvidas suscitadas pela aplicação do presente Regu-
lamento serão resolvidas pela Junta de Freguesia.

Taxas/2000

Expediente:

Assinaturas confirmativas � 120$;
Atestados e declarações de uma face � 450$;
Certidões de deliberação de uma face � 1500$;
Por cada lauda a mais � 300$.

Cemitério do Sobreiro:

Entrada de cadáver para campa � 3000$;
Entrada de cadáver para jazigo � 8000$;
Transferência de ossadas dentro do cemitério � 3500$;
Trasladação de ossadas para outros locais � 6000$;
Execução de fundações para campa (muretes) � 3500$;
Colocação de mármores nas campas � 4500$;
Licença para construção de jazigo � 20 000$;
Licença para remodelação de campa � 2500$;
Licença para remodelação de jazigo � 5000$;
Terreno para sepultura (2 m × 0,80 m = 1,60 m2) � 27 500$;
Terreno para jazigo � 30 000$/metro quadrado;
Gavetas para ossários 30 000$;
2.ª via de alvará � 1000$;
Transferência de título de propriedade de sepulturas � 15 000$;
Taxa para abertura de sepultura:

Até 1,30 m � 12 500$;
- + 1,30 m � 17 500$.

Canídeos:

Registo inicial (categoria A/B/ou C) � 150$;
Licenciamento:

Categoria A � 250$;
Categoria B � 500$;
Categoria C � 750$.
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Aviso n.º 1048/2000 (2.ª série) � AP. � Fernando Nogueira da Silva, presidente da Junta de Freguesia de Albergaria-a-Velha, concelho de Albergaria-a-Velha:
Faz público que, para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, a Assembleia desta

Freguesia, em sessão de 30 de Dezembro de 1999, deliberou aprovar, mediante proposta desta Junta de Freguesia, formulada por deliberação tomada em sua reunião de 7 de Dezembro de
1999, a seguinte alteração ao quadro de pessoal.

Alteração ao quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.
1 2 3 4 Ocupado Vago Total

Técnico .......................................... Técnico ............................................. Técnico especialista principal .................... 510 560 590 650
Técnico especialista ..................................... 460 465 500 545
Técnico principal ......................................... 400 420 440 475 0 1 1 (a)
Técnico de 1.ª classe ................................... 340 355 375 415
Técnico de 2.ª classe ................................... 285 295 305 330

(a) Lugar em dotação global.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Fernando Nogueira da Silva.

Aviso n.º 1049/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento ao disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, com início a 1 de Janeiro de 2000, por deliberação de 27 de Dezembro de 1999, com Joaquim Rodrigues Oliveira Santos na categoria de cantoneiro de
limpeza, e foi celebrado contrato de prestação de serviços, com início a 1 de Novembro de 1999, por deliberação de 2 de Novembro de 1999, com Maria Irene Silva Santos, para presta-
ção de serviços de limpeza, na sede da Junta de Freguesia. (Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos da Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.)

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Fernando Nogueira da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DA AMEIXOEIRA

Anúncio n.º 2/2000 (2.ª série) � AP. � Oferta de emprego. � Nos termos da lei se torna público pretender a Junta de Freguesia da Ameixoeira proceder à contratação de um
assistente administrativo, em regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, renováveis, sendo as funções a desempenhar na secretaria da Junta de Freguesia.

O contratado desempenhará o horário normal em vigor e auferirá a remuneração mensal correspondente ao escalão 190, índice 1.
Os candidatos deverão possuir, pelo menos, o 11.º ano de escolaridade bem como ter conhecimentos de informática (Windows e Office) na óptica do utilizador.
As candidaturas deverão ser apresentadas, no prazo de cinco dias úteis, em requerimento dirigido ao presidente da Junta de Freguesia da Ameixoeira, Largo do Ministro, 1, 1750-200

Lisboa, devendo ser acompanhadas de documentos comprovativos dos requisitos exigidos.

6 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Raul Antero Oliveira de Boaventura.

JUNTA DE FREGUESIA DE ARRABAL

Aviso n.º 1050/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, com início em 3 de Janeiro de 2000, pelo
período de seis meses renovável até dois anos, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/98, de 17 de Outubro, entre esta Junta de Freguesia e José Henriques Ferreira, com a categoria de motorista, e remuneração mensal correspondente ao índice 165, da escala indi-
ciária das carreiras de regime geral da função pública.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Afonso Vieira dos Santos.
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120JUNTA DE FREGUESIA DE BENAVENTE

Aviso n.º 1051/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna pública a alteração do quadro de pessoal desta autarquia, aprovada mediante proposta desta Junta em
reunião de 2 de Dezembro de 1999, e posterior deliberação da Assembleia de Freguesia de Benavente em 28 de Dezembro de 1999.

Alteração ao quadro de pessoal

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Ocupados Vagos
Criados Extintos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Tipo de carreira Observações

Administrativo .............. Oficial administrativo ... Principal ................. � � � � � 245 255 265 280 295 � � �
Primeiro-oficial ..... � � � � � 220 230 240 250 260 270 � � Vertical Dotação global.
Segundo-oficial ...... � � � � � 200 210 220 230 240 250 � �
Terceiro-oficial ...... � 2 � � 2 180 190 200 215 225 � � �

Auxiliar ......................... Fiscal de serviços de hi- � 1 � � � 1 135 145 160 175 190 205 220 235 Horizontal �
giene e limpeza.

Auxiliar de serviços ge- � � 2 2 � 2 110 120 130 140 155 170 185 200 Horizontal �
rais.

Coveiro .......................... � 1 � � � 1 120 130 140 150 165 180 195 210 Horizontal

Operário semiqualificado Jardineiro ....................... Encarregado ........... � � � � � 235 240 245 250 � � � �
Mestre ..................... � � � � � 180 190 205 225 235 � � � Vertical Dotação global.
Principal ................. � � � � � 155 160 175 190 205 220 � �
Operário .................. � 2 2 � 2 120 130 140 150 160 175 190 205

Lugares a extinguir

Administrativo .............. Escrituário-administrativo � � � � 1 � � � � � � � � � � �

Operário não qualificado Cantoneiro de vias mu- � � � � 2 � � � � � � � � � � �

nicipais.

Totais .................................................. 2 6 4 3 8 � � � � � � � � � �

Aprovado pela Junta de Freguesia em 2 de Dezembro de 1999.
Aprovado pela Assembleia de Freguesia em 28 de Dezembro de 1999.

11 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Júlio Santos Martins da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE BRAGANÇA (SÉ)

Aviso n.º 1052/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público a que a Junta de Freguesia da Sé, na sua reunião ordinária realizada em 6 de Dezembro de 1999,
deliberou, por unanimidade, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 181/89, de 2 de Junho, atribuir menção de mérito excepcional à funcionária
Celina da Fátima Costa Amado, assistente administrativa principal do quadro privativo desta Junta de Freguesia há mais de três anos, posicionada no escalão 5, índice 260, após a publi-
cação do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, e será promovida a assistente administrativa especialista, ficando
posicionada no 2.º escalão, índice 270, tudo nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 30.º do decreto-lei acima mencionado.

Esta deliberação foi tomada de acordo com os termos do n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, e ratificada, por unanimidade, pela Assembleia de Freguesia na
sua sessão ordinária realizada em 29 de Dezembro de 1999.
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Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do já citado diploma legal a seguir se enumeram os fundamentos dos motivos da atribuição:

A funcionária acima referida, ao longo da sua carreira profissional tem tido um comportamento exemplar, tem elevado sentido de honestidade, competência, assiduidade, assim como
os excelentes serviços prestados à Junta de Freguesia, não se negando nunca a colaborar e participar em todas as solicitações que lhe são feitas.

A funcionária em causa deve tomar posse no prazo de 10 dias após publicação deste aviso no Diário da República.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Paulo Jorge Almendra Xavier.

JUNTA DE FREGUESIA DA CAMACHA

Aviso n.º 1053/2000 (2.ª série) � AP. � A Junta de Freguesia da Camacha, ao abrigo da alínea a) do n.º 5 do artigo 34.º da Lei n.º 169/99, propõe à Assembleia de Freguesia a
aprovação do quadro de pessoal.

Na sua elaboração teve em observância o Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

Quadro de pessoal

Escalões

Carreira Categoria Preenchidos Vagos Total
1 2 3 4 5 6 7 8

Administrativo ................................ Assistente administrativo especialista ................................. � 1 1 260 270 285 305 325 � � �
Assistente administrativo principal ...................................... 1 � 1 215 225 235 245 260 280 � �
Assistente administrativo ...................................................... � 1 1 190 200 210 220 230 240 � �

Pessoal auxiliar .............................. Motorista de pesados ............................................................. � 1 1 140 150 165 180 195 210 225 240
Auxiliar administrativo .......................................................... � 1 1 115 125 135 145 160 175 190 205

A Junta de Freguesia em 14 de Dezembro de 1999.
A Assembleia de Freguesia em 30 de Dezembro de 1999.

JUNTA DE FREGUESIA DE FÂNZERES

Aviso n.º 1054/2000 (2.ª série) � AP. � A Junta de Freguesia de Fânzeres, concelho de Gondomar, torna público, para os devidos efeitos, que foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, por urgente conveniência de serviço, com início em 6 de Janeiro de 2000 e termo em 6 de Janeiro de 2001, de harmonia com os artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e alteração dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, entre esta Junta de Freguesia e
Maria La-Salete Maia Magalhães, com a categoria de estagiário técnico de animação cultural, cuja remuneração mensal é correspondente ao índice 215 do SRFP.

6 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Martins.

JUNTA DE FREGUESIA DE FORTE DA CASA

Aviso n.º 1055/2000 (2.ª série) � AP. � Atribuição de mérito excepcional. � Para os devidos efeitos se torna público que, a Junta de Freguesia de Forte da Casa, na sua reunião
realizada em 9 de Novembro de 1999, deliberou por unanimidade, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir menção de
mérito excepcional aos seguintes funcionários:

Manuel José de Sousa.
Domingos José Freitas Carneiro.
António Pereira do Rosário.

A deliberação da Junta de Freguesia foi, nos termos estabelecidos no n.º 5 do já citado diploma, ratificada por unanimidade pelo órgão deliberativo em sessão ordinária realizada em 10
de Dezembro de 1999.
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122Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, foram os seguintes os motivos de atribuição da menção de mérito excepcional:

Tendo em conta a urgência em conferir melhor estatuto remuneratório, mais condizente com as funções exercidas por estes trabalhadores.

Os funcionários deverão progredir de escalão no mês seguinte à data da publicação do presente aviso na Diário da República.

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, António José Inácio.

JUNTA DE FREGUESIA DE RIBEIROS

Aviso n.º 1056/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se faz público que, em reunião da Junta de Freguesia de Ribeiros, realizada no dia 30 de Dezembro de 1999, pelas
21 horas e 30 minutos, foi contratado a termo certo, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por um período de seis meses, podendo ser renovado por períodos de três meses (desde que tal se justifique), sem exceder a duração global de dois
anos, o cidadão António Augusto Costa Antunes, na categoria de motorista de transportes colectivos, escalão 1, índice 165, da categoria (Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.)

O contrato teve início em 6 de Outubro de 1999, por urgente conveniência de serviço, invocada no despacho de contratação. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Junta, Armindo Costa Gonçalves.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CLARA

Aviso n.º 1057/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos torna-se pública a alteração ao quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, aprovada em reunião de 1 de Junho de
1999 e ratificada em sessão da Assembleia de Freguesia de 30 de Junho de 1999.

Alteração ao quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo pessoal Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos A criar Total

Técnico ............................. Técnico de contabilidade e adminis- Técnico principal ................................. 400 420 440 475 � � � � � � �
tração. Técnico de 1.ª classe ........................... 340 355 375 415 � � � � � � �

Técnico de 2.ª classe ........................... 285 295 305 330 � � � � � 1 1
Estagiário .............................................. 215 � � � � � � � � 1 1

Administrativo ................. Assistente administrativo ...................... Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 � � � � � �
Assistente administrativo principal .... 215 225 235 245 260 280 � � � � �
Assistente administrativo .................... 190 200 210 220 230 240 � � 1 1 2

Operário ........................... Operário qualificado .............................. Operário principal ................................ 195 205 215 230 245 � � � � � �
Operário ................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 � 2

Operário semiqualificado ...................... Operário ................................................. 125 135 145 155 170 185 205 220 1 1 2

Auxiliar ............................ Motorista de ligeiros, tractorista ......... Motorista de ligeiros, tractorista ........ 130 140 150 165 180 195 210 225 � 1 1
Cantoneiro de limpeza .......................... Cantoneiro de limpeza ........................ 145 155 170 185 205 220 � � � 3 3
Coveiro .................................................... Coveiro .................................................. 145 155 170 185 205 220 � � 1 � 1

� Servente ................................................. 115 125 135 145 155 165 180 � � 1 1

30 de Junho de 1999. � O Presidente da Junta, Benigno Brito Gomes.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SANTO ANTÓNIO DOS CAVALEIROS

Aviso n.º 1058/2000 (2.ª série) � AP. � Publica-se que, por deliberação do executivo da Junta de Freguesia de Santo António dos Cavaleiros, na sua reunião de 14 de Dezembro
de 1999, procedeu-se à alteração do quadro de pessoal, dando assim cumprimento ao disposto na alínea n) do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março.

O quadro de pessoal obedece à legislação vigente: Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, e Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro.
A presente alteração foi aprovada pela Assembleia de Freguesia de Santo António dos Cavaleiros em 29 de Dezembro de 1999.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, João Pedro de Campos Domingues.

Alteração do quadro de pessoal

Escalões Número de lugares
Grupo de pessoal Nível Carreira/designação Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Existentes Vagos A criar A extinguir Novo quadro

Administrativo .... Administrativo .................................... Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 � � � 2 2 � � 2

Assistente administrativo principal .. 215 225 235 245 260 280 � � 4 2 � � 4

Assistente administrativo .................. 190 200 210 220 230 240 � � 6 � � 1 5

Pessoal auxiliar .. 1 Auxiliar de serviços gerais ............... Auxiliar de serviços gerais ............... 115 125 135 145 160 175 190 205 2 1 � � 2

Auxiliar administrativo ...................... Auxiliar administrativo ..................... 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 � � 1

2 Tractorista .......................................... Tractorista ......................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 1 0 � � 1

Motorista ............................................ Motorista de ligeiros ........................ 130 140 150 165 180 195 210 225 3 2 � � 3

1 Cantoneiro de limpeza ....................... Cantoneiro de limpeza ...................... 145 155 170 185 205 220 � � 20 6 � � 20

Fiel de armazém ................................ Fiel de armazém ............................... 130 140 155 170 185 200 215 230 � � 1 � 1

Motorista de transportes colectivos .. Motorista de transportes colectivos . 165 175 190 205 225 250 � � � � 1 � 1

Operário .............. 2 Pedreiro .............................................. Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � � � � � �
Operário ............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2 � � 2

2 Electricista ......................................... Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � � � � � �
Operário ............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2 � 1 1

2 Trolha ................................................. Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � � � 1 � 1
Operário ............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 0 � � 1

2 Serralheiro civil ................................. Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � � � 1 � 1
Operário ............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 � � � 1

1 Operário de construção de espaços Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � � � � � �
verdes. Operário ............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 � 0 � 1

Canalizador ........................................ Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � � � � � �
Operário ............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 � � 1

Jardineiro ............................................ Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � 4 � � � 4
Operário ............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 8 3 6 � 14

Calceteiro ........................................... Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � � � � � �
Operário ............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 � � 1 � 1
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JUNTA DE FREGUESIA DA VENTEIRA

Aviso n.º 1059/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos torna-se
público que foi celebrado, nos termos do artigo 48.º, n.º 2, alí-
nea d), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, contrato de trabalho a termo certo, pelo perío-
do de seis meses, com a trabalhadora Inês Filipa Leal Franco
Salvado Prazeres, técnico superior de serviço social, estagiário.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. � Pelo Presidente da Junta, o Secre-
tário, António João Carixas.

JUNTA DE FREGUESIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 1060/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que esta Junta de Freguesia deli-
berou celebrar um contrato a termo certo, pelo período de um
ano, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Ema Isolina da Ro-
cha Coimbra Rodrigues, auxiliar de serviços gerais, índice 115,
escalão 1, com início a 5 de Janeiro, por urgência e conveniência
de serviço.

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, António Manuel
Amaro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 1061/2000 (2.ª série) � AP. � Em confor-
midade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, se faz público que pelo Despacho n.º 106/CA/99, de
9 de Novembro, do presidente do Conselho de Administração
dos Serviços Municipalizados de Almada, foi autorizada [nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho] a celebração de contratos
de trabalho a termo certo com Márcio Luís da Costa Pereira e
Luís Manuel da Costa Dias, na categoria de Cabouqueiro. Os
referidos contratos foram feitos pelo período de seis meses (even-
tualmente renováveis) e tiveram início em 12 de Novembro de
1999. Os referidos trabalhadores auferem o vencimento mensal
de 71 200$, correspondente ao índice 125, escalão 1, da car-
reira de operário semiqualificado.

7 de Janeiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Henrique Rosa Carreiras.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 1062/2000 (2.ª série) � AP. � Por delibera-
ções do conselho de administração, da Câmara Municipal e da
Assembleia Municipal de 20, 20 e 28 de Outubro de 1999, res-
pectivamente, foi aprovada a revogação dos artigos 29.º «Das
garantias de pagamento», 30.º «Da caução» e 31.º «Do fiador»
do Regulamento Municipal dos Sistemas Públicos e Prediais de
Distribuição de Água e Drenagem de Águas Residuais de for-
ma a harmonizar o mesmo em conformidade com o disposto no
Decreto-Lei n.º 159/99, de 8 de Junho.

7 de Janeiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, José Manuel da Costa Carreira Marques.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ELECTRICIDADE, ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 1063/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que o Conselho de Administração,
em sua reunião de 18 de Novembro findo, deliberou contratar
a termo certo pelo período de um ano e por urgente conveniência

de serviço, com a categoria de jardineiro, Mário Paulo de Sousa
Ferreira e, com a categoria de motorista de pesados, Fernando
Maurício Martins de Sousa e Manuel Eugénio Barbosa.

16 de Dezembro de 1999. � O Presidente do Conselho de
Administração, Valentim dos Santos de Loureiro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 1064/2000 (2.ª série) � AP. � De acordo com
o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da
presidente do Conselho de Administração de 15 de Dezembro
de 1999, foi autorizada a seguinte celebração de contrato a termo
certo, nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Jorge Miguel Ramos Martins, com a categoria de operador de
sistemas estagiário, remunerado pelo escalão 1, índice 240,
com início em 16 de Dezembro de 1999, pelo prazo de seis
meses.

4 de Janeiro de 2000. � A Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 1065/2000 (2.ª série) � AP. � De acordo com
o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427189, de 7 de De-
zembro, aplicado à Administração Local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da
presidente do Conselho de Administração de 24 de Novembro
de 1999, foi autorizada a seguinte celebração de contrato a termo
certo, nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

Luís Miguel Filgueiras Jorge, com a categoria de assistente ad-
ministrativo, remunerado pelo escalão 1, índice 190, com início
em 29 de Novembro de 1999, pelo prazo de três meses.

6 de Janeiro de 2000. � A Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE SANEAMENTO BÁSICO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 1066/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-
mento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, torna-se público que, por
deliberação do nosso conselho de administração, em sua reu-
nião de 20 de Dezembro de 1999, foram renovados, por mais
um ano, a partir da data que se indica, os contratos de traba-
lho a termo certo celebrados com João de Deus Passos Cava-
lheiro, João José Carvalho Ferraz e Norberto Jesus Gonçalves
Ramos, como limpa-colectores, a partir de 1 de Fevereiro de
2000. (Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

11 de Janeiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Paulo Jorge Costa Lains.

Aviso n.º 1067/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-
mento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, torna-se público que, por
deliberação do nosso conselho de administração, em sua reu-
nião de 3 de Janeiro de 2000, foram renovados, por mais 15
meses, a partir da data que se indica, os contratos de trabalho
a termo certo celebrados com Anabela de Jesus Lima Rodrigues
Leitão e Jorge Manuel Fernandes Antunes Viana, como leitor-
-cobrador, a partir de 3 de Fevereiro de 2000. (Isento da fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas).

11 de Janeiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Paulo Jorge Costa Lains.
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